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Branave S/A - Transportes Fluviais
CNPJ 93.032.738/0001-11

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE  2023 E 2022 (Em reais) 
As notas explica� vas integram o conjunto das demonstrações fi nanceiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Ronaldo Andres Jeff rey Smith -  Diretor
Ary Serpa Júnior - Diretor

Maria Aparecida C. Lopes - contadora - CRC 1SP 129.863/O-9

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V. Sas. as demonstrações fi nanceiras rela� vas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, e que serão subme� das à 
assembléia geral. Permanecemos à disposição de  V. Sas. para eventuais esclarecimentos que se fi zerem necessários.

A T I V O 2023 2022 P A S S I V O 2023 2022
Circulante Circulante
  Caixa e Bancos 1.834 9.689   Impostos e contribuições a recolher 1.151 1.124 
  Tributos a Compensar 7.586 9.095   Contribuição social a pagar 866 676 
Total do a� vo circulante 9.420 18.784 Total do passivo circulante 2.017 1.800 
Não circulante
  Adiantamento p/ Ações Judiciais 594 594 
  Partes relacionadas 2.462.917 2.441.992 Patrimônio Líquido
  Imobilizado 1.071.268 1.071.268   Capital Realizado 1.502.267 1.502.267 
  (-) Depreciações (1.071.268) (1.071.268)   Lucros Acumulados 978.338 966.994 
  Intangíveis 9.691 9.691 Total do patrimônio líquido 2.480.605 2.469.261 
Total do a� vo não circulante 2.473.202 2.452.277 
Total do a� vo 2.482.622 2.471.061 Total do passivo 2.482.622 2.471.061 

“As notas explica� vas integram o conjunto das demonstrações fi nanceiras”

Demonstração do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais) 

2023 2022
Receita Operacional Líquida 0 0 
Receitas (Despesas)
 Administra� vas (11.068) (13.606)
 Resultado fi nanceiro líquido 24.723 24.342 
Total das despesas líquidas 13.655 10.736 
Lucro (prejuízo) operacional 13.655 10.736 
Imposto de renda e contribuição social (2.311) (1.803)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 11.344 8.933 

Demonstração do fl uxo de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais) 

2023 2022
Fluxo de caixa das a� vidades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 11.344 8.933 

11.344 8.933 
Redução (aumento) nas contas do a� vo
Emprés� mos com partes relacionadas (20.925) 3.849 
Tributos a Compensar 1.509 (4.230)

(19.416) (381)
Aumento (redução) nas contas do passivo
Obrigações e contas a pagar 27 (311)
Imposto de renda e contribuição social 190 676 

217 365 
Caixa líquido prov. das a� vidades operacionais (7.855) 8.917 
Saldo de caixa e equiv. no início do exercício 9.689 772 
Saldo de caixa e equiv. no fi nal do exercício 1.834 9.689 
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa (7.855) 8.917 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios fi ndos em  31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais) 
capital lucros

Totalsocial acumulados
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.502.267 958.061 2.460.328 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 0 8.933 8.933 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.502.267 966.994 2.469.261 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 0 11.344 11.344 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.502.267 978.338 2.480.605

Nota 1. Contexto Operacional: A sociedade tem por fi ns e obje� vos: 
navegação interior, fl uvial e lacustre, no transporte de carga em geral, 
containers, granéis sólidos, produtos petroquímicos, óleos vegetais à 
granel, transbordo de mercadorias e agenciamento. 
Nota 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base nas 
prá� cas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis 
emanadas da legislação societária (Lei nº 6.404/76) que incluem os novos 
disposi� vos introduzidos, alterados e revogados pela lei nº 11.638, de 28 
de dezembro de 2007 e pela Medida Provisória nº 449 (conver� da na Lei 
11.941/2009) de 03 de dezembro de 2008. 

Nota 3. Principais Prá� cas Contábeis:  a)  De acordo com Lei n° 9.249/95, 
não prevêem o reconhecimento dos efeitos infl acionários, que até 31 de 
dezembro de 1995 foram reconhecidos com base na variação da Unidade 
Fiscal  de Referência.  b) O imobilizado da empresa composto da Barcaça 
Guaratuba e outros bens, estão totalmente depreciados.
Nota 4. A Companhia enfrenta duas ações de execução fi nanceira em 
conjunto com outra empresa de navegação: 
Processo __________Valor Ação ajuizada em
2003.51.01.019416-1 R$  3.468.517,67 21.08.2005
2008.51.01.021380-3 R$  8.269.589,37 14.11.2008
A Companhia discute judicialmente o mérito destes processos.

Nota 5. Capital Social: O capital social é representado por R$ 1.502.267, 
sendo 21.000 ações ordinárias nomina� vas e 42.000 ações preferenciais 
nomina� vas. 

CASA DE SÁUDE E MATERNIDADE SANTA FILOMENA S/A
CNPJ 56.384.225/0001-43
RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 2022 E 2021 (Expresso em Reais)

DIRETORIA EXECUTIVA
LISTER PARREIRA DUARTE

LAFAYETTE PARREIRA DUARTE
Contabilidade: Escritório Contábil São Francisco Ltda. CRC.2.SP.004.770/O-2

EDSON AMAURI CORTEZE CRC1MG093692.
“NOTAS:As demonstrações contábeis completas com as notas explica� vas e o relatório dos auditores estão à disposição dos acionistas na sede da empresa.”

ATIVO 2023 2022
CIRCULANTE 4.913.776,53 2.249.500,89
 DISPONIBILIDADE 2.432.319,89 1.748.132,46
 Caixa 25.653,01 10.515,41
 Bancos 100.377,45 274.905,01
 Aplicações Financeiras 1.407.805,60 292.967,97
 Estoques 898.483,83 1.169.744,07
 REALIZAVEL Á CURTO PRAZO 2.481.456,64 501.368,43
 Contas à Receber 2.374.209,87 400.696,46
 Despesas Perído Seguinte 13.768,95 9.166,97
 Adiantamentos a Prestadores Médicos 0,00 0,00
 Adiantamentos a Fornecedores 26.132,78 0,00
 Impostos a Recuperar 0,00 48.554,24
 Adiantamento Á Funcionários 67.345,04 42.950,76
ATIVO NÃO CIRCULANTE 7.676.273,45 11.094.988,82
REALIZÁVEL Á LONGO PRAZO 172.000,00 172.000,00
 Adiantamentos a Fornecedores 172.000,00 172.000,00
PERMANENETE 7.504.273,45 10.922.988,82
 INVESTIMENTOS 3.103,92 2.799.028,99
 INCENTIVOS FISCAIS 1.620,70 1.620,70
 INVESTIMENTOS 1.483,22 1.483,22
 PARTICIPAÇÕES OUTRAS EMPRESAS 0,00 2.795.925,07
 IMOBILIZADO 7.501.167,08 8.122.273,14
 EDIFÍCIOS 1.700.625,50 1.982.373,17
 MÓVEIS E UTENSILIOS 2.474.305,82 2.396.322,98
 INSTALAÇÕES 453.373,04 453.373,04
 VEÍCULOS 170.034,13 170.034,13
 MAQ. E EQUIPAMENTOS 8.372.831,19 8.028.100,86
 EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 24.390,00 24.390,00
 BENFEITORIAS EM IMOVEIS DE TERCEIROS 9.521.805,16 9.521.805,16
 AJUSTE PATRIMONIAL 2.602.138,57 2.602.138,57
 OUTRA IMOBILIZAÇÕES 79.757,33 79.757,33
 (-) DEPRECIAÇÕES -17.898.093,66 -17.136.022,10
 INTANGIVEL 2,45 1.686,69
 SOFTWARE 0,00 1.684,24
 MARCAS E PATENTES 2,45 2,45
TOTAL DO ATIVO 12.590.049,98 13.344.489,71

PASSIVO 2023 2022
CIRCULANTE 6.236.728,53 7.363.658,16
 OBRIGAÇÕES Á PAGAR 6.236.728,53 7.363.658,16
 Fornecedores 1.766.226,83 1.565.970,58
 Cheques a Compensar 23.310,47 34.063,02
 Adiantamento de Clientes 2.288.691,98 3.080.560,08
 Obrigações Sociais 471.835,43 343.299,09
 Obrigações Tributárias 114.307,54 153.200,55
 Obrigações Trabalhistas 452.217,47 379.171,24
 Provisões 992.221,00 855.538,98
 Outras Contas a Pagar 77.917,81 77.457,88
 Credores Diversos 50.000,00 874.396,74
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 884.727,11 1.018.612,90
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 884.727,11 1.018.612,90
IMPOSTOS PARCELADOS 884.727,11 1.018.612,90
IMPOSTOS PARCELADOS 0,00 33.212,60
OUTRAS OBRIGAÇÕES 0,00 100.673,19
IMPOSTOS DIFERIDOS 884.727,11 884.727,11
PATRIMÔNIO LIQUIDO 5.468.594,24 4.962.218,65
 CAPITAL SOCIAL 3.279.792,67 3.279.792,67
 LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS 2.188.801,57 1.682.425,98
 LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS 478.341,22 -28.034,37
 AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 1.710.460,35 1.710.460,35
TOTAL DO PASSIVO 12.590.049,88 13.344.489,71

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO EM 2023 (Expresso em Reais)
D.M.P.L CAPITAL LUCROS(PREJ)

SOCIAL ACUMULADOS TOTAL
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 3.279.792,67 1.682.425,98 4.962.218,65
LUCRO DO PERIODO 506.375,69 506.375,69
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 3.279.792,67 2.188.801,67 5.468.594,34

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 2023 E 2022
D.R.E. (Expresso em Reais) 2023 2022

RECEITA OPERACIONAL 35.564.874,40 30.614.290,47
DEDUÇÕES -2.009.659,69 -1.730.275,48
(-) ISS -711.297,59 -199.063,82
(-) PIS -231.195,70 -918.929,72
(-) COFINS -1.067.166,40 -612.281,94
CUSTOS DOS SERVIÇOS VENDIDOS -21.134.680,66 -19.303.546,59
 (-) Custo dos Serviços Vendidos -21.134.680,66 -19.303.546,59
RECEITAS OPERACIONAL LÍQUIDA 12.420.534,05 9.580.468,40
RECEITAS OPERACIONAIS 11.639,87 70.208,07
 (+) Recuperação de Despesas 11.639,87 70.208,07
DESPESAS OPERACIONAIS -14.200.431,15 -13.157.809,58
 (-) Despesas Administra� vas -14.032.890,90 -12.998.766,58
 (-) Despesas Tributárias -167.540,25 -159.043,00
LUCRO OPERACIONAL LÍQUIDO -1.768.257,23 -3.507.133,11
RESULTADO FINANCEIRO -409.737,24 41.129,01
 (-) Despesas Financeiras -521.218,04 -87.523,17
 (+) Receitas Financeiras 111.480,80 128.652,18
RESULTADO OPERACIONAL -2.177.994,47 -3.466.004,10
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 2.776.474,16 47.517,00
 (+) Receitas Não Operacionais 2.783.762,36 134.728,12
 (-) Despesas não Operacionais -7.288,20 -87.211,12
LUCRO ANTES I.RENDA 598.479,69 -3.418.487,10
 (-) Provisão p/Imposto de Renda -61.370,59 0,00
 (-) Provisão p/Colntribuição Social -30.733,41 0,00
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 506.375,69 -3.418.487,10

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8B5C-0B75-15F1-3EFF.
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25/04/2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Assembleia realizada no dia 28 de março de 2024, às 10:00 
horas, na sede social da IRIDIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1017, 10º andar, par-
te, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04530-001. 2. CONVOCA-
ÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei 
Nº 6.404/76 e suas respectivas alterações (“lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos 
acionistas representado a totalidade do capital social da Companhia, conforme assina-
turas constantes no Livro de Presença de acionistas da Companhia e nesta ata. 3. COM-
POSIÇÃO DA MESA: Presidente - Sr. Marcelo de Andrade e Secretário - Sr. Fernan-
do Barretto Bergamin. 4. ORDEM DO DIA: apreciar e deliberar sobre: (a) Alteração do 
endereço da sede social da Companhia; (b) A reeleição dos Srs. MARCELO DE ANDRA-
DE, FERNANDO BARRETTO BERGAMIN.; (c) a desconstituição do Conselho de Admi-
nistração da Companhia; e (d) a consolidação do Estatuto Social. 5. DELIBERAÇÕES: Os 
acionistas, titulares de 100% (cem por cento) das ações da Companhia, aprovaram a la-
vratura da ata em forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A., e delibe-
raram por unanimidade de votos, sem quaisquer emendas ou ressalvas, as seguintes ma-
térias: 5.1. Aprovaram (a) Alterar o endereço da sede social da Companhia para Av. Santo 
Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP: 04506-905. Desta forma, com a 
alteração informada acima, a Artigo 2ª do Estatuto Social da Companhia vigorar-se-á com 
a seguinte redação: “Artigo 2° - A Companhia tem sua sede social e foro legal Av. Santo 
Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP: 04506-905. Parágrafo único - 
A Companhia poderá abrir outras  liais, agências, escritórios e estabelecimentos em qual-
quer parte do território nacional ou no exterior por deliberação da Assembleia Geral dos 
Acionistas.” 5.2. Aprovaram (b) A reeleição dos Srs. MARCELO DE ANDRADE, FER-
NANDO BARRETTO BERGAMIN. 5.2.1. Considerando a deliberação aprovada, a Dire-
toria da Companhia passa a ser composta da seguinte forma: DIRETOR - TÉRMINO DO 
MANDATO: MARCELO DE ANDRADE, brasileiro, casado, administrador, inscrito no RG 
sob o nº 17.641.048/SSP-SP e no CPF/MF sob o nº 076.244.538-60, com endereço comer-
cial na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP: 04506-
905: 30 de março de 2027; FERNANDO BARRETTO BERGAMIN, brasileiro, casado, ad-
ministrador, inscrito no RG sob o nº 19.124.124-6 e no CPF/MF sob o nº 175.627.108-99, 
com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Pau-
lo - SP, CEP: 04506-905: 30 de março de 2027. 5.2.2. Todos os Diretores acima qualifi ca-
dos, reeleitos e com declarações de desimpedimento arquivadas na sede, neste 
ato, tomam posse em seus cargos pelo prazo de 3 (três) anos, até 30 de março de 2027. 
5.2.3. Todos os atos praticados até a presente data pela Diretoria da Companhia, nos ter-
mos da lei e do Estatuto Social da Companhia, são ratifi cados pelos Sócios presentes, e 
nos termos do art. 150 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 5.3. Pela Companhia não se en-
quadrar nos requisitos estabelecidos art. 138 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), os acio-
nistas e diretores aprovam (c) a desconstituição do Conselho de Administração da Com-
panhia, de forma que a administração da Companhia passara a ser realizada integralmen-
te pela Diretoria. 5.3.1. Em consequência das deliberações acima, os acionistas aprovam 
(d) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, já contemplando a alteração acima 
aprovada, que passa a vigorar com a redação sem a Conselho de Administração constan-
te do Anexo I da presente ata. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a presente Assembleia da qual se lavrou a presente Ata que, lida e delibera-
da conforme os itens acima, foi pela mesa assinada: Presidente - Sr. Marcelo de Andra-
de e Secretário - Sr. Fernando Barretto Bergamin. A presente é cópia fi el da ata lavrada 
nos livros da Companhia. São Paulo, 28 de março de 2024. Mesa: Marcelo de Andra-
de - Presidente, Fernando Barretto Bergamin - Secretario. JUCESP nº 153.341/24-5 
em 16.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA IRIDIO EMPREENDIMENTOS E PAR-
TICIPAÇOES S.A. - CNPJ/MF nº 20.792.955/0001-36 - NIRE 35.300.468.236 - CAPÍTU-
LO I – DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º - A Companhia ope-
ra sob a denominação de IRIDIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. e rege-se 
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 
2º - A Companhia tem sua sede social e foro legal Av. Santo Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, 
Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP: 04506-905. Parágrafo único - A Companhia poderá abrir 
outras fi liais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território na-
cional ou no exterior por deliberação da Assembleia Geral dos Acionistas. Artigo 3º - A 
Companhia tem por objeto: a) O desenvolvimento de empreendimentos imobiliários; b) A 
gestão e administração de propriedade imobiliária; c) O aluguel e a compra e venda de 
imóveis próprios; e d) A participação em outras sociedades, na qualidade de sócio ou acio-
nista. Artigo 4º - O prazo de duração da companhia é indeterminado. CAPÍTULO II – 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º - O capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 20.001.200,00 (vinte milhões, hum mil e duzentos reais), dividido em 20.001.200 (vin-
te milhões, um mil e duzentas) ações, das quais 10.000.600 (dez milhões e seiscentas mil) 
são ações ordinárias e 10.000.600 (dez milhões e seiscentas mil) são ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - As ações são indivisíveis em relação 
à Companhia e a cada uma das ações ordinárias corresponderá o direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral, não computados os votos em branco. Artigo 7º - A 
Assembleia Geral estabelecerá as condições e critérios para a alteração do capital social 
e para a emissão e subscrição de novas ações ordinárias ou preferenciais, bem como a 
respectiva forma de integralização. Artigo 8º - As ações preferenciais não terão direito 
de voto e as suas vantagens consistem na prioridade no reembolso do capital, sem prê-
mio, e no recebimento de dividendo fi xo não-prioritário equivalente a 91% (noventa e um 
por cento) dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, conforme deliberação da 
Assembleia Geral, tomada com base no lucro líquido ajustado verifi cado em cada exercí-
cio social, previsto na alínea (b) do artigo 25 infra. Artigo 9º - É garantido aos acionistas 
e na forma da lei o direito de preferência na subscrição de novas ações, pelo prazo deca-
dencial de 30 (trinta) dias fi xado pela Assembleia Geral que aprovar o aumento de capi-
tal. Artigo 10º - É vedada à Companhia a emissão de partes benefi ciárias. CAPÍTULO 
III – ADMINISTRAÇÃO: Artigo 11º - A Companhia será administrada por uma Direto-
ria, na forma da legislação aplicável e deste Estatuto Social. Parágrafo 1º - Os membros 
da administração da Companhia serão investidos, mediante termo de posse lavrados nos 
respectivos Livros de Registro de Atas dos órgãos para os quais forem eleitos, dentro dos 
30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º - Os membros da administra-
ção da Companhia permanecerão em seus cargos e no exercício de suas funções até a 
eleição e posse de seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela Assem-
bleia Geral. Parágrafo 3º - A remuneração global e anual dos administradores será fi xa-
da pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, anual ou mensal, podendo 
ser revista, a qualquer tempo, cabendo a Diretoria a alocação e distribuição dos valores 
pagos à conta de remuneração, quando a Assembleia Geral fi xá-la de forma global. Arti-
go 12º – Em caso de vacância na composição da Diretoria, será convocada Assembleia 
Geral para eleição de novo membro. Artigo 13º - A Diretoria reunir-se-á, no mínimo, 
anualmente, por convocação de seus Diretores ou Acionistas. As reuniões da Diretoria de-
verão ser convocadas com, no mínimo 1 (um) dia útil de antecedência, mediante notifi ca-
ção por escrito, por meio de carta, telegrama, fac-símile, correspondência eletrônica (e-
-mail) ou outro meio de comunicação com aviso de recebimento, contendo o local, data, 
hora da reunião e ordem do dia. As convocações deverão, sempre que possível, encami-
nhar as propostas ou documentos a serem discutidos ou apreciados. Artigo 14º - As re-
uniões da Diretoria serão instaladas com a presença da maioria dos seus membros e as 
deliberações serão tomadas mediante o voto favorável da maioria dos presentes. Pará-
grafo 1º - Será considerada regular, independentemente de qualquer formalidade de 
convocação, a reunião da Diretoria na qual comparecerem todos os seus Diretores. Pará-
grafo 2º - Considera-se presente à reunião o membro da Diretoria que estiver, na oca-
sião: (a) participando da reunião por conferência telefônica, vídeo conferência ou qual-
quer outro meio de comunicação que permita a identifi cação do Conselheiro e a comuni-
cação simultânea com as demais pessoas presentes à reunião, ou (b) que tiver enviado 
seu voto por escrito, fi cando o presidente da reunião investido dos poderes para assinar 
a respectiva ata da reunião em nome do Diretor ou Acionistas que não esteja presente fi -
sicamente. Parágrafo 3º - As reuniões da Diretoria ocorridas na forma do parágrafo 2º 
acima, serão formalmente localizadas na sede da Companhia quando nesta estiver pre-
sente pelo menos um Conselheiro ou, se não for este o caso, no local onde estiver o Pre-
sidente. Parágrafo 4º - Todas as deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no 
respectivo Livro de Atas de Reuniões da Diretoria e assinadas pelos membros da Diretoria 
que estiverem presentes, observado o disposto no item (b) do Parágrafo 2º acima. Arti-
go 15º – Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei e neste Estatuto Social, 
compete a Diretoria: a) Estabelecer os objetivos, a política e a orientação geral dos negó-
cios da Companhia, aprovando as diretrizes e políticas empresariais; b) Eleger, destituir e 
defi nir a remuneração e as atribuições dos membros da Diretoria, observados os limites 
estabelecidos em Assembleia Geral; c) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qual-
quer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitar informações sobre quaisquer atos 
celebrados, ou em via de celebração, pela Companhia; d) Nomear e destituir os auditores 
independentes da Companhia, nos termos do disposto neste Estatuto Social; e) Manifes-
tar-se previamente sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; e f) Exer-
cer as demais atribuições conferidas em Assembleia Geral ou por este Estatuto Social. Se-
ção I – Diretoria: Artigo 16º – A Diretoria será composta por 2 (dois) Diretores sem 
designação específi ca, eleitos e destituíveis pelos acionistas em sede de Assembleia Ge-
ral a qualquer tempo. Parágrafo 1º - O mandato dos Diretores será unifi cado e seu pra-
zo será de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 2º - Em caso da vacância, au-
sência temporária ou impedimento de quaisquer dos Diretores, os acionistas em sede de 
Assembleia Geral deverão eleger um substituto, o qual ocupará a vaga do Diretor duran-

te o período de ausência do mesmo. Artigo 17º – A Diretoria reunir-se-á sempre que os 
interesses sociais o exigirem, por convocação de quaisquer dos Diretores, mediante noti-
fi cação por escrito, por meio de carta, telegrama, fac-símile, correspondência eletrônica 
(e-mail) ou outro meio de comunicação com aviso de recebimento, contendo o local, data, 
hora da reunião e ordem do dia. As convocações deverão, sempre que possível, encami-
nhar as propostas ou documentos a serem discutidos ou apreciados. Considerar-se-á dis-
pensada a convocação de reunião a que comparecer a totalidade dos Diretores. Artigo 
18º – As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença de todos os seus mem-
bros e as deliberações serão tomadas mediante o voto unanime e favorável de ambos os 
diretores. Parágrafo 1º - Será considerada regular, independente de qualquer formalida-
de de convocação, a reunião da Diretoria na qual comparecerem todos os seus membros. 
Parágrafo 2º - Considera-se presente à reunião o membro da Diretoria que estiver, na 
ocasião: (a) participando da reunião por conferência telefônica, vídeo conferência ou 
qualquer outro meio de comunicação que permita a identifi cação do Diretor e a comuni-
cação simultânea com as demais pessoas presentes à reunião, ou (b) que tiver enviado 
seu voto por escrito, fi cando o outro Diretor investido dos poderes para assinar a respec-
tiva ata da reunião da Diretoria em nome do Diretor que não esteja presente fi sicamente. 
Parágrafo 3º - As reuniões da Diretoria ocorridas na forma do Parágrafo 2º acima, serão 
formalmente localizadas na sede da Companhia quando nesta estiver presente pelo me-
nos um Diretor ou, se não for este o caso, no local onde estiver quaisquer dos diretores, 
conforme defi nido por estes. Parágrafo 4º - Todas as deliberações da Diretoria consta-
rão de atas lavradas no respectivo Livro de Atas de Reuniões da Diretoria e assinadas pe-
los membros da Diretoria que estiverem presentes, observado o disposto no item (b) do 
Parágrafo 2º acima. Artigo 19º - Os Diretores terão poderes de representação, adminis-
tração e gestão dos negócios sociais, podendo isolada ou conjuntamente, na forma pre-
vista neste Estatuto Social, validamente obrigar a Companhia, praticando os atos e ope-
rações necessários à consecução dos objetivos sociais conforme previsto neste Estatuto 
Social ou legislação aplicável. Parágrafo 1º - As procurações “ad negotia” outorgadas 
pela Companhia serão obrigatoriamente assinadas por os ambos os Diretores, terão pra-
zo de validade determinado, e vedarão o substabelecimento, sob pena de nulidade. Pará-
grafo 2º - As procurações outorgadas a advogados, para representação da Companhia 
em processos administrativos ou judiciais, poderão ser assinadas individualmente por 
quaisquer dos Diretores, ter prazo de validade indeterminado e autorizar os substabeleci-
mentos. Artigo 20º – São expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quais-
quer atos praticados por Diretores, por procuradores ou por qualquer administrador ou 
empregado da Companhia que sejam estranhos ao objeto social, e aos seus negócios, tais 
como avais, fi anças, endossos e outras garantias de favor, exceto se tais atos foram pre-
viamente aprovados pela Assembleia Geral. Capítulo IV – Assembleia Geral: Artigo 
21º - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Companhia e reunir-se-á, ordinariamen-
te, nos quatro meses que se seguirem ao término do exercício social, para deliberar sobre 
as matérias constantes do Artigo 132, da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
6.404/76”), e extraordinariamente, sempre que o interesse social o exigir. Parágrafo 1º 
- Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do Artigo 123 da Lei nº 6404/77, a Assem-
bleia Geral será convocada pelos Diretores ou Acionistas e, independentemente das for-
malidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparece-
rem todos os acionistas. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será instalada, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, ¼ (um quarto) do 
capital social com direito a voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer 
número de acionistas. Os acionistas sem direito a voto podem comparecer à Assembleia 
Geral e discutir a matéria submetida à deliberação. Parágrafo 3º - A Assembleia Geral 
será dirigida por Presidente e Secretário indicados pelos acionistas presentes. Artigo 22º 
– Ressalvadas as exceções previstas na legislação aplicável e neste Estatuto Social, as de-
liberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos acionistas titula-
res de ações com direito a voto, não se computando os votos em branco, competindo-lhes, 
privativamente, sem prejuízo das demais matérias previstas na Lei 6404/76: (a) A altera-
ção do Estatuto Social; (b) A eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos membros da 
Diretoria; (c) A verifi cação anual das contas dos administradores e a deliberação sobre as 
demonstrações fi nanceiras por eles apresentadas; (d) A deliberação sobre a transforma-
ção, fusão, incorporação e cisão da Companhia, com ou por qualquer outra forma de so-
ciedade, sua dissolução e liquidação, a eleição e a destituição dos liquidantes e julgamen-
to das contas; e  (e) A defi nição da remuneração global anual e individual dos administra-
dores da Companhia. CAPÍTULO V – CONSELHO FISCAL: Artigo 23º – O Conselho 
Fiscal, que não funcionará em caráter permanente, será constituído por 3 (três) membros 
efetivos e igual número de suplentes e será instalado apenas nos exercícios sociais em 
que seu funcionamento for solicitado por acionistas, na forma e condições previstas em 
lei. Parágrafo único – Os membros do Conselho Fiscal terão a qualifi cação, competên-
cia, deveres, prazo de mandato e remuneração estabelecidos por lei. CAPÍTULO VI – 
EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DESTINAÇÃO DOS LU-
CROS: Artigo 24º - O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de 
dezembro de cada ano. Parágrafo único - A companhia contratará auditores indepen-
dentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários, para auditar anualmente suas de-
monstrações fi nanceiras. Artigo 25º – Ao fi nal de cada exercício social, a Diretoria fará 
elaborar o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras exigidas por lei. O 
lucro líquido então verifi cado terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a 
Reserva Legal; e (b) 95% (noventa e cinco por cento) do lucro líquido ajustado conforme 
previsto no Artigo 202 da Lei 6.404/76 para o pagamento do dividendo mínimo obrigató-
rio. Artigo 26º – A Companhia poderá levantar balanços semestrais e poderá declarar, 
por deliberação da Diretoria , dividendos à conta de lucros apurados neste balanço. À 
Companhia é facultado levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, 
desde que o total de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda 
o montante das reservas de capital de que trata a Lei 6.404/76. CAPÍTULO VII – 
ACORDOS DE ACIONISTAS: Artigo 27º – Os acordos de acionistas versando sobre 
as matérias que alude o Artigo 118 da Lei 6.404/76, bem como outras matérias acorda-
das entre os signatários, serão observadas pela companhia uma vez arquivados em sua 
sede. CAPÍTULO VIII – LIQUIDAÇÃO: Artigo 28º – A Companhia será dissolvida e 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei e a Assembleia Geral fi xará a forma de 
liquidação e nomeará o liquidante que conduzirá a Companhia durante o período de li-
quidação. CAPÍTULO IX – DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 29º – Os casos omissos 
neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, observados os dispositivos 
legais em vigor. Artigo 30º – Quaisquer controvérsias, sem exceção, oriunda do pre-
sente Estatuto Social, que não seja resolvida amigavelmente, será submetida exclusiva-
mente a arbitragem do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil Canadá 
(“CA-CCBC”), de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem e Mediação da 
Câmara de Comércio Brasil Canadá de 15 de Julho de 1998, com disposto na Lei nº 
9.307, de 23 de setembro de 1966, e com o estipulado a seguir neste Estatuto Social. 
Parágrafo 1º - O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, cabendo a cada 
uma das partes designar um titular e seu suplente, e o terceiro que atuará como Presi-
dente do Tribunal Arbitral será nomeado pelos árbitros nomeados pelas referidas partes. 
Caso os árbitros não cheguem a um consenso quanto ao terceiro árbitro, este será de-
signado segundo as regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comér-
cio Brasil-Canadá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos da data em que se ve-
rifi car aludido impasse. Parágrafo 2º - O tribunal arbitral terá assento na Cidade de 
São Paulo. A arbitragem será conduzida em língua portuguesa, segundo a legislação 
brasileira. Parágrafo 3º - A parte que desejar iniciar a arbitragem, deverá notifi car a 
outra de sua intenção, com cópia para a CA-CCBC, informando o escopo da controvér-
sia. Parágrafo 4º - O compromisso arbitral deverá ser minutado pela CA-CCBC e fi rma-
do pelas partes, instituindo-se assim a arbitragem, impreterivelmente em dez dias úteis 
contados a partir da data da comunicação da controvérsia à CA-CCBC nos termos des-
te Artigo 31. Parágrafo 5º - As partes terão o prazo comum de 15 (quinze) dias corri-
dos contados a partir da data do compromisso arbitral para apresentar petição ao tribu-
nal arbitral contendo suas razões detalhadas e a documentação eventualmente julgada 
necessária. Parágrafo 6º - O tribunal arbitral decidirá o assunto impreterivelmente em 
até 30 (trinta) dias contados a partir do termo do prazo estipulado no Parágrafo Quinto 
anterior, sendo tal decisão fi nal, vinculante e irrecorrível, fi cando expressamente derro-
gados pelas partes, para os efeitos do presente Estatuto Social todos os dispositivos do 
Regulamento da CA-CCBC que confl item com o disposto nesta Cláusula. Parágrafo 7º 
- Na impossibilidade de atuação da CA-CCBC, será escolhido um tribunal arbitral em 
funcionamento regular no Brasil. Parágrafo 8º - Os custos e despesas relativos à con-
tratação do Juízo Arbitral serão distribuídos entre as partes de acordo com o estabeleci-
do nos parágrafos abaixo. Parágrafo 9º - Na hipótese de realização de acordo entre as 
partes os custos relativos à contratação do Juízo Arbitral serão divididos igualmente en-
tre as Partes. Parágrafo 10º - Nas hipóteses em que a matéria discutida seja efetiva-
mente objeto de julgamento pelo tribunal arbitral, as custas a estes relativas serão de 
responsabilidade da parte vencida. Parágrafo 11º - Não serão considerados como cus-
tos relativos ao tribunal arbitral, para os efeitos da distribuição determinada nesta cláu-
sula, os valores relativos a honorário advocatícios e periciais. Parágrafo 12º - As par-
tes reconhecem que qualquer uma delas poderá precisar de ordens judiciais prelimina-
res para evitar danos, ou riscos de dados, aos seus direitos. Assim, o requerimento de 
medida liminar, ou de qualquer outra ordem judicial preliminar, para os tribunais, antes 
ou depois do início do processo arbitral estabelecido neste Estatuto Social, não deverá 
ser considerado incompatível, ou forma de desistência voluntária de qualquer dos direi-
tos apontados neste Artigo. Para tal efeito fi m, as Partes elegem foro da sede da Socie-
dade como fora para julgar qualquer matéria relacionada a este Estatuto Social.

IRIDIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES S.A.
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
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1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 18 de março de 2024, às 16:00 horas, na sede social da Solvi Participações 
S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar, Bairro Jaguaré, CEP 05.348-
000 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Com-
panhia. 3. Presença: Presentes acionistas representando a totalidade do capital social total da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. 4. Mesa: Sr. Carlos Leal Villa - Presidente da 
Mesa; e Sr. Celso Pedroso - Secretário. 5. Ordem do Dia: (i) a alteração do objeto social da Companhia; e (ii) a conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas, deliberaram 
por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o seguinte: 6.1. Aprovar a alteração do objeto social 
da Companhia, para inclusão das atividades de (i) tratamento e disposição de resíduos perigosos (CNAE 38.22-0-00); e 
(ii) tratamento e disposição de resíduos não-perigosos (CNAE 38.21-1-00), de forma que o artigo 2º do estatuto social da 
Companhia passa a vigorar com a seguinte redação, sendo certo que tais atividades poderão ser exercidas pela matriz 
e/ou pelas filiais: “Artigo 2º - A Companhia tem por objeto (a) a participação em outras sociedades, de capital aberto 
ou fechado, como acionista ou sócia, no país ou no exterior; (b) aquisição e comercialização de Créditos de Carbono - 
RCE’s (Redução de Emissões Certificadas), produzidos nos diversos projetos de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo 
(“MDL”) desenvolvidos pelas suas subsidiárias; (c) o tratamento e disposição de resíduos perigosos; e (d) o tratamento 
e disposição de resíduos não-perigosos.” 6.2. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual é ora 
aprovado e rubricado por todos os Acionistas da Companhia e que faz parte integrante da presente ata na forma de 
seu Anexo I. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos 
encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. Confere com 
a original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 18 de março de 2024. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, Celso 
Pedroso - Secretário. JUCESP nº 140.671/24-9 em 05.04.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DE SOLVI PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - ESTATUTO SO-
CIAL - CAPÍTULO PRIMEIRO - Denominação, Objeto, Sede e Duração: Artigo 1º - A Companhia tem a deno-
minação de SOLVI PARTICIPAÇÕES S.A., constituída sob a forma de sociedade anônima, e reger-se-á pelo presente 
Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2º - A Companhia tem por objeto (a) a participação em outras sociedades comerciais e civis, como sócia, acionis-
ta ou quotista, no país ou no exterior; (b) aquisição e comercialização de Créditos de Carbono - RCE´s (Redução de 
Emissões Certificadas), produzidos nos diversos projetos de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (“MDL”) desenvol-
vidos pelas suas subsidiárias; (c) o tratamento e disposição de resíduos perigosos; e (d) o tratamento e disposição de 
resíduos não-perigosos. Artigo 3º - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400 
FR, 1º andar, Jaguaré, São Paulo, CEP: 05348-000, SP. Parágrafo único - A critério do Conselho de Administração, a 
Companhia poderá abrir e extinguir filiais ou quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 4º - O 
prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO SEGUNDO - Capital Social: Artigo 5º - O capital social 
totalmente subscrito e integralizado é de R$ 440.449.780,00 (quatrocentos e quarenta milhões, quatrocentos e quaren-
ta e nove mil, setecentos e oitenta reais), dividido em 595.247.615 (quinhentos e noventa e cinco milhões, duzentas e 
quarenta e sete mil, seiscentas e quinze) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º A cada ação 
ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º É vedada a emissão 
de partes beneficiárias pela Companhia, bem como a existência desses títulos de emissão da Companhia em circulação. 
Artigo 6º - A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações 
Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Trans-
ferência de Ações Nominativas”. Artigo 7º - Mediante solicitação de qualquer dos acionistas, a Companhia deverá 
emitir certificados de ações. Os certificados de ações da Companhia deverão ser assinados pelo Diretor Presidente, em 
conjunto, com outro diretor ou, em conjunto, com um procurador constituído nos termos do artigo 25 deste Estatuto. 
CAPÍTULO TERCEIRO - Assembleia Geral: Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: (a) ordinaria-
mente, dentro dos quatro meses subsequentes ao término do exercício social, para: (i) tomar as contas dos administrado-
res e examinar e votar as demonstrações financeiras do exercício findo; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 
quando for o caso, e fixar a respectiva remuneração, sendo que com relação aos administradores, de forma global ou 
individual; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais da Companhia o exigirem. Artigo 9º - A Assem-
bleia Geral será convocada por escrito pelo Conselho de Administração, representado por seu Presidente, ou, nas ausên-
cias ou impedimentos deste, por quaisquer 2 (dois) de seus membros, com antecedência mínima de 8 (oito) dias. Em se-
gunda convocação, a convocação deverá ser entregue com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência. Parágrafo único 
- As Assembleias Gerais da Companhia serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que conduzirá os 
trabalhos de forma a cumprir e respeitar o disposto na legislação aplicável e em Acordo de Acionistas. Artigo 10 - Os 
acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que seja 
acionista, ou administrador da Companhia, ou advogado, ou instituição financeira, desde que o instrumento de procura-
ção tenha sido depositado na sede social em até, no máximo, vinte e quatro horas antes da realização da Assembleia 
Geral. Parágrafo único - Qualquer acionista poderá participar de uma Assembleia Geral remotamente, por meio de 
teleconferência, videoconferência ou equipamentos de comunicação similares por meio dos quais todas as pessoas que 
participarem da assembleia possam ouvir umas às outras, e tal participação constituirá presença física em tal assembleia. 
Uma cópia assinada do voto proferido por tal acionista, se aplicável, será entregue por e-mail ao presidente do Conselho 
de Administração e ao respectivo secretário da Assembleia Geral imediatamente após a assembleia e uma via original 
será entregue ao Presidente do Conselho de Administração dentro de 5 (cinco) dias úteis após a assembleia e arquivado 
na sede da Companhia. O acionista que participar remotamente assinará uma lista de presença em documento separado 
e sua presença será certificada no livro pelo Presidente da Assembleia. Artigo 11 - As Assembleias Gerais serão instala-
das em primeira convocação com a presença de acionistas representando, no mínimo, ¼ (um quarto) do capital social 
com direito a voto, exceto nos casos em que a Lei das S.A. exigir quórum maior, ou, ainda, quando constarem da ordem 
do dia as matérias previstas no Artigo 13 deste Estatuto Social, hipótese em que será exigido um quórum mínimo de 
instalação, em primeira convocação, de acionistas que representem mais de 75% (setenta e cinco por cento) das ações 
com direito a voto. A ausência de quórum necessário para a instalação da Assembleia Geral fará com que a assembleia 
em questão seja novamente convocada, de acordo com a Lei Aplicável, mas em nenhum caso para depois de 8 (oito) dias 
da primeira convocação. Artigo 12 - A ordem do dia e a documentação de suporte acerca das matérias constantes da 
pauta a ser analisada em uma Assembleia Geral deverão ser enviadas pela Companhia aos Acionistas com pelo menos 5 
(cinco) dias de antecedência de cada Assembleia Geral, por e-mail, para o representante nomeado por cada Acionista. 
Caso uma das matérias a serem deliberadas em Assembleia Geral seja a aprovação de contas da Companhia, a antece-
dência de envio da documentação referente a tal matéria deverá ser de, pelo menos, 10 (dez) dias. Artigo 13 - Observa-
das as demais hipóteses previstas em lei, as seguintes matérias deverão ser deliberadas pela Assembleia Geral. Ressalva-
das as exceções previstas em lei ou em Acordo de Acionistas, as deliberações poderão ser aprovadas em Assembleia 
Geral pelo voto afirmativo da maioria das ações com direito a voto presentes na Assembleia Geral. (a) Nomeação ou al-
teração do Conselheiro Independente da Companhia, bem como aprovação da remuneração correspondente; (b) Criação 
ou aumento do montante de capital autorizado ou, ainda, novos aumentos de capital (exceto aumentos de capital dentro 
dos limites do capital autorizado, se aplicável) relacionados à Companhia; (c) Ofertas primárias de ações, oferta pública 
inicial (IPO), alterações nos direitos das ações, criação de novas classes de ações, criação ou emissão de valores mobiliá-
rios e quaisquer aditamentos às suas condições, em cada caso, relativos à Companhia; (d) Qualquer resgate que não seja 
pro rata, redução de capital, recompra de ações ou recapitalização, ou conversão em participação societária de emprés-
timos feitos por qualquer dos Acionistas à Companhia; (e) Aprovação das demonstrações financeiras anuais da Compa-
nhia; (f) Qualquer operação de fusão, incorporação, cisão, incorporação de ações, joint venture, transformação ou qual-
quer outra operação com efeitos similares envolvendo a Companhia; (g) Qualquer decisão de aprovar ou pedir a dissolu-
ção da Companhia, ou qualquer processo voluntário de recuperação judicial, falência ou procedimentos similares de in-
solvência da Companhia supervisionados judicialmente; (h) Alocação dos resultados da Companhia ou pagamento de 
juros sobre o capital próprio, incluindo a declaração de qualquer dividendo (intercalar, anual e/ou intermediário); e (i) 
Todas as demais matérias de competência privativa da assembleia geral, previstas no art. 122 da Lei das S.A. CAPÍTULO 
QUARTO - Administração: Seção I - Normas Gerais: Artigo 14 - A Companhia será administrada por um Conse-
lho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo 1º - Os administradores serão investidos em seus cargos median-
te assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos trinta dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º - O 
prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos. Seção II - Conselho de Adminis-
tração: Artigo 15 - O Conselho de Administração será composto por 6 membros, sendo um deles denominado Presi-
dente, todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, a qual fixará a respectiva remuneração. Os 
Conselheiros terão mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 16 - O Conselho de Admi-
nistração reunir-se-á pelo menos uma vez por trimestre de cada exercício fiscal, devendo a data da próxima reunião ser 
confirmada a cada reunião do Conselho. As Reuniões do Conselho poderão ser convocadas: (i) pelo Presidente do Conse-
lho de Administração, quer por iniciativa própria ou mediante solicitação enviada por outro Conselheiro ao Presidente do 
Conselho; ou (ii) mediante solicitação escrita de qualquer Conselheiro entregue aos demais Conselheiros, caso o Presi-
dente, após solicitação de tal Conselheiro, não a convoque, observadas as regras estabelecidas em Acordo de Acionistas. 
Parágrafo 1º - A convocação será realizada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data fixada para a realização 
da reunião. O aviso de convocação poderá se dar por meio de endereço eletrônico ou postal (no caso de correio eletrôni-
co, com uma cópia da notificação/documento correspondente anexada ao correio eletrônico), devendo conter o local, a 
data, o horário da reunião, bem como, a ordem do dia com detalhamento dos itens das matérias a serem tratadas, 
acompanhadas das informações e documentos de suporte necessários. Artigo 17 - As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão realizadas na sede social da Companhia, podendo, em casos excepcionais, ser realizadas em outro ende-
reço indicado na convocação de tal reunião, caso seja necessário ou conveniente para a melhor condução dos trabalhos. 
Documento assinado eletronicamente. Verificação em https://www.qualisign.com.br/portal/dc-validar através do código 
4Q460-URBAH-0IWBS-BVDLL enquanto armazenado no Portal ou em https://verificador.iti.gov.br conforme instruções lá 
colocadas Parágrafo 1º Qualquer Conselheiro tem o direito de participar de uma reunião do Conselho de Administração 
da qual seja membro, e à qual não possa estar fisicamente presente, por telefone ou videoconferência ou sistema similar 
de presença virtual, devendo as observações desse Conselheiro ser registradas na respectiva ata da reunião. Até, pelo 
menos, 1 (um) Dia Útil antes da Reunião do Conselho, um Conselheiro poderá notificar os outros Conselheiros de que não 
poderá comparecer e poderá nomear outro Conselheiro para representá-lo na Reunião do Conselho, desde que o voto a 
ser proferido em seu nome seja previamente orientado por tal Conselheiro, por escrito, para o outro Conselheiro que o 
representar. Parágrafo 2º - O quórum para instalação das reuniões do Conselho de Administração em primeira convo-
cação, tendo por objeto qualquer questão, ou em qualquer convocação subsequente quando tiver por objetivo as maté-
rias previstas no Artigo 18 deste Estatuto Social, exigirá a presença (i) de pelo menos 1 (um) Conselheiro nomeado por 
cada Acionista que seja titular de 25% (vinte e cinco por cento) das ações ordinárias da Companhia (exceto o Conselhei-
ro Independente) e (ii) que os Conselheiros nomeados por cada um de tais Acionistas representem pelo menos 25% 
(vinte e cinco por cento) do número total de membros do Conselho de Administração presentes em tal reunião. Parágra-
fo 3º - Se o quórum não for alcançado em qualquer convocação subsequente de uma Reunião do Conselho tendo por 
objeto as matérias previstas no Artigo 18 devido à ausência sucessiva de quaisquer Conselheiros nomeados por um dos 
Acionistas, o quórum para instalação da respectiva Reunião do Conselho em qualquer convocação subsequente será de 
quaisquer 2 (dois) membros do conselho, enquanto o quórum para a aprovação de quaisquer de quaisquer matérias será 
o da maioria dos membros do conselho presentes. Artigo 18 - Além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes 
matérias deverão ser objeto de deliberação pelo Conselho de Administração. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
S.A. ou em Acordo de Acionistas, as deliberações poderão ser aprovadas em reunião do Conselho de Administração pelo 
voto da maioria dos conselheiros presentes à reunião. (a) Destituição e eleição dos Diretores e alocação de sua remune-
ração, incluindo plano de incentivo de curto e longo prazo; (b) Aprovação ou aditamentos ao orçamento consolidado e 
plano de negócios de 5 (cinco) anos da Companhia e suas Subsidiárias elaborado para cada exercício fiscal, juntamente 
com quaisquer aditamentos aos mesmos (“Orçamento Anual”), a ser revisto anualmente; Documento assinado eletroni-
camente. Verificação em https://www.qualisign.com.br/portal/dc-validar através do código 4Q460-URBAH-0IWBS-BVDLL 
enquanto armazenado no Portal ou em https://verificador.iti.gov.br conforme instruções lá colocadas (c) Atualização, de 
tempos em tempos, do plano de sucessão para cada membro da Diretoria, a ser revisado anualmente em conjunto com 
o Orçamento Anual, que indicará as pessoas que serão os substitutos provisórios imediatos para cada um dos cargos da 
direção em caso de vacância; (d) Definição de uma lista pré-aprovada, a ser revisada anualmente em conjunto com o 
Orçamento Anual, que indicará as empresas de recrutamento de primeira linha que poderão ser contratadas pela Com-
panhia para fins de eleição de administradores, nos termos do disposto no Acordo de Acionistas; (e) Atualização, de 
tempos em tempos, de um escopo pré-aprovado de qualificações para cada cargo da Diretoria, a ser revisado anualmen-
te em conjunto com o Orçamento Anual (“Escopo Pré-Aprovado”); (f) Aprovação da remuneração global da Diretoria e 
dos diretores não estatutários da Companhia; e alocação da remuneração global da administração aprovada pela assem-
bleia geral; (g) Aprovação de demonstrações financeiras, alteração de princípios contábeis (exceto quando tal alteração 
for obrigatória por lei), substituição do auditor externo da Companhia ou, ainda, adoção de medidas que impliquem 
efeitos tributários para a Companhia nos EUA ou no Canadá; (h) Aprovação ou aditamento da regra de delegação de 
poderes da Companhia, sendo certo que a regra de delegação de poderes para as Subsidiárias não poderá delegar mais 
poderes para a administração do que aquela delegada pela regra de delegação da Companhia; (i) Aquisição, venda ou 
desenvolvimento de projetos pela Companhia, suas Subsidiárias ou Coligadas, que individualmente ou em um conjunto 
de operações relacionadas envolvam valores superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); (j) Despesas de capital 
(CAPEX) em itens ou uma série de itens relacionados envolvendo um montante (i) superior a R$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de reais), quer pela Companhia, quer por suas Subsidiárias ou Coligadas, que não tenham sido previamente apro-
vados no orçamento anual correspondente; (k) Aprovação da celebração, cancelamento ou aditamento de contratos pela 
Companhia ou por suas Subsidiárias ou Coligadas com clientes, relativos a concessões governamentais ou a parcerias 
público- privadas, em valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); (l) Propositura de, ou realização de 
acordo em, qualquer Demanda ou série de Demandas relacionadas em que o montante do passivo seja superior, no total, 
a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), pela Companhia, suas Subsidiárias ou Coligadas; Documento assinado eletro-
nicamente. Verificação em https://www.qualisign.com.br/portal/dc-validar através do código 4Q460-URBAH-0IWBS-
-BVDLL enquanto armazenado no Portal ou em https://verificador.iti.gov.br conforme instruções lá colocadas (m) Contra-
tação de endividamento, incluindo refinanciamento ou prorrogação de dívidas existentes da Companhia, suas Subsidiá-
rias ou Coligadas, que não esteja previsto no plano de negócios do grupo da Companhia; (n) Aumentos de capital dentro 
do capital autorizado da Companhia, se houver, e quaisquer aumentos de capital social de qualquer Subsidiária ou Coli-
gadas; (o) A celebração, aditamento ou rescisão, pela Companhia, suas Subsidiárias ou Coligadas, de qualquer contrato 
cujo montante devido, ou penalidades nele previstas, excedam R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (p) Aprovação 
de novas, ou aditamento às atuais, políticas de governança da Companhia, incluindo, mas sem limitação, Política de 
Distribuição, a estrutura de gestão de risco, Política de Endividamento, Política Anticorrupção, Política de Investimento e 
o Programa de Integridade Sustentável (Compliance); (q) Aprovação ou aditamento de operações com partes relaciona-
das; (r) A criação de restrições ou condições à transferência de valores mobiliários de emissão da Companhia; (s) Qual-
quer decisão para aprovar ou pedir a dissolução ou qualquer processo voluntário de recuperação judicial, falência ou 
procedimentos similares de insolvência supervisionado judicialmente de (i) uma Subsidiária relevante ou uma Coligadas 
relevante; ou (ii) qualquer outra Subsidiária ou Coligadas em relação à qual tal pedido resultaria no inadimplemento de 
obrigações assumidas em contratos celebrados pela Companhia, qualquer das Subsidiárias ou qualquer Coligadas; (t) 
Aprovação de quaisquer das matérias listadas nos itens (c), (d) e (f) do Artigo 13 acima no âmbito de uma Subsidiária ou 
Coligada, observado o disposto em Acordo de Acionistas e eventuais acordos de acionistas celebrados no âmbito das 
referidas Subsidiárias ou Coligada; e (u) Alterações relevantes aos Estatutos/Contratos Sociais de Subsidiárias ou Coliga-
das, observado o disposto em Acordo de Acionistas e eventuais acordos de acionistas celebrados no âmbito das referidas 
Subsidiárias ou Coligada. Parágrafo Único - O presidente do Conselho de Administração terá os mesmos direitos de 
votação que qualquer outro conselheiro no que diz respeito às deliberações submetidas ao Conselho de Administração, 
mas terá o direito de emitir um voto de desempate em relação a qualquer deliberação, exceto àquelas deliberações pre-
vistas em Acordo de Acionistas para as quais o voto de desempate não seja aplicável. Artigo 19 - O Conselho de Admi-
nistração será aconselhado pelos seguintes comitês existentes: (i) Comitê de Conduta, (ii) Comitê de Investimento e No-
vos Negócios, (iii) Comitê de Pessoas e (iv) Comitê de Risco e Auditoria. Parágrafo Único - Os Comitês da Companhia 
serão compostos por, no mínimo, 3 (três) membros, nomeados pela maioria dos votos dos Conselheiros, ressalvado que 
cada Acionista tem o direito de nomear 1 (um) membro para cada Comitê, desde que tal Acionista detenha 25% (vinte e 
cinco por cento) ou mais das ações com direito a voto. Seção III - Diretoria: Artigo 20 - A Diretoria da Companhia 
será composta por 5 (cinco) Diretores, eleitos e substituídos de acordo com as disposições previstas neste Estatuto Social 
e no Acordo de Acionistas, com mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. A Diretoria será formada por 

um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos, um Diretor de 
Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas e um Diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios. Parágrafo 
1º - Sujeito às delegações de poderes feitas pelo Conselho de Administração, o Diretor Presidente terá amplos poderes 
para administrar os negócios da Companhia e, indiretamente, de suas Subsidiárias e Coligadas, incluindo o poder para 
contratar e demitir funcionários da Companhia, sujeito às limitações previstas no Acordo de Acionistas da Companhia, 
nos respectivos Contratos/Estatutos Sociais das Subsidiárias ou Coligadas e em eventuais acordos de acionistas celebra-
dos no âmbito dessas últimas. Parágrafo 2º - O Diretor Financeiro será responsável por (i) preparar, revisar e inspecionar 
as demonstrações financeiras, livros e registros contábeis, contratos financeiros e contas bancárias corporativas, e (ii) 
declarações de Imposto de Renda, planejamento e políticas tributários; em cada caso da Companhia, suas Subsidiárias e 
Coligadas e qualquer outra informação relevante para o planejamento e orçamento financeiros da Companhia e suas 
Subsidiárias. Documento assinado eletronicamente. Verificação em https://www.qualisign.com.br/portal/dc-validar atra-
vés do código 4Q460-URBAH-0IWBS-BVDLL enquanto armazenado no Portal ou em https://verificador.iti.gov.br conforme 
instruções lá colocadas Parágrafo 3º - O Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas será respon-
sável por (i) comprometer-se com as diretrizes da empresa, a fim de zelar pelo cumprimento das metas estabelecidas, 
garantindo a correta aplicação das normas e políticas corporativas; (ii) disseminar a cultura, missão e valores da empresa; 
(iii) alinhar as políticas de recursos humanos com a estratégia da organização; (iv) definir, planejar e monitorar as estra-
tégias para gestão de pessoas, estabelecendo diretrizes para implantação e/ou desenvolvimento de programas de treina-
mento, desenvolvimento, avaliação de desempenho e planos de carreira e sucessão; (v) visualizar estrategicamente os 
negócios da empresa e do mercado, objetivando a adaptação dos casos de sucesso ao contexto da organização, buscan-
do soluções para otimização de recursos e processos; (vi) construir soluções em conjunto, para que as práticas e ações da 
área de recursos humanos sejam reconhecidas pela Diretoria como geradoras e melhoria dos resultados; (vii) reportar à 
Diretoria informações para subsidiar as tomadas de decisões, posicionando sobre os resultados obtidos, performance e 
ocorrências relevantes do âmbito de gestão de pessoas; (viii) monitorar e reportar indicadores de gestão de pessoas, 
garantindo que as ações necessárias sejam tomadas para correção de desvios, visando a melhoria dos resultados organi-
zacionais; (ix) monitorar o orçamento anual da área, analisando relatório de despesas, projeções e análise de futuras 
demandas, garantindo o cumprimento do mesmo; (x) estabelecer um plano de cargos e salários, monitorando tendências 
do mercado, visando assegurar o equilíbrio interno versus a competitividade externa das práticas de remuneração fixa e 
variável da organização; (xi) garantir o patrimônio humano na quantidade e qualidade para a execução das estratégias 
da Companhia; (xii) contribuir para o aumento da rentabilidade através da produtividade e geração de riqueza por cola-
borador; (xiii) assegurar o cumprimento das exigências das normas IS0 9001; (xiv) cumprir as Políticas da Qualidade, 
Ambiental e da Segurança do Trabalho, e seus respectivos objetivos; e (xv) cumprir os requisitos/procedimentos do Siste-
ma de Gestão Integrada. Parágrafo 4º - O Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos será responsável por 
coordenar e supervisionar todos os assuntos de natureza jurídica relacionados à Companhia e deverá ter pleno acesso às 
demonstrações financeiras, livros e registros contábeis, contratos e contas bancárias corporativas da Companhia e, na 
medida disponível para a Companhia, das Subsidiárias e Coligadas e quaisquer outras informações relevantes para o 
cumprimento da Política Anticorrupção pela Companhia, pelas Subsidiárias e Coligadas. O Diretor Jurídico, de Complian-
ce e de Gestão de Riscos deverá (i) implementar ou manter o Programa Anticorrupção, a Política Anticorrupção e proce-
dimentos de conformidade relacionados da Companhia; (ii) desempenhar tarefas regulares e impor melhorias ao Progra-
ma Anticorrupção conforme necessário (por exemplo, treinamento, auditoria, atualizações de due diligence); (iii) informar 
a Diretoria e os Conselheiros prontamente sobre riscos ou violações potenciais de qualquer Lei Anticorrupção ou da Polí-
tica Anticorrupção; (iv) executar a Política Anticorrupção e cultivar uma cultura de cumprimento aderente às normas éti-
cas; (v) coordenar a gestão de tributos e sua conformidade conjuntamente com o Diretor Financeiro; (vi) coordenar o 
planejamento e implementação de políticas tributárias conjuntamente com o Diretor Financeiro; (vii) guardar os livros 
societários e zelar pela regularidade dos seus assentamentos; (viii) promover a cultura de gestão de riscos na Companhia 
e auxiliar os executivos das Subsidiárias a mitigar o nível de exposição dos negócios a riscos relevantes; (ix) promover a 
melhoria continua dos controles internos e procedimentos, mitigando riscos, exposição a fraudes e não conformidades 
em processos; (x) propor e conduzir o plano anual de auditoria interna; e (xi) realizar outras atividades indicadas pelo 
Conselho de Administração e/ou pelo Diretor Presidente. Parágrafo 5º - O Diretor de Desenvolvimento de Novos Negó-
cios será responsável por: (i) análise e monitoramento do mercado; (ii) mapeamento de oportunidades, (iii) apresentação 
de soluções; e (iv) negociação e fechamento de novos negócios. Artigo 21 - Em suas ausências ou impedimentos tem-
porários, os diretores serão substituídos de acordo com indicação do Conselho de Administração. Artigo 22 - Em caso 
de vacância do cargo de qualquer Diretor, o Conselho de Administração será convocado para eleição do substituto o 
quanto antes. Artigo 23 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores; a convocação de-
verá ser feita por escrito, através de endereço eletrônico ou postal (no caso de correio eletrônico, com uma cópia da no-
tificação/documento correspondente anexada ao correio eletrônico), com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, 
sendo considerada regularmente instalada a reunião que contar com a presença da maioria dos membros em exercício. 
Artigo 24 - As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reu-
nião. Artigo 25 - Observado o disposto nos artigos seguintes, todos os documentos, inclusive contratos, que criem 
obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia deverão, sob pena de não 
produzirem efeitos contra a mesma, ser assinados: (i) por quaisquer dois Diretores em conjunto; (ii) por qualquer um dos 
Diretores em conjunto com um procurador constituído nos termos do Artigo 26 a seguir; (iii) por dois Diretores em con-
junto, sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor Presidente para prestação de todos e quaisquer tipos de garantias 
acima de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), inclusive, mas não se limitando, a avais e fianças em benefício de 
sociedades das quais a Companhia participe como sócia quotista, acionista, controladora direta ou indireta e demais 
sociedades pertencentes ao seu grupo econômico; (iv) isoladamente por qualquer um dos Diretores ou por um procurador 
constituído nos termos do Artigo 26, porém limitadamente a casos especiais expressamente autorizados pelo Conselho 
de Administração nesse sentido; (v) isoladamente por qualquer um dos Diretores ou por um procurador constituído nos 
termos do Artigo 26, porém limitadamente para a prática dos atos constantes do parágrafo 1º do presente artigo; (vi) nos 
casos previstos no parágrafo 3º do presente artigo, por 2 (dois) procuradores, em conjunto, constituídos nos termos do 
Artigo 26. Parágrafo 1º - A Companhia poderá ser representada por qualquer um de seus Diretores ou por um procu-
rador constituído nos termos do Artigo 26: (a) na prática dos atos de administração perante repartições públicas federal, 
estadual, municipal, autarquias, empresas públicas ou mistas, inclusive representação ativa ou passiva da companhia, em 
juízo ou fora dele; (b) na apresentação de propostas em licitações públicas e particulares e na assinatura dos aditivos aos 
contratos que se originarem desses procedimentos; (c) na assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e, (d) 
no endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósito, inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimentos, 
sempre em nome da Companhia, em instituições financeiras. Parágrafo 2º - A Companhia poderá ser representada nas 
reuniões de sócios quotistas ou nas assembleias gerais de sociedades de que a Companhia participe como sócia quotista 
ou acionista, por (i) dois Diretores em conjunto; (ii) um Diretor ou um procurador devidamente constituído, se expressa-
mente autorizado pelo Conselho de Administração. Parágrafo 3º - A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) 
procuradores constituídos na forma do Artigo 26 abaixo perante instituições financeiras, públicas ou privadas, em quais-
quer de seus departamentos e divisões, exclusivamente para assinatura de propostas e documentos em geral para aber-
tura de contas bancárias e para operá-las, emissão, assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de 
débitos em conta corrente, transferências e pagamentos por meio de cartas; solicitação de extratos de conta corrente e 
requisição e retirada de talões de cheques, compra e venda em moeda estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos 
contratos de câmbio. Parágrafo 4º - É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigar a mesma em 
negócios estranhos ao objeto social, bem como, praticar atos de liberalidade em nome da mesma ou conceder avais, 
fianças e outras garantias, exceto quando visando a consecução do objeto social, o que inclui a outorga de garantias em 
benefício das Subsidiárias e Coligadas, desde que aprovadas nos termos deste Estatuto Social. Artigo 26 - As procura-
ções outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por dois Diretores, em conjunto, devendo especificar expressa-
mente os poderes conferidos, conter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mesmas, bem 
como determinar o prazo de respectiva validade, limitando este a, no máximo, um ano. Parágrafo 1º - As procurações 
ad judicia outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas pelo Diretor Presidente isoladamente. Parágrafo 2º - A 
restrição quanto ao substabelecimento e ao prazo previstos no caput deste artigo não se aplicam às procurações ad ju-
dicia. CAPÍTULO QUINTO - Conselho Fiscal: Artigo 27 - O Conselho Fiscal da Companhia é de caráter não perma-
nente, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, composto por 3 (três) membros 
efetivos e igual número de suplentes, ao qual competirão as atribuições previstas em lei. Parágrafo Único - A instala-
ção e funcionamento do Conselho Fiscal obedecerão ao disposto no artigo 161 e seguintes da Lei das S.A. CAPÍTULO 
SEXTO - Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 28 - O exercício social coincidirá com o ano ca-
lendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço geral e os demais 
demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por auditores independentes registrados junto à Comissão 
de Valores Mobiliários. Parágrafo 1º Do lucro líquido serão deduzidos, nessa ordem: (a) uma parcela de 5% (cinco por 
cento) destinada à constituição da reserva legal a que se refere o artigo 193 da Lei das S.A., limitado a 20% (vinte por 
cento) do capital social; (b) o valor necessário ao pagamento do dividendo preferencial no(s) exercício(s) social(is) em 
que este se tornar devido; (c) uma parcela destinada à formação de reservas para contingências, caso necessário segun-
do relatório da administração, na forma do artigo 195 da Lei das S.A.; e, (d) uma parcela destinada ao pagamento do 
dividendo obrigatório equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, nos termos do artigo 202 da Lei das 
S.A. Parágrafo 2º O saldo remanescente ficará à disposição da Assembleia Geral, à qual caberá deliberar sobre a sua 
destinação. Parágrafo 3º A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos 
menores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos à conta do lucro apurado nesse balanço, 
desde que não o faça em prejuízo do dividendo preferencial, que tem caráter prioritário, observadas, ainda, as disposições 
legais aplicáveis. Parágrafo 4º O Conselho de Administração poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual, desde que não o faça em prejuízo do dividendo 
preferencial, que tem caráter prioritário. Parágrafo 5º Por deliberação do Conselho de Administração, poderão ser pa-
gos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, 
com base na legislação aplicável, desde que tal pagamento não prejudique nem afete o dividendo preferencial, que tem 
caráter prioritário. CAPÍTULO SÉTIMO - Liquidação: Artigo 29 - A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, observadas as disposições pertinentes da Lei das S.A. e de 
Acordo de Acionistas. CAPÍTULO OITAVO - Disposições Gerais: Artigo 30 - Os casos omissos neste Estatuto serão 
regulados pela Lei das S.A. e demais normas legais pertinentes, bem como pelo Acordo de Acionistas. Artigo 31 - A 
Companhia observará fielmente o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, sendo ineficazes em relação à Compa-
nhia e aos acionistas quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da Diretoria que 
contrariem o disposto em tal Acordo de Acionista. Parágrafo 1º O presidente da Assembleia Geral e o presidente do 
Conselho de Administração não computarão qualquer voto proferido com infração a Acordo de Acionistas. Parágrafo 
2º A Companhia não registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, os acionistas e terceiros, 
a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação ao disposto em Acordo de Acionistas. Parágrafo 3º Em caso 
de conflito entre Acordo de Acionistas e o presente Estatuto Social, devem prevalecer as disposições do Acordo de Acio-
nistas. Parágrafo 4º A Companhia seguirá as práticas de governança previstas na regulamentação aplicável, incluindo 
a disponibilização para os acionistas de contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções 
de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Parágrafo 5º No caso de 
obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de 
valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas 
de governança corporativa previstas nos incisos anteriores. Artigo 32 - Os órgãos de administração da Companhia e os 
diversos conselhos e comitês que venham a ser instalados para auxiliar ou supervisionar a administração da Companhia 
poderão adotar regimentos internos ou regulamentos para regular seu funcionamento. Os regimentos internos serão 
aprovados pelo voto da maioria do Conselho de Administração, exceto pelo regimento interno do Conselho Fiscal, que se 
em funcionamento deverá ser aprovado pelo próprio Conselho Fiscal. Os regimentos internos deverão observar os limites 
da legislação aplicável, dos Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia e neste Estatuto Social. CAPÍTULO 
NONO - Arbitragem: Artigo 33 - No caso de qualquer disputa, controvérsia ou Demanda, conforme definido abaixo, 
relacionadas a conflitos societários e/ou decorrentes ou relacionadas a este Estatuto, ou a violação, rescisão ou validade 
deste Estatuto (“Disputa”), as partes envidarão seus melhores esforços para resolver essa Disputa por meio de negocia-
ções. Para esse fim, qualquer das partes poderá entregar a notificação para a outra parte ou partes informando a respei-
to do surgimento de uma Disputa (“Notificação de Disputa”). O compromisso de envidar seus melhores esforços para 
resolver a Disputa por negociações não impedirá que qualquer das partes possa obter uma liminar ou medida cautelar 
do tribunal competente, ou possa cumprir o prazo estabelecido na Lei de Arbitragem brasileira para iniciar o procedimen-
to de arbitragem. Parágrafo 1º Se as partes forem incapazes de resolver a Disputa no prazo de 30 (trinta) dias corridos 
após o envio da Notificação de Disputa, qualquer parte terá o direito de iniciar a arbitragem. Quaisquer disputas a res-
peito da propriedade / regularidade acerca do início da arbitragem serão finalmente resolvidas pelo tribunal arbitral. 
Parágrafo 2º A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros de acordo com as Regras de Arbitragem do Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) em vigor no momento do início da arbitragem, 
exceto conforme possam ser modificadas neste Estatuto, no Acordo de Acionistas ou por acordo mútuo das Partes. Pará-
grafo 3º O reclamante deverá indicar um árbitro e o reclamado deverá indicar outro árbitro no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos após o recebimento da notificação enviada pela CCBC solicitando que o façam. Se houver mais de um reclaman-
te, eles deverão, em conjunto e por acordo mútuo, indicar apenas um árbitro; se houver mais de um reclamado, eles de-
verão, em conjunto e por acordo mútuo, indicar apenas um árbitro. Os dois árbitros indicados pelas Partes deverão indicar 
um terceiro árbitro, que servirá como presidente do Tribunal Arbitral, no prazo de 15 (quinze) dias após a confirmação dos 
dois primeiros árbitros. Qualquer omissão, recusa, disputa, dúvida ou falta de acordo a respeito da indicação ou escolha 
dos árbitros será resolvida de acordo com as Regras de Arbitragem da CCBC. Parágrafo 4º A sede da arbitragem será a 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, local em que a decisão arbitral será proferida. Parágrafo 5º A arbitra-
gem será conduzida no idioma português, ressalvado que as partes podem apresentar provas no idioma inglês e que as 
audiências terão tradução simultânea para o português e inglês, permitindo que os membros do tribunal arbitral, as 
partes, seus advogados e as testemunhas usem qualquer das duas línguas. Parágrafo 6º A decisão arbitral será final e 
vinculativa para as partes e as partes comprometem-se a cumprir qualquer decisão sem atraso. O julgamento acerca da 
decisão poderá ser proferido por qualquer tribunal que tenha jurisdição sobre a decisão ou que tenha jurisdição sobre a 
parte ou seus ativos. A decisão arbitral deverá incluir a distribuição de custos, honorários e despesas, incluindo honorários 
advocatícios contratuais e despesas razoáveis, sendo estabelecido que cada parte da arbitragem será responsável por suas 
despesas durante o procedimento de arbitragem, ou, quando não for possível identificar quem causou as despesas, essas 
serão divididas igualmente entre as Partes. O Tribunal Arbitral não terá competência para impor honorários advocatícios 
sucumbenciais. Parágrafo 7º A arbitragem será mantida confidencial. A existência da arbitragem, qualquer informação não 
pública fornecida na arbitragem, e quaisquer submissões, ordens ou decisões tomadas na arbitragem (em conjunto, as “In-
formações Confidenciais da Disputa”) não serão divulgados a qualquer não parte, exceto ao tribunal, à CCBC, às partes, seus 
advogados, peritos, testemunhas, contadores e auditores, seguradoras e resseguradoras e qualquer outra pessoa necessária 
à condução da arbitragem. Não obstante o acima exposto, uma parte pode divulgar informações confidenciais na medida 
em que a divulgação possa ser exigida para cumprir uma obrigação legal, proteger ou obter um direito legal, ou aplicar ou 
contestar uma decisão em um processo judicial legítimo. Esta obrigação de confidencialidade subsistirá ao término de 
qualquer arbitragem instaurada de acordo com este Estatuto, bem como ao Acordo de Acionistas. Parágrafo 8º Qualquer 
parte tem o direito de recorrer a qualquer tribunal de jurisdição competente para medidas provisórias necessárias para 
preservar os direitos das partes, incluindo apreensões ou liminares de pré- arbitragem, proferidas antes da constituição 
do tribunal de arbitragem. Essa solicitação de medida cautelar não será considerada incompatível ou uma renúncia 
deste acordo para arbitrar. Após a constituição do tribunal arbitral, os árbitros terão competência exclusiva para conside-
rar a aplicação de medidas cautelares. Parágrafo 9º As partes se submetem, irrevogavelmente, à jurisdição exclusiva 
dos tribunais de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, somente com relação a qualquer procedimento relacionado a ou 
em conexão com uma arbitragem instalada conforme este Estatuto. Nada neste parágrafo limita o escopo do acordo das 
partes de arbitrar ou o poder do tribunal arbitral de determinar o escopo de sua própria jurisdição. Artigo 34 - Os termos 
iniciados em maiúscula não definidos neste Estatuto terão o significado atribuído abaixo: “Demanda” significa qualquer 
ação judicial, litígio, disputa, demanda, arbitragem ou mediação, ou qualquer outro processo perante um tribunal ou júri, 
administrativo, judicial, de mediação ou de arbitragem, seja individual ou colegiado. “EBITDA” significa, com base nas 
demonstrações financeiras da Companhia para qualquer período de 12 (doze) meses antes de uma determinada data, o 
lucro ou prejuízo líquido, antes da contribuição social e do imposto de renda, subtraindo a renda e adicionando despesas, 
em ambos os casos, gerado por resultados não operacionais, depreciação e amortização. “Coligada” significa todas as 
pessoas nas quais a Companhia detém, direta ou indiretamente, uma participação societária que não seja uma Subsidiá-
ria. “Subsidiária” significa qualquer pessoa Controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia. 

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 2024

BRANCO PERES AGRO S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGO, que realizar-se-á no dia 27/05/24, às 10:00 
h, na sede social, R. da Consolação, 3.741, 9º a., cj. 91, s. 02, Jd. América, SP/SP, a fim de deliberar: 
a) Exame e discussão do Relatório dos Administradores e Demonstr. Financ. do Exercício encerrado em 
31/12/23; b) Destinação do Result. do Exercício; c) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se à 
disposição dos Acionistas, na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76, com alterações 
da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/23. SP, 23/04/24. Rafael Branco 
Peres; Karina Branco Peres; Rodrigo Branco Peres; Eduardo Garieri - Conselho de Administração.

CASA DE REPOUSO PRÓ-VITA S.A.
CNPJ n. 03.999.246/0001-07 | Rua Iubatinga, 258 – Vila Andrade – SP

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Por solicitação da Sra. Presidente e de acordo com o estatuto social da CASA DE REPOUSO PRÓ-VITA S.A., 
ficam convocados os Srs. Diretores, a comparecerem em reunião que se realizará no dia 02 de maio de 2024, às 
9h30 min em primeira convocação, nas dependências da CASA DE REPOUSO PRÓ-VITA S.A. a fim de discutirem 
e deliberarem sobre o seguinte: ORDEM DO DIA 1. Eleição da Diretoria. 2. Fixar a remuneração global anual da 
administração da Companhia.  A reunião instalar-se-á em primeira chamada, às 9h30 min com o quórum previsto 
no estatuto social, ou em segunda chamada às 10h00, com qualquer número de diretores presentes. São Paulo, 
19 de abril de 2024. Ana Paula Chagas Arruda - Diretora Presidente. CASA DE REPOUSO PRÓ-VITA S.A

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 15h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria da 
Sociedade, sob a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o senhor Carlos 
Leibowicz para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram: 1) o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor Marlos Francisco de Souza Araujo, ao cargo de Diretor, em carta de 
4.12.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito;
..........................................................................................................................................................
..........................................................................................................................................................
Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) José Ramos Rocha 
Neto, Carlos Leibowicz, Clayton Neves Xavier, Marcos Valério Tescarolo e Nairo José Martinelli 
Vidal Junior. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel de trecho 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
Banco Bradescard S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - Procuradores. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
138.231/24-2, em 3.4.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Bradesco S.A. Corretora de Títulos e  
Valores Mobiliários

CNPJ no 61.855.045/0001-32  –  NIRE 35.300.051.343

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22.12.2023
Data, Hora, Local: Em 22.12.2023, às 10h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 11o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: 
Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: 
Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade 
com o disposto no parágrafo 4o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Elegeram, Diretor da 
Sociedade, o senhor Ricardo Barbieri de Andrade, brasileiro, casado, bancário, RG 24.777.267-7/
SSP-SP, CPF 260.698.628/80, com endereço profissional Avenida Paulista, 1.450, 7o andar, Bela 
Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917, o qual: I) firmou declaração referente ao não impedimento 
do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei 
no 6.404/76, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade; II) terá: a) seu nome levado à aprovação 
do Banco Central do Brasil, após o que tomará posse de seu cargo; b) mandato coincidente 
com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos novos diretores que serão eleitos 
na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026. Em consequência a Diretoria da 
Sociedade, com mandato até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada no ano de 2026, fica assim composta: Diretores: Luis Claudio de Freitas 
Coelho Pereira, brasileiro, casado, bancário, RG 22.133.723-4/SSP-SP, CPF 147.503.068/19, com 
endereço profissional Avenida Paulista, 1.450, 7o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917; 
Rui Miguel Aleixo Marques, português, solteiro, advogado, RNE V565802R-CGPI/DIREX/DPF, 
CPF 233.172.288/90, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 11o andar, 
São Paulo, SP, CEP 04538-132; e Ricardo Barbieri de Andrade, brasileiro, casado, bancário, RG 
24.777.267-7/SSP-SP, CPF 260.698.628/80, com endereço profissional Avenida Paulista, 1.450, 
7o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os 
presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz; Acionista: Banco Bradesco BBI S.A., representado por seus 
procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Ismael Ferraz. Declaração: Declaro para os 
devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no 
mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: 
Ismael Ferraz. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 138.929/24-5, em 3.4.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cibramaco Participações S.A.
CNPJ/MF: 08.422.813/0001-81 - NIRE: 35.300.336.127
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, dia 06 de maio de 2024, às 10 horas,
na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A., na Avenida Conde Guilherme Prates, n° 382, sala 01, Bairro
Santa Catarina na cidade de Santa Gertrudes - SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos
administradores; b) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício findo em
31.12.2023; c) Publicação das Demonstrações Financeiras; e d) Destinação do resultado do exercício.               (25-26-27)

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA  
2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES,  
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA,  
DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 06 de maio de 2024, às 10:30, e em segunda convocação no dia 
13 de maio de 2024, às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações 
financeiras do patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e  (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.
br.  A  Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem 
ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio 
a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, 
se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de abril de 2024.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

MOBILIS TECNOLOGIA S/A
CNPJ Nº 23.862.660/0001-87

NIRE Nº 41300292965
ATA DA VIGÉSIMA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA: 03 de Abril de 2024 . HORA: 10:00 (dez horas).LOCAL: Rua Inajá, 390, Centro, Pinhais. Estado
do Paraná. CONVOCAÇÃO: Cartas-convites aos acionistas, expedidas com a antecedência legal.
PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social, conforme registrado no
Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES: Dispensadas as publicações das convocações, diante
do comparecimento de 100% (cento por cento) dos acionistas. MESA: Presidente: Walter Alberto Mitt
Schause: Jonas de Oliveira Dionisio. ORDEM DO DIA: (a) Reeleição da Diretoria. DELIBERAÇÕES
UNÂNIMES: ( a) Foram reeleitos para a diretoria, para o mandato de 3 (três) anos, que se inicia em 30/
04/2024 e termina no dia 29/04/2027, as seguintes pessoas: (i) Diretor Presidente: EDUARDO AUGUSTO
PURIN SCHAUSE, brasileiro, casadp, administrador, residente e domiciliado a Rua Presidente Epitácio
Pessoa, 732, em Curitiba, PR, portador da cédula de identidade civil, nº 4.281.129-7/PR, e inscrito no CPF
nº 026.394.829.39; e (ii) Diretor sem designação especial: WALTER ALBERTO MITT SCHAUSE,
brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado na Rua das Bétula, 291, Residencial Alphaville,
em Pinhais, PR, portador da cédula de identidade civil, nº 3.892.163-0/PR, e inscrito no CPF nº 610.417.859-
68. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e encerradas as matérias constantes na ordem do dia.
O Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da
presente Ata que, lida em alta voz e achada exata e conforme, depois de reaberta a sessão, foi aprovada
e assinada por mim, Jonas de Oliveira Dionisio, Secretário da Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos
acionistas presentes [Certifico que a presente é cópia fiel da ata lançada no Livro de Atas da Companhia]
° MESA:
                Walter Alberto Mitti Schause                                        Jonas de Oliveira Dionisio
                       CPF: 610.417.859-68                                                   CPF: 009.488.829-99
                   Presidente da Asembléia                                             Secretário da Assembléia
Arquivado na JUCEPAR sob nº 20242383254 em 22/04/2024 Leandro Marcos Raysel Biscaia Secretário-
Geral. www.empresafacil.pr.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CC03-4259-0620-FD0D.
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Cibramaco Participações S.A e Controladas
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores Expressos Em milhares de reais)
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-

Balanço Patrimonial
Consolidado Controladora

Ativo Nota explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 6 1.119 72 498 51
Estoque 7 1.076 1.076 - -
Tributos a recuperar 8 20 430 20 430
Outras contas a receber 7 -  - -
Total do ativo circulante 2.222 1.578 518 481
Não circulante      
Investimentos 9 11.552 574 297 235
Imobilizado - 94 - 94
Total do ativo não circulante 11.552 668 297 329

Total do ativo 13.774 2.246 815 810

Consolidado Controladora
Passivo Nota explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 10 1 300 - -
Tributos a pagar 28 1 7 1
Outros passivos 26 26 26 26
Total do passivo circulante 55 327 33 27
Não Circulante      
Passivo Descoberto - - 713 599
Outros passivos 11 842 728 - -
Contas pagar partes relacionadas 11 1.007 1.007 - -
Total do passivo não circulante 1.849 1.735 713 599
Patrimônio líquido      
Capital Social 12.1 212 306 212 306
Reservas de lucros 12.1 (243) (222) (243) (222)
AFAC (2.000) 100 100 100
Participação de não controladores 13.901 0 - -

11.870 184 69 184
Total do passivo e patrimônio líquido 13.774 2.246 815 810

Demonstração do resultado do exercicio
Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Receita líquida de vendas 48 - - -
Custo dos produtos vendidos - - - -
Lucro operacional bruto 48 - - -
Despesas gerais administrativas (312) (168) (10) (89)
Resultado de equivalência patrimonial 0 - (52) (79)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2 - - -
Lucro antes dos resultados financeiros

e tributos (310) (168) (62) (169)
Receitas financeiras 48 42 48 42
Despesas financeiras (2) (2) (1) (1)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 46 40 47 41
Lucro antes do imposto de renda e da

contribuição social (215) (128) (15) (128)
Imposto de renda e contribuição social corrente (10) - (6) -
Lucro Líquido do exercício (225) (128) (21) (128)

 Demonstração da mutação do patrimonio líquido
Ajuste de Participação Total do

Capital Reservas Reservas  avaliação não patrimônio
social legal AFAC de lucros patrimonial Total  controladores   líquido

Em 31 de dezembro de 2021 6 0 - (94) 0 (88) 0 (88)
Aumento Capital 300 - - - - 300 - 300
Reserva Legal - - - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 100 - - 100 - 100
Lucro (prejuízo) do período - - - (128) - (128) (0) (128)
Em 31 de dezembro de 2022 306 0 100 (222) 0 184 - 184
Aumento Capital (94) - - - - (94) - (94)
Reserva Legal - - - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - (2.100) - - (2.100) - (2.100)
Lucro (prejuízo) do período - - (21) - (21) 13.901 13.880
Em 31 de dezembro de 2023 212 0 (2.000) (243) 0 (2.031) 13.901 11.870

Demonstração do fluxo de caixa
Consolidado Controladora

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social (215) (128) (15) (128)
Ajustes para:     
Equivalência Patrimonial - - 52 79
Ajuste de caixa (0) 0 - 0
Resultado líquido da alienação de imobilizado - - 94 -
(=) Resultado do exercício ajustado (215) (128) 131 (49)
Variação nos ativos e passivos operacionais     
Tributos a Recuperar 410 (51) 410 (51)
Outras contas a receber (7) - - -
Fornecedores (299) 300 - -
Obrigações Fiscais 32 11 6 11
Caixa gerado pelas atividades operacionais (79) 132 546 (89)
Impostos pagos sobre o lucro (15) (10) (6) (10)
Fluxo de caixa liquido proveniente das

atividades operacionais (94) 122 541 (99)
Fluxo de caixa de atividades de investimentos     
Aquisição de Investimentos (1.308) (480) - -
Aquisição de imobilizado - (94) - (94)
Investimento em coligadas - - - (206)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento     
AFAC - 100 - 100
Aumento de capital social 2.335 300 (94) 300
Empréstimos dos sócios 114 74 - -
Consumo líquido em caixa e equivalente

de caixa 1.047 22 447 1
Caixa e equivalente de caixa em 1º de janeiro 72 51 51 50
Caixa e equivalente de caixa em 31 de dezembro1.119 72 498 51
Consumo líquido em caixa e equivalente

de caixa 1.047 22 447 1

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

nistração pretenda liquidar a companhia e suas controladas ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da companhia e
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: O Grupo Cibramaco é constituído por 3 socieda-
des localizadas no estado de São Paulo, e tem por objetivo administração
dos bens da empresa e compra e venda de imóveis, conforme detalhamento
abaixo: A Cibramaco Participações S.A. (“Controladora”) pessoa jurídica de
direito privado, constituída em 30 de outubro de 2006, com sede em Santa
Gertrudes (SP), tem como principal objetivo a administração dos bens das em-
presas do Grupo Cibramaco (Controladas), abaixo descritas:  Embraimoveis
Administração de Bens Ltda., sociedade empresária limitada com sede na
Avenida Conde Guilherme Prates, Nº 382 – Sala 2 – Bairro Santa Catarina –
Santa Gertrudes/SP, tem por objetivo compra e venda de imóveis próprios e
administração de bens próprios. Blue-Ville Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
sociedade empresária limitada, com sede na Avenida Conde Guilherme
Prates, Nº 382 – Santa Gertrudes/SP, tem por objetivo compra e venda de
imóveis, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação e a cons-
trução de imóveis destinados à venda. Para fins de consolidação das De-
monstrações financeiras, denomina-se “Consolidado”, o conjunto de informa-
ções econômicas, financeiras e patrimoniais da Cibramaco Participações S.A.
e suas controladas. Abaixo apresentamos organograma da Cibramaco Partici-
pações S.A. e suas controladas:

2. Apresentação das Demonstrações Contábeis - 2.1. Declaração de
conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamen-
tos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis – CPC. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a mo-
eda do principal ambiente econômico, no qual a Empresa atua (“a moeda
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares
de reais (R$), que é a moeda funcional da Empresa. 2.3. Consolidação das
Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras Consolidadas
incluem a Cibramaco Participações S/A. (Controladora) e suas controladas,
das quais ela detenha o controle, de forma direta ou indireta.  Para efeito da
consolidação foram considerados os seguintes ajustes: • Eliminação dos sal-
dos das contas de ativos e passivos das empresas consolidadas;  • Eliminação
das participações no capital, reservas e resultados acumulados das controla-
das;  • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como, de lucros
não realizados, decorrentes de negócios entre as empresas. 2.4. Demons-
trações Financeiras Individuais: Nas demonstrações financeiras individu-
ais, as controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial.
De acordo com esse método, o investimento é inicialmente reconhecido pelo
custo e posteriormente ajustado pelo reconhecimento da participação atribuí-
da à empresa nas alterações dos ativos líquidos da investida.  Ajustes no va-
lor contábil do investimento também são necessários pelo reconhecimento da
participação proporcional da controladora nas variações de saldo dos compo-
nentes dos ajustes de avaliação patrimonial da investida, reconhecidos direta-
mente em seu patrimônio líquido. Tais variações são reconhecidas de forma
reflexa, ou seja, em ajuste de avaliação patrimonial diretamente no patrimônio
líquido. Na utilização do Método de Equivalência Patrimonial, a parcela do re-
sultado das controladas destinada a dividendos é reconhecida como dividen-
dos a receber no ativo circulante. Portanto, o valor do investimento está de-
monstrado líquido do dividendo proposto pela controlada. Desta forma não
há reconhecimento de receita de dividendos entre as empresas ligadas. 2.5.
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação de demonstrações finan-
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exer-
cício de julgamento por parte da administração da Empresa no processo de
aplicação das políticas contábeis da Empresa. Aquelas áreas que requerem
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áre-
as nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações
financeiras, estão divulgadas na (Nota 4).
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes
de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos,
com risco insignificante de mudança de valor justo. 3.2. Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros da Empresa compreendem os caixas e
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar,
entre outros. A Empresa reconhece os instrumentos financeiros na data em
que se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Ati-
vos Financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes ca-
tegorias específicas: (a) investimentos mantidos até vencimento; (b) emprésti-
mos e recebíveis. A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos
financeiros e é determinada no reconhecimento inicial. a) Investimentos man-
tidos até o vencimento: Os investimentos mantidos até o vencimento
correspondem aos ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis e data de vencimento fixa que a Empresa tem a intenção positiva
e a capacidade de manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os
investimentos mantidos até o vencimento são mensurados ao custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao
valor recuperável. b) Empréstimos e recebíveis: Contas a receber, emprésti-
mos e outros recebíveis com pagamentos fixos o determináveis e que não são
cotados em um mercado ativo são classificados com “Empréstimos e recebíveis”.
Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor
recuperável, se aplicável. Passivos Financeiros - a) Empréstimos, financia-
mentos e outros passivos: Os passivos financeiros, incluindo empréstimos, fi-
nanciamentos, fornecedores, e outras contas a pagar, são inicialmente
mensurados pelo valo justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente,
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado
de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável.
O método de juros efetivos é a taxa que desconta exatamente os fluxos de
caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro. 3.3.
Clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber

pela venda de mercadorias no curso normal das atividades da Empresa. Se o
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ati-
vo não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no momento
inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de liquidação
duvidosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quan-
do existe uma evidência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar
todos os valores devidos de acordo com os prazos originais de vencimento. O
valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. A
empresa não tem a prática de embutir juros em seus recebíveis, motivo pelo
qual não considera como relevante a aplicação do Ajuste a Valor Presente em
seus saldos contábeis. O giro médio de seus títulos a receber é de 90 dias.
3.4. Estoques: Em conformidade com a NBC TG 16 – Estoques, foram consi-
derados no custo de aquisição o preço de compra, os impostos de importação
e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem como os custos
de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição.
Os custos de transformação de estoques incluíram os custos diretamente relaci-
onados com as unidades produzidas ou com as linhas de produção. Também
incluíram a alocação sistemática de custos indiretos de produção, fixos e variá-
veis, que foram incorridos para transformar os materiais em produtos acabados.
3.5. Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da deprecia-
ção acumulada, calculada pelo método linear, tomando-se por base a vida útil
estimada dos bens (Nota 14).  A depreciação de ativos é calculada usando o
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida
útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajusta-
dos, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é
imediatamente baixado ao seu valor recuperável, quando o valor contábil do
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado.  Ganhos e as perdas em
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas e despesas operacionais” na
determinação do resultado. 3.6. Impairment de ativos não financeiros: Os
ativos com vida útil definida são revisados para a verificação de impairment
sempre que eventos ou circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não
ser recuperável.  Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual é representado pelo mai-
or valor entre: (i) o valor justo do ativo menos seus custos de venda; e (ii) o
seu valor em uso. Para fins de teste de impairment, os ativos são agrupados
nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis. 3.7.
Investimentos: Os investimentos em sociedades controladas ou coligadas são
avaliados pelo método de equivalência patrimonial e reconhecidos no resultado
do exercício como receita ou despesa operacional. Segue abaixo o percentual
de participação societária nas empresas controladas:
Controladas Percentual de Participação
Embraimoveis Administração de Bens Ltda  2,0900%
Blue-Ville - Empreendimentos Imobiliários Ltda Me 99,9990%
3.8. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pa-
gar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devi-
do no período de 12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apresenta-
das como passivo não circulante. São registrados pelo valor nominal dos títulos
representativos desses créditos e, quando cabível, acrescidos das variações
monetárias ou cambiais. 3.9. Empréstimos e Financiamentos: São reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos
custos de transação. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos, isto é, acrescido de encargos e ju-
ros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). O método de juros
efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e
alocar sua despesa de juros pelo respectivo período da dívida. O reconheci-
mento e mensuração dos empréstimos e financiamentos são realizados confor-
me o NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração;
NBC TG 39 – Instrumentos Financeiros: Divulgação; e NBC TG 40 – Instrumen-
tos Financeiros – Evidenciação. 3.10. Provisões para contingências: As provi-
sões para ações judiciais (trabalhista, cível e tributária) são reconhecidas quan-
do: •  Empresa possui obrigação legal, contratual ou constituída como resultado
de um evento passado; • E provável que uma saída de recurso financeiro seja
requerida para saldar a obrigação; e • O valor puder ser estimado em base
confiável. As provisões para contingências tributárias, trabalhistas e outras são
constituídas com base na expectativa da Administração de perda provável nos
respectivos processos, apoiada na opinião dos assessores jurídicos externos da
Empresa (Nota 20). As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gas-
tos, que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa
antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor tem-
poral do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 3.11. Imposto de ren-
da e contribuição social corrente e diferido: O imposto de renda e contri-
buição social correntes são calculados com base nas alíquotas efetivas do im-
posto de renda (25%) e da contribuição social (9%) sobre o lucro líquido ajus-
tado nos termos da legislação vigente. Os créditos tributários diferidos de impos-
to de renda e contribuição social são decorrentes de diferenças temporárias ati-
vas, assim como, os débitos tributários diferidos de imposto de renda e contri-
buição social são decorrentes do Custo Atribuído ao Imobilizado na Adoção Ini-
cial (deemed cost) e diferenças temporárias passivas. Os créditos levaram em
consideração a expectativa futura de geração de lucros tributáveis e estão cal-
culados com base nas alíquotas atualmente vigentes pela legislação tributária e
registrados até o montante considerado como realizável com base em estimati-
vas preparadas pela Companhia. Os ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais cor-
rentes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autori-
dade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 3.12. Reconheci-
mento da receita - a) Receita de Venda: A receita compreende o valor justo
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no
curso normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. b) Receitas fi-
nanceiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido,
usando o método da taxa efetiva de juros.
4. Estimativas: Com base em premissas a empresa e suas controladas fazem
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo
exercício social, estão contempladas abaixo: a) Revisão da vida útil e recu-
peração dos ativos: A capacidade de recuperação dos ativos que são utiliza-
dos nas atividades da Companhia é avaliada sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de
ativos pode não ser recuperável com base em fluxos de caixa futuros. Se o va-
lor contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é
ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares. b) Provisões
para contingências: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhis-
tas, cíveis e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões

para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorren-
tes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na ava-
liação da administração, fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos
e legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas.
c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os ativos e passivos
fiscais diferidos são baseados em diferenças temporárias entre os valores
contábeis nas Demonstrações Financeiras e a base fiscal. Se a empresa não
for capaz de gerar lucro tributável futuro suficiente, ou se houver uma mudança
material nas atuais taxas de imposto ou período de tempo no qual as diferen-
ças temporárias subjacentes se tornem tributáveis ou dedutíveis, é necessária
revisão das mensurações.
5. Gestão de risco financeiro - 5.1. Fatores de risco financeiro - a) Risco
de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósi-
tos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a
clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e instituições finan-
ceiras, são aceitos somente títulos de entidades independentemente classifica-
das com rating mínimo “AAA”. Com relação aos clientes, a área de análise de
crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua
posição financeira, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites
de crédito é monitorada regularmente. b) Risco de liquidez: A previsão de flu-
xo de caixa é realizada de forma agregada pelo departamento de Finanças.
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez
da Empresa para assegurar que tenha caixa suficiente para atender às neces-
sidades operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não deri-
vativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente
no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulga-
dos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. 5.2. Ges-
tão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para oferecer retorno
aos sócios e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma es-
trutura de capital ideal para reduzir esse custo.
6. Caixa e Equivalentes de Caixa: São considerados nesta conta: dinheiro
em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de alta liquidez e com
capacidade de resgate em prazo inferior a três meses. Esses ativos são conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos a um insignificante risco
de mudança de valor.

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Caixa 2 2 2 2
Bancos 34 50 34 49
Aplicações Financeiras 1.084 21 463 -
Total 1.119 72 498 51
Os valores das aplicações financeiras têm cláusula de liquidez imediata sem
qualquer penalização no resgate antecipado.
7. Estoques: A seguir detalhamento relativo aos saldos de estoque. Para mai-
ores detalhes, vide Nota 3.4:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Propriedade para revenda 1.076 1.076 - -
Total 1.076 1.076 - -
8. Tributos a recuperar: Compreende saldo negativo de tributos sobre o lucro:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Saldo negativo de IRPJ 11 423 10 422
Saldo negativo de CSLL 10 8 10 8
Total 20 430 20 430
9. Participação em controladas: Os saldos de participação em Controladas
estão apresentados no quadro abaixo:
Controladas Percentual Participação Participação
Embraimoveis Administração de Bens Ltda. 2,0900% 296.589,76
Blue-Ville Empr. Imobiliários Ltda. 99,9990% -712.694,12

-416.104,36
10. Imobilizado: Em janeiro de 2023, a administração da companhia optou
pela redução do capital social e cancelamento de ações por considerarem os
sócios tratar-se de capital excessivo em relação ao objeto social da sociedade,
de acordo com o art.173 da Lei 6.404/76. Essa redução é mediante a transfe-
rências aos acionistas do imóvel objeto da matrícula 20.837 do 1º Cartório de
Registros de Rio Claro, estado de São Paulo, no montante de R$ 93.674. Em
31 de dezembro de 2023 não há saldo a demonstrar nesta rubrica (R$ 93.674
em 31 de dezembro de 2022).
11. Fornecedores: São compostos conforme segue:

Consolidado Controladora
Fornecedores Nacionais 2023 2022 2023 2022
Nacionais 1 300 - -
Total 1 300 - -
12. Partes Relacionadas Consolidado Controladora
Outros valores a pagar 2023 2022 2023 2022
Empréstimos 1.007 1.007 - -
Outros passivos a pagar 868 754 26 26
Total 1.875 1.761 26 26
13. Patrimônio líquido - 12.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 a
Companhia apresenta um capital social no montante de R$ 212.323,00 total-
mente integralizado, representado por 212.323 ações no valor nominal de R$
1,00 cada uma. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia apresenta um ca-
pital social no montante de R$ 305.998,00 totalmente integralizado, represen-
tado por 305.998 ações no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 12.2 Reser-
va de lucro: Reserva de lucro é composta pela reserva legal e reserva de lu-
cros a destinar ou prejuízos do período. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo
de lucros (prejuízos) acumulados é de (R$ 222.312,38) e a reserva legal consti-
tuída somava R$ 119,96.
14. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e de suas
controladoras.
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DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

KSB BRASIL LTDA.
CNPJ/MF 60.680.873/0001-14

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$, EXCETO PELO LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO EXPRESSO EM REAIS)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante 404.351 396.518 421.876 416.066
Caixa e equivalentes de caixa 100.181 50.160 105.970 56.166
Contas a receber 114.377 164.756 120.381 172.424
Contas a receber - Partes relacionadas 25.690 21.979 23.648 19.527
Empréstimo de mútuo - Partes relacionadas 3.322 1.877 3.322 1.877
Estoques 146.254 146.096 152.061 153.085
Impostos a recuperar 12.843 7.567 14.764 8.805
Outros ativos 1.684 4.083 1.730 4.182
Ativo não Circulante 165.224 169.691 158.412 163.891

Realizável a longo prazo 50.698 56.702 50.779 56.730
Imposto de renda e contribuição social diferidos 48.504 39.890 48.526 39.912
Depósitos judiciais 1.048 1.284 1.109 1.290
Impostos a recuperar 1.146 15.528 1.144 15.528
Investimentos em controladas 9.554 8.279 – –
Imobilizado 102.812 103.028 105.262 105.219
Intangível 920 861 1.131 1.121
Ativo de direito de uso 1.240 821 1.240 821
Total ativo 569.575 566.209 580.288 579.957

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Passivo circulante 208.835 256.271 219.325 269.837
Passivos de arrendamento 825 655 825 655
Fornecedores 33.173 34.892 35.158 36.611
Fornecedores - Partes relacionadas 4.206 7.170 8.935 12.882
Operações de risco sacado 48.110 95.022 48.110 95.022
Impostos e encargos sociais a pagar 21.320 17.392 21.508 17.963
Passivo de contrato de clientes 31.956 24.395 33.996 28.278
Provisão para férias e gratificações 22.738 21.162 23.288 21.695
Provisão para garantias e multas contratuais 32.787 38.363 33.137 39.502
Provisão para comissões 6.754 6.404 6.754 6.404
Provisão para royalties 3.944 2.923 3.944 2.923
Outras contas a pagar 3.022 7.893 3.670 7.902
Passivo não circulante 40.704 31.339 40.927 31.469
Passivos de arrendamento 448 170 448 170
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 40.256 31.169 40.479 31.299
Total passivo 249.539 287.610 260.252 301.306
Patrimônio líquido 320.036 278.599 320.036 278.599
Capital social 72.396 72.396 72.396 72.396
Lucros acumulados 247.901 206.312 247.901 206.312
Ajuste da avaliação patrimonial (261) (109) (261) (109)
Participação dos não controladores – – – 52
Total do patrimônio líquido 320.036 278.599 320.036 278.651
Total do passivo e do patrimônio líquido 569.575 566.209 580.288 579.957

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 766.163 695.495 799.126 718.678
Custo dos produtos vendidos (515.695) (469.618) (540.221) (484.304)
Lucro bruto 250.468 225.877 258.905 234.374
Receitas (despesas) operacionais
Comerciais (74.353) (90.164) (78.312) (92.570)
Gerais e administrativas (45.057) (37.746) (50.028) (42.416)
Outras receitas operacionais, líquidas 1.269 1.247 1.758 1.247
Resultado da equivalência patrimonial (363) 995 – –

(118.504) (125.668) (126.582) (133.739)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 89.325 66.966 89.332 66.978
Outros resultados abrangentes (152) (345) (152) (345)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa de atividades operacionais: 2023 2022 2023 2022
Lucro (prejuizo) antes do imposto de renda e contribuição social 133.961 100.157 134.133 100.759
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas
   (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 9.555 8.349 10.354 8.767
Depreciação direito de uso 1.036 590 1.036 590
Ganho na alienação de imobilizado (402) (282) (402) (282)
Ganho com processos judiciais - ICMS BC PIS e COFINS – (273) – (273)
Resultado da equivalência patrimonial 363 (995) – –
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa 4.439 882 4.616 876
Reversão para perdas em estoque 10.269 1.943 10.984 1.943
Provisão para contingências 10.594 11.427 10.687 11.427
Variação cambial sobre empréstimo concedido a parte relacionada 207 (37) 207 (37)
Juros incorrido sobre empréstimo concedido a parte relacionada (173) (27) (173) (27)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber 45.940 (81.250) 47.427 (86.328)
Contas a receber - Partes relacionadas (3.711) 5.662 (4.121) 8.114
Estoques (10.427) (47.799) (9.960) (50.780)
Impostos a recuperar 9.106 2.807 8.425 2.147
Outros ativos 2.399 (2.595) 2.452 (2.349)
Depósitos judiciais 236 200 181 216
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (1.719) 10.795 (1.453) 10.276
Fornecedores - Partes relacionadas (2.964) 4.697 (3.947) 9.721
Operações de risco sacado (46.912) 61.672 (46.912) 61.672
Impostos e encargos sociais a pagar (8.465) (10.744) (9.013) (10.943)
Adiantamentos de clientes 7.561 10.588 5.718 11.991
Provisão para férias e gratificações 1.576 2.752 1.593 2.931
Provisões diversas (4.205) 14.225 (4.994) 15.130
Pagamentos de contingências (1.507) (663) (1.507) (572)
Outras contas a pagar (4.871) (2.088) (4.232) (2.476)
Caixa gerado pelas operações 151.886 89.993 151.099 92.493
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (40.857) (22.645) (40.857) (22.645)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 111.029 67.348 110.242 69.848
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (9.277) (23.821) (10.213) (25.140)
Adições ao intangível (398) (120) (471) (292)
Adição de investimento de coligada no exterior (1.790) (3.631) (59) –
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 689 565 689 578
Dividendos recebidos de controlada – 231 – –
Empréstimo concedido a parte relacionadas (1.479) (1.813) (1.479) (1.813)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (12.255) (28.589) (11.533) (26.667)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio (47.736) (45.131) (47.736) (45.131)
Pagamento de empréstimo e financiamentos – (59) – (59)
Pagamento de arrendamentos (1.017) (593) (1.017) (593)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (48.753) 15.889 (48.753) 45.783
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 50.021 (7.024) 49.956 (2.602)
Efeito das variações cambiais sobre o caixa e equivalentes caixa – – (152) (345)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 50.160 57.184 56.166 59.113
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 100.181 50.160 105.970 56.166

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Lucro operacional antes do resultado financeiro 131.964 100.209 132.323 100.635
Resultado financeiro 1.997 (52) 1.810 124
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 133.961 100.157 134.133 100.759
Imposto de renda e contribuição social: Corrente (53.250) (43.641) (53.415) (44.253)
Diferido 8.614 10.450 8.614 10.472

(44.636) (33.191) (44.801) (33.781)
Lucro líquido do exercício 89.325 66.966 89.332 66.978
Lucro básico e diluído por quota 1,23 0,92 1,23 0,93
Atribuível a acionistas da empresa 89.325 66.966
Não controladores 7 12

89.332 66.978

Resultado abrangente total do exercício 89.173 66.621 89.180 66.633
Atribuível a: Acionistas da empresa 89.173 66.621
Não controladores 7 12

89.180 66.633

Controladora e Consolidado
Capital Lucros Acumulados Ajuste de  Avaliação Patrimonial Total Participação dos não Controladores Total do Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 72.396 184.477 236 257.109 40 257.149
Distribuição de lucros de exercícios anteriores – (45.131) – (45.131) – (45.131)
Variação cambial de controlada localizada no exterior – – (345) (345) – (345)
Lucro líquido do exercicio – 66.966 – 66.966 12 66.978
Saldos em 31 de dezembro de 2022 72.396 206.312 (109) 278.599 52 278.651
Distribuição de lucros de exercícios anteriores – (47.736) – (47.736) – (47.736)
Variação cambial de controlada localizada no exterior – – (152) (152) – (152)
Aquisição de participação controladores no exterior – – – – (59) (59)
Lucro líquido do exercicio – 89.325 – 89.325 7 89.332
Saldos em 31 de dezembro de 2023 72.396 247.901 (261) 320.036 – 320.036 As demonstrações financeiras, acompanhadas das notas explicativas e do Relatório dos Auditores 

Independentes estão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BB3D-8998-414D-3677.
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Descrição 2023 2022     
Passivo circulante
Contrato de locação - Imóveis 906.798 676.164
Contrato de locação - Imobilizado 504.684 281.256    
 1.411.482 957.420    
Descrição 2023 2022     
Passivo não circulante
Contrato de locação - Imóveis 8.192.633 3.778.765
(-) Juros a apropriar s/contrato de locação (925.606) (410.007)
(-) Pagamentos realizados (3.903.189) (2.682.202)
(+) Apropriação de juros 494.117 356.089
(-) Transferência para curto prazo (906.798) (676.163)    
 2.951.157 366.482    
Contrato de locação - Imobilizado 2.018.468 1.336.051
(-) Juros a apropriar s/contrato de locação (522.873) (356.306)
(-) Pagamentos realizados (706.187) (160.771)
(+) Apropriação de juros 289.345 72.233
(-) Transferência para curto prazo (504.684) (281.256)    
 574.069 609.951    
Total contratos de locação 3.525.226 976.433    
Ano  Valor    
2025  1.341.482
2026  936.122
2027  884.416
2028  363.206    
  3.525.226    

Notas Explicativas da Administração sobre as Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Núcleo Engenharia Consultiva S.A., com Sede em São Paulo - SP, é uma 
empresa brasileira de engenharia consultiva, criada em 1990 e que tem como atividades preponde-
rantes a elaboração de estudos, projetos, apoio técnico e gerenciamento de empreendimentos e pro-
gramas. O portfólio da empresa abrange inúmeros empreendimentos, prioritariamente nos setores de 
indústria, óleo e gás, energia, infraestrutura, urbanismo e edificações. Durante o ano de 2023 a Compa-
nhia consolidou seu modelo operacional de trabalho híbrido, mantendo, ao mesmo tempo, a prioridade 
no resguardo da saúde dos seus colaboradores e o eficiente atendimento aos seus clientes. Os investi-
mentos em infraestrutura, especialmente na abertura de novas dependências, inclusive com a abertura 
de uma nova empresa em Portugal, darão suporte ao novo patamar de faturamento esperado para 
2024. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade com rela-
ção às normas do CPC: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na 
Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração em 23 de abril de 
2024. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresenta-
das em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram suprimidas os centavos, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas 
e julgamentos contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis, é necessário utilizar estimati-
vas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Portanto as demonstrações contábeis 
incluem várias estimativas, entre elas, avaliações de ativos financeiros pelo seu valor justo e pelo 
método de ajuste a valor presente, análise de risco na determinação da provisão para créditos de difícil 
liquidação, assim como análise dos demais riscos na determinação das demais provisões necessárias 
para passivos contingentes, provisões tributárias e outras similares. Por serem estimativas é possível 
que os resultados reais possam apresentar variações. d) Demonstrações de resultados abrangen-
tes: Não houve transações no patrimônio líquido, em todos os aspectos relevantes, que ocasionem 
ajustes que pudessem compor a demonstração de resultados abrangentes. 3. Principais políticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. 3.1. Transações em 
moedas estrangeiras: A Companhia não possui transações em moeda estrangeira. 3.2. Instrumen-
tos financeiros: 3.2.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos 
e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo 
os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia 
classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: • Ativos financeiros regis-
trados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do 
resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas 
em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos 
da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado 
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. 
• Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos 
ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abran-
gem contas a receber de clientes e outras contas a receber. • Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, contas bancárias e investimentos financeiros de curto 
prazo com liquidez imediata. Os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e 
são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2.2. Passivos financeiros não derivativos: 
A Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. Os ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. Tais passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio 
do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: 
empréstimos e financiamentos, obrigações tributárias e sociais e fornecedores. 3.2.3. Capital social: 
As ações ordinárias nominativas são classificadas como patrimônio líquido. 3.2.4. Instrumentos finan-
ceiros derivativos: A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022. 3.3. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro 
de outras receitas no resultado. Depreciação: A depreciação é registrada no resultado com base no 
método linear, levando em conta a vida útil econômica estimada de cada componente. As vidas úteis 
estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa   
Imóveis 4%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Instalações 10%
Veículos 20%
Aparelhos diversos 10%
Computadores e periféricos 20%
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contá-
beis. 3.4. Redução ao valor recuperável (impairment): 3.4.1. Ativos financeiros (incluindo rece-
bíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada 
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve 
um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 
confiável. Ao avaliar a perda de valor recuperável de maneira individual e coletiva a Companhia utiliza 
tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas se as 
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou 
menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação 
a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebí-
veis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do 
desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de 
valor é revertida e registrada no resultado. 3.4.2. Ativos não financeiros: Os ativos não financeiros 
têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. 
A Administração da Companhia não identificou nenhum indicativo que justificasse a constituição de uma 
provisão sobre seus ativos. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 3.6. Receita 
operacional: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de 
execução (medição) do serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras. 3.7. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e medições 
a faturar, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de 
responsabilidade tributária da Companhia. A Administração da Companhia não registrou o ajuste a 
valor presente sobre suas contas a receber por julgar que os efeitos são irrelevantes. 3.8. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras compreendem basicamente os juros ativos de investi-
mentos, consequentemente classificação destes como mudanças no valor justo de ativos financeiros, 
os quais sejam registrados por meio do resultado do exercício. Receitas com juros são reconhecidas 
no resultado do exercício utilizando-se a metodologia da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras 
compreendem basicamente a tarifas bancárias e juros sobre empréstimos e financiamentos, conse-
quentemente classificação destes como mudanças no valor justo de passivos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. 3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício, corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
3.10. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem 
a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específicas daquele ativo ou passivo. 3.11. Arrendamentos: Arrenda-
mento é um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere ao arrendatário, em troca 
de contraprestação, o direito de usar um ativo por determinado período. Os contratos de arrendamento 
se encontram apresentados na Nota Explicativa nº 7. 3.12. Novos pronunciamentos, interpretações 
e alterações: Não existem novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas pela Com-
panhia e por suas controladas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pelo Grupo.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

     Reserva de lucros Lucros/              
 Nota Capital Reserva Reserva Retenção (Prejuízos) 
 explicativa social de capital legal de lucros acumulados Total              
Saldos em 31 de dezembro de 2021  13.700.000 4.200.000 1.184.136 8.252.021 - 27.336.157              
Aumento de capital social  4.200.000 (4.200.000) - - - -
Lucro líquido do exercício  - - - - 235.301 235.301
Distribuição de lucros  - - - (6.070.900) - (6.070.900)
Constituição da reserva legal  - - 11.765 - (11.765) -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - - 223.536 (223.536) -              
Saldos em 31 de dezembro de 2022  17.900.000 - 1.195.901 2.404.657 - 21.500.558              
Adiantamento para futuro aumento de capital social 15.a - 1.165.000 - - - 1.165.000
Lucro líquido do exercício  - - - - 3.998.590 3.998.590
Constituição da reserva legal  - - 199.929 - (199.929) -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - - 3.798.661 (3.798.661) -              
Saldos em 31 de dezembro de 2023  17.900.000 1.165.000 1.395.830 6.203.318 - 26.664.148              

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente  
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

 2023 2022    
Resultado do exercício 3.998.590 235.301    
Resultado abrangente do exercício 3.998.590 235.301    

 2023 2022    
Resultado líquido do exercício 3.998.590 235.301
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.013.378 719.375
Depreciação e amortização arrendamento 1.373.306 1.041.287
Provisão para juros incorridos sobre arrendamentos 355.140 -
Provisão para juros incorridos sobre empréstimos 4.506.877 2.868.334
Imposto de renda e contribuição social - Diferido (2.145.223) -
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (5.126.310) (10.002.946)
Demais contas a receber (156.797) (2.121.067)
Arrendamento mercantil (4.414.118) (1.929.735)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores 185.696 643.274
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (4.583.886) (2.697.294)
Obrigações tributárias 10.693.213 4.512.931
Obrigações sociais (4.829.862) 4.881.450
Arrendamento mercantil 2.647.715 786.666    
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas atividades  
 operacionais  3.517.719 (1.062.424)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Investimentos em controladas/coligadas (48.420) -
Adições ao imobilizado/intangível (1.381.239) (1.392.613)    
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (1.429.659) (1.392.613)
Das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos - Principal 29.115.986 32.490.219
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - Principal (24.920.715) (21.471.309)
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital 1.165.000 -
Operações com partes relacionadas (6.836.884) (2.198.594)
Pagamentos de dividendos - (6.070.900)    
Caixa líquido (consumido)/gerado pelas atividades de  
 financiamentos (1.476.613) 2.749.416    
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 611.447 294.379    
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 429.890 135.511
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.041.337 429.890    
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 611.447 294.379    

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado  
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

 Nota
 explicativa 2023 2022      
Receita operacional bruta  158.659.310 121.433.032
 Deduções da receita bruta  (21.489.114) (18.155.039)      
Receita operacional líquida 16 137.170.196 103.277.993
 Custo de prestação de serviços 17 (106.531.554) (82.874.731)      
Lucro bruto  30.638.642 20.403.262
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais 18 (18.138.714) (16.849.439)      
Lucro antes do resultado financeiro  12.499.928 3.553.823
 Resultado financeiro líquido 19 (6.976.123) (3.382.019)      
Resultado antes do imposto de renda e  
 da contribuição social  5.523.805 171.804
Imposto de renda e contribuição social - Corrente  (513.196) -
Imposto de renda e contribuição social - Diferido  (975.030) 116.570      
(=) Lucro antes da participação nos lucros  
 e resultados  4.035.579 288.374
Participação dos empregados nos lucros  (36.989) (53.073)      
Lucro líquido do exercício  3.998.590 235.301      
Total de ações  17.900.000 17.900.000
Lucro por ação  0,22 0,01

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

 Nota
Ativo explicativa 2023 2022      
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 1.041.337 429.890
 Contas a receber de clientes 5 42.895.322 38.821.148
 Demais contas a receber  482.384 566.947      
  44.419.043 39.817.985
Não circulante
 Aplicações financeiras 4 2.374.525 2.110.706
 Contas a receber de clientes 5 15.317.337 14.265.201
 Depósitos judiciais  109.817 122.856
 Demais contas a receber  56.977 66.397
 Investimento  48.420 -
 Partes relacionadas 6 15.766.550 8.917.341      
  33.673.626 25.482.501
 Imobilizado 8 2.349.731 2.205.372
 Intangível 9 1.276.918 1.053.417
 Arrendamento mercantil 7 4.749.971 1.709.159      
  8.376.620 4.967.948      

Total do ativo  86.469.289 70.268.434      

 Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2023 2022      
Circulante
 Fornecedores  1.546.945 1.361.249
 Financiamentos e empréstimos 10 14.135.911 12.429.571
 Obrigações sociais 12 9.289.316 14.119.178
 Obrigações tributárias 11 2.693.344 2.256.821
 Parcelamentos de tributos 11 3.135.811 619.993
 Arrendamento mercantil 7 1.411.482 957.420
 Partes relacionadas  100.628 88.303      
  32.313.437 31.832.535
Não circulante
 Financiamentos e empréstimos 10 11.772.721 9.360.800
 Parcelamentos de tributos 11 9.084.191 1.343.319
 Arrendamento mercantil 7 3.525.226 976.433
 Provisões para contingências trabalhistas 13 110.000 110.000
 Provisões tributárias diferidas líquidas 14 2.999.566 5.144.789      
  27.491.704 16.935.341
Patrimônio líquido
 Capital social  17.900.000 17.900.000
 Reserva de capital  1.165.000 -
 Reservas de lucros  7.599.148 3.600.558      
Total do patrimônio líquido 15 26.664.148 21.500.558      
Total do passivo e do patrimônio líquido  86.469.289 70.268.434      

Relatório da Administração
Prezados Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da 
Núcleo Engenharia Consultiva S.A. (Companhia) relativos aos exercícios encerrados em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022, elaborados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas 
pela Lei das Sociedades por Ações.

O contexto em 2023 caracterizou-se pela incerteza e mudanças no país, com fortes reflexos em to-
dos os mercados. Contudo, mesmo diante desses desafios, a Companhia conseguiu se adaptar com 
agilidade e eficácia às novas condições. Continuamos com os investimentos programados para o de-
senvolvimento crescente no mercado privado cujos resultados devem aparecer mais fortemente em 
2024. Mesmo neste cenário, a receita bruta total atingiu R$ 158.6 milhões, representando o expressivo 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Núcleo eNgeNharia coNsultiva s.a.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54

crescimento de 30% em relação a 2022. Como resultado de uma eficaz gestão de custos e do sucesso 
de nossas estratégias de otimização operacional, obtivemos aumento nas margens de lucro.
Neste ano de 2023 a Companhia também investiu na abertura de uma empresa em Portugal - Núcleo 
Engenharia Consultiva - NECL Lda. visando a exploração de novas tecnologias e mercados na Europa 
e na África, através de alianças estratégicas com empresas europeias.
A Companhia manteve todos os pressupostos de excelência na prestação dos seus serviços, com a 
manutenção do Sistema de Gestão Integrado e das Certificações ISO 9.001, 14.001 e 45.001 além da 
ISO 37.001 - Antissuborno. Além disso, a Companhia obteve em 2023 as Certificações ISO 27.001 e 
27.701 relativas à segurança e privacidade das informações. Também continuamos desenvolvendo 
inúmeras ações para alcançar as metas alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável do 
Pacto Global da ONU, como a neutralidade das emissões de carbono até 2030.
Os esforços e os fortes investimentos realizados apontam que as perspectivas para 2024 são muito 
positivas em todas as áreas de atuação da Companhia, que já vem se materializando com novos con-
tratos nesses primeiros meses do ano.
Agradecemos a dedicação de toda a nossa equipe ao longo do ano, bem como a todos os nossos 
clientes e parceiros de negócios.

São Paulo, 23 de abril de 2024.
A Administração

4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2023 2022     
Ativo circulante
Caixa 50.100 42.600
Bancos 990.896 371.959
Aplicações financeiras 341 15.331    
 1.041.337 429.890    
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 2.374.525 2.110.706    
 2.374.525 2.110.706    
As aplicações financeiras de longo prazo se referem a: títulos de capitalização, podendo ser convertido 
em caixa a qualquer momento, ficando sujeito a restituição do valor inferior ao pagamento do título caso 
seja resgatado antes do término do prazo de vigência; e cessões fiduciárias vinculadas aos contratos 
de empréstimo das Instituições Financeiras, que podem ser liberadas proporcionalmente à redução dos 
saldos devedores dos referidos contratos de empréstimo.
5. Contas a receber de cliente
Descrição 2023 2022     
Ativo circulante
Medições a faturar/Faturas a receber 42.895.322 38.821.148    
 42.895.322 38.821.148    
Ativo não circulante
Medições a faturar (a) 5.548.016 5.970.349
Retenções contratos de Clientes (b) 9.769.321 8.294.852    
 15.317.337 14.265.201    
(a) Os valores de medições a faturar, registrados no ativo não circulante, são valores com prazo esti-
mado de entrega e recebimento superior a 12 meses; e (b) Os valores das “Retenções Contratos de 
Clientes” são registrados pelo valor retido na liquidação das faturas recebidas. Estas retenções são 
definidas nas cláusulas contratuais de cada cliente como obrigação da Companhia pagar as verbas 
trabalhistas, inclusive verbas rescisórias devidas aos colaboradores.
6. Partes relacionadas
Descrição 2023 2022     
Ativo não circulante
Núcleo Holding Ltda. (i) 15.766.550 8.917.341    
 15.766.550 8.917.341    
(i) Referem-se a operações de mútuos com atualização monetária e com prazo de vencimento 
indeterminado.
7. Arrendamento mercantil - IFRS 16
Descrição 2023 2022     
Ativo não circulante
Contrato de locação - Imóveis 4.578.534 3.368.758
(-) Depreciação de contrato de locação (781.024) (2.521.562)    
 3.797.510 847.196
Contrato de locação - Imobilizado 1.495.594 979.745
(-) Depreciação de contrato de locação (543.133) (117.782)    
 952.461 861.963    
Total contratos de locação 4.749.971 1.709.159    
 Contrato de Contrato de
 locação de bens locação de
Descrição imobilizado imóveis Total       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2022 - 2.558.688 2.558.688
Adições - Atualização contratual 979.745 810.070 1.789.815      
Saldo em 31 de dezembro de 2022 979.745 3.368.758 4.348.503      
Adições - Atualização contratual 515.850 4.413.868 4.929.718
Baixas - (3.204.092) (3.204.092)      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.495.595 4.578.534 6.074.129      
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2022 - (1.737.977) (1.737.977)
Depreciação no período (117.782) (783.585) (901.367)      
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (117.782) (2.521.562) (2.639.344)      
Depreciação no período (425.352) (947.955) (1.373.307)
Baixas - 2.688.493 2.688.493      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (543.134) (781.024) (1.324.158)      
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2022 - 820.711 820.711
Em 31 de dezembro de 2022 861.963 847.196 1.709.159
Em 31 de dezembro de 2023 952.461 3.797.510 4.749.971

8. Imobilizado  Máquinas    Compu- Instalações
 Móveis e e equipa-   Aparelhos tadores e imóveis Direito  Outros
Descrição utensílios mentos Instalações Veículos diversos periféricos terceiros de uso Imóveis ativos Total                       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2022 538.704 371.698 90.754 969.254 3.881 2.956.051 384.460 56.358 587.526 37.216 5.995.902
Adições 135.825 79.659 - - - 370.685 81.698 - - 38.961 706.828
Baixas - - - - - - - - - - -                       
Saldo em 31 de dezembro de 2022 674.529 451.357 90.754 969.254 3.881 3.326.736 466.158 56.358 587.526 76.177 6.702.730                       
Adições 116.487 76.856 - 98.109 - 332.786 123.008 - - 14.890 762.136
Baixas - - - - - - (1.987) - - - (1.987)                       
Saldo em 31 de dezembro de 2023 791.016 528.213 90.754 1.067.363 3.881 3.659.522 587.179 56.358 587.526 91.067 7.462.879                       
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2022 (404.105) (259.818) (90.754) (639.462) (3.881) (2.263.056) (201.965) - (166.450) - (4.029.491)
Depreciação no período (28.990) (24.843) - (81.791) - (276.244) (32.500) - (23.499) - (467.867)
Baixas - - - - - - - - - - -                       
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (433.095) (284.661) (90.754) (721.253) (3.881) (2.539.300) (234.465) - (189.949) - (4.497.358)                       
Depreciação no período (47.876) (32.056) - (88.332) - (357.404) (66.689) - (23.499) - (615.856)
Baixas - - - - - - 66 - - - 66                       
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (480.971) (316.717) (90.754) (809.585) (3.881) (2.896.704) (301.088) - (213.448) - (5.113.148)                       
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2022 134.599 111.880 - 329.792 - 692.995 182.495 56.358 421.076 37.216 1.966.411
Em 31 de dezembro de 2022 241.434 166.696 - 248.001 - 787.436 231.693 56.358 397.577 76.177 2.205.372
Em 31 de dezembro de 2023 310.045 211.496 - 257.778 - 762.818 286.091 56.358 374.078 91.067 2.349.731
A depreciação do imobilizado foi integralmente reconhecida no resultado do exercício.
9. Intangível  Marcas e
Descrição Software patentes Total       
Saldos em 1º de janeiro de 2022 1.058.114 553 1.058.667
Adições 685.787 - 685.787
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.743.901 553 1.744.454      
Adições 621.089 - 621.089
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.364.990 553 2.365.543      
Amortização
Saldos em 1º de janeiro de 2022 (439.527) - (439.527)
Amortização no período (251.510) - (251.510)
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (691.037) - (691.037)      
Amortização no período (397.588) - (397.588)
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (1.088.625) - (1.088.625)      
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2022 618.587 553 619.140
Em 31 de dezembro de 2022 1.052.864 553 1.053.417
Em 31 de dezembro de 2023 1.276.365 553 1.276.918
A amortização do intangível foi integralmente reconhecida no resultado do exercício. O montante de 
R$ 1.276.365 refere-se substancialmente a implantação de software, que está sendo amortizado linear-
mente à taxa de 20% ao ano. A amortização foi reconhecida no resultado do exercício como despesas 
administrativas no montante de R$ (397.588).
10. Financiamentos e Empréstimos
Natureza Taxa de juros 2023 2022       
Capital de giro - Banco do Brasil 4,21% a.m. 2.270.000 480.000
Financiamento consórcio - Banco  
 Bradesco  39.922 -
Célula de crédito bancário - Banco Itaú 13,22% a.a. a 24,69% a.a. 2.697.385 2.480.055
Célula de crédito bancário - Banco do  
 Brasil 6,34% a.a. + CDI a 8,05% + CDI 6.891.271 5.696.416
Célula de crédito bancário - Banco  
 Santander 21,56% a.a. a 23,14% a.a. 6.278.581 4.754.421
Célula de crédito bancário - Banco  
 Daycoval 25,34% a.a. 858.946 1.364.821
Célula de crédito bancário - Financeira  
 Alfa 10,56% a.a. - 12.930
Célula de crédito bancário - Banco  
 Bradesco 21,70% a.a. 319.275 1.220.569

Natureza Taxa de juros 2023 2022       
Célula de crédito bancário - Banco Sifra 40,47% a.a. - 673.188
Célula de crédito bancário - Banco C6  
 Bank 7,2% a.a. a 9,64% a.a. + CDI 3.645.970 5.107.971
Célula de crédito bancário - Banco ABC 5,85% a.a. + CDI 2.907.282 -       
  25.908.632 21.790.371       
Circulante  14.135.911 12.429.571
Não circulante  11.772.721 9.360.800
O passivo não circulante no valor de R$ 11.772.721 tem vencimentos em 2025, 2026 e 2027 no valor 
de R$ 6.923.768, R$ 4.170.708 e R$ 678.245, respectivamente:
  Captação Juros Amorti- Amorti- 
 Saldo empres- provisio- zação zação Saldo
 inicial timos nados principal juros final            
Financiamento  
 consórcio - Banco  
 Bradesco - 42.585 279 (2.663) (279) 39.922
Célula de crédito  
 bancário - Banco do  
 Brasil 6.176.416 9.974.265 1.000.772 (6.994.104) (996.078) 9.161.271
Célula de crédito  
 bancário - Financeira  
 Alfa 12.930 - 21 (11.898) (1.053) -
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Santander 4.754.421 10.150.000 1.367.035 (8.613.202) (1.379.673) 6.278.581
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Daycoval 1.364.821 - 237.203 (507.002) (236.076) 858.946
Célula de crédito  
 bancário - Banco Itaú 2.480.055 1.167.590 460.426 (881.735) (528.951) 2.697.385
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Bradesco 1.220.569 - 147.996 (875.272) (174.018) 319.275
Célula de crédito  
 bancário - Banco Sifra 673.188 1.750.000 26.812 (2.450.000) - -
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 C6 Bank 5.107.971 2.031.546 608.263 (3.473.728) (628.082) 3.645.970
Célula de crédito  
 bancário - Banco ABC - 4.000.000 658.069 (1.111.111) (639.676) 2.907.282            
 21.790.371     25.908.632            

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6CDC-456A-8736-049F.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da 
Núcleo Engenharia Consultiva S.A.  
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis - Examinamos as demonstrações contábeis da Núcleo 
Engenharia Consultiva S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Núcleo Engenharia Consultiva S.A. em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor - A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 

aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis - A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de abril de 2024.

 
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. André Silva Moura
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 300564/O-7

Garantia dos empréstimos: Banco do Brasil - imóveis, aplicação financeira com cessão fiduciária e aval; 
Banco Itaú - aval; Banco Santander - título de capitalização e aval; Daycoval - aplicação financeira com 
cessão fiduciária e aval; Sifra FIDC - cessão fiduciária de direitos creditórios e aval; Banco C6 Bank - 
aplicação financeira com cessão fiduciária e aval, C6 Bank - cessão fiduciária de direitos creditórios e 
aval; Banco ABC - cessão fiduciária de direitos creditórios.
11. Obrigações tributárias
Descrição 2023 2022     
PIS 343.576 565.064
COFINS 1.588.891 2.605.998
IRRF 1.850.190 3.674.110
ISS 2.693.343 2.256.821
IOF 119.267 51.585
Parcelamentos 12.220.002 1.963.312
Compensação de impostos (3.975.399) (6.923.292)
Outros 73.476 26.535    
 14.913.346 4.220.133    
Passivo circulante (Obrigações Tributárias) 2.693.344 2.256.821
Passivo circulante (Parcelamento de Tributos) 3.135.811 619.993
Passivo não circulante (Parcelamento de Tributos) 9.084.191 1.343.319
12. Obrigações sociais; trabalhistas e previdenciárias
Descrição 2023 2022     
FGTS a recolher 546.888 525.467
INSS a recolher 1.119.393 2.582.158
Salários e ordenados 3.520.325 3.489.452
Provisão de férias e encargos sociais 3.901.869 7.381.522
Outros 200.841 140.579     
 9.289.316 14.119.178     
13. Provisões para contingências trabalhistas
Descrição 2023 2022     
Contingências 110.000 110.000     
 110.000 110.000     
A Companhia não possui processos em andamento com perspectiva de perdas possíveis.
14. Obrigações tributárias diferidas
Descrição 2023 2022     
Imposto de Renda 2.411.576 1.946.074
Contribuição Social 1.446.945 1.167.644
PIS 734.783 594.043
COFINS 3.413.557 2.755.134
IRPJ/CSLL sobre prejuízos fiscais (2.551.749) (1.318.106)
Saldo de impostos a compensar (2.455.546) -     
 2.999.566 5.144.789     
Diferimento de impostos sobre prestação de serviços com contratos de clientes públicos. (a) Saldos: O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus respectivos 
valores contábeis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são 
revisadas anualmente, caso haja fatores relevantes que venham a modificar as projeções, estas são 
revisadas durante o exercício pela Companhia. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos 
têm a seguinte origem:
Descrição 2023 2022     
Prejuízo fiscal IRPJ 1.869.933 2.039.218
Base negativa da CSLL 681.816 742.758     
 2.551.749 2.781.976     
IRPJ - Parcela de lucros de contratos celebrado  
 com pessoa jurídica de direito público 2.411.576 1.946.074
CSLL - Parcela de lucros de contratos celebrado  
 com pessoa jurídica de direito público 1.446.945 1.167.644     
 3.858.521 3.113.718     

(b) Conciliação da despesa do Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de Imposto de Renda e Con-
tribuição Social debitada em resultado é demonstrada como segue:
Descrição 2023 2022     
Lucro antes do Imposto de Renda e  
 Contribuição Social 5.486.816 118.732
Adições no período 7.552.275 6.296.389
Exclusões no período (10.781.963) (7.658.837)     
Lucro/Prejuízo antes da compensação 2.257.128 (1.243.716)
Compensação limitada a 30% por ano do  
 lucro real (677.138) -     
Lucro/Prejuízo fiscal 1.579.990 (1.243.716)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Prejuízos fiscais e base negativa acumulada (7.575.734) (8.252.872)
Diferenças permanentes líquidas (24.000) (24.000)     
Imposto de Renda e Contribuição Social  
 corrente (513.196) -
Imposto de Renda e Contribuição Social  
 sobre prejuízos fiscais (2.551.749) (2.781.976)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente (513.196) -
Diferido (975.030) 116.570     
 (1.488.226) 116.570     
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social da Compa-
nhia totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 17.900.000 (2022 - R$ 17.900.000) e representado 
por 17.900.000 (2022 - 17.900.000) ações com valor nominal de R$ 1,00. A Companhia celebrou em 
31 de dezembro de 2023 contrato de adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC no valor de 
R$ 1.165.000 e futuramente será efetuado o seu respectivo aumento de capital, com base na proporção 
de 1 (uma) ação para cada 1,00 (um real) adiantado. b) Reserva legal: É constituída a razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do Capital Social. c) Reserva de retenção de lucros: O lucro do exercício está sendo destina-
do e mantido em reserva para fazer frente a investimentos planejados pela Administração. A destinação 
final será efetuada em Assembleia a ser realizada futuramente, a qual observará a adequação do saldo 
aos limites previstos no artigo 199 da Lei nº 6.404/76.
16. Receita operacional líquida
Descrição 2023 2022     
Receita operacional bruta 158.659.310 121.433.032
(-) ISS sobre receita operacional (7.477.107) (5.725.073)
(-) COFINS sobre receita operacional (11.306.067) (8.517.533)
(-) PIS sobre receita operacional (2.454.607) (1.849.200)
(-) Medições não efetivadas (251.333) (2.063.233)     
 137.170.196 103.277.993     
17. Custo de prestação de serviços
Descrição 2023 2022     
Pessoal (63.131.660) (43.332.273)
Encargos sociais sobre custos com pessoal (23.597.408) (25.611.445)
Benefícios aos empregados (6.933.670) (5.561.136)
Terceiros (9.311.606) (5.022.178)
Locações e condomínio (1.532.285) (1.049.087)
Viagens (1.592.813) (1.536.402)
Cartórios, cópias e correios (413.620) (718.150)
Outras (288.492) (44.060)     
 (106.531.554) (82.874.731)     
18. Despesas administrativas e gerais
Descrição 2023 2022     
Pessoal (4.529.013) (4.012.317)
Encargos sociais sobre custos com pessoal (2.193.147) (2.990.673)
Benefícios aos empregados (1.127.572) (933.023)
Terceiros (2.695.441) (2.846.076)
Locações e condomínio (647.957) (569.766)
Viagens (118.924) (203.355)
Cartórios, cópias e correios (57.712) (96.803)
Seguro (223.333) (253.088)
Processos judiciais - (342.350)
Provisões legais (171.000) -

Descrição 2023 2022     
Tributárias (3.648.007) (2.677.013)
Depreciação (2.386.684) (1.620.743)
Outras (339.924) (304.232)     
 (18.138.714) (16.849.439)     
19. (Despesas) e receitas financeiras líquidas
Descrição 2023 2022     
Despesas financeiras
Juros (9.003.792) (6.082.195)
Tarifas bancárias (136.013) (106.526)
Outros (550.736) (314.732)     
 (9.690.541) (6.503.453)     
Receitas financeiras
Juros 1.222.702 990.201
Rendimentos financeiros 235.396 83.220
Rendimentos financeiros - Contratos públicos 1.088.645 1.882.456
Outros 167.675 165.557     
 2.714.418 3.121.434     
Resultado financeiro (6.976.123) (3.382.019)     
20. Gestão de riscos: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de ins-
trumentos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez, risco de mercado e risco operacional. a) Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou con-
traparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes. A exposição ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia estabeleceu uma política 
de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente 
antes dos termos e das condições padrões de pagamento. Neste ponto, a Companhia também é be-
neficiada pelo fato de que os clientes são empresas de grande porte, sem históricos de inadimplência. 
b) Risco de liquidez (estrutura de capital ou risco financeiro): Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e inflação podem 
impactar negativamente nos negócios da empresa. d) Risco operacional: Risco operacional é o risco 
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mer-
cado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. e) Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do credor e mercado 
e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, 
também monitora o nível de dividendos para o acionista e procura manter um equilíbrio entre os mais 
altos retornos possíveis com níveis mais adequados de endividamento e as vantagens e a segurança 
proporcionada por uma posição de capital saudável.
21. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar seguros de responsabilidade 
civil profissional para os riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. A Companhia possui apólice de seguro contratada no mer-
cado com Austral Seguradora S.A. com vigência de 09 de agosto de 2023 a 09 de agosto de 2024. O 
objeto do seguro é a reparação por erro, omissão, negligência, imprudência ou imperícia no exercício 
da ATIVIDADE PROFISSIONAL, estipuladas por tribunal civil ou por acordo aprovado previamente pela 
sociedade seguradora no limite de R$ 9.000.000,00 (nove milhões de Reais). As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, 
não foram revisadas pelos auditores independentes da Companhia.
22. Avais, fianças e garantias: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia tinha ativos oferecidos 
em garantias a terceiros que se refere a um imóvel sob nº de registro/matrícula 82087 do Cartório de 
Registro de Imóveis da comarca de Santos.
23. Eventos subsequentes: Não ocorreram, até a presente data, quaisquer outros eventos que pudes-
sem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as operações da empresa.

A Diretoria

João Carlos Gomes - Contador CRC 1SP183927/O-2

...continuação

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6CDC-456A-8736-049F.
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Equatorial Renováveis S.A.
CNPJ 13.459.301/0001-20

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 7.615 49.716 9.760 50.367
Contas a receber 7 29.916 34.216 30.717 34.297
Tributos a recuperar 440 168 440 390
Imposto de renda e contribuição
 social a recuperar 209 – 441 208
Compromissos futuros 8 60.344 83.454 60.344 83.454
Adiantamento a fornecedores 297 – 298 –
Despesas pagas antecipadamente 859 – 859 –
Outras contas a receber 347 1.154 348 1.154
Total do ativo circulante 100.027 168.708 103.207 169.870
Não circulante
Compromissos futuros 8 55.602 62.237 55.602 62.237
Outras contas a receber – 1.115 – 1.115
Despesas pagas antecipadamente 571 – 571 –
Total do realizável a longo prazo 56.173 63.352 56.173 63.352
Investimento 9 3.710 1.756 705 705
Intangível 7.659 9 7.659 9
Imobilizado 56 60 56 60
Total do ativo não circulante 67.598 65.177 64.593 64.126
Total do ativo 167.625 233.885 167.800 233.996

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 10 23.219 30.513 23.226 30.513
Compromissos futuros 8 37.048 53.727 37.048 53.727
Tributos a recolher 3.983 5.850 4.010 5.859
PIS e COFINS diferidos 12 2.155 2.749 2.155 2.749
Imposto de renda e
 contribuição social a recolher 452 – 587 100
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 16.b – 9.172 – 9.172
Outras contas a pagar 419 238 425 240
Total do passivo circulante 67.276 102.249 67.451 102.360
Não circulante
PIS e COFINS diferidos 12 251 11.424 251 11.424
Compromissos futuros 8 52.888 30.230 52.888 30.230
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 16.b 8.025 9.876 8.025 9.876
Total do passivo não circulante 61.164 51.530 61.164 51.530
Total do passivo 128.440 153.779 128.615 153.890
Patrimônio líquido
Capital social 11.a 29.468 14.265 29.468 14.265
Reservas de lucro 11.c e 11.d 9.717 65.841 9.717 65.841
Total do patrimônio líquido 39.185 80.106 39.185 80.106
Total do passivo e patrimônio líquido 167.625 233.885 167.800 233.996

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Notas 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 12 202.273 210.736 205.198 211.614
Custos de operação 13 (195.692) (241.457) (195.692) (241.457)
Lucro (prejuízo) bruto 6.581 (30.721) 9.506 (29.843)
Despesas gerais e 
 administrativas 14 (17.109) (8.665) (17.216) (8.821)
Outras despesas operacionais, líquidas (199) – (201) –
Resultado de equivalência 
 patrimonial 9 1.954 522 – –
Prejuízo antes das receitas
 e despesas financeiras (8.773) (38.864) (7.911) (38.664)
Receitas financeiras 15 3.361 4.872 3.494 4.903
Despesas financeiras 15 (142) (65) (164) (67)

3.219 4.807 3.330 4.836
Prejuízo antes dos
 tributos sobre o lucro (5.554) (34.057) (4.581) (33.828)
Imposto de renda e Contri-
 buição social diferido 16.b 11.023 15.028 11.023 15.028
Imposto de renda e Contribuição
 social corrente 16.a (6.390) (5.408) (7.363) (5.637)
Prejuízo do exercício (921) (24.437) (921) (24.437)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício (921) (24.437) (921) (24.437)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício (921) (24.437) (921) (24.437)
Resultado abrangente total (921) (24.437) (921) (24.437)

Demonstração da mutações de patrimônio líquido
Controladora e consolidado

Reserva de lucro
Capital Social Reserva Legal Reserva para investimentos e expansão Reserva de Retenção Prejuízos Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 14.265 2.853 79.640 7.785 – 104.543
Prejuízo do exercício – – – – (24.437) (24.437)
Absorção de prejuízo com reserva – – (24.437) – 24.437 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 14.265 2.853 55.203 7.785 – 80.106
Integralização de reserva de lucros 15.203 – (15.203) – – –
Prejuízo do exercício – – – – (921) (921)
Absorção de prejuízo com reserva – – – (921) 921 –
Distribuição de dividendos – – (40.000) – – (40.000)
Saldos de 31 de dezembro de 2023 29.468 2.853 – 6.864 – 39.185

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Notas 2023 2022 2023 2022
Resultado antes dos tributos (5.554) (34.057) (4.581) (33.828)
Ajustes para reconciliar o resultado do
 período com recursos provenientes de 
  atividades operacionais:
Depreciação e amortização 4 31 4 31
Baixa de imobilizado – 39 – 39
Pis e Cofins diferidos 16 (11.767) 3.957 (11.767) 3.957
Resultado de equivalência patrimonial 9 (1.954) (522) – –
Valor justo dos contratos de 
 comercialização de energia 
  - Compromissos futuros 8 35.724 49.222 35.724 49.222
Prejuízo ajustado 16.453 18.670 19.380 19.421
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber 7 4.300 (7.498) 3.580 (7.122)
Outras contas a receber 1.922 (1.435) 1.921 (1.434)
Tributos a recuperar (272) (163) (50) 84
Adiantamento a fornecedores (297) – (298) –
Despesas pagas antecipadamente (1.430) – (1.430) –
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 10 (7.294) 8.945 (7.287) 8.573
Obrigações sociais – (129) – (129)
Tributos a recolher (1.867) 804 (1.849) 654
Outras contas a pagar 181 (216) 185 (214)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 11.696 18.978 14.152 19.833
Pagamento de IR e CS (6.147) (6.188) (7.109) (6.525)
Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais 5.549 12.790 7.043 13.308
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aquisição de intangível (7.650) – (7.650) –
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (7.650) – (7.650)  –
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Pagamento de dividendos 11 (40.000) – (40.000) –
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (40.000) – (40.000) –
Aumento (redução) no 
 caixa e equivalentes (42.101) 12.790 (40.607) 13.308
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 6 49.716 36.926 50.367 37.059
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 6 7.615 49.716 9.760 50.367
Variação no caixa e equivalentes (42.101) 12.790 (40.607) 13.308

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1 Contexto operacional: a. Constituição e capacidade produtiva: A Equatorial Renová-
veis S.A (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 21 
de março de 2011, com sede na Av. das Nações unidas, 14.171, 15º andar, Vila Gertrudes, 
São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia tem como controladora direta a Equatorial 
Serviços S.A., que detém 100% de suas ações. Em 29 de setembro de 2023, através de 
aprovação em assembleia geral extraordinária (AGE), houve alteração da razão social da 
Companhia, a qual passou a se chamar Equatorial Renováveis S.A. (anteriormente denomi-
nada Solenergias Comercializadora de Energia S.A). A Companhia tem como objeto princi-
pal a comercialização de energia elétrica e detém controle sobre a Equatorial Comerciali-
zadora de Energia Ltda., fundada em 01 de agosto de 2012. A Empresa possui o mesmo 
objeto principal da Companhia, além de representação comercial e consultoria na área de 
energia. Em 28 de setembro de 2023, através de aprovação em assembleia geral extraor-
dinária (AGE), houve alteração da razão social da empresa investida, a qual passou a se 
chamar Equatorial Comercializadora de Energia Ltda. (anteriormente denominada Helios 
Energia Comercializadora Ltda.). Adicionalmente, a Companhia possui participação na 
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A. (“BBCE”), constituída em 13 
de junho de 2011 com sede na cidade de São Paulo, estão de São Paulo. A Companhia 
reconhece essa participação como coligada. A BBCE é uma sociedade de capital fechado e 
tem como atividade a intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, 
exceto imobiliários onde já se encontra operacional. As atividades da Companhia e sua 
controlada são fiscalizadas pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). Qualquer 
alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as atividades da Compa-
nhia e de sua controlada. Os termos abaixo podem ser utilizados ao longo destas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de forma abreviada: • ANEEL - Agência Na-
cional de Energia Elétrica • CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. 2 Base 
de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira (BR-GAAP) e 
apresentadas de forma condizente com as normas expedidas nos Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, a 
Companhia e sua controlada consideraram as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC, divulgado em novembro de 2014, na preparação das suas de-
monstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foi autorizada pela Administração da Companhia em 11 de abril de 2024. b. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia e sua controlada foram prepa-
radas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros não 
derivativos mensurados pelos seus valores justos por meio do resultado, quando requeridos 
pelas normas. Mensuração dos contratos de comercialização de energia: Os contratos 
celebrados pela Companhia visam à comercialização de energia elétrica de acordo com os 
requisitos das Regras de Comercialização, regulamentadas pela Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - ANEEL, aplicáveis à todos os agentes registrados na Câmara de Comercializa-
ção de Energia Elétrica - CCEE. Essas transações são mantidas para recebimento ou entrega 
até a data de liquidação da operação prevista no contrato, de acordo com os requisitos 
contratuais de compra e venda. Os contratos de comercialização de energia que são reco-
nhecidos a valores justos por meio do resultado são valorizados através da cotação em 
mercado ativo para os respectivos instrumentos, ou quando tais preços não estiverem 
disponíveis, são valorizados através de modelos de precificação, aplicados individualmen-
te para cada transação, levando em consideração os fluxos futuros de pagamento, com 
base nas condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas através 
das curvas de juros de mercado, tendo como base, sempre que disponível, informações 
obtidas por meio do Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A. - BBCE, do siste-
ma DCIDE e também contempla a taxa de risco de crédito da parte devedora. Os contratos 
classificados como não tranding são reconhecidos no resultado no momento da entrega 
efetiva da energia, conforme requerido pelo CPC 47 - Receita de contrato com clientes. 
c. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e da sua 
controlada. Todos os saldos apresentados em Reais foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas a Administração 
utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e de sua controlada e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas pros-
pectivamente. Julgamentos e incertezas sobre premissas e estimativas: Em 31 de de-
zembro de 2023 e 2022, não há estimativas contábeis que requerem nível de julgamento 
elevado. As premissas e estimativas significativas para as demonstrações financeiras estão 
demonstradas nas notas explicativas: • Contas a receber - perdas estimadas em créditos 
de liquidação duvidosa (PECLD) (nota explicativa 7) - principais premissas sobre o risco de 
inadimplência e as taxas de perdas esperadas. • Compromissos futuros (nota explicativa 
8) - principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo, referentes aos saldos das 
operações de trading; • Imobilizado e intangível - aplicação das vidas úteis definidas e 

principais premissas em relação aos valores recuperáveis. • Provisões para riscos cíveis, 
fiscais e trabalhistas (nota explicativa 17) - reconhecimento e mensuração: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. • Instrumentos finan-
ceiros (nota explicativa 19) - principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo. 
3 Base de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações financeiras 
da controlada são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que deixa de existir. As políticas contábeis da 
controlada consideradas na consolidação estão alinhadas com as políticas contábeis ado-
tadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as in-
formações financeiras da controlada são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial. As demonstrações financeiras consolidadas abrangem os saldos e transações 
da Companhia e sua controlada. Os saldos e transações de ativos, passivos, receitas e 
despesas foram consolidados integralmente. Os principais critérios de consolidação estão 
descritos a seguir: • Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as em-
presas consolidadas. • Eliminação de participações no capital, reservas e lucros acumula-
dos da empresa controlada. • Eliminação dos saldos de receitas e despesas decorrentes de 
negócios entre as empresas consolidadas. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as demons-
trações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Equatorial Re-
nováveis S.A. e da seguinte controlada:

Participação societária em %
Controlada 2023 2022
Razão Social Direta Indireta Direta Indireta
Equatorial Comercializadora de Energia Ltda. 99,99 - 99,99 -
4 Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis utilizadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos 
apresentados e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. a. Redução ao valor recuperável (Impairment): 
Ativos financeiros não derivativos: Em cada data de balanço, a Companhia e sua contro-
lada avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estima-
dos do ativo financeiro. A Companhia e sua controlada, quando aplicável, reconhecem 
provisões para perdas esperadas de crédito. A provisão para perdas com contas a receber 
de clientes é mensurada a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira 
do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espe-
radas, a Companhia e sua controlada consideram informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui infor-
mações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia e da sua controlada. A Companhia e sua controlada consideram um ativo finan-
ceiro com problemas de recuperação quando: • É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia e sua controlada, sem recorrer a 
ações como a realização da garantia (se houver alguma); • O ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 180 dias; • Houver quebra de cláusulas contratuais; • Há a reestrutu-
ração de um valor devido a Companhia e sua controlada em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • Há a probabilidade que o devedor entrará em falência ou 
passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • Houver o desaparecimento de 
mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. A Companhia e sua 
controlada não têm histórico de inadimplência de seus ativos financeiros e não identifica-
ram ativos financeiros com problemas de recuperação. Adicionalmente, com relação às 
aplicações financeiras, a Companhia e sua controlada aplicam em bancos de primeira linha 
e em aplicações que não apresentam risco significativo de perda em seu valor. Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e sua contro-
lada são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo 
seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o 
seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado 
em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do di-
nheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Administração da Compa-
nhia e sua controlada avaliou e concluiu que não há qualquer indicativo de que os valores 
contábeis de seus ativos não financeiros não são recuperáveis, e, portanto, não  
houve a necessidade de reconhecer provisão para redução ao valor recuperável. 5 Novas 
normas e interpretações: A partir de 01 de janeiro de 2024, estarão vigentes os seguintes 
pronunciamentos, os quais não foram adotados antecipadamente pela Companhia  
e sua controlada:

Revisão e Normas impactadas
Correlação 

IASB

Data de 
aprovação  

(Brasil)
Aplicável 

a partir de Impactos contábeis
Revisão de Pronunciamento Técnico CPC n° 26
Passivo não circulante com covenants e classificação de passivos como circulante
 ou não circulante IAS 1 04/08/2023 01/01/2024

Classificação de passivos como  
circulante ou não circulante - sem impactos  

relevantes à Companhia e sua controlada.
Alteração no Pronunciamento Técnico CPC n° 06
Alteração de passivo de arrendamento em uma venda e leaseback IFRS 16 04/08/2023 01/01/2024

Não aplicável à  
Companhia e sua controlada.

Alteração no Pronunciamento Técnico CPC n° 03/40
Alteração de acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”)

IAS 7/ 
IFRS 7 02/01/2024 01/01/2024

Não aplicável à  
Companhia e sua controlada.

Revisão de Pronunciamento Técnico CPC n° 24
Em decorrência das alterações de Reforma Tributária Internacional - Regras Modelo do
 Pilar Dois e Acordos de Financiamento de Fornecedores, foram  
  realizadas alterações em Pronunciamentos Técnicos CPC 03 (R2) - demonstração dos
  fluxos de caixa. CPC 32 - tributos sobre o lucro e CPC 40 (R1) -  
instrumentos financeiros (evidenciação). IAS 10 01/12/2023 01/01/2024

Não aplicável à  
Companhia e sua controlada.

6 Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de 
caixa e aplicações financeira com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no 
valor justo no momento de sua liquidação e são utilizados pela Companhia e sua contro-
lada na gestão das obrigações de curto prazo. A determinação da composição de caixa e 
equivalentes de caixa da Companhia e sua controlada tem como objetivo a manutenção de 
caixa suficiente que assegure a continuidade dos investimentos e a liquidez de curto e 
longo prazo, visando à continuidade dos seus negócios. a. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Bancos conta movimento 1.459 10 2.011 10
Aplicações financeiras (a) 6.156 49.706 7.749 50.357
Total de caixa e equivalentes de caixa 7.615 49.716 9.760 50.367
(a) Referem-se a aplicações em Certificados de Depósitos Bancários e Fundos de Investi-
mento Exclusivos, com liquidez imediata e prontamente conversíveis em um montante de 
caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança no valor, tendo como re-
muneração 104,6% da taxa (DI) em 31 de dezembro de 2023 (100,12% em 31 de dezem-
bro de 2022). Adicionalmente, os fundos de investimentos são aplicações em cotas (FIC), 
não tendo participação relevante e gestão no patrimônio líquido do fundo aplicado, ou 
seja, sem exceder 10% do patrimônio líquido. Logo, esses investimentos são classificados 
como equivalentes de caixa, conforme CPC 03 (R2) - Demonstrações de Fluxo de Caixa. 
7 Contas a receber: As contas a receber são reconhecidas inicialmente pelo seu valor 
justo e são realizadas posteriormente pelos recebimentos do principal e podem ser redu-
zidas por perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD). Os saldos de 
contas a receber incluem valores gerados nas operações ordinárias da companhia e sua 
controlada e estão segregadas nas naturezas abaixo demonstradas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contas a receber de clientes (a) 29.916 34.216 30.717 34.297
Total de contas a receber 29.916 34.216 30.717 34.297
(a) Venda de energia realizada através de negociações bilaterais entre as partes. A Com-
panhia e sua controlada não têm histórico de perdas ou atrasos com recebíveis em decor-
rência das características do mercado em que atua, sendo assim, a Administração da 
Companhia entende não haver perdas esperadas em seus recebíveis. a. Perdas estimadas 
em crédito de liquidação duvidosa: O critério utilizado pela Companhia para constituir 
PECLD é de análise individual, considerando expectativas futuras de problemas de liqui-
dação. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia e sua controlada não constitui-
ram novos saldos de PECLD, por entender que são baixas as probabilidades de não rece-
bimento dos valores. 8 Compromissos futuros: As operações com derivativos na 
Companhia referem-se a operações de trading de compra e venda de energia no Ambien-
te de Contratação Livre (“ACL”). O portfólio de contratos de compra e venda de energia 
da Companhia são classificados em trading e não trading (“Own use”). Os contratos de 
trading atendem a definição de instrumentos financeiros derivativos devido, principal-
mente, ao fato de que não há compromisso de realizar o fechamento das operações de 
compra e de venda, o qual há flexibilidade para gerenciar os contratos para obtenção de 
resultados por variações de preços no mercado. Já os contratos não trading, tem como 
finalidade a compra e entrega de energia para manutenção dos clientes e tem a obrigação 
de realizar as operações firmadas com o consumidor final, sendo o reconhecimento base-
ado no CPC 47 - Receita de contrato com clientes. Desta forma, os contratos de trading 
são contabilizados conforme CPC 48 - Instrumentos financeiros, sendo reconhecidos pelo 
valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2023, os contratos de venda e 
compra de energia futura, totalizaram os montantes, respectivamente, de R$ 115.946 e 
R$ 89.936 (R$ 145.691 e R$ 83.957 em 31 de dezembro de 2022), em recebíveis e 
obrigações. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a mensuração do valor justo 
dos referidos contratos, por meio da liquidação entre compra e venda de energia, gerou 
resultado negativo de R$ 35.724 (R$ 48.704 em 31 de dezembro de 2022). Em 31 de 
dezembro de 2023, os contratos do portfólio não trading da Companhia, se mensurados 
a valor justo, totalizariam um montante de R$ 156.915. Os referidos contratos serão re-
conhecidos quando houver a efetiva entrega da energia, por se tratarem de contratos 
executórios, e não entrarem no escopo de mensuração a valor justo de instrumentos fi-
nanceiros. As obrigações de compra referente a esses contratos estão escritas na nota 
explicativa 21.

Ativo Passivo
2023 2022 2023 2022

Instrumentos financeiros derivativos 115.946 145.691 89.936 83.957
Total 115.946 145.691 89.936 83.957
Circulante 60.344 83.454 37.048 53.727
Não circulante 55.602 62.237 52.888 30.230
9 Investimentos: a. Investimentos em controlada e outros investimentos:

Participações 2023

Tipo de investimento
Compo- 

sição 2023 2022
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi- 
mento

Controlada

Equatorial 
Comercia- 

lizadora 
Ltda. 99,99% 99,99% 1.051 1.954 3.005

Coligada BBCE (a) 3,80% 3,80% - - 705
Total 1.051 1.954 3.710

Participações 2022

Tipo de investimento
Compo- 

sição 2023 2022
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi- 
mento

Controlada

Equatorial 
Comercia- 

lizadora 
Ltda. 99,99% 99,99% 1.051 522 1.051

Coligada BBCE (a) 3,80% 3,80% - - 705
Total 1.051 522 1.756
(a) BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia é uma empresa que desenvol-
veu um balcão eletrônico para compra e venda de energia onde cada acessante, previa-
mente cadastrado, abre limites de negociação com os demais participantes do balcão para 
apregoar oferta de compra e venda de energia. É como uma bolsa, com a diferença que o 
risco e a liquidação ocorre de forma bilateral. A BBCE também permite que duas partes 
possam simplesmente registrar uma transação efetuada fora do ambiente da BBCE,  
emitindo automaticamente um contrato padrão. A receita da BBCE se dá basicamente por 

continuação

continua

corretagem e emolumentos assim como qualquer bolsa. b. Movimentação dos investi-
mentos:

Investida 2022

Resultado 
equivalência 
patrimonial 2023

Equatorial Comercializadora Ltda. 1.051 1.954 3.005
Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia 705 - 705
Total líquido investido 1.756 1.954 3.710

Investida 2021

Resultado 
equivalência 
patrimonial 2022

Equatorial Comercializadora Ltda. 529 522 1.051
Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia 705 - 705
Total líquido investido 1.234 522 1.756
c. Informações financeiras da investida:

2023

Investida
Capital 
social Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro do 
exercício

Equatorial Comercializadora Ltda. 100 3.180 175 3.005 2.926 1.954
Total 100 3.180 175 3.005 2.926 1.954

2022

Investida
Capital 
Social Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro/ 
(Prejuízo)

Equatorial Comercializadora Ltda. 100 1.164 113 1.051 878 522
Total 100 1.164 113 1.051 878 522
10 Fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar por encargos de materiais e 
serviços adquiridos ou utilizados no curso normal dos negócios. Inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado. Os valores da 
conta fornecedores são formados pelos valores das notas fiscais e também através de 
provisões diversas. As provisões são reconhecidas em virtude de um evento passado, quan-
do há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e 
se for mais provável do que não provável a exigência de um recurso econômico para liqui-
dar essa obrigação. Quando aplicável, as provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de desembolso de caixa futuros esperados a uma taxa que considera as avaliações 
atuais de mercado e os riscos específicos para o passivo.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Compra de energia 19.299 18.403 19.299 18.403
Materiais e serviços 1.470 7.743 1.477 7.743
Fornecedores partes relacionadas - Nota 18 2.450 4.367 2.450 4.367
Total 23.219 30.513 23.226 30.513
11 Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social 
subscrito e integralizado é de R$ 29.468 (R$ 14.265 de 31 de dezembro de 2022) e está 
representado por 557.755 (557.755 em 31 de dezembro de 2022) quotas sem valor nomi-
nal. Em 24 de maio de 2023, através de aprovação em assembleia geral extraordinária 
(AGE), houve aumento de capital social no montante de R$ 15.203, por meio de integra-
lização da reserva para investimentos. b. Dividendos: Dentre as principais determinações 
do contrato social, estão destacadas que em cada exercício será realizada distribuição de 
25%, a título de dividendos mínimos obrigatórios, ajustados nos termos da Lei, quando 
aplicável. Em 31 de dezembro de 2023 houve distribuição de dividendos no montante de 
R$ 40.000, em razão da destinação da reserva de investimento e expansão, como a com-
panhia apurou prejuízo em 2023, não houve distribuição de mínimos obrigatórios (em 31 
de dezembro de 2022 não houve destinação de dividendos). c. Reserva legal: Será cons-
tituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 não houve constituição de reserva legal em função do prejuízo do exercício. d. Re-
serva de retenção de lucros e reserva para investimento e expansão: É destinada à 
aplicação em investimentos previstos no orçamento de capital conforme proposta no or-
çamento previamente aprovado na assembleia geral. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
não houve destinação de reserva de retenção de lucros em função do prejuízo dos exercí-
cios. Durante o exercício de 2023, a Companhia deliberou através de assembleia, o aumen-
to do capital social da Companhia no montante total de R$ 15.203, derivado da reserva 
para investimento e expansão, sem a emissão de novas ações. Além disso, foi deliberada 
a distribuição de R$ 40.000 a título de dividendos. 12 Receita operacional líquida: A 
receita operacional advinda do curso normal das atividades da Companhia e sua controla-
da é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacio-
nal é reconhecida quando representar a transferência de bens ou serviços a clientes de 
forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou servi-
ços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera 
cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação 
de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alo-
cação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato; e (v) reconheci-
mento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta 
forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for 
cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação 
é efetivamente transferido ao cliente. A Companhia atua no mercado de compra e venda 
de energia e aufere resultados por meio da variação de preços de energia, dentro de limites 
de risco pré-estabelecidos. As operações de trading são transacionadas em mercado ativo 
e, para fins de mensuração contábil, atendem à definição de instrumentos financeiros por 
valor justo, devido principalmente ao fato de que não há compromisso de realizar o fecha-
mento das operações de compra e de venda, havendo flexibilidade para gerenciar os con-
tratos para obtenção de resultados por variações de preços no mercado. Já as operação 
não trading, não atendem a definição de instrumentos financeiros por valor justo e são 
reconhecidos no resultado apenas quando há a efetiva entrega da energia. Pis e Cofins: O 
Pis e a Cofins são calculados com base no regime não cumulativo onde todas as receitas, 
com exceção das financeiras são tributadas mediante aplicação do percentual de 1,65% 
para o Pis e 7,6% para a Cofins, tomando-se créditos com base nos mesmos percentuais, 
quando estes permitidos pela legislação tributária.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita bruta de comercialização
 de energia (a) 268.450 301.395 271.697 302.368
Variação do valor justo dos contratos de
 comercialização de energia elétrica -
  Compromissos futuros (b) (35.724) (48.704) (35.724) (48.704)
Total 232.726 252.691 235.973 253.664
PIS (4.130) (4.824) (4.188) (4.841)
PIS diferido (c) 2.099 (706) 2.099 (706)
COFINS (19.052) (22.268) (19.316) (22.346)
COFINS diferido (c) 9.668 (3.251) 9.668 (3.251)
ICMS (19.038) (10.906) (19.038) (10.906)
Deduções da receita (30.453) (41.955) (30.775) (42.050)
Receita operacional líquida 202.273 210.736 205.198 211.614
(a) Receita faturada dos contratos de comercialização de energia. (b) Receita de comercia-
lização de energia elétrica - Compromissos futuros: A receita é reconhecida pela realização 
do valor justo dos contratos de compromisso futuro, por meio da liquidação entre compra 
e venda de energia. O saldo refere-se à mutação patrimonial entre os contratos ativos e 
passivos de comercialização de energia. (c) Valores de PIS e COFINS diferidos sobre a varia-
ção do valor justo dos contratos de comercialização de energia - Compromissos  
futuros. Abaixo está demonstrada a movimentação dos saldos patrimoniais de PIS e COFINS 
diferidos:

Controladora e consolidado
PIS e COFINS diferidos - Passivo 2023 2022
Saldo em 01 de janeiro (14.173) (10.216)
Realização 11.767 –
Constituição – (3.957)
Saldo em 31 de dezembro (2.406) (14.173)
Circulante (2.155) (2.749)
Não circulante (251) (11.424)
13 Custos de operação: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Compra de energia (214.781) (266.069) (214.781) (266.069)
(–) Crédito de Pis e Cofins 19.856 24.612 19.856 24.612
Serviços prestados (767) - (767) -
Total (195.692) (241.457) (195.692) (241.457)
14 Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Gastos com pessoal 13.718 5.060 13.718 5.060
Serviços de terceiros 1.993 2.311 2.093 2.443
Legais, judiciais e publicações 301 250 301 250
Viagens e diárias 497 161 497 161
Outras despesas 600 883 607 907
Total 17.109 8.665 17.216 8.821
15 Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre aplicações financeiras da Companhia e de sua controlada. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas com fianças e comissões bancárias e IOF. As que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, são reconheci-
das no custo desses ativos, as demais são reconhecidas no resultado do exercício. Em 
ambos os casos são mensuradas através do método de juros efetivos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Rendimento de aplicação financeira 3.361 4.769 3.494 4.800
Outras receitas - 103 - 103
Receitas financeiras 3.361 4.872 3.494 4.903
Outras despesas financeiras (142) (65) (164) (67)
Despesas financeiras (142) (65) (164) (67)
16 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: a. Imposto de renda 
e contribuição social corrente: Lucro real: A Companhia e sua controlada optaram pelo 
regime de tributação Lucro Real. O imposto de renda do exercício corrente é calculado com 
base nas alíquotas anuais de 15%, acrescidas em 10% sobre o lucro tributável, após 
compensações, excedente a R$ 240 (base anual) e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido. Consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base de cálculo negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O quadro 
abaixo demonstra a reconciliação da alíquota efetiva para a Companhia e sua controlada:

Controladora
2023 2022

IRPJ e CSLL IRPJ e CSLL
Lucro líquido antes do IRPJ/CSLL (5.554) (34.057)
Adições e exclusões permanentes
Resultado com equivalência patrimonial (1.954) (522)
Adições e exclusões temporárias
Instrumentos financeiros 23.958 52.662
Outras adições e exclusões 2.421 (2.111)
Lucro real/ Prejuízo fiscal 18.871 15.971
Alíquota IR 15% CS 9% 24% 24%
Base adicional IRPJ 18.631 15.731
Alíquota IR adicional - 10% 10% –
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social correntes (6.390) (5.408)

Consolidado
2023 2022

IRPJ e CSLL IRPJ e CSLL
Lucro líquido antes do IRPJ/CSLL (4.581) (33.828)
Adições e exclusões permanentes
Resultado com equivalência patrimonial – –
Adições e exclusões temporárias
Instrumentos financeiros 23.958 52.662
Outras adições e exclusões 2.341 (2.167)
Lucro real/ Prejuízo fiscal 21.718 16.667
Alíquota IR 15% CS 9% 24% 24%
Base adicional IRPJ 21.478 16.427
Alíquota IR adicional - 10% 10% –
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social correntes (7.363) (5.637)
b. Imposto de renda e contribuição social diferido: Impostos diferidos passivos são 
reconhecidos com relação às diferenças temporárias decorrentes entre os valores contá-
beis reconhecidos nas demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. A 
Companhia e sua controlada apresentaram diferenças temporárias e, assim, o imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futu-
ros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus 
respectivos valores contábeis. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e sua controlada 
possuem saldo passivo de R$ 8.025 de imposto de renda e contribuição social diferidos.
Abaixo está demonstrada a movimentação do imposto de renda e contribuição social di-
feridos passivos:

2023 2022
Saldo em 01 de janeiro 19.048 34.076
Variação do valor justo - comercialização de energia elétrica (11.023) (15.028)
Saldo em 31 de dezembro 8.025 19.048
17 Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia e sua controlada 
são parte de processos judiciais e administrativos, para os quais são constituídas provisões 
quando é provável uma saída de recursos para liquidar a contingência e uma estimativa 
razoável possa ser realizada. Os passivos avaliados como risco possível e remoto não são 
provisionados, sendo que, os processos avaliados como risco possível são divulgados em 
notas explicativas. A probabilidade de saída de recursos é baseada em avaliação e qualifi-
cação dos riscos. Essa avaliação é embasada pelo julgamento e pela experiência da Admi-
nistração da Companhia, juntamente com seus assessores jurídicos, considerando as juris-
prudências, as decisões em instâncias iniciais e superiores, o histórico de eventuais 
acordos e decisões, bem como outros aspectos aplicáveis. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, a Companhia e sua controlada, com base nessa avaliação, não julgou necessário 
constituir provisão, considerando que não há perdas prováveis estimadas com as ações 
processuais em curso. Não existem outras contingências passivas envolvendo questões 
tributárias, cíveis, trabalhistas e administrativas avaliadas pelos assessores jurídicos como 
sendo de risco possível. 18 Partes relacionadas: Os principais saldos de passivos em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, bem como as transações que influenciaram os resultados 
dos exercícios estão descritas abaixo: a. Valores a pagar:

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Compartilhamento de custos e despesas
Echoenergia Participações S.A. (a) 2.450 4.367 2.450 4.367
Total 2.450 4.367 2.450 4.367
b. Resultado

Consolidado
Resultado 2023 2022
Compartilhamento de custos (a) (14.185) (4.119)
Compartilhamento de despesas (a) (617) (248)
Total transações no resultado (14.802) (4.367)
(a) A Companhia possui contrato de compartilhamento de despesas e custos a pagar com 
a Echoenergia Participações S.A., empresa pertencente ao mesmo grupo econômico. O 
critério de rateio se dá com base na receita de cada companhia participante do contrato 
em relação ao total de receita consolidada da controladora. O saldo em aberto possui ex-
pectativa de liquidação em 2023. Os principais gastos compartilhados são: • Custos com 
pessoal, tecnologia da informação e comunicação; • Despesas legais e advocatícias e se-
guros. a. Remuneração dos administradores: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os 
administradores não receberam remuneração nem benefícios da Companhia e sua contro-
lada nas categorias de: a) benefícios de longo prazo; b) benefícios de rescisão de contrato 
de trabalho; c) benefícios de pós emprego; e d) remuneração baseada em ações. Os admi-
nistradores da Companhia e sua controlada são remunerados pela controladora Equatorial 
Renováveis S.A., a qual repassa as respectivas remunerações, guardando o critério de 
proporcionalidade estabelecido para a Companhia e para sua controlada por meio de 
contrato firmado com a Companhia. Adicionalmente, os diretores da Companhia e sua 
controlada não mantêm nenhuma operação de empréstimos, adiantamentos e outros sal-
dos esporádicos de transações com a Companhia. b. Compromissos futuros com partes 
relacionadas: A Companhia mantém contratos de longo prazo, de compra e venda de 
energia com partes relacionadas, conforme demonstrado abaixo:

Vendedor Comprador
Venci- 
mento

Índice de 
atuali- 
zação 
anual

Data-base 
de reajuste

Compro- 
missos 
futuro

Equatorial Renováveis S.A.

Echoenergia 
Comercia- 

lizadora de 
Energia Ltda.

31/12/ 
2024 IPCA Outubro (4.507)

Echoenergia Comercializadora
 de Energia Ltda.

Equatorial 
Reno- 

váveis S.A.
31/12/ 

2025 IPCA Outubro 3.711
19 Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: Ativos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados ou na data da negociação em que a Com-
panhia ou sua controlada se tornam uma das partes das disposições contratuais do instru-
mento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais 
aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo financeiro são transferidos. As classificações dos ativos financeiros no 
momento inicial são como segue:
Ativos financeiros mensura-
dos a valor justo por meio do 
resultado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. As receitas de juros, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento ini-
cial, a não ser que a Companhia e sua controlada mudem o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclas-
sificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 

negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Técnicas de avaliação dos instrumentos financeiros mensurados a valor 
justo: Aplicações financeiras: O valor justo é determinado com base na aplicação do 
percentual do índice atrelado ao respectivo ativo financeiro, taxa (DI), considerando o 
risco de crédito da instituição na qual os recursos estão aplicados. Compromissos futuros: 
Os contratos de compromissos futuros referentes às operações de comercialização de ener-
gia, por apresentarem característica de liquidação em energia prontamente conversíveis 
em montante financeiros, são classificados como instrumentos financeiros reconhecidos 
pelo valor justo por meio do resultado, conforme mencionado na nota 9. Avaliação sobre 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor 
do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto du-
rante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de financiamentos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A Companhia e sua controlada consideram os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consi-
deram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; 
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-paga-
mento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia e suas 
controladas a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performan-
ce de um ativo). Passivos financeiros: Passivos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te na data em que são originados ou na data de negociação em que a Companhia ou suas 
controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. As classificações 
dos passivos financeiros são como seguem: • Mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado: são os passivos financeiros que sejam: (i) mantidos para negociação no curto 
prazo; (ii) designados ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do reconhe-
cimento de receitas e despesas a fim de se obter informação contábil mais relevante e 
consistente; (iii) derivativos. Estes passivos são registrados inicialmente pelos respectivos 
valores justos, cujas mudanças são reconhecidas no resultado do exercício e, para qualquer 
alteração na mensuração subsequente dos valores justos que seja atribuível a alterações 
no risco de crédito do passivo, se houver, que deve ser registrada contra outros resultados 
abrangentes. A Companhia e sua controlada não possuem passivos financeiros classifica-
dos nessa categoria. • Mensurados subsequentemente ao custo amortizado: são os 
demais passivos financeiros que não se enquadram na classificação acima. São reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos atribuíveis à transação e, 
posteriormente, registrados pelo custo amortizado através do método da taxa efetiva de 
juros. Os ativos e passivos financeiros são compensados e apresentados pelo valor líquido 
quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia e sua controlada possuem ope-
rações com instrumentos financeiros. O gerenciamento desses instrumentos financeiros é 
feito por meio de monitoramento e controles internos que visam mitigar os riscos advin-
dos desses instrumentos financeiros. A Companhia e sua controlada possuem um comitê 
instaurado permanentemente, que tem por finalidade analisar todos os fatores internos e 
externos que possam aumentar o risco de crédito, cambial e de liquidez atrelados as 
operações com instrumentos financeiros. As atividades relacionadas a gestão e monitora-
mentos dos riscos envolvem principalmente o acompanhamento da evolução das taxas de 
juros que podem impactar tanto os fluxos de caixa da Companhia e de sua controlada bem 
como o valor de mercado dos instrumentos financeiros e o risco de crédito de seus ativos 
financeiros. As projeções e acompanhamento dos fluxos de caixa da Companhia e de suas 
controladas são monitoradas periodicamente com vistas a garantir o cumprimento das 
obrigações financeiras e liquidez da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua 
controlada não efetuaram operações com instrumentos financeiros de caráter especulati-
vo. Classificação dos instrumentos financeiros:

Controladora
2023 2022

Nota

Custo 
amor- 
tizado

Valor justo 
por meio 

do resultado

Custo 
amor- 
tizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Ativos financeiros
Bancos e aplicações financeiras 6 1.459 6.156 10 49.706
Contas a receber 7 29.916 - 34.216 -
Instrumentos financeiros derivativos 9 - 115.946 - 145.691
Passivos financeiros
Fornecedores 10 23.219 - 30.513 -
Instrumentos financeiros derivativos 9 - 89.936 - 83.957

Consolidado
2023 2022

Notas

Custo 
amor- 
tizado

Valor justo 
por meio 

do resultado

Custo 
amor- 
tizado

Valor justo 
por meio 

do resultado
Ativos financeiros
Bancos e aplicações financeiras 6 2.011 7.749 10 50.357
Contas a receber 7 30.717 - 34.297 -
Instrumentos financeiros derivativos 9 - 115.946 - 145.691
Passivos financeiros
Fornecedores 10 23.226 - 30.513 -
Instrumentos financeiros derivativos 9 - 89.936 - 83.957
Valor justo dos instrumentos financeiros:

Controladora
Notas Nível (a) 2023 2022

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Bancos e aplicações
 financeiras 6 Nível 2 7.615 7.615 49.716 49.716
Contas a receber 7 Nível 2 29.916 29.916 34.216 34.216

Instrumentos financeiros
 derivativos - ativo 9 Nível 2 115.946 115.946 145.691 145.691
Fornecedores 10 Nível 2 23.219 23.219 30.513 30.513

Instrumentos financeiros
 derivativos - passivo 9 Nível 2 89.936 89.936 83.957 83.957
Total 266.632 266.632 344.093 344.093

Consolidado
Nota Nível (a) 2023 2022

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor
contábil

Valor 
justo

Bancos e aplicações
 financeiras 6 Nível 2 9.760 9.760 50.367 50.367
Contas a receber 7 Nível 2 30.717 30.717 34.297 34.297
Instrumentos financeiros
 derivativos - ativo 9 Nível 2 115.946 115.946 145.691 145.691
Fornecedores 10 Nível 2 23.226 23.226 30.513 30.513
Instrumentos financeiros
 derivativos - passivo 9 Nível 2 89.936 89.936 83.957 83.957
Total 269.585 269.585 344.825 344.825
(a) A Companhia e sua controlada utilizam a seguinte hierarquia para determinar e divul-
gar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação. Nível 1 - preços 
cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - outras técnicas 
para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado 
sejam observáveis, direta ou indiretamente, e Nível 3 - técnicas que usam dados que te-
nham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados 
observáveis no mercado. (b) O resultado de contratos de compromissos futuros pode variar 
substancialmente, uma vez que as marcações desses contratos são efetuados considerando 
a data-base vigente, mediante a curva forward, utilizada para valorização da marcação a 
mercado de seu portfólio e descontada pela taxa de reajuste dos contratos firmados. 
a. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e sua controlada operam no Am-
biente de Contratação Livre (ACL) e firmou contratos de compra e vende de energia bila-
teralmente com as contrapartes. Estas transações resultaram em ganho e perda com o 
excedente de energia para a Companhia e sua controlada, que foi reconhecido pelo seu 
valor justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de 
venda e compra de energia, no montante líquido negativo de R$ 35.726 (R$ 48.704 em 31 
de dezembro de 2022) na controladora e no consolidado, foi reconhecida no resultado, 
conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas com instrumentos financeiros (29.745) 64.505 (29.745) 64.505
Custo com instrumentos financeiros (5.979) (113.209) (5.979) (113.209)
Total (35.724) (48.704) (35.724) (48.704)
20 Gerenciamento de riscos: A Administração é responsável pelo estabelecimento e su-
pervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e de sua controlada. As 
políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar, analisar e definir 
limites e controles apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. Risco 
operacional: A oferta e a demanda de energia elétrica podem ter comportamento diferen-
te do previsto e, consequentemente, impactando os volumes e preços da energia e nos 
resultados da Companhia e suas controladas. A Administração mitiga esse risco através da 
gestão de portfólio, com manutenção e gestão contínua da reserva estratégica de energia, 
assim como estabelece uma política de crédito. Além disso, a Companhia e sua controlada 
gerenciam o risco operacional da seguinte maneira: • Profissionais altamente treinados e 
capacitados. • Contratos robustos de operação e manutenção. • Processos sólidos e bem 
definidos. • Análises diárias, semanais, mensais da capacidade operacional, bem como dos 
fatores internos e externos atrelados à operação. • Acompanhamento dos sistemas de 
gestão e aplicação das políticas de Meio Ambiente, Saúde e Segurança. • Centro de con-
trole operacional de alta tecnologia. • Monitoramento de matriz de risco. • Gestão do 
relacionamento com a comunidade. Risco de crédito: O risco de crédito de saldos com 
bancos e instituições financeiras e contas a receber é administrado pela tesouraria bem 
como por um Comitê permanente de suas controladas de acordo com as políticas por estes 
estabelecidas. Os recursos excedentes de caixa e equivalentes de caixa são investidos 
apenas em instituições financeiras autorizadas, com rating AAA, em acordo com a política 
aprovada pela Administração, respeitando limites de crédito definidos, os quais são esta-
belecidos a fim de minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo finan-
ceiro no caso de potencial falência de uma contraparte. As vendas de energia que geram 
as contas a receber de sua controlada são pactuadas somente com clientes com capacida-
de de liquidez e por meio de robustas garantias financeiras. Abaixo são demonstrados os 
saldos contábeis suscetíveis ao risco de crédito:

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 6 7.615 49.716 9.760 50.367
Contas a receber 7 29.916 34.216 30.717 34.297
Total 37.531 83.932 40.477 84.664
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.  
A abordagem da Companhia e de suas controladas na administração de liquidez é de ga-
rantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inacei-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2EE2-46CA-29E7-974C.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da Equatorial Renováveis S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Equatorial 
Renováveis S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e  elos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e sua 
controlada continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude  ode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de  
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade  

operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Fortaleza (CE), 11 de abril de 2024

ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda
  CRC CE-001042/F
 Thiago Alexandre de Souza Silva

 Contador - CRC-PE021265/O

táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e de suas controladas.  
A Companhia e suas controladas possuem ativos financeiros representados por caixa que 
resultam diretamente das integralizações dos acionistas. A Companhia e suas controladas 
não efetuam aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros remanescen-
tes na data de reporte. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamentos 
de juros estimados e excluem o impacto dos acordos de compensação.

Fluxos de caixa contratuais
2023
Consolidado Valor contábil Fluxos de caixa futuros Até 12 meses
Fornecedores 23.226 (23.226) (23.226)
Total 23.226 (23.226) (23.226)
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia 
e de suas controladas ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O 
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
A Administração da Companhia e de sua controlada não efetuam investimentos em ativos 
financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado. Risco de 
preço: A Companhia e sua controlada operam no mercado de compra e venda de energia 
com o objetivo de alcançar resultados com as variações do preço de energia, respeitados 
os limites de risco pré-estabelecidos pela Administração. Esta atividade, portanto, expõe 
a Companhia e sua controlada ao risco do preço futuro de energia. As operações de compra 
e venda de energia futuras são reconhecidas pelo valor justo por meio do resultado, apu-
rado pela diferença entre o preço contratado e o preço de mercado futuro estimado pela 
Companhia e sua controlada. Risco de taxas de juros: A Companhia e sua controlada en-
tendem que os riscos de taxa de juros estão ligados a possibilidade de perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Análi-
se de sensibilidade: Em atendimento ao item 40 do CPC 40 - Instrumento Financeiros 
Evidenciação, a Companhia e suas controladas efetuam a análise de sensibilidade de seus 

instrumentos financeiros. A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impac-
to às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento financeiro. Não obstan-
te, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados devido à subjetividade contida no processo utilizado na prepara-
ção dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente 
o impacto nos resultados da Companhia e das controladas em função da variação de cada 
risco destacado. No quadro a seguir estão apresentados todos os instrumentos financeiros 
da Companhia e suas controladas que estão expostos à indexadores, com as exposições 
aplicáveis de flutuação de taxas de juros e outros indexadores até as datas de vencimento 
dessas transações, com o cenário provável adotado pela Companhia e por suas controla-
das, baseado fundamentalmente em premissas macroeconômicas obtidas de relatórios  
de mercado, com 25% e 50% de aumento do risco.

Vari- 
ação

Cenário 
provável Sensibilidade

Variação das taxas de
 juros e índices 2023 2024 Provável  +25%  +50% -25% -50%
IPCA (a) 4,40% 3,60% 3,60% 4,50% 5,40% 2,70% 1,80%
Risco de redução das taxas de juros e índices
CDI (b) 11,87% 11,87% 11,87% 14,84% 17,81% 8,90% 5,94%

Saldos 
em 

2023

Sensibilidade
Risco de redução 
(ativo) e passivo Índice Provável  +25%  +50% -25% -50%
Aplicações
 financeiras CDI 7.749 8.669 8.899 9.129 8.439 8.209
Compromissos
 futuros IPCA (26.010) (26.946) (27.180) (27.414) (26.712) (26.478)

Compromissos
 futuros

Curva 
forward 

(c) (26.010) (26.010) (32.513) (39.015) (19.508) (13.005)
Impacto no resultado (1.856) (6.967) (13.933) 6.967 13.933

(a) Certificado de Depósito Interbancário - Fonte: Projeções Bradesco Longo Prazo.  
 (b) Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - Fonte: Projeções Bradesco Longo 
Prazo. (c) Para análise de sensibilidade do preço da Companhia e sua controlada são ava-
liadas as exposições do portfólio de operações através de 25% e 50% nas curvas forward 
de preço de energia. 21 Compromissos contratuais: a. Contratos de compra de energia: 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os compromissos por obrigações de compras (que não 
figuram nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas) são apresentados por 
maturidade de vencimento, como segue:

31 de dezembro de 2023
Total Até 1 ano Entre 1 a 3 anos Após 2027

Obrigações de compra 106.623 45.742 46.709 14.172
31 de dezembro de 2022

Total Até 1 ano Entre 1 a 3 anos Após 2027
Obrigações de compra 831.320 172.605 227.518 431.197
Os compromissos contratuais referidos no quadro acima refletem essencialmente acordos 
e compromissos necessários para o decurso normal da atividade operacional da Companhia 
e sua controlada. As obrigações de compra incluem essencialmente responsabilidades re-
lacionadas a contratos de longo prazo relativos ao fornecimento de produtos e serviços no 
âmbito da atividade operacional da Companhia e sua controlada e resumem as operações 
a preço fixo. b. Contratos de compra de energia com partes relacionadas: A Companhia 
firmou contratos de compra de energia de longo prazo com partes relacionadas. O objetivo 
dos contratos é suprir a energia necessária para atendimento dos contratos de venda não 
trading, os quais há a obrigação de entrega da energia, como mencionado na nota expli-
cativa 9. Os contratos tem duração de 22 anos, e 100% da energia gerada pelas empresas 
geradoras será comprada pela Companhia, o preço contratual médio é de R$ 239 MW, rea-
justado anualmente pelo IPCA. A entrega da energia contratada está prevista para iniciar 
em 2024. 22 Cobertura de seguros: Por estar exposta a possíveis sinistros em suas ativi-
dades operacionais e administrativas, a Companhia e sua controlada adota uma política de 
contratação de seguros e garantias financeiras a fim de garantir o funcionamento de suas 
operações, que estão sujeitas a (i) impactos negativos externos e falhas operacionais e (ii) 

eventuais reflexos de danos que impactam terceiros. As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos audi-
tores independentes. 23 Outros assuntos: Reforma tributária: O Senado Federal apro-
vou, em 8 de novembro de 2023, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 45/2019 
em dois turnos, contemplando alterações importantes em relação ao conteúdo recebido da 
Câmara dos Deputados. A PEC visa simplificar o atual sistema brasileiro tributário e trans-
formar cinco tributos em três, sendo dois Impostos sobre Valor Agregado (IVA) e um Im-
posto Seletivo, reorganizando sobretudo os tributos que incidem sobre bens e consumo. 
As alterações não apresentam, até o presente momento, impactos contábeis a serem reco-
nhecidos pela Companhia e sua controlada, as quais seguirão monitorando as discussões 
e possíveis necessidade de adequações operacionais. Medida Provisória n° 1.185 - Re-
flexo tributário das Subvenções para Investimento: Em 20 de dezembro de 2023, o 
Senado Federal aprovou a Medida Provisória (“MP”) nº 1.185, que dispõe sobre o crédito 
fiscal decorrente de subvenção para a implantação ou a expansão de empreendimento 
econômico, e revoga o artigo 30 da Lei Federal nº 12.973/2014. A MP em questão trouxe 
uma séria de mudanças e requerimentos que precisam ser atendidos para que sejam toma-
dos os créditos tributários relacionados as subvenções e deve produzir efeitos a partir de 
1º de janeiro de 2024. A Companhia e sua controlada avaliaram os efeitos reflexos desta  
decisão e não identificaram aplicação direta ou reflexa para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2EE2-46CA-29E7-974C.
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CALIANDRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ: 11.392.899/0001-51 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Indepen-
dentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração.

ATIVO Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 95 101
Impostos a compensar  101 13
Total do Ativo Circulante  196 114
Não Circulante
Impostos a compensar  389 571
Mútuo a receber 5 - 9.810
Investimentos 6 247.710 241.266
Total do ativo não circulante  248.099 251.647
Total do Ativo  248.295 251.761

    Prejuízos Adiantamento
  Capital Acumu- para futuro au-
 Nota social lados mento de capital Total
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2021  348.828 (106.749) 10.489 252.568
Aumento de capital 7 10.489 - (10.489) -
Prejuízo do exercício 7 - (9.245) - (9.245)
Adiantamento para 
 futuro aumento 
  de capital 7 - - 6.861 6.861
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2022  359.317 (115.994) 6.861 250.184
Aumento de capital 7 6.861 - (6.861) -
Prejuízo do exercício 7 - (7.170) - (7.170)
Adiantamento para 
 futuro aumento 
  de capital 7 - - 3.445 3.445
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2023  366.178 (123.164) 3.445 246.459

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional: A Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 21 de novembro de 2008, tendo sua sede, lo-
calizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo e como objeto social a participação acionária 
em outras sociedades com atividades preponderantes no desenvolvimento, na 
venda e na locação de shoppings centers. A Syn Prop e Tech S.A. é a Compa-
nhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo deter-
minados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua ges-
tão. A Companhia está atuando em diversos planos de ação relacionados à 
melhoria de desempenho operacional do empreendimento, o que está direta-
mente refletido no aumento da taxa de ocupação do shopping, bem como no 
crescimento de receitas de locação. Atualmente, o resultado tem impacto re-
levante da linearização dos descontos concedidos ao longo da pandemia da 
COVID-19, impacto este que será atenuado à medida que se aproximam os 
vencimentos dos contratos com desconto linearizado. Em 31 de dezembro de 
2023 a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo, no montante 
de R$1.640, tal situação decorre substancialmente devido os saldos passivos 
com acionistas que foram regularizados no período subsequente. Os acionis-
tas estão efetuando aportes de recursos para o cumprimento das obrigações e 
pretende mantê-los, se e quando requeridos.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade 
(com relação às normas às normas do CPC): As demonstrações financei-
ras foram preparadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por 
Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 
e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financei-
ras foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade opera-
cional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em fu-
turo previsível. A Administração efetuou avaliação quanto a capacidade da 
Companhia em manter sua continuidade operacional, e não identificou nenhu-
ma incerteza significativa sobre o assunto. 2.2. Base de elaboração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exce-
to se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados nestas demons-
trações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indi-
cado de outro modo. Demonstrações financeiras consolidadas: A Socie-
dade não está apresentando demonstrações financeiras consolidadas para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, incluindo sua contro-
lada integral Shopping Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A., uma vez 
que sua controladora, SYN Prop e Tech S.A., prepara demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, conforme requerido pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Moeda funcional e de apresentação das demonstra-
ções financeiras. As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.3. Principais práticas con-
tábeis: 2.3.1. Uso de estimativas e julgamentos. A preparação das de-
monstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma conti-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As in-
formações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em uma alteração no próximo exercício estão relacio-
nadas, principalmente, aos seguintes aspectos: a) Provisões para riscos 
fiscais, civeis e trabalhistas: As estimativas de provável, possível e remo-
ta, são avaliadas de acordo como o andamento dos processos, que estão su-
jeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma variação da 
avaliação inicial dos advogados. b) Instrumentos financeiros: Nossos ins-
trumentos financeiros estão sujeitos principalmente a variação da taxa do Cer-
tificado de Depósito Interbancário (CDI), a qual, é influênciada pela taxa de 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada pelo Banco Central 
do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor 
justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação diretamen-
te atribuíveis, veja a classificação de cada instrumento na nota explicativa nº 
11. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contá-
beis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ati-
vo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). 2.3.2. Caixa e equivalentes de caixa. Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia con-
sidera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normal-
mente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de cur-
to prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
As aplicações financeiras incluídas como caixa e equivalente de caixa são 
classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado – VJR” 2.3.3. Investimentos. Os investimentos em sociedades controla-
das, nas demonstrações financeiras individuais, são registrados pelo método 
de equivalência patrimonial. De acordo com esse método, tais investimentos 
são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a tran-
sação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros 
resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significa-
tiva ou controle conjunto deixa de existir. 2.3.4. Demais ativos e passivos 
circulantes e não circulantes. Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão utiliza-
dos em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com se-
gurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classi-
ficados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 2.3.5. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O imposto 
corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. Nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022, a Companhia optou pelo regime do lucro real. O 
imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. O imposto de 
renda e a contribuição social são calculados observando os critérios estabele-
cidos pela legislação fiscal vigente. O imposto de renda é calculado pela alí-
quota regular de 15% (acrescida de adicional de 10% sobre lucros anuais ex-
cedentes a R$240), e a contribuição social pela alíquota de 9%. Conforme fa-
cultado pela legislação tributária, Companhias cujo faturamento anual do 

PASSIVO Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Impostos e contribuições a recolher  - 15
Obrigações com acionistas  1.836 1.562
Total do passivo circulante  1.836 1.577
Patrimônio Líquido
Capital social 7 a. 366.178 359.317
Prejuízos acumulados 7 b. (123.164) (115.994)
Adiantamento para futuro aumento de capital 7 a. 3.445 6.861
Total do patrimônio líquido  246.459 250.184
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  248.295 251.761

 Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas  (95) (17)
Equivalência patrimonial 6 (6.982) (9.389)
Outras receitas (despesas) operacionais  (133) 94
  (7.210) (9.312)
Prejuízo Operacional antes 
 do Resultado Financeiro  (7.210) (9.312)
Receitas financeiras 8 46 82
Despesas financeiras 8 (6) (1)
Resultado financeiro  40 81
Prejuízo antes do Imposto 
 de Renda e Contribuição Social  (7.170) (9.231)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 9 - (14)
  - (14)
Prejuízo Líquido do Exercício  (7.170) (9.245)
Prejuízo básico por mil ações - R$ 11 (0,01958) (0,0257)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (7.170) (9.231)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 6.982 9.389
Amortização de ágio em investimentos 133 -
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Impostos e contribuições a compensar 94 728
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Impostos a recolher (1) -
Obrigações com acionistas 274 1.537
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (14) (9)
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades Operacionais 298 2.414
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Mútuos a receber - 2.468
Acréscimo de investimentos (3.749) (11.924)
Caixa Líquido Aplicado nas 
 Atividades de Investimentos (3.749) (9.456)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.445 6.861
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Financiamentos 3.445 6.861
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (6) (181)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 101 282
No final do exercício 95 101
Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (6) (181)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo Líquido do Exercício (7.170) (9.245)
Resultado Abrangente Total do Exercício (7.170) (9.245)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$) Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercicio Findo em 31 de Dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Fluxo de Caixa - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro  Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - CRC SP - 291608/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

exercício anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime de 
lucro presumido, a Companhia exerceu esta opção de tributação. Para essas 
sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
para as receitas brutas de locação é calculada à razão de 32% e para as recei-
tas com vendas de imóveis as bases são 8% e 12% respectivamente (100% 
para ambos os tributos quando a receita for proveniente dos ganhos financei-
ros), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e 
contribuição. 2.3.6. Provisões. Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente, em consequência de um evento passado, 
quando é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar 
a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feito. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsada, 
no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.7. Instrumentos fi-
nanceiros e derivativos. a) Instrumentos financeiros. Os instrumentos fi-
nanceiros da Companhia e suas controladas compreendem os caixas e equiva-
lentes de caixa, aplicações financeiras, entre outros. A Companhia e suas con-
troladas reconhecem os instrumentos financeiros na data em que se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Ativos finan-
ceiros. Os ativos financeiros estão classificados como custo amortizado. Os 
ativos financeiros classificados como custo amortizado são mensurados pelo 
valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer redução ao valor recuperável. A classificação depende da natureza e 
finalidade dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial.  
c) Passivos financeiros. Os passivos financeiros são classificados como ou-
tros passivos financeiros, que incluem empréstimos, financiamentos, são ini-
cialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Pos-
teriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o mé-
todo de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na re-
muneração efetiva. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o cus-
to amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo pe-
ríodo aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo finan-
ceiro. 2.3.8. Lucro básico e diluído por ação. O resultado por ação básico 
é calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias disponíveis no 
respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria).
3. Pronunciamentos Contábeis: 3.1. Normas contábeis novas e 
alteradas em vigor no exercício corrente: No exercício corrente as IFRSs 
abaixo relacionadas que são obrigatoriamente válidas para um período 
contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2023. A sua adoção não teve 
nenhum impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia e 
suas controladas.

Pronunciamento Descrição
Aplicável a períodos 

anuais com início 
em ou após

Alterações à IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023

Alterações à IAS 1 -  
IFRS Declarações das 
Práticas Contábeis 2

Divulgação de Políticas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 8 Definição de 
Estimativas Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 12

Imposto Diferido 
Relacionado a Ativos e 
Passivos Resultantes 
de Única Transação

01/01/2023

3.2. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não 
adotadas: 
Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia e suas controladas 
não adotaram as IFRSs novas e abaixo relacionadas 

Pronunciamento Descrição

Aplicável a 
períodos anuais 
com início em ou 

após

IFRS 10 - 
Demonstrações 

Consolidadas e IAS 28 
(alterações)

Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor 

e sua Coligada ou Joint 
Venture

Sem definição

Alterações à IAS 1
Classificação do Passivo 
com Circulante ou Não 

Circulante
01/01/2024

Alterações à IAS 1 Passivo Não Circulante 
com Covenants 01/01/2024

Alterações à IAS 7 Acordos de Financiamento 
de Fornecedores 01/01/2024

Alterações à IFRS 16
Passivo de arrendamento 

em uma transação de 
“Sale and Leaseback”

01/01/2024

A Companhia não identificou nenhum impacto material nas demonstrações fi-
nanceiras, sejam pelas alterações ou novas normas no período de aplicação 
inicial. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e 
aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e opera-
ções compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados a ta-
xas que se aproximam da variação do CDI (variam entre 95% e 100%) e para 
as quais inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu resga-
te imediato, além do direito de exigir a recompra a qualquer momento. O sal-
do de caixa e equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo 
por meio do resultado – VJR.
 31/12/2023 31/12/2022
Bancos 4 13
Aplicações Financeiras 91 88
Total caixa e equivalentes de caixa 95 101
5. Mútuos a Receber: Neste conta esta registrado o mútuo a receber refe-
rente a um aporte na controlada Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A. e 
totaliza R$0 em 31 de dezembro de 2023 (R$9.810 em 31 de dezembro de 
2022). Durante o exercício de 2023, o saldo de Mutuos a Receber no montan-
te de R$ 9.810, foi integralizado aos investimentos, conforme AGE de 23 de 
maio de 2023.

Aos Cotistas e Administradores da 
Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Caliandra Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caliandra 
Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempen-
ho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Re-
sponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-

da para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elab-
oração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nen-
huma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demon-
strações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e re-
spectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rel-
evante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signif-
icativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

g) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022, a Companhia não possuía operações de derivativos.
12. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia 
é assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante as 
instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da 
Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas 
atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar 
pagamento de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de 
novos empréstimos, emissões de debêntures, entre outros. Não houve 
alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. A Companhia inclui dentro da 
estrutura de dívida líquida o total do passivo menos disponibilidades (caixa e 
equivalentes de caixa):
 31/12/2023 31/12/2022
Dívida bruta
Total do Passivo 1.836 1.577
Total da dívida bruta 1.836 1.577
(-) Caixa e equivalentes de caixa (95) (101)
Dívida líquida 1.741 1.476
Patrimônio líquido 246.459 250.184
Dívida líquida/PL 0,71% 0,59%
13. Provisão para Riscos: A administração da Companhia não tem conheci-
mento de nenhum ativo ou passivo contingente a ser registrado ou divulgado 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022.
14. Eventos Subsequentes: a) Em 7 de fevereiro de 2024, a controladora 
SYN Prop e Tech S.A. assinou “Instrumento Particular de Compromisso de Per-
muta e Outras Avenças” e “Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras 
Avenças”, segundo os quais, de um lado, (i) a SYN receberá ações representa-
tivas de 37,50% do capital social da Marfim Empreendimentos Imobiliários 
S.A. (CNPJ/MF nº 09.597.890/0001-35) (“Marfim”), a qual é detentora de 
100% do Tietê Plaza Shopping e aproximadamente R$ 19 milhões de dívida 
bruta atrelada a esta participação – pelo que a Companhia passará a ser titu-
lar de 62,50% do capital social da Marfim, e, consequentemente, de 62,50% 
do Tietê Plaza Shopping; (ii) a SYN receberá ações representativas de 37,50% 
do capital social da Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A. (CNPJ/MF 
n° 11.392.899/0001-51) (“Caliandra”), a qual, por sua vez, é indiretamente pro-
prietária de 85% do Shopping Cerrado – pelo que a Companhia passará a ser 
titular de 100% do capital social da Caliandra, e, consequentemente, de 85% 
do Shopping Cerrado. E, de outro lado, (iii) a SYN transferirá cotas representa-
tivas de 20% do patrimônio do Fundo de Investimento Imobiliário JK D (CNPJ/
MF nº 23.533.796/0001-43) – o qual, direta ou indiretamente, é proprietário ou 
usufrutuário da Torre D do Condomínio WTorre JK, e de 20% do patrimônio do 
Fundo de Investimento Imobiliário JK E (CNPJ/MF nº 23.532.837/0001-87) – o 
qual, direta ou indiretamente, é proprietário ou usufrutuário da Torre E do Con-
domínio WTorre JK e aproximadamente R$ 79 milhões de dívida bruta atrela-
da a estas participações – pelo que a Companhia passará a deter 10% das co-
tas de cada um dos referidos fundos; (iv) por fim, a SYN pagará, ao todo, em 
moeda corrente nacional o valor aproximado de R$ 57 milhões, sujeito a ajus-
te em decorrência de variação do saldo do endividamento líquido de tais fun-
dos. A consumação dessa transação está sujeita ao cumprimento de condi-
ções precedentes, como por exemplo uma reorganização societária prévia e a 
aprovação da operação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE. b) Transação shoppings: A controladora SYN Prop e Tech S.A., assi-
nou com o fundo imobiliário XP Malls (XPML11, na bolsa) um Memorando de 
Entendimentos, que é o primeiro passo no processo de venda de parte do nos-
so portfólio de shoppings, conforme abaixo: • 51% do Grand Plaza Shopping, 
localizado em Santo André/SP. • 32% do Shopping Cidade São Paulo, locali-
zado em São Paulo/SP. • 70% do Shopping Metropolitano Barra, localizado no 
Rio de Janeiro/RJ. • 52,5% do Tietê Plaza Shopping, localizado em São Pau-
lo/SP. • 85% do Shopping Cerrado, localizado em Goiânia/GO. • 23% do 
Shopping D, localizado em São Paulo/SP. 
 Participação Participação 
Empreendimento SYN atual SYN remanescente Var. (p.p.)
Grand Plaza 61,41% 10,41% -51,0
Shopping Cidade São Paulo 92,00% 60,00% -32,0
Shopping Metropolitano Barra 80,00% 10,00% -70,0
Tietê Plaza Shopping 62,50% 10,00% -52,5
Shopping Cerrado 85,00% 0,00% -85,0
Shopping D 31,59% 8,59% -23,0
O valor total da transação é de R$1.850.000.000,00 a serem pagos da seguin-
te forma: • Sinal de R$300.000.000,00 já recebido em função da assinatura do 
MOU vinculante. • 1ª Parcela de R$630.000.000,00 na assinatura dos compro-
missos de compra e venda. • 2ª Parcela de R$370.000.000,00 em dez/24, cor-
rigida pelo CDI a partir da data de assinatura dos compromissos de compra e 
venda. • 3ª Parcela de R$550.000.000,00 em dez/25, corrigida pelo CDI a par-
tir da data de assinatura dos compromissos de compra e venda.
15. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da 
Companhia autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 5 de abril 
de 2024.

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continu-
idade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonst-
rações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signif-
icativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 5 de abril de 2024
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

6. Investimentos em Controladas: (a) As principais informações das investidas em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 estão assim representadas
 Ativo Passivo circulante e não circulante Patrimônio Líquido Resultado
Investimentos Segmento 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ébano Empreend. Imob. Ltda. Shopping Center 1.562 3.528 1.084 3.142 478 310 92 76
Cerrado Empreendimentos Imob. S.A. Shopping Center 243.790 247.852 2.697 14.388 241.093 233.464 (8.322) (11.135)
(b) As movimentações e composições dos investimentos diretos da Companhia podem ser assim apresentadas
Companhias % Participação Saldos em 31/12/2022 Equivalência Patrimonial Adições (baixas) Investimentos (d) Saldos em 31/12/2023
Ébano Empreendimentos Imob. Ltda. 99,99% 389 92 - 481
Cerrado Empreendimentos Imob. S.A. 85,00% 198.443 (7.074) 13.559 204.928
Ágio na aquisição de participações (c) 100,00% 42.434 - (133) 42.301
Total dos investimentos  241.266 (6.982) 13.426 247.710
(c) Ágio relativo a mais valia de ativos gerado por conta da aquisição do Shopping Cerrado. 
(d) Integralização de Mútuos a Receber no valor de R$ 9.810 de exercícios anteriores.
7. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$366.178 
representado por 366.178.780 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal (R$359.317 em 31 de dezembro de 2022, representado por 359.317.645 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal). O aumento de capital 
ocorrido em 2023, no montante de R$ 6.861, foi feito por meio de conversão de 
adiantamento para futuro aumento de capital. Durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, a Companhia recebeu adiantamento para futuro aumen-
to de capital, no montante de R$ 3.445. b) Prejuízos Acumulados: Nesta 
conta são registrados os prejuízos acumulados desde o início das atividades, 
totalizando R$123.161 em 31 de dezembro de 2023 (R$115.994 em 31 de de-
zembro de 2022). c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro lí-
quido do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e con-
soante previsão estatutária, terá a seguinte destinação: • 5% para a reserva 
legal, até atingir 20% do capital social integralizado. • 25% do saldo, após a 
apropriação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório a todos os acionistas. • O saldo, após a apropriação da re-
serva legal e destinação para dividendos, será destinado para reserva de lu-
cros, mediante orçamento de capital. Aos acionistas é assegurada a distribui-
ção de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 
da Lei nº 6.404/76.
8. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os períodos findos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2023 31/12/2022
Resultado Financeiro
Despesas Financeiras
Demais despesas bancárias (6) (1)
Total despesas financeiras (6) (1)
Receitas Financeiras
Rendimentos de aplicação financeira 10 21
Variação monetária e juros ativos 36 61
Total receitas financeiras 46 82
Resultado Financeiro líquido 40 81
9. Imposto de Renda e Contribuição Social: Em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 a companhia optou pelo lucro real.
 2023 2022
Descrição
Prejuízo antes do imposto de renda (7.170) (9.231)
Adições – Equivalência patrimonial 6.982 9.389
Exclusões – outras receitas operacionais 133 (94)
Lucro antes da compensação do prejuízo - 64
Imposto utilizado a alíquota de imposto (34%) - (22)
Diferenças permanentes - 8
Imposto de renda e contribuição social - no resultado - (14)
Alíquota efetiva - 21,88%
10. Prejuízo por Ação: O resultado básico por ação é feito através da divisão 
do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias 
da controladora, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis du-
rante o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores do 
prejuízo, portanto o prejuízo diluido é equivalente ao prejuízo básico.

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo líquido do exercício (7.170) (9.245)
Quantidade média de ações em circulação 366.178.780 359.317.645
Prejuízo básico por ação - em R$ (0,01958) (0,0257)
11. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A 
administração da Companhia e suas controladas tem a responsabilidade glo-
bal sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de 
risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco são estabeleci-
das para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, 
para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os ris-
cos e aderencia dos limites denifidos. a) Riscos de crédito: As operações 
da Companhia e suas controladas compreendem a administração de locações 
de imóveis de renda de shopping centers, estando todos eles regidos por con-
tratos específicos, os quais possuem determinadas condições e prazos, es-
tando substancialmente indexados à índices de reposição inflacionária. A 
Companhia adota procedimentos específicos de seletividade e análise da car-
teira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. b) Riscos de li-
quidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dis-
por de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função 
dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. c) Riscos de merca-
do: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decor-
rentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passi-
vos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca 
diversificar a captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fi-
xadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão men-
cionadas na nota explicativa 4.
d) Risco de taxa de juros
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível - remoto -
Índice Risco 31/12/2023 provável  stress 25% stress 50%
   11,75% 8,81% 5,88%
CDI Decréscimo do Índice 95 11 8 6
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível - remoto -
Índice Risco 31/12/2022 provável  stress 25% stress 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 101 14 10 7
Em 31 de dezembro de 2023, definiu-se a taxa provavel para o CDI acumulado 
para os próximos 12 meses de 13,75% ao ano, com base nas taxas divulgadas 
pelo relatório FOCUS do Banco Central (11,75% em 31 de dezembro de 2022). 
e) Valorização dos instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e 
passivos financeiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em 
uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma ven-
da ou liquidação forçada. • de seu respectivo valor de mercado, devido ao 
vencimento no curto prazo desses instrumentos.
f) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 Tipo de Mensuração
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 95 101 Custo amortizado

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A682-1083-87B1-3A36.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 A

68
2-

10
83

-8
7B

1-
3A

36
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/A682-

1083-87B1-3A36 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: A682-1083-87B1-3A36

Hash do Documento 

D46BACE61FA344819F27FD66641C70165F6505C0418DF3FCADB422C3BF78C9B5

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 25/04/2024 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA 

DE NOTICIAS LTDA) - 091.260.448-46  em 25/04/2024 07:55 

UTC-03:00

Nome no certificado: O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias 

Ltda

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 10

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 25 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/04/2024

BROMÉLIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ nº 10.551.324/0001-71 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Relatório da Administração

ATIVO Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.336 1.013
Contas a receber 5 682 804
Demais contas a receber 6 344 351
Total do ativo circulante  4.362 2.168
Não Circulante
Contas a receber 5 1.247 1.737
Impostos a compensar  20 5
Demais contas a receber 6 1.486 1.758
Propriedades para investimento 7 82.219 83.252
Total do ativo não circulante  84.972 86.752
 
 
 
Total do Ativo  89.334 88.920

PASSIVO Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores  3 79
Impostos e contribuições a recolher  154 147
Adiantamentos de clientes  601 112
Dividendos a pagar 8.c. 62 54
Total do passivo não circulante  820 392
Não Circulante
Impostos e contribuições diferidos 13 105 146
Total do passivo não circulante  105 146
Patrimônio Líquido
Capital social 8 a. 84.393 84.393
Reserva Legal 8.c. 2.273 2.271
Reserva de lucros 8.b. 1.743 1.718
Total do patrimônio líquido  88.409 88.382
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  89.334 88.920

 Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Receita Líquida 9 3.331 4.789
Custos 10 (4.244) (3.701)
Lucro Bruto  (913) 1.088
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 10 (434) (306)
Gerais e administrativas 10 (53) (178)
Outras receitas operacionais  37 -
  (450) (484)
Lucro Operacional antes 
 do Resultado Financeiro  (1.363) 604
Receitas Financeiras 11 1.963 176
Despesas financeiras 11 (105) (8)
Resultado financeiro  1.858 168
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  495 772
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 12 (479) (529)
Diferidos  19 (12)
  (460) (541)
Lucro Líquido do Exercício  35 231
Lucro Básico por Mil Ações - R$ 14 0,00041 0,0030

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Nota Capital Reserva Reserva Lucros Patrimônio
 Explicativa social Legal de Lucros acumulados Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021  84.393 2.256 1.556 - 88.205
Lucro do exercício 8.b - - - 231 231
Reserva legal 8.c - 15 - (15) -
Dividendos mínimos obrigatórios 8.c - - - (54) (54)
Reserva de lucros  - - 162 (162) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022  84.393 2.271 1.718 - 88.382
Lucro do exercício 8.b - - - 35 35
Reserva legal 8.c - 2 - (2) -
Dividendos mínimos obrigatórios 8.c - - - (8) (8)
Reserva de lucros  - - 25 (25) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023  84.393 2.273 1.743 - 88.409

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional: A Bromélia Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 21 de novembro de 2008, tendo sua sede 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de 
São Paulo, no Estado de São Paulo e possui como atividades preponderantes 
o desenvolvimento, a venda e a locação de propriedades comerciais e outros 
correlatos. A Syn Prop e Tech S.A. (“SYN”) é a companhia responsável pela 
gestão das operações da Companhia, assumindo determinados custos corpo-
rativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e 
pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Continui-
dade operacional: Os Administradores têm, na data de aprovação das de-
monstrações financeiras, expectativa razoável de que a Companhia possui re-
cursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Por-
tanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade operacional na 
elaboração das demonstrações financeiras. 2.2. Base de elaboração: As 
demonstrações financeirass foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados nestas de-
monstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando 
indicado de outro modo. Moeda funcional e de apresentação das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.3. Principais práti-
cas contábeis: 2.3.1. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de for-
ma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas em 31 de dezembro 
de 2022 que possuam um risco significativo de resultar em uma alteração no 
próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspec-
tos: a) Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de nos-
sos ativos mantidos em propriedades para investimentos, são baseados em 
laudos técnicos preparados pela Companhia, onde, estão fundamentadas a 
vida útil do bem. b) Provisões para contigências fiscais, civeis e trabalhistas: 
As estimativas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como 
o andamento dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada juris-
prudência, o que pode ter uma variação da avaliação inicial dos advogados.  
c) Perdas relacionadas a contas a receber: Adotamos como política a provisão 
para perda quando identificada uma incerteza significativa, usualmente parce-
las vencidas acima de 360 dias e um percentual de perda esperada sobre o 
saldo remanescente do contas a receber. A Companhia faz análise do contas a 
receber em conjunto com a análise do cenário macroeconomico para definir 
percentual utilizado para o cálculo da perda esperada do contas a receber.  
d) Instrumentos financeiros: Nossos instrumentos financeiros estão sujeitos 
principalmente a variação da taxa do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, 
a qual, é influênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, 
regulamentada pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que 
não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos 
de custos de transação diretamente atribuíveis, veja a classificação de cada 
instrumento na nota explicativa nº 15. e) Divulgação do valor justo das proprie-
dades para investimento: Utilizamos como método renda de fluxo de caixa 
descontadopara definir o valor justo da propriedade para investimento, deta-
lhado na nota explicativa nº 7. 2.3.2 Mensuração do valor justo: Uma série 
de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em dife-
rentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: 
“inputs”, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). Nível 3: “inputs”, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). 2.3.3. Apuração e 
apropriação do resultado de locação de imóveis: As receitas de locação 
de unidades imobiliárias comerciais são reconhecidas de acordo com o regime 
de competência. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o 
qual seguimos o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrendamentos (R2) para 
registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base neste método 
nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 
2.3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são manti-
dos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de 
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de 
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equi-
valente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. As aplicações financeiras 
incluídas como caixa e equivalente de caixa são classificadas na categoria 
“ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - VJR” 2.3.5. Contas 
a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa: Incluem alu-
guéis a receber por locação de imóveis. A linearização da receita consiste em 
reconhecer a receita de forma linear, devido à diferença entre os períodos de 
pagamentos e os períodos de carência aplicados de acordo com cada contrato. 
Caso necessário é constituída provisão em montante considerado suficiente 
pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa 
(com base na análise dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro ao 
resultado do exercício. 2.3.6. Propriedades para investimento: São as pro-
priedades em que se espera benefício econômico contínuo e permanente, re-
presentado pelos imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo custo 
de aquisição, reduzido pela depreciação, calculada pelo método linear, às ta-
xas anuais mencionadas na nota explicativa nº 7. As taxas de depreciação le-
vam em consideração os prazos de vida útil-econômica dos ativos, os quais 
são revisados anualmente. Em 31 de dezembro de 2023, a vida útil remanes-
cente do ativo é de 53 anos. Adicionalmente é apurado o valor justo das pro-
priedades para investimento com base nas condições de mercado, para fins de 
apuração de perdas ao valor recuperável destes ativos e divulgação, conforme 
apresentado na respectiva nota explicativa. 2.3.7. Avaliação do valor recu-
perável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recupe-
rável, é registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante 
os exercícios apresentados, não houve registro de perdas decorrente de redu-
ção ao valor recuperável dos ativos. 2.3.8. Demais ativos e passivos circu-
lantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão utilizados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de um evento pas-
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-
-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classi-
ficados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 2.3.9. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: 

 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 495 772
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 1.033 1.033
Linearização de Receita 613 -
Decréscimo (acréscimo) em ativos:
Contas a receber (1) (433)
Impostos e contribuições a compensar (15) 34
Demais contas a receber 279 196
(Decréscimo) acréscimo em passivos:
Fornecedores (76) (20)
Impostos e contribuições a recolher 17 (90)
Impostos e contribuições diferidos (41) 26
Adiantamento de clientes 489 112
Demais contas a pagar - 61
Caixa gerado pelas atividades operacionais 2.793 1.691
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contri-
 buição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) Pagos (470) (602)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 2.323 1.089
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Redução de capital - (1.500)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos - (1.500)
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 2.323 (411)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 1.013 1.424
No final do exercício 3.336 1.013
Aumento (Redução) Líquido(a) de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 2.323 (411)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2023 31/12/2022
Lucro Líquido do Exercício 35 231
Resultado Abrangente Total do Exercício 35 231

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31/12/2023.

Demonstrações do Resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

A Companhia é optante pelo lucro presumido por regime de caixa. Este regime 
é aplicável às sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente 
anterior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do 
imposto de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% 
respectivamente, sobre as receitas brutas recebidas de incorporação imobiliá-
ria (32% quando a receita for proveniente de aluguéis e prestação de serviços 
e 100% quando for proveniente de receitas financeiras), sobre as quais se 
aplicam as alíquotas regulares dos respectivos impostos e contribuição. 
2.3.10. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente, em consequência de um evento passado, quando é prová-
vel que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feito. Quando a 
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsada, no todo ou 
em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.11. Instrumentos financei-
ros: a) Instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros da Companhia 
compreende os caixas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas 
a receber e a pagar, entre outros. A Companhia reconhece os instrumentos fi-
nanceiros na data em que se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. b) Ativos financeiros. Os ativos financeiros estão classificados 
como custo amortizado que contemplam o contas a receber e outros recebí-
veis com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um 
mercado. Os ativos financeiros classificados como custo amortizado são men-
surados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, 
deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A classificação depende 
da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada no reconheci-
mento inicial. Ativos financeiros a valor justo por meio de resultado - Contem-
plam caixa e equivalentes de caixa. Os ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ati-
vos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do 
resultado. c) Passivos financeiros. Os passivos financeiros são classificados 
como outros passivos financeiros, que incluem, fornecedores, são inicialmente 
mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormen-
te, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de ju-
ros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração 
efetiva. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortiza-
do de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo período aplicá-
vel. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de 
caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro. 
2.3.12. Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação básico é 
calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias disponíveis no 
respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria).
3. Pronunciamentos Contábeis: 3.1. Normas contábeis novas e altera-
das em vigor no exercício corrente: No exercício corrente as IFRSs abaixo 
relacionadas que são obrigatoriamente válidas para um período contábil que 
se inicie em ou após 1 de janeiro de 2023. A sua adoção não teve nenhum 
impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.

Pronunciamento Descrição

Aplicável a perío-
dos anuais com 

início em ou após
Alterações à IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações à IAS 1 - 
IFRS Declarações das 
Práticas Contábeis 2

Divulgação de Politicas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 8
Definição de Estimativas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 12

Imposto Diferido Relacionado a 
Ativos e Passivos Resultantes 
de Única Transação 01/01/2023

3.2. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não ado-
tadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou 
as IFRSs novas e abaixo relacionadas

Pronunciamento Descrição

Aplicável a perío-
dos anuais com 

início em ou após
IFRS 10 - Demonstra-
ções Consolidadas e 
IAS 28 (alterações)

Venda ou Contribuição de Ati-
vos entre um Investidor e sua 
Coligada ou Joint Venture Sem definição

Alterações à IAS 1
Classificação do Passivo com 
Circulante ou Não Circulante 01/01/2024

Alterações à IAS 1
Passivo Não Circulante com 
Covenants 01/01/2024

Alterações à IAS 7
Acordos de Financiamento de 
Fornecedores 01/01/2024

Alterações à IFRS 16

Passivo de arrendamento em 
uma transação de “Sale and 
Leaseback” 01/01/2024

A Companhia não identificou nenhum impacto material nas demonstrações 
financeiras do Grupo, sejam pelas alterações ou novas normas no período de 
aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários 
e aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e ope-
rações compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados 
a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam em 100% em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021) e para as quais inexistem penalidades ou quais-
quer outras restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir 
a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e equivalentes de caixa 
enquadram-se na categoria valor justo por meio do resultado - VJR
 31/12/2023 31/12/2022
Bancos 5 6
Aplicações Financeiras 3.331 1.007
Total caixa e equivalentes de caixa 3.336 1.013
5. Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Locação 370 369
Linearização de Receita (a) 1.559 2.172
Total saldo a receber 1.929 2.541
Circulante 682 804
Não Circulante 1.247 1.737
(a) Método contábil conforme o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrenda-
mentos (R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. A 
Companhia avaliou o seu aging de contas a receber e não houve necessidade 
de provisao para créditos de liquidação duvidosa. A Companhia adota como 
política de provisão para crédito de liquidação duvidosa, quando identifica 
uma certeza significativa, usualmente parcelas vencidas acima de 360 dias 
e um percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do contas a 
receber. O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2023 tem a seguinte 
composição, por ano de vencimento:
2025 312
2026 312
2027 312
2028 311
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.247
6. Demais Contas a Receber
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Allowance (a) 1.652 1.819
Comissões 178 290
Total saldo a receber 1.830 2.109
Circulante 344 351
Não Circulante 1.486 1.758
(a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alugadas, 
e amortizados com base no contrato de locação.
7. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento 
são registradas inicialmente ao valor de custo, e posteriormente depreciadas, 

e consistem em imóveis que são alugados pela Companhia. Os saldos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021 são assim representados:
 % Depre- Saldo  Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2022 Adições ciações 31/12/2023
Edifícios 2,0% a 2,7% 50.750 - (958) 49.792
Terrenos  28.496 - - 28.496
Benfeitorias 2,00% 4.006 - (75) 3.931
Total  83.252 - (1.033) 82.219
 % Depre- Saldo  Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2021 Adições ciações 31/12/2022
Edifícios 1,85% 51.708 - (958) 50.750
Terrenos  28.496 - - 28.496
Benfeitorias 1,74% 4.081  (75) 4.006
Total  84.285  (1.033) 83.252
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação 
das propriedades para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo 
entre o valor de custo e o valor justo das propriedades para investimento, 
calculado anualmente, para fins de análise de recuperabilidade.
 Valor Justo Valor Contábil Mais valia bruta
Propriedades em 31/12/2023 em 31/12/2023 não registrada
CEO 113.065 82.219 30.846
A avaliação para o edifício CEO foi efetuada internamente em 31 de dezem-
bro de 2023, utilizou-se o método de renda para a determinação de valor de 
mercado, apontado a seguir: Método da renda - fluxo de caixa descontado: por 
essa metodologia, projeta-se a receita de aluguel atual, com base nos contra-
tos de locação vigentes, considerando taxas de crescimento apropriadas e os 
eventos de contrato (reajustes, revisões e renovações), ocorrendo na menor 
periodicidade definida pela legislação. Para a determinação do valor de mer-
cado do empreendimento foi criado um fluxo de caixa considerando o período 
de apuração, totalizando uma projeçao de 10 anos. A mensuração do valor jus-
to deste ativo foi classificada como Nível 3 com base nos “inputs” utilizados. 
Para a avaliação do ativo, foi utilizado como premissas as seguintes taxas:
Indicadores Taxas 2023
Crescimento da Receita 13,27%
Inadimplência 0,00%
Desconto sobre locação -1,20%
Vacância Financeira 3,51%
Taxa de Adm./Receita total 2,81%
Taxa de desconto 9,20%
Cap. Rate médio 9,20%
8. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$84.393 em 31 
de dezembro de 2023 e de 2022, representado por 84.391.821 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de lucros: Nesta conta são re-
gistrados os resultados acumulados desde o início das atividades, totalizando 
R$1.741 em 31 de dezembro de 2023 (R$1.718 em 31 de dezembro de 2022). 
c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, após 
as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatu-
tária, terá a seguinte destinação: • 5% para a reserva legal, até atingir 20% 
do capital social integralizado. • 25% para dividendos mínimos obrigatórios.
 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 35
(-) Constituição de reserva legal - 5% (2)
Resultado do exercício após constituição de reserva legal 33
(-) Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (8)
Retenção de lucros após dividendos mínimos 2023 25
9. Receita Líquida: Abaixo segue conciliação entre a receita bruta e a receita 
líquida, apresentada nas demonstrações dos resultados.
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Locação de imóveis 4.087 4.986
Linearização de receitas (613) 393
Receita Bruta 3.474 5.379
Impostos incidentes sobre vendas, locação e serviços (143) (590)
Receita liquida 3.331 4.789
10. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos 
classificados de acordo com a natureza, para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022.
 31/12/2023 31/12/2022
Custos Diretos
Área Vagas (3.144) (2.653)
Manutenção (67) (15)
Depreciação e Amortização (1.033) (1.033)
Total Custos (4.244) (3.701)
Despesas Comerciais
Comissões (267) (139)
Allowance (167) (167)
Despesas Gerais e Administrativas
Serviços Profissionais e Contratados (53) (61)
Outras Despesas - (117)
Total despesas comerciais e administrativas (487) (484)
Despesas Comerciais (434) (306)
Gerais e administrativas (53) (178)
Total Custos e Despesas (4.731) (4.185)
11. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2023 31/12/2022
Despesas Financeiras
Imposto sobre operações financeiras (5) (5)
Multas e Juros diversos - (3)
Demais despesas bancárias (100) -
Total despesas financeiras (105) (8)
Receitas Financeiras
Renda de aplicação financeira 330 176
Demais receitas financeiras (a) 1.633 -
Total receitas financeiras 1.963 176
Resultado Financeiro 1.857 168
(a) Refere-se a multa e juros de rescisão antecipada de locatário.
12. Imposto de Renda e Contribuição Social: Nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021, a conciliação da despesa de imposto de renda 
e contribuição social com os valores calculados pela aplicação das alíquotas 
fiscais é demonstrada como se segue:
 Imposto Corrente 2023 Imposto Corrente 2022
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de renda Social de renda Social
Recebimentos de locação 3.474 3.474 5.379 5.379
Receitas financeiras 
 operacionais 1.633 1.633 - -
Presunção (32%) 1.634 1.144 1.721 1.721
Receitas financeiras 330 330 176 176
Base de cálculo 1.964 1.964 1.897 1.897
Alíquota de imposto de 
 renda e contribuição social 15% 9% 15% 9%
Despesa de imposto de renda 
 e contribuição social 295 133 284 171
Adicional de imposto 
 de renda (10%) 51 - 74 -
Imposto de renda e 
 contribuição social 346 133 358 171
13. Impostos e Contribuições Diferidos
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo da Linearização 1.559 2.172
PIS 10 15
COFINS 47 65
IRPJ 31 43
CSLL 17 23
Total dos Impostos Diferidos 105 146
14. Lucro por Ação: O cálculo básico de resultado por ação é feito através 
da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponí-
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Cotistas e Administradores da
Bromélia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Bromélia Empreen-
dimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Bromélia Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-

ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 

veis durante o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores 
do lucro, portanto o lucro diluido é equivalente ao lucro básico.
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 35 230
Média ponderada de ações 84.391.821 84.391.821
Lucro básico por ação - em R$ 0,0004 0,003
15. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A 
administração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabele-
cimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. 
As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites 
de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos 
limites definidos. a. Riscos de crédito: As operações da Companhia compreen-
dem a administração de locações de imóveis de renda, sejam em shopping 
centers, edifícios comerciais ou galpões, estando todos eles regidos por 
contratos específicos, os quais possuem determinadas condições e prazos, 
estando substancialmente indexados à índices de reposição inflacionária. 
A Companhia adota procedimentos específicos de seletividade e análise da 
carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política 
de provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as 
parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi definido após análise 
detalhada do histórico de comportamento do contas a receber dos clientes, 
no qual foram avaliados as perdas efetivas de acordo com o aging do contas 
a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018, também adotamos um critério 
para determinar o percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente 
do contas a receber. Esse percentual também foi definido através da análise 
do comportamento do contas a receber dos clientes associado a análise das 
projeções de indicadores econômicos relacionados ao nosso segmento de 
mercado. A Companhia não viu necessidade de constituição em 2023 e 2022, 
visto que possui seguro fiança como garantias. b. Riscos de liquidez: O risco 
de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos 
suficientes para cumprir com seus compromissos em função dos prazos de 
liquidação de seus direitos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a 
otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia garante a gera-
ção operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, 
não gerando risco de liquidez para a Companhia. Os vencimentos dos instru-
mentos financeiros de fornecedores são conforme segue:
Exercício findo em Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2023 de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 3 - - - 3
 3 - - - 3
Exercício findo em Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2022 de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 79 - - - 79
 79 - - - 79
c. Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ga-
nhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas 
pré-fixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
financeiras estão mencionadas na nota explicativa 4.
• Risco de taxa de juros
Ativo
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível remoto
Índice Risco 31/12/2023 provável - stress 25% - stress 50%
   11,75% 8,81% 5,88%
CDI Decréscimo
 do Índice 3.336 392 294 196
Ativo: Definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 
meses de 11,75% ao ano com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS 
do Banco Central. d. Valorização dos instrumentos financeiros: O valor justo 
dos ativos e passivos financeiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não 
em uma venda ou liquidação forçada. As aplicações financeiras são remune-
radas pelo CDI, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições 
financeiras e, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta dife-
rença significativa para o valor de mercado. 
e. Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 Classificação CPC 48
Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa 3.336 1.013
Valor justo por meio do 

resultado
Contas a receber 1.929 2.541 Custo Amortizado
Passivos financeiros
Fornecedores 3 79 Custo Amortizado
f. Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022, a Companhia não possuía operações de derivativos.
16. Gestão de Capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é 
assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante as 
instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios 
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas 
atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pa-
gamento de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos 
empréstimos, emissões de debêntures, entre outros. Não houve alterações 
quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022. A dívida líquida é calculada como o total 
do passivo (conforme apresentado no balanço patrimonial), menos caixa e 
equivalentes de caixa:
Dívida bruta 31/12/2023 31/12/2022
Total do Passivo 926 537
Total da dívida bruta 926 537
(-) Caixa e equivalentes de caixa (3.336) (1.013)
Dívida líquida (2.411) (476)
Patrimônio líquido 88.409 88.382
Dívida líquida/PL (2,73%) (0,54%)
17. Contingência: A administração da Companhia não tem conhecimento de 
nenhum passivo contingente a ser registrado em 31 de dezembro de 2023 e 
de 2022. A companhia possui processos julgados com probabilidade de perda 
possível em 31 de dezembro de 2023 em R$114 (R$101 em 31 de dezembro de 
2022). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
Possíveis 31/12/2023 31/12/2022
Cível 114 101
Total 114 101
18. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. Consideramos que temos um programa de geren-
ciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no merca-
do coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apólices estão 
em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros 
são: (a) Estrutura e incêndio, Edifício CEO: R$470.919.
19. Partes Relacionadas: Remuneração dos administradores: Os adminis-
tradores são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade por plane-
jamento, direção e controle das atividades da Companhia, incluindo qualquer 
administrador (executivo ou outro). Não houve qualquer pagamento para os 
administradores em 2023 e 2022.
20. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da 
Companhia autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 18 
de abril de 2024.

relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2024
 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 89F9-F6D1-3408-DC55.
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relatório da administração

 nota
ativo explicativa 31/12/2023 31/12/2022
circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 578 440
Contas a receber 5 1.692 2.203
Adiantamento a fornecedores  284 284
Mútuos a receber 7 1.836 519
Demais contas a receber 6 2.052 3.850
total do ativo circulante  6.442 7.296
não circulante
Contas a receber 5 3.233 3.701
Créditos com parceiros nos empreendimentos  728 1.813
Mútuo a receber 6 2.535 2.077
Impostos a compensar  43 36
Demais contas a receber 7 3.776 2.632
Propriedades para investimento 8 227.029 230.295
Imobilizado  4 2
total do ativo não circulante  237.348 240.556

total do ativo  243.790 247.852

 nota
passivo e patrimônio líquido explicativa 31/12/2023 31/12/2022
circulante
Fornecedores 9 1.209 829
Impostos e contribuições a recolher  110 91
Débitos com parceiros nos empreendimentos  200 200
Receita res-sperata (cessão de 
 direito de uso) a apropriar 10 3 -
Demais contas a pagar  324 1.265
total do passivo circulante  1.846 2.385
não circulante
Impostos e contribuições diferidos  1 3
Receita res-sperata (cessão de 
 direito de uso) a apropriar 10 3 16
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 18 847 443
total do passivo não circulante  851 462
patrimônio líquido
Capital social 11 338.971 327.846
Adiantamento para futuro aumento de capital  4.826 11.541
Prejuízos acumulados 11 (102.704) (94.382)
total do patrimônio líquido  241.093 245.005
total do passivo e patrimônio líquido  243.790 247.852

 nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
receita líquida 12 7.937 3.851
custos 13 (14.100) (13.058)
prejuízo bruto  (6.163) (9.207)
receitas (despesas) operacionais
Comerciais 13 (1.609) (1.437)
Gerais e administrativas 13 (1.255) (1.213)
Outras despesas operacionais, líquidas  - (94)
  (2.864) (2.744)
prejuízo antes do resultado Financeiro  (9.027) (11.951)
Receitas financeiras 14 708 828
Despesas financeiras 14 (3) (12)
Resultado financeiro  705 816
prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  (8.322) (11.135)
prejuízo líquido do exercício  (8.322) (11.135)
prejuízo básico por ações - r$ 15 (0,02264) (0,0303)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

   prejuízos adiantamento para futuro 
 nota explicativa capital social acumulados aumento de capital total
saldo em 31 de dezembro de 2021  313.816 (83.247) - 230.569
Prejuízo do exercício 11 - (11.135) - (11.135)
Adiantamento para futuro aumento de capital 11 - - 25.571 25.571
Aumento de capital 11 14.030 - (14.030) -
saldo em 31 de dezembro de 2022  327.846 (94.382) 11.541 245.005
Aumento de Capital 11 11.125 - (11.125) -
Prejuízo do exercício 11 - (8.322) - (8.322)
Adiantamento para futuro aumento de capital 11 - - 4.410 4.410
saldo em 31 de dezembro de 2023  338.971 (102.704) 4.826 241.093

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. contexto operacional: A Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Compa-
nhia”) foi constituída em 11 de março de 2011 sob o nome de CCP Jamaris Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda., e foi transformada em sociedade anônima de capital fe-
chado em 11 de junho de 2013, tendo sua sede localizada na Avenida Brigadeiro Fa-
ria Lima, 3.600 - 14º andar, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Com-
panhia possui como atividade preponderante o desenvolvimento e locação de shop-
ping Center. A Syn Prop e Tech S.A. é a Companhia responsável pela gestão das ope-
rações da Companhia, assumindo determinados custos corporativos decorrentes da 
estrutura utilizada para a sua gestão. Em 31 de dezembro de 2023 não houve paga-
mentos referentes a remuneração da administração.
2. principais práticas contábeis: 2.1. declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades 
por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e 
os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão. continuidade operacional: Os Administradores têm, na data de apro-
vação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Companhia pos-
sui recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portan-
to, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade operacional na elabora-
ção das demonstrações financeiras. 2.2. base de elaboração: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra 
forma. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expres-
sos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. moeda funcional 
e de apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.3. 
principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incerte-
zas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em uma 
alteração no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes as-
pectos: a) Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de nos-
sos ativos mantidos em propriedades para investimentos, são baseados em laudos 
técnicos, onde, estão fundamentadas a vida útil do bem. b) provisões para contin-
gências fiscais, cíveis e trabalhistas: As estimativas de provável, possível e re-
mota, são avaliadas de acordo com o andamento dos processos, que estão sujeitos a 
interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma variação da avaliação inicial 
dos advogados. c) perdas relacionadas a contas a receber: A Companhia ado-
ta a perda esperada como política de perda para crédito de liquidação duvidosa. O 
contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisio-
nados em sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a 
receber dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, 
a Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o pro-
visionamento de acordo com o percentual de perdas esperadas, levando em conside-
ração uma análise individual e histórica do Shopping, este percentual foi avaliado con-
siderando também as considerações econômicas, financeiras e políticas atuais e fu-
turas que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, conforme demonstrado a seguir:
 percentual de perda histórica aplicada ao contas 
shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias
Shopping Center Cerrado 0,7%
d) instrumentos financeiros: Nossos instrumentos financeiros estão sujeitos prin-
cipalmente a variação da taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), a qual, 
é influênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamenta-
da pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhe-
cidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação 
diretamente atribuíveis, veja a classificação de cada instrumento na nota explicativa 
nº 15. e) divulgação do valor justo das propriedades para investimento: Utili-
zamos como método renda de fluxo de caixa descontado para definir o valor justo da 
propriedade para investimento, detalhado na nota explicativa nº 7. mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a 
mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observá-
veis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em dife-
rentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: “inputs”, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, di-
retamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: “inputs”, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (“inputs” 
não observáveis). 2.3.2. apuração e apropriação do resultado de locação de 
imóveis: As receitas de locação de shopping centers são reconhecidas de acordo com 
o regime de competência. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, 
o qual seguimos o CPC 06 (R2) - Arrenda1mentos para registros das receitas de alu-
guel e contas a receber. Com base neste método nossas receitas são linearizadas de 
acordo com os contratos de locações. 2.3.3. caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equiva-
lente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou me-
nos, a contar da data da contratação. As aplicações financeiras incluídas como caixa 
e equivaente de caixa são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor jus-
to por meio do resultado - VJR”. 2.3.4. contas a receber e provisão para crédito 
de liquidação duvidosa: Incluem os aluguéis a receber, bem como as taxas de ad-
ministração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings Centers, além 
dos valores correspondentes à venda de unidades imobiliárias. Foi constituída provi-
são, de acordo com a prática descrita no item 2.3.1.c, em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa 
(com base na análise dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro ao resul-
tado do exercício. 2.3.5. propriedades para investimento: São as propriedades em 
que se espera benefício econômico contínuo e permanente, representado pelos imó-
veis destinados a renda e são demonstrados pelo custo de aquisição, reduzido pela 
depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota ex-
plicativa nº 7. As taxas de depreciação levam em consideração os prazos de vida útil-
-econômica dos ativos, os quais são revisados anualmente. Adicionalmente é apura-
do o valor justo das propriedades para investimento com base nas condições de mer-
cado, para fins de apuração de perdas ao valor recuperável destes ativos e divulga-
ção, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2023 
a vida util remanescente do ativo é de 54 anos. 2.3.6. avaliação do valor recupe-
rável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o va-
lor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e 
o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é registrada uma provisão para re-
dução ao valor recuperável. Durante os exercícios apresentados, não houve registro 
de perdas decorrente de redução ao valor recuperável dos ativos. 2.3.7. imobilizado: 
Composto por bens tangíveis, destinados para fins administrativos e registrados ao 
custo de aquisição líquido da depreciação acumulada destes ativos. A depreciação é 
calculada pelo método linear, que levam em consideração o prazo de vida útil-econô-
mica dos ativos. 2.3.8. demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão utilizados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.9. imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda e a contribui-
ção social são calculados observando os critérios estabelecidos pela legislação fiscal 
vigente. O imposto de renda é calculado pela alíquota regular de 15% (acrescida de 
adicional de 10% sobre lucros anuais excedentes a R$240), e a contribuição social 
pela alíquota de 9%. Conforme facultado pela legislação tributária, Companhias cujo 
faturamento anual do exercício anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar 
pelo regime de lucro presumido, a Companhia em questão é calculada pelo lucro real. 
Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição so-
cial para as receitas brutas de locação é calculada à razão de 32% e para as receitas 
com vendas de imóveis as bases são 8% e 12% respectivamente (100% para ambos 
os tributos quando a receita for proveniente dos ganhos financeiros O imposto de ren-
da e contribuição social diferidos são calculados às alíquotas pelas quais as diferen-
ças temporárias serão efetivamente tributadas, de acordo com a legislação fiscal. 
2.3.10. provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que be-
nefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa con-
fiável do valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor 
de uma provisão seja reembolsada, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
2.3.11. instrumentos financeiros: a) instrumentos financeiros: Os instrumentos 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (8.322) (11.135)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 aplicado nas atividades operacionais:

Depreciação das propriedades para investimento 4.118 4.095
Reversão de créditos de liquidação duvidosa (469) (1.043)
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 404 169
Linearização dos descontos COVID-19 (174) (29)
Linearização de receita 200 507

Decréscimo (acréscimo) em ativos:
Contas a receber 1.422 (739)
Impostos e contribuições a compensar (7) (5)
Mútuos a receber (1.775) 238
Créditos com parceiros nos empreendimentos 1.085 (783)
Demais contas a receber 654 (1.805)

(Decréscimo) acréscimo em passivos:
Fornecedores 380 (365)
Impostos e contribuições a recolher 19 15
Impostos e contribuições diferidos (2) (4)
Res-sperata a apropriar (10) 5
Demais contas a pagar (941) 1.265

caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (3.418) (9.614)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Acréscimo das propriedades para investimento (852) (1.410)
Acréscimo do imobilizado (2) (1)

caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (854) (1.411)
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento

Adiantamento para futuro aumento de capital 4.410 11.126
caixa líquido Gerado pelas 
 atividades de Financiamentos 4.410 11.126
aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 138 101
caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 440 339
No final do exercício 578 440
aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 138 101

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2023 31/12/2022
prejuízo líquido do exercício (8.322) (11.135)
resultado abrangente total do exercício (8.322) (11.135)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31/12/2023.

demonstrações dos resultados para os exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os 
exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

demonstrações dos Fluxos de caixa para os exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais - R$)

demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios 
Findos em 31 dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

financeiros da Companhia compreende os caixas e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras, contas a receber e a pagar, financiamentos, entre outros. A Companhia 
reconhece os instrumentos financeiros na data em que se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. b) ativos financeiros: Os ativos financeiros 
estão classificados como custo amortizado que contemplam o contas a receber, e ou-
tros recebíveis com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um 
mercado. Os ativos financeiros classificados como custo amortizado são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer redução ao valor recuperável. A classificação depende da natureza e finali-
dade dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial. c) passivos 
financeiros: Os passivos financeiros são classificados como outros passivos finan-
ceiros, que incluem, fornecedores, e outras contas a pagar, são inicialmente mensu-
rados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensu-
rados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despe-
sa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efe-
tivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua 
despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que descon-
ta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do pas-
sivo financeiro. 2.3.12. lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação bá-
sico é calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos acio-
nistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias disponíveis no respectivo pe-
ríodo (total de ações, menos as ações em tesouraria).
3. pronunciamentos contábeis: 3.1. normas contábeis novas e alteradas 
em vigor no exercício corrente: No Exercício corrente as IFRSs abaixo rela-
cionadas que são obrigatoriamente válidas para um período contábil que se ini-
cie em ou após 1 de janeiro de 2023. A sua adoção não teve nenhum impacto ma-
terial nas demonstrações financeiras da Companhia.

pronunciamento descrição
aplicável a períodos anuais 

com início em ou após
Alterações à IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações à IAS 1 - 
IFRS Declarações das 
Práticas Contábeis 2

Divulgação de Polí-
ticas Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 8
Definição de Estima-
tivas Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 12

Imposto Diferido Re-
lacionado a Ativos e 
Passivos Resultantes 
de Única Transação 01/01/2023

3.2. normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: 
Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou as IFRSs novas 
e abaixo relacionadas 

pronunciamento descrição
aplicável a períodos anuais 

com início em ou após

IFRS 10 - Demonstra-
ções Consolidadas e 
IAS 28 (alterações)

Venda ou Contribuição 
de Ativos entre um In-
vestidor e sua Coliga-
da ou Joint Venture Sem definição

Alterações à IAS 1

Classificação do Pas-
sivo com Circulante 
ou Não Circulante 01/01/2024

Alterações à IAS 1
Passivo Não Circu-
lante com Covenants  01/01/2024

Alterações à IAS 7
Acordos de Financia-
mento de Fornecedores 01/01/2024

Alterações à IFRS 16

Passivo de arrenda-
mento em uma tran-
sação de “Sale and 
Leaseback” 01/01/2024

A Companhia não identificou nenhum impacto material nas demonstrações financei-
ras da Companhia, sejam pelas alterações ou novas normas no período de aplicação 
inicial.
4. caixa e equivalentes de caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e aplica-
ções financeiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e operações compromis-
sadas lastreadas em debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da 
variação do CDI (variam em 100% em 31 de dezembro de 2023 e 2022) e para as quais 
inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu resgate imediato, além 
do direito de exigir a recompra a qualquer momento.
O saldo de caixa e equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo por 
meio do resultado - VJR.
 31/12/2023 31/12/2022
Bancos 86 20
Aplicações Financeiras 492 420
total caixa e equivalentes de caixa 578 440
5. contas a receber: Representado por:
descrição 31/12/2023 31/12/2022
Locação 7.231 6.797
Descontos a apropriar (b) 192 2.074
Subtotal saldo a receber 7.423 8.871
Provisão para créditos liquidação duvidosa (a) (2.498) (2.967)
total saldo a receber 4.925 5.904
Circulante 1.692 2.203
Não Circulante 3.233 3.701
(a) A Companhia adota a perda esperada como política de perda para crédito de liqui-
dação duvidosa. O contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 
dias são provisionados em sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. 
Para o contas a receber dos demais locatários que não possuem saldos vencidos aci-
ma de 360 dias, a Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação 
duvidosa, o provisionamento de acordo com o percentual de perdas esperadas, levan-
do em consideração uma análise individual e histórica para cada Shopping, este per-
centual foi avaliado considerando também as considerações econômicas, financeiras 
e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, conforme 
demonstrado a seguir:
 percentual de perda histórica aplicada ao contas 
shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias
Shopping Cerrado 0,7%
(b) Durante o período da pandemia de COVID-19, que trouxe impactos diretos nas 
operações da Companhia, a Administração optou por oferecer descontos de até 
100% nos valores locatícios, vinculados ao pagamento adimplente das despesas 
de condomínio comum dos shoppings. Ainda em 2020 e em 2021, a Companhia 
ofereceu descontos individuais por lojas todos os meses. Dessa forma, essa con-
dição foi tratada como uma modificação do fluxo do contrato de arrendamento e, 
consequentemente, resultará em um reconhecimento de seus efeitos de forma li-
near de acordo com o prazo remanescente de cada contrato, como previsto pelo 
CPC 06(R2) /IFRS 16. O saldo de locação a receber em 31 de dezembro de 2023 
tem a seguinte composição, por vencimento: A abertura do “aging” por vencimen-
to em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é a seguinte:
 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 4.739 5.484
Vencido até 30 dias 44 22
Vencido até 60 dias 15 25
Vencido até 90 dias 66 15
Vencido até 180 dias 16 23
Vencido até 360 dias 115 763
Vencidos a mais de 360 dias 2.428 2.539
total 7.423 8.871
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2023 e 2022 tem a seguinte compo-
sição, por ano de vencimento:
 31/12/2023 31/12/2022
2024 - 662
2025 576 471
2026 428 484
2027 517 641
2028 1.712 1.443
saldo de longo prazo 3.233 3.701
6. demais contas a receber: Representadas por:
descrição 31/12/2023 31/12/2022
“Allowance” (a) 5.429 5.995
Comissões 399 487
total saldo a receber 5.828 6.482
Circulante 2.052 3.850
Não Circulante 3.776 2.632
Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alugadas, são amor-
tizados com base no contrato de locação.
7. mútuos a receber: Os contratos de mútuos são firmados com alguns locatários, 
com o objetivo de que eles utilizem o montante para efetuar reformas necessárias no 
bem locado. O valor emprestado deverá ser devolvido para a locadora conforme con-
dições estabelecidas em cada contrato, sem correção monetária. Em 31 de dezembro 
de 2023 o saldo é de R$4.371 (R$ 2.596 em 31 de dezembro de 2022).

na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cum-
prir com seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direi-
tos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo mé-
dio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis 
de endividamento de acordo com os padrões de mercado de modo a garantir 
que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 
necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de com-
promissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia.
exercício findo em menos 1 a 3 4 a 5 mais que
 31 de dezembro de 2023  de 1 ano anos anos 5 anos total
Fornecedores 1.209 - - - 1.209
 1.209 - - - 1.209
exercício findo em menos 1 a 3 4 a 5 mais que
 31 de dezembro de 2022  de 1 ano anos anos 5 anos total
Fornecedores 829 - - - 829
 829 - - - 829
c) riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ga-
nhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas 
pré-fixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações fi-
nanceiras estão mencionadas na nota explicativa nº 4.
d) risco de taxa de juros
ativo
    cenário cenário
  base cenário possível - remoto -
Índice risco 31/12/2023 provável “stress” 25% “stress” 50%
   11,75% 8,81% 5,88%
CDI Decréscimo do Índice 578 68 51 34
    cenário cenário
  base cenário possível - remoto -
Índice risco 31/12/2022 provável “stress” 25% “stress” 50%
    13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 440 61 45 30
Em 31 de dezembro de 2023 definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os 
próximos 12 meses de 11,75% ao ano com base nas taxas divulgadas pelo relatório 
FOCUS do Banco Central (13,75% em 31 de dezembro de 2022). e) Valorização dos 
instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é o valor 
pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes 
dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes méto-
dos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: 
f) categoria dos instrumentos financeiros
descrição 31/12/2023 31/12/2022 tipo de mensuração
ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 578 440 Valor justo por meio 
   do resultado
Contas a receber 4.925 4.343 Custo Amortizado
passivos financeiros
Fornecedores 1.209 829 Custo Amortizado
g) operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022, a Companhia não possuía operações de derivativos.
17. Gestão do capital social: O objetivo da gestão de capital da Companhia 
é assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante as ins-
tituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Com-
panhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutu-
ra de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. 
Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de 
dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, 
emissões de debêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos obje-
tivos, políticas ou processos durante os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e de 2022. A Companhia inclui dentro da estrutura de dívida líquida o 
total do passivo menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa):
dívida bruta 31/12/2023 31/12/2022
Total do Passivo 2.697 2.847
Total da dívida bruta 2.697 2.847
(-) Caixa e equivalentes de caixa (578) (440)
Dívida líquida 2.119 2.407
Patrimônio líquido 241.093 245.005
Dívida líquida/PL (0,88%) (0,98%)
18. provisão para riscos cíveis, Fiscais e trabalhistas: A Companhia em 31 de 
dezembro de 2023 apresenta provisões de natureza cível e trabalhistas, no total de 
R$847, com base na análise de riscos realizada pela administração e assessores jurí-
dicos (R$443 em 31 de dezembro de 2022). Os processos julgados com probabilidade 
de perda possível de natureza tributária, trabalhista e cível, somam o montante de 
R$6.294 em 31 de dezembro de 2023 (R$4.255 em 31 de dezembro de 2022). Abaixo 
segregação dos saldos por natureza:
prováveis 31/12/2023 31/12/2022
Trabalhista 847 306
Cível - 137
total 847 443
possíveis 31/12/2023 31/12/2022
Tributário 5.610 3.363
Trabalhista 261 142
Cível 423 750
total 6.294 4.255
19. seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. Consideramos que temos um programa de gerencia-
mento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apólices estão em 
vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: (a) 
Estrutura e incêndio, edifício Shopping Center Cerrado: R$323.850.
20. eventos subsequentes: a) Em 7 de fevereiro de 2024, a controladora SYN 
Prop e Tech S.A. assinou “Instrumento Particular de Compromisso de Permuta 
e Outras Avenças” e “Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Aven-
ças”, segundo os quais, de um lado, (i) a SYN receberá ações representativas 
de 37,50% do capital social da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. (CNPJ/
MF nº 09.597.890/0001-35) (“Marfim”), a qual é detentora de 100% do Tietê 
Plaza Shopping e aproximadamente R$ 19 milhões de dívida bruta atrelada a 
esta participação – pelo que a Companhia passará a ser titular de 62,50% do 
capital social da Marfim, e, consequentemente, de 62,50% do Tietê Plaza Shop-
ping; (ii) a SYN receberá ações representativas de 37,50% do capital social da 
Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A (CNPJ/MF n° 11.392.899/0001-
51) (“Caliandra”), a qual, por sua vez, é indiretamente proprietária de 85% do 
Shopping Cerrado – pelo que a Companhia passará a ser titular de 100% do ca-
pital social da Caliandra, e, consequentemente, de 85% do Shopping Cerrado. 
E, de outro lado, (iii) a SYN transferirá cotas representativas de 20% do patri-
mônio do Fundo de Investimento Imobiliário JK D (CNPJ/MF nº 23.533.796/0001-
43) – o qual, direta ou indiretamente, é proprietário ou usufrutuário da Torre D 
do Condomínio WTorre JK, e de 20% do patrimônio do Fundo de Investimento 
Imobiliário JK E (CNPJ/MF nº 23.532.837/0001-87) – o qual, direta ou indireta-
mente, é proprietário ou usufrutuário da Torre E do Condomínio WTorre JK e 
aproximadamente R$ 79 milhões de dívida bruta atrelada a estas participações 
– pelo que a Companhia passará a deter 10% das cotas de cada um dos refe-
ridos fundos; (iv) por fim, a SYN pagará, ao todo, em moeda corrente nacional 
o valor aproximado de R$57 milhões, sujeito a ajuste em decorrência de varia-
ção do saldo do endividamento líquido de tais fundos. A consumação dessa 
transação está sujeita ao cumprimento de condições precedentes, como por 
exemplo uma reorganização societária prévia e a aprovação da operação pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE. b) transação shop-
pings: A controladora SYN Prop e Tech S.A., assinou com o fundo imobiliário 
XP Malls (XPML11, na bolsa) um Memorando de Entendimentos, que é o pri-
meiro passo no processo de venda de parte do nosso portfólio de shoppings, 
conforme abaixo: • 51% do Grand Plaza Shopping, localizado em Santo André/
SP. • 32% do Shopping Cidade São Paulo, localizado em São Paulo/SP. • 70% 
do Shopping Metropolitano Barra, localizado no Rio de Janeiro/RJ. • 52,5% do 
Tietê Plaza Shopping, localizado em São Paulo/SP. • 85% do Shopping Cerrado, 
localizado em Goiânia/GO. • 23% do Shopping D, localizado em São Paulo/SP.
 participação participação
empreendimento sYn atual sYn remanescente Var. (p.p.)
Grand Plaza 61,41% 10,41% -51,0
Shopping Cidade São Paulo 92,00% 60,00% -32,0
Shopping Metropolitano Barra 80,00% 10,00% -70,0
Tietê Plaza Shopping 62,50% 10,00% -52,5
Shopping Cerrado 85,00% 0,00% -85,0
Shopping D 31,59% 8,59% -23,0
O valor total da transação é de R$1.850.000.000,00 a serem pagos da seguinte forma: 
• Sinal de R$300.000.000,00 já recebido em função da assinatura do MOU vinculan-
te. • 1ª Parcela de R$630.000.000,00 na assinatura dos compromissos de compra e 
venda. • 2ª Parcela de R$370.000.000,00 em dez/24, corrigida pelo CDI a partir da 
data de assinatura dos compromissos de compra e venda. • 3ª Parcela de 
R$550.000.000,00 em dez/25, corrigida pelo CDI a partir da data de assinatura dos 
compromissos de compra e venda.
21. aprovação das demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia au-
torizou a emissão das demonstrações financeiras em 5 de abril de 2024.

Hector bruno Franco de carvalho leitão - Diretor Financeiro Contador: arthur ricardo araujo Jordão de magalhães - CRC SP - 291608/O-8
relatório do auditor independente sobre as demonstrações Financeiras

 31/12/2023 31/12/2022
Mútuos a Receber 4.371 2.596
total mútuo a receber 4.371 2.596
Circulante 1.836 519
Não Circulante 2.535 2.077
8. propriedades para investimento: As propriedades para investimento são regis-
tradas inicialmente ao valor de custo e posteriormente depreciadas e consistem em 
imóveis que são alugados pela Companhia.
Os saldos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 são assim representados:
 % depre- saldo adi- depre- saldo
descrição ciação 31/12/2022 ções ciações 31/12/2023
Edifícios 1,85% 216.958 - (4.018) 212.940
Terrenos  8.441 - - 8.441
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 1,85% 4.896 852 (100) 5.648
total  230.295 852 (4.118) 227.029
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das pro-
priedades para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo entre o valor de 
custo e o valor justo das propriedades para investimento.
 Valor Justo em Valor contábil mais valia bruta
propriedades 31/12/2023 em 31/12/2023 não registrada
Shopping Cerrado 301.319 227.029 74.290
• A avaliação para o Shopping Cerrado foi refeita internamente em 31 de dezembro 
de 2023 e de 2022 utilizou-se o método abaixo para a determinação de valor de mer-
cado: • Método da renda - fluxo de caixa descontado: por essa metodologia, projeta-
-se a receita de aluguel atual, com base nos contratos de locação vigentes, por um pe-
ríodo de 10 anos, considerando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de con-
trato (reajustes, revisões e renovações), ocorrendo na menor periodicidade definida 
pela legislação. • A mensuração do valor justo deste ativo foi classificada como Ní-
vel 3 com base nos “inputs” utilizados. • Para nossa avaliação deste ativo, nós utili-
zamos como premissas as seguintes taxas:
indicadores média ponderada 2023
Crescimento da Receita 12,9%
Inadimplência 1,2%
Desconto médio sobre aluguel 13,5%
Vacância Financeira 4,2%
Taxa de desconto 9,2%
Utilizou-se como premissa para os shopping Cerrado a taxa de desconto real.
9. Fornecedores: Representado por:
descrição 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores caução 871 785
Fornecedores de bens e serviços 338 44
total 1.209 829
10. res sperata (cessão de direito de Uso) a apropriar: O saldo de res-sperata 
a apropriar refere-se à cessão de direito de utilização do espaço imobiliário devido pe-
los lojistas a partir da assinatura do contrato de locação dos pontos comerciais. Esses 
valores são faturados de acordo com o prazo previsto em contrato, e são reconheci-
dos de forma linear no resultado obedecendo ao prazo do aluguel, a partir do momen-
to em que o shopping entra em operação. Em 31 de dezembro de 2023 este saldo é 
de R$6 (R$16 em 31 de dezembro de 2022).
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 6 16
total saldo a receber 6 16
Circulante 3 -
Não Circulante 3 16
11. patrimônio líquido: a) capital social: O capital social é de R$338.971 em 31 
de dezembro de 2023 (R$ 327.846 em 31 de dezembro de 2022) representado por 
378.740.620 ações sendo, 321.929.527 ordinárias, e 56.811.093 ações preferenciais 
em 31 de dezembro de 2023 e (em 31 de dezembro de 2022 representado por 
367.615.686 ações sendo, 312.473.078 ordinárias, e 55.142.308 ações preferenciais), 
todas nominativas e sem valor nominal em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. As 
ações preferenciais não terão direito a voto, mas confere ao seu titular o poder de veto 
em relação a matérias relacionadas: • Alteração do objeto social da Companhia, bem 
como fusão, cisão parcial ou total, incorporação e extinção; • Alteração dos direitos 
das ações preferenciais previstos no estatuto social, e alteração das regras estatutá-
rias relativas a distribuição de dividendos; • Alienação ou utilização de imóvel em ope-
rações diversas daquelas que consituem o objeto social da Companhia; • Emissão de 
debentures, de qualquer espécie, pela Companhia, bem como quaisquer outros títu-
los que constituam obrigações para a Companhia; Confere também ao seu titular prio-
ridade no reembolso do capital quando da liquidação da Companhia, sem prêmio, de 
acordo com o inciso II, art. 17 da Lei nº 6.404/76. b) prejuízos acumulados: Nesta 
conta são registrados os prejuízos acumulados desde o início das atividades, totali-
zando R$102.704 em 31 de dezembro de 2023 (R$94.382 em 31 de dezembro de 2022). 
c) destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, após as 
compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a 
seguinte destinação: • 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social in-
tegralizado. • 25% do saldo, após a apropriação para reserva legal, será destinado 
para pagamento de dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. • O saldo, 
após a apropriação da reserva legal e destinação para dividendos, será destinado para 
reserva de lucros, mediante orçamento de capital. Aos acionistas é assegurada a dis-
tribuição de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. d) adiantamento para futuro aumento de capital: O aumen-
to de capital ocorrido em 2023, no montante de R$11.125, foi feito por meio de con-
versão de adiantamento para futuro aumento de capital.
12. receita líquida: Abaixo segue conciliação entre a receita bruta e a receita líqui-
da, apresentada nas demonstrações dos resultados.
descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita Bruta 11.854 10.207
Locação de imóveis 11.840 10.178
Res sperata (cessão de direito de uso) 14 29
Deduções sobre a receita (3.917) (6.356)
Descontos Linearizados (Covid) (a) (174) (29)
Descontos Concedidos (2.915) (5.859)
Impostos incidentes sobre locação (828) (468)
Receita líquida 7.937 3.851
(a) Os descontos concedidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram impactados 
pelos descontos relacionados a Covid-19, que estão descritos na nota explicativa 5.b.
13. custos e despesas por natureza: A seguir as despesas e os custos clas-
sificados de acordo com a natureza, para os períodos findos em 31 de dezem-
bro de 2023 e de 2022.
descrição 31/12/2023 31/12/2022
Custos de Locação (14.100) (13.058)
Custos Diretos:
Área Vagas (9.291) (8.889)
Manutenção (691) (74)
Depreciação e Amortização (4.118) (4.095)
Total Custos (14.100) (13.058)
Despesas Comerciais (1.609) (1.437)
Comissões (497) (513)
“Allowance” (1.581) (1.967)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 469 1.043
Despesas Gerais e Administrativas (1.255) (1.213)
Serviços Profissionais e Contratados (590) (699)
Outras Despesas (665) (514)
total despesas (2.864) (2.650)
total custos e despesas (16.964) (15.708)
14. resultado Financeiro: O resultado financeiro para os períodos findos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022 são assim constituídos:
resultado Financeiro 31/12/2023 31/12/2022
Receitas Financeiras 708 828
Juros Ativos 4 16
Renda de aplicação financeira 56 37
Variação monetária e juros ativos 622 815
Demais receitas financeiras 26 (40)
Despesas Financeiras (3) (12)
Demais despesas bancárias (3) (12)
Resultado Financeiro 705 816
15. prejuízo por ação: O cálculo básico de prejuízo por ação é feito através da divi-
são do prejuízo líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exer-
cício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores do prejuízo, portanto o 
prejuízo diluido é equivalente ao prejuízo básico.
descrição 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo líquido do exercício (8.322) (11.135)
Quantidade média de ações em circulação 378.740.620 367.615.386
Prejuízo básico por ação - em R$ (0,02197) (0,03030)
16. instrumentos Financeiros: estrutura de Gerenciamento de risco: A admi-
nistração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e su-
pervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de ge-
renciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais 
a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e 
para monitorar os riscos e aderencia dos limites denifidos. a) riscos de crédito: As 
operações da Companhia compreendem a administração de locações de imóveis de 
renda, sejam em shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, estando todos 
eles regidos por contratos específicos, os quais possuem determinadas condições e 
prazos, estando substancialmente indexados à índices de reposição inflacionária. A 
Companhia adota procedimentos específicos de seletividade e análise da carteira de 
clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política de provisão para 
crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as parcelas vencidas acima 
de 360 dias. Esse critério foi definido após análise detalhada do histórico de compor-
tamento do contas a receber dos clientes, no qual foram avaliados as perdas efetivas 
de acordo com o “aging” do contas a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018 tam-
bém adotamos um critério para determinar o percentual de perda esperada sobre o 
saldo remanescente do contas a receber. Esse percentual também foi definido atra-
vés da análise do comportamento do contas a receber dos clientes associado a aná-
lise das projeções de indicadores econômicos relacionados ao nosso segmento de 
mercado. A Companhia constituiu provisão em montante considerado suficiente pela 
Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base 
na análise dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro ao resultado do exer-
cício, veja nota explicativa n° 5. b) riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste 

Aos Cotistas e Administradores da Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A.
opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Cerrado Empreendimen-
tos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cerrado Empreendimentos Imo-
biliários S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. responsabilidades da adminis-

tração pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável 
pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relató-

rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 5 de abril de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5A78-F683-0C2A-8CD0.
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SHOPPING METROPOLITANO BARRA S.A.
CNPJ nº 13.960.041/0001-71 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos 
eventualmente necessários. A Administração.

ATIVO Nota explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 14.920 14.706
Contas a receber 5 8.041 10.093
Demais contas a receber 7 2.184 4.251
Total do ativo circulante  25.145 29.050
Não Circulante
Contas a receber 5 2.559 2.263
Mútuo a receber 8 1.222 1.311
Impostos a compensar  261 141
Demais contas a receber 7 2.568 3.500
Propriedades para investimento 6 449.808 456.778
Imobilizado  77 96
Total do ativo não circulante  456.495 464.089

Total do Ativo  481.640 493.139

 Nota Capital Reserva Reserva Reserva Lucros
 explicativa social  de capital Legal de Lucros acumulados Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2021  45.096 453.515 829 4.092 - 503.532
Redução de capital 13.a (17.000) - - - - (17.000)
Lucro do exercício 13.d - - - - 9.812 9.812
Reserva legal 13.d - - 490 - (490) -
Reserva de lucros 13.c - - - 9.322 (9.322) -
Dividendos distribuídos 13.d - - - (12.732) - (12.732)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022  28.096 453.515 1.319 682 - 483.612
Redução de capital 13.a (13.396) - - - - (13.396)
Lucro do exercício 13.d - - - - 15.318 15.318
Reserva legal 13.d - - 766 - (766) -
Reserva de lucros 13.c - - - 8.525 (8.525) -
Dividendos distribuídos 13.d - - - - (6.027) (6.027)
Saldo em 31 de Dezembro de 2023  14.700 453.515 2.085 9.207 - 479.507

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional: O Shopping Metropolitano Barra S.A. (“Companhia”) foi constituí-
do em 27 de maio de 2011 pela Carvalho Hosken S.A. sob o nome de CH 24 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. e foi transformado em sociedade anônima de capital fechado em 2013, ten-
do a sede da matriz localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de 
São Paulo, no Estado de São Paulo e da filial localizada na Avenida N-S PAA 10.292/PAL 
38.883, na cidade do Rio de Janeiro. Em 5 de abril de 2013, foi aprovada em Assembleia a en-
trada de uma nova sócia, Magnólia Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Magnólia”), que pas-
sou a deter 80% da Companhia e os 20% restantes permanecem com a Carvalho Hosken. O 
Shopping Metropolitano Barra S.A. possui como atividade preponderante o desenvolvimento e 
a locação de lojas e outros espaços de centros comerciais. A Syn Prop e Tech S.A. é a Compa-
nhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo determinados custos 
corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, não houve pagamentos referente a remuneração da Administração.
2. Principais Práticas Contábeis - a) Declaração de conformidade (com relação às 
normas às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade ope-
racional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A 
Administração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continui-
dade operacional, e não identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. b) Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados nestas demonstrações finan-
ceiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras 
consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. c) 
Principais práticas contábeis (com relação às normas às normas do CPC) - 2.1.1. Uso 
de estimativas e julgamentos. A preparação das demonstrações financeiras exige que a Ad-
ministração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As re-
visões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, 
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em uma alteração no 
próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: a) Vida útil 
das propriedades para investimentos: As estimativas de nossos ativos mantidos em pro-
priedades para investimentos, são baseados em laudos técnicos, onde, estão fundamentadas 
a vida útil do bem. b) Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: As estimativas 
de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo com o andamento dos processos, que 
estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma variação da avalia-
ção inicial dos advogados. c) Perdas relacionadas a contas a receber: A Companhia ado-
ta como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento dos contratos 
de locação, com saldos vencidos acima de 360 dias, considerando a totalidade do contas a re-
ceber em aberto do locatário, ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber dos 
demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia adota 
como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de acordo com 
o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma análise individual e histórica 
do Shopping, este percentual foi avaliado considerando também as considerações econômicas, 
financeiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, confor-
me demonstrado a seguir: d) Instrumentos financeiros: Nossos instrumentos financeiros es-
tão sujeitos principalmente a variação da taxa do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, a 
qual, é influênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada 
pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo va-
lor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação diretamente atribuíveis, 
veja a classificação de cada instrumento na nota explicativa nº 19. e) Divulgação do valor 
justo das propriedades para investimento: Utilizamos como método renda fluxo desconta-
do para definir o valor justo da propriedade para investimento, detalhado na nota explicativa nº 
6. f) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e pas-
sivos idênticos. • Nível 2: “inputs”, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
• Nível 3: “inputs”, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (“inputs” não observáveis). 2.1.2. Apuração e apropriação do resultado de loca-
ção de imóveis. As receitas de locação de shopping centers são reconhecidas de acordo com 
o regime de competência. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual se-
guimos o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrendamentos (R2) para registros das receitas de 
aluguel e contas a receber. Com base neste método nossas receitas são linearizadas de acordo 
com os contratos de locações. 2.1.3. Caixa e equivalentes de caixa. Os equivalentes de cai-
xa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita 
a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmen-
te, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. As aplicações financeiras incluídas 
como caixa e equivaente de caixa são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado - VJR”. 2.1.4. Contas a receber e provisão para crédito de li-
quidação duvidosa. Incluem os aluguéis a receber, bem como as taxas de administração e de 
cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings Centers, além dos valores corresponden-
tes à venda de unidades imobiliárias. Foi constituída provisão, de acordo com a prática descri-
ta no item 2.3.1.c, em montante considerado suficiente pela Administração para os créditos 
cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para cobrir prováveis 
perdas), com registro ao resultado do exercício. 2.1.5. Propriedades para investimento. São 
as propriedades em que se espera benefício econômico contínuo e permanente, representado 
pelos imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo custo de aquisição, reduzido pela 
depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 
6. As taxas de depreciação levam em consideração os prazos de vida útil-econômica dos ativos, 
os quais são revisados anualmente. Adicionalmente é apurado o valor justo das propriedades 
para investimento com base nas condições de mercado, para fins de apuração de perdas ao va-
lor recuperável destes ativos e divulgação, conforme apresentado na respectiva nota explicati-
va. Em 31 de dezembro de 2023 a vida util remanescente do ativo é de 51 anos. 2.1.6. Imobi-
lizado. Composto por bens tangíveis, destinados para fins administrativos e registrados ao 
custo de aquisição líquido da depreciação acumulada destes ativos. A depreciação é calculada 
pelo método linear, às taxas anuais, que levam em consideração o prazo de vida útil-econômi-
ca dos ativos. 2.1.7. Intangível. Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização 
acumulada e por perdas ao valor recuperável, quando houver. 2.1.8. Avaliação do valor re-
cuperável de ativos (teste de “impairment”). A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o 
valor recuperável, é registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante os 
exercícios apresentados, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recupe-
rável dos ativos. 2.1.9. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes. Um ati-
vo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão utilizados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou construtiva como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.1.10. Im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro. A Companhia é optante pelo regime 
de lucro presumido por regime de competência. Este regime é aplicável as sociedades cujo fa-
turamento anual do do exercício anterior, tenha sido inferior a R$ 78.000. Neste contexto, a 
base de cálculo do imposto de renda e a contribuição social são calculadas a razão de 32% 
quando a receita for proveniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for pro-
veniente de receitas financeiras, sobre as quais se aplicam regulares dos respectivos impostos 
e contribuição. 2.1.11. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reem-
bolsada, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas ape-
nas quando o reembolso for praticamente certo. 2.1.12. Instrumentos financeiros e deriva-
tivos - a) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia compreende 
os caixas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, entre outros. A 
Companhia reconhece os instrumentos financeiros na data em que se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. b) Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão 
classificados como custo amortizado que contemplam o contas a receber e outros recebíveis 
com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado. Os ativos fi-
nanceiros classificados como custo amortizado são mensurados pelo valor de custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A 
classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada no reco-
nhecimento inicial. c) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como 
outros passivos financeiros, que incluem fornecedores e demais contas a pagar são inicialmen-

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores  145 685
Impostos e contribuições a recolher 9 1.517 1.091
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 11 79 195
Partes relacionadas  - 7.000
Demais contas a pagar  1 -
Total do passivo não circulante  1.742 8.971
Não Circulante
Impostos e contribuições diferidos 10 26 49
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 11 102 91
Provisão para riscos fiscais e trabalhistas 12 263 416
Total do passivo não circulante  391 556
Patrimônio Líquido
Capital social 13.a 14.700 28.096
Reserva de Capital 13.b 453.515 453.515
Reserva Legal  2.085 1.319
Reserva de lucros 13.c 9.207 682
Total do patrimônio líquido  479.507 483.612
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  481.640 493.139

 Nota Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Receita Líquida 14 32.860 30.528
Custos 15 (14.051) (15.120)
Lucro Bruto  18.809 15.408
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 15 (1.549) (2.224)
Gerais e administrativas 15 (93) (946)
Outras receitas operacionais, líquidas  - 139
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  (1.642) (3.031)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 16 2.752 1.362
Despesas financeiras 16 (51) (40)
Lucro antes do Imposto de
 Renda e da Contribuição Social  19.868 13.699
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Correntes 17 (4.550) (3.887)
Lucro Líquido do Exercício  15.318 9.812
Lucro básico e diluído por ação - R$ 18 0,0055 0,0035

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 19.868 13.699
Ajustes para conciliar o resultado do caixa
 líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação de bens do ativo imobilizado 19 29
 Depreciação das propriedades para investimento 8.707 8.674
 Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa (673) (162)
 Provisão para riscos 153 243
 Linearização de receita 209 (331)
 Linearização dos descontos COVID-19 2.777 3.304
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber 1.083 (159)
 Impostos e contribuições a compensar (120) (71)
 Demais contas a receber 4.858 4.388
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores (541) (325)
 Impostos e contribuições a recolher (3.751) (68)
 Receita Res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar (105) 49
 Impostos e contribuições diferidos (23) (48)
 Mútuo a receber 89 89
 Demais contas a pagar (1) (69)
 Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e Contribuição
  social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (4.177) (4.291)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 28.374 24.951
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Acréscimo das propriedades para investimento (1.737) (835)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimentos (1.737) (835)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos distribuídos 6.027 (12.801)
Redução de capital (20.396) (10.000)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamentos (26.423) (22.801)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 214 1.315
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 14.706 13.391
 No final do exercício 14.920 14.706
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 214 1.315

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2023 31/12/2022
Lucro Líquido do Exercício 15.318 9.812
Resultado Abrangente Total do Exercício 15.318 9.812

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

te mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensu-
rados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa finan-
ceira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utilizado 
para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo 
período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa 
futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro. 2.1.13. Lucro básico e di-
luído por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio da divisão entre o resultado 
do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias dispo-
níveis no respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria). Conforme demons-
trado na nota explicativa nº 18.
3. Pronunciamentos Contábeis - 3.1. Normas contábeis novas e alteradas em vigor no 
exercício corrente: No exercício corrente as IFRSs abaixo relacionadas que são obrigatoria-
mente válidas para um período contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2023. A sua 
adoção não teve nenhum impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.

Pronunciamento Descrição
Aplicável a 

períodos anuais 
com início em ou após

Alterações à IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações à IAS 1 - IFRS Declarações 

das Práticas Contábeis 2
Divulgação de Políticas 

Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 8 Definição de Estimativas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 12

Imposto Diferido 
Relacionado a Ativos e 

Passivos Resultantes de 
Única Transação

01/01/2023

3.2. Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: Embora a 
adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou as IFRSs novas e abaixo relacio-
nadas 

Pronunciamento Descrição
Aplicável a 

períodos anuais 
com início em ou após

IFRS 10 - Demonstrações
Consolidadas e IAS 28 (alterações)

Venda ou Contribuição 
de Ativos entre um 

Investidor e sua 
Coligada ou Joint 

Venture

Sem definição

Alterações à IAS 1
Classificação do Passivo 
com Circulante ou Não 

Circulante
01/01/2024

Alterações à IAS 1 Passivo Não Circulante 
com Covenants 01/01/2024

Alterações à IAS 7
Acordos de 

Financiamento de 
Fornecedores

01/01/2024

Alterações à IFRS 16

Passivo de 
arrendamento em uma 
transação de “Sale and 

Leaseback”

01/01/2024

A Companhia não identificou nenhum impacto material nas demonstrações financeiras sejam 
pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e aplicações finan-
ceiras em Certificados de Depósito Bancário - CDB e operações compromissadas lastreadas em 
debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam em 
100% em 31 de dezembro de 2023 e de 2022) e para as quais inexistem penalidades ou quais-
quer outras restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a qual-
quer momento. O saldo de caixa e equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor 
justo por meio do resultado - VJR.
 31/12/2023 31/12/2022
Bancos 11 6
Aplicações Financeiras 14.909 14.700
Total caixa e equivalentes de caixa 14.920 14.706
5. Contas a Receber - Representado por:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Locação 16.354 16.007
Descontos a apropriar (b) 3.129 5.906
Subtotal saldo a receber 19.483 21.913
Provisão para créditos liquidação duvidosa (a) (8.883) (9.557)
Total saldo a receber 10.600 12.356
Circulante 8.041 10.093
Não Circulante 2.559 2.263
(a) A Companhia adota a perda esperada como política de perda para crédito de liquidação du-
vidosa. O contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisio-
nados em sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber 
dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia ado-
ta como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de acordo 
com o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma análise individual e his-
tórica para cada Shopping, este percentual foi avaliado considerando também as considera-
ções econômicas, financeiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda 
histórica, conforme demonstrado a seguir: 
 Percentual de perda histórica aplicada ao contas
Shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias.
Shopping Metropolitano Barra 1,3%
(b) Durante o período da pandemia de COVID-19, que trouxe impactos diretos nas operações da 
Companhia, a Administração optou por oferecer descontos de até 100% nos valores locatícios, 
vinculados ao pagamento adimplente das despesas de condomínio comum dos shoppings. Ain-
da em 2020 e em 2021, a Companhia ofereceu descontos individuais por lojas todos os meses. 
Dessa forma, essa condição foi tratada como uma modificação do fluxo do contrato de arrenda-
mento e, consequentemente, resultará em um reconhecimento de seus efeitos de forma linear 
de acordo com o prazo remanescente de cada contrato, como previsto pelo CPC 06(R2) /IFRS 16.
O saldo de locação a receber em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 tem a seguinte composi-
ção, por vencimento: A abertura do aging por vencimento em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
é a seguinte:
 2023 2022
A vencer: 9.460 9.878
 Vencido até 30 dias 185 89
 Vencido até 60 dias 119 55
 Vencido até 90 dias 85 43
 Vencido até 180 dias 81 42
 Vencido até 360 dias 1.182 2.823
 Vencidos a mais de 360 dias 8.371 8.983
Total 19.483 21.913
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 tem a seguinte composição, 
por ano de vencimento:
 31/12/2023 31/12/2022
2024 - 1.113
2025 745 341
2026 458 147
2027 825 485
2028 531 177
Saldo de longo prazo 2.559 2.263
6. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento são registradas ini-
cialmente ao valor de custo e posteriormente depreciadas e consistem em imóveis que são alu-
gados pela Companhia. Os saldos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 são assim represen-
tados:
 % Depre- Saldo  Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2022 Adições ciações 31/12/2023
Edifícios 1,92% 449.156 - (8.638) 440.518
Terrenos  5.699 - - 5.699
Benfeitorias 1,87% 1.923 1.737 (69) 3.591
Total  456.778 1.737 (8.707) 449.808
 % Depre- Saldo  Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2021 Adições ciações 31/12/2022
Edifícios 1,92% 457.794 - (8.638) 449.156
Terrenos  5.699 - - 5.699
Benfeitorias 1,16% 1.124 835 (36) 1.923
Total  464.617 835 (8.674) 456.778
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das propriedades 
para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo entre o valor de custo e o valor justo 
das propriedades para investimento.
 Valor Justo Valor Contábil Mais valia bruta
Propriedades em 31/12/2023 em 31/12/2023 não registrada
Shopping Metropolitano 677.085 449.808 227.277
Conforme divulgado em Fato Relevante no dia 27 de fevereiro de 2024, divulgado pela SYN 
Prop & Tech S.A., a controladora da Companhia assinou um Memorando de Entendimentos vin-
culante com o objetivo de alienar parte do portfólio de shoppings, conforme nota explicativa nº 
30. Tal negociação se baseou em um preço global, não havendo até a data da aprovação das 
demonstrações financeiras o indicativo de valor por propriedade para investimento. Em adição, 
a Companhia estima que a transação, se concluída em consonância com o MOU, gerará ganho 
nas Demonstrações Financeiras da Companhia e a Companhia entende, com base nas informa-
ções disponíveis na data da aprovação das demonstrações financeiras, que não há fatos que in-
diquem perda nas propriedades que serão vendidas. Pelos motivos expostos anteriormente, a 

Companhia não utilizou o valor da transação como base para a avaliação a valor justo das pro-
priedades para investimento. A avaliação para o Shopping Metropolitano foi feita internamen-
te em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, utilizou-se o método de renda para a determinação 
de valor de mercado, apontado a seguir: • Método da renda - fluxo de caixa descontado: por 
essa metodologia, projeta-se a receita de aluguel atual, com base nos contratos de locação vi-
gentes, por um período de 10 anos, considerando taxas de crescimento apropriadas e os even-
tos de contrato (reajustes, revisões e renovações), ocorrendo na menor periodicidade definida 
pela legislação. • A mensuração do valor justo deste ativo foi classificada como Nível 3 com 
base nos “inputs” utilizados. • Para nossa avaliação deste ativo, nós utilizamos como premis-
sas as seguintes taxas:
Indicadores Taxa 2023 Taxa 2022
Crescimento da Receita 4,3% 5,29%
Inadimplência 1,9% 1,89%
Desconto médio sobre aluguel 5,2% -12,76%
Vacância Financeira 3,8% 4,02%
Taxa de desconto 9,2% 9,0%
Utilizou-se como premissa para os shopping Metropolitano Barra a taxa de desconto real.
7. Demais Contas a Receber - Representado por:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
“Allowance” (a) 3.917 4.243
Comissões 835 1.109
Demais contas a receber - 2.399
Total saldo a receber 4.752 7.751
Circulante 2.184 4.251
Não Circulante 2.568 3.500
(a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das lojas alugadas, são amortizados 
com base no contrato de locação.
8. Mútuo a Receber: Os contratos de mútuos são firmados com alguns locatários, com o ob-
jetivo de que eles utilizem o montante para efetuar reformas necessárias no bem locado. O va-
lor emprestado deverá ser devolvido para a locadora conforme condições estabelecidas em 
cada contrato. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo é de R$ 1.222 (R$ 1.311 em 31 de dezembro 
de 2022).
9. Impostos e Contribuições a Recolher - Representado por:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
PIS 27 17
COFINS 124 80
IRPJ 983 709
CSLL 356 258
IRRF, PIS, COFINS, CSLL – Retidos 27 27
Total 1.517 1.091
10. Impostos e Contribuições Diferidos: A Companhia possui as seguintes diferenças tem-
porárias em 31 de dezembro de 2023 e de 2022:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
PIS 1 2
COFINS 5 10
IRPJ 15 27
CSLL 5 10
Total dos Impostos Diferidos 26 49
11. RES SPERATA (Cessão de Direito de Uso) a Apropriar: O saldo de res-sperata a apro-
priar refere-se à cessão de direito de utilização do espaço imobiliário devido pelos lojistas a 
partir da assinatura do contrato de locação dos pontos comerciais. Esses valores são faturados 
de acordo com o prazo previsto em contrato, em média em até 36 meses, e são reconhecidos 
de forma linear no resultado obedecendo ao prazo do aluguel, que normalmente são 60 meses, 
a partir do momento em que o shopping entra em operação. Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 este saldo é de R$ 181 e R$ 286, respectivamente.
12. Provisões para Riscos Fiscais e Trabalhistas: A Companhia em 31 de dezembro de 
2023 apresenta provisões de natureza cível, no total de R$ 263, com base na análise de riscos 
realizada pela administração e assessores jurídicos (R$ 416 em 31 de dezembro de 2022). Os 
processos julgados com probabilidade de perda possível todos de natureza cível e trabalhista, 
somam o montante de R$10.383 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 3.278 em 31 de dezembro de 
2022). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
Prováveis 31/12/2023 31/12/2022
Trabalhista 20 -
Cível 243 416
Total 263 416
Possíveis 31/12/2023 31/12/2022
Tributário 1 -
Trabalhista 931 711
Cível 9.451 3.017
Total 10.383 3.728
13. Patrimônio Líquido - a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da Companhia é de R$ 
14.700 (R$ 28.096 em 31 de dezembro de 2022), dividido em 2.214.634.204 (dois bilhões, 
duzentos quatorze milhões, seiscentos e trinta e quatro mil e duzentos e quatro) ações 
ordinárias de classe A, e 553.658.551 (quinhentos e cinquenta e três milhões, seiscentos e 
cinquenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e uma) ações ordinárias classe B, todas 
nominativas e sem valor nominal. Em 20 de outubro de 2023, após decorrido o prazo legal 
estabalecido no Art.74 da Lei nº 6.404/76, a Companhia, através de ata da Assembleia Geral 
Extraordinária, reduziu o capital social em R$ 13.396, mediante o cancelamento de 
10.716.800 (dez milhões, setecentas e dezesseis mil e oitocentas) ações ordinárias de classe 
A, e 2.679.200 (dois milhões, seiscentos e setenta e nove mil e duzentas) ações ordinárias 
classe B, todas nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de capital: O saldo de reserva 
de capital é representado por ágio na subscrição de ações, em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 o saldo é R$ 453.515. c) Reserva de Lucros: Nesta conta são registrados os 
resultados acumulados desde o início das atividades, totalizando R$ 9.208 em 31 de 
dezembro de 2023 (R$ 682 em 31 de dezembro 2022). d) Destinação do lucro líquido do 
exercício: O lucro líquido do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei 
e consoante previsão estatutária, terá a seguinte destinação: 5% para a reserva legal, até 
atingir 20% do capital social integralizado. 25% do saldo, após a apropriação para reserva 
legal, será destinado para pagamento de dividendo mínimo obrigatório à todos os acionistas. 
O saldo, após a apropriação da reserva legal e destinação para dividendos, será destinado 
para reserva de lucros, mediante orçamento de capital. Aos acionistas é assegurada a 
distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76. No decorrer do exercício de 2023 foram distribuídos aos acionistas o total de 
R$6.027 a título de dividendos antecipados aos lucros do exercício. Abaixo segue as datas 
das distribuições ocorridas no exercício:
Data da distribuição aos Sócios Quotistas Valor
09/10/2023 6.027
Total 6.027
Lucro líquido do exercício 15.318
(-) Constituição de reserva legal - 5% (766)
Base da cálculo para dividendos 14.552
(-) Dividendos Distribuídos 2023 (6.027)
Constituição de reserva de lucros 2023 8.525
14. Receita Líquida: Representa aluguéis de shopping centers, registrados por competência 
em relação aos contratos firmados entre a Companhia e os locatários, e a receita de Cessão 
de Direito de Uso - CDU apropriada durante o exercício. A composição das receitas é 
conforme segue:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita Bruta 45.196 50.496
Locação de imóveis 44.987 50.165
Res sperata (cessão de direito de uso) 209 331
Deduções sobre a receita (12.336) (19.968)
Descontos Concedidos (a) (11.079) (18.804)
Impostos incidentes sobre locação (1.257) (1.164)
Receita líquida 32.860 30.528
a) Os descontos concedidos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 foram impactados pelos 
descontos relacionados a COVID-19, que estão descritos na nota explicativa nº 5.b.
15. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos classificados de 
acordo com a natureza, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022.
 31/12/2023 31/12/2022
Custos Diretos:
 Área Vagas (2.915) (4.265)
 Manutenção (1.084) (1.067)
 Depreciação e Amortização (8.707) (8.674)
 Custos de Vendas (1.345) (1.114)
Total Custos (14.051) (15.120)
Despesas Comerciais:
 Comissões (975) (961)
 “Allowance” (1.241) (1.417)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 673 162
 Demais Despesas Comerciais (6) (8)
Total Despesas Comerciais (1.549) (2.224)
 Despesas Gerais e Administrativas:
 Depreciação e Amortização (19) (29)
 Serviços Profissionais e Contratados (38) (88)
Outras Despesas (36) (829)
Total Despesas Gerais e Administrativas (93) (946)
Total despesas (1.642) (3.170)
Total Custos e Despesas (15.693) (18.290)
16. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2023 e de 2022 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2023 31/12/2022
Receitas Financeiras 2.752 1.362
Juros Ativos 240 57
Renda de aplicação financeira 2.426 1.251
Variação monetária e juros ativos 86 54
Despesas Financeiras (51) (40)
Imposto sobre operações financeiras (48) (29)
Multas e Juros diversos (1) (3)
Demais despesas bancárias (2) (8)
Resultado Financeiro 2.701 1.322
17. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda (25%) e a contribuição 
social sobre o lucro (9%) são calculados de acordo com os critérios estabelecidos pela legisla-
ção fiscal vigente. Conforme facultado pela legislação fiscal, a Companhia optou pela sistemá-

tica de lucro presumido.
 Imposto Imposto 
 Corrente 2023 Corrente 2022
  Contri-  Contri-
 Imposto buição Imposto buição
 de renda Social de renda Social
Receita Bruta 45.196 45.196 50.496 50.496
Descontos concedidos (11.079) (11.079) (18.804) (18.804)
Variações monetárias ativas 87 87 54 54
Presunção (32%) 10.945 10.945 10.159 10.159
Receitas financeiras 2.666 2.666 1.347 1.347
Base de cálculo 13.611 13.611 11.507 11.507
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 15% 9% 15% 9%
Despesa de imposto de renda e contribuição social 2.042 1.225 1.726 1.035
Adicional de imposto de renda (10%) 1.283 - 1.126 -
Imposto de renda e contribuição social 3.325 1.225 2.852 1.035
Total imposto de renda e contribuição social 4.550 3.887
18. Resultado por Ação: O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do lu-
cro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quan-
tidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício. A Companhia não possui po-
tenciais fatores diluidores do lucro, portanto o lucro diluído é equivalente ao lucro básico.
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 15.318 9.812
Quantidade média de ações em circulação 2.768.292 2.811.688
Prejuízo básico por ação - em R$ 0,0055 0,0035
19. Instrumentos Financeiros - Estrutura de Gerenciamento de risco: A administração da 
Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco são estabe-
lecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir li-
mites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos limites de-
nifidos. a) Riscos de crédito: As operações da Companhia compreendem a administração de 
locações de imóveis de renda, sejam em shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, es-
tando todos eles regidos por contratos específicos, os quais possuem determinadas condições 
e prazos, estando substancialmente indexados à índices de reposição inflacionária. A Compa-
nhia adota procedimentos específicos de seletividade e análise da carteira de clientes, visando 
prevenir perdas por inadimplência. Como política de provisão para crédito de liquidação duvi-
dosa, a Companhia considera as parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi definido 
após análise detalhada do histórico de comportamento do contas a receber dos clientes, no 
qual foram avaliados as perdas efetivas de acordo com o aging do contas a receber nos últimos 
5 anos. A partir de 2018 também adotamos um critério para determinar o percentual de perda 
esperada sobre o saldo remanescente do contas a receber. Esse percentual também foi defini-
do através da análise do comportamento do contas a receber dos clientes associado a análise 
das projeções de indicadores econômicos relacionados ao nosso segmento de mercado. A 
Companhia constituiu provisão em montante considerado suficiente pela Administração para 
os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para co-
brir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício, veja nota explicativa nº 5.a. 
b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dis-
por de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função dos prazos de li-
quidação de seus direitos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do cus-
to médio ponderado do capital, a Companhia garante a geração operacional de caixa e a cap-
tação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cro-
nograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia. Os vencimentos 
dos instrumentos financeiros de fornecedores são conforme segue:
Exercício findo em 31 de  Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 dezembro de 2023 de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 145 - - - 145
 145 - - - 145
Exercício findo em 31 de  Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 dezembro de 2022 de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 685 - - - 685
 685 - - - 685
c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia buscar diversificar a captação de recur-
sos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas. d) Valorização dos instrumentos finan-
ceiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é o valor pelo qual o instrumento pode-
ria ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada.
e) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 Tipo de Mensuração
Ativos financeiros    
Caixa e equivalentes de caixa 14.920 14.706 Valor justo por
   meio do resultado
Contas a receber 10.600 12.356 Custo Amortizado
Mútuo a receber 1.222 1.311 Custo Amortizado
Demais contas a receber 4.752 7.751 Custo Amortizado
Total 31.494 36.124
Passivos financeiros
Fornecedores 145 685 Custo Amortizado
Total 145 685
f) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a 
Companhia não possuía operações de derivativos.
g) Demonstrativo de análise de sensibilidade
  Base  Cenário Cenário possível Cenário remoto
Índice Risco 31/12/2023 provável  - stress 25%  - stress 50%
   11,75% 8,81% 5,88%
CDI Decréscimo do Índice 14.920 1.753 1.314 877
  Base  Cenário Cenário possível Cenário remoto
Índice Risco 31/12/2022 provável  - stress 25%  - stress 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 14.706 2.022 1.517 1.011
Em 31 de dezembro de 2023 definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos
12 meses de 11,75 % ao ano com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do Banco 
Central (13,75 % em 31 de dezembro de 2022).
20. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e uma relação de capi-
tal ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A 
Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econô-
micas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de di-
videndos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de de-
bêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos du-
rante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. A Companhia inclui dentro da 
estrutura de dívida líquida o total do passivo menos disponibilidades (caixa e equivalentes de 
caixa):
Dívida bruta 31/12/2023 31/12/2022
Total do Passivo 2.133 9.527
Total da dívida bruta 2.133 9.527
(-) Caixa e equivalentes de caixa (14.920) (14.706)
Dívida líquida (12.787) (5.179)
Patrimônio líquido 479.506 483.612
Dívida líquida/PL -2,67% -1,07%
21. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade. Consi-
deramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os 
riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apóli-
ces estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: (a) 
Estrutura e incêndio, shopping centers: R$ 558.640.
22. Eventos Subsequentes: A controladora SYN Prop e Tech S.A., assinou com o fundo imo-
biliário XP Malls (XPML11, na bolsa) um Memorando de Entendimentos, que é o primeiro pas-
so no processo de venda de parte do nosso portfólio de shoppings, conforme abaixo: • 51% do 
Grand Plaza Shopping, localizado em Santo André/SP. • 32% do Shopping Cidade São Paulo, 
localizado em São Paulo/SP. • 70% do Shopping Metropolitano Barra, localizado no Rio de Ja-
neiro/RJ. • 52,5% do Tietê Plaza Shopping, localizado em São Paulo/SP. • 85% do Shopping 
Cerrado, localizado em Goiânia/GO. • 23% do Shopping D, localizado em São Paulo/SP.
 Participação Participação SYN
Empreendimento SYN atual remanescente Var. (p.p.)
Grand Plaza 61,41% 10,41% -51,0
Shopping Cidade São Paulo 92,00% 60,00% -32,0
Shopping Metropolitano Barra 80,00% 10,00% -70,0
Tietê Plaza Shopping 62,50% 10,00% -52,5
Shopping Cerrado 85,00% 0,00% -85,0
Shopping D 31,59% 8,59% -23,0
O valor total da transação é de R$1.850.000.000,00 a serem pagos da seguinte forma: • Sinal 
de R$300.000.000,00 já recebido em função da assinatura do MOU vinculante. • 1ª Parcela de 
R$630.000.000,00 na assinatura dos compromissos de compra e venda. • 2ª Parcela de 
R$370.000.000,00 em dez/24, corrigida pelo CDI a partir da data de assinatura dos compromis-
sos de compra e venda. • 3ª Parcela de R$550.000.000,00 em dez/25, corrigida pelo CDI a par-
tir da data de assinatura dos compromissos de compra e venda.
23. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras em 8 de abril de 2024.

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - CRC SP - 291608/O-8

Aos Cotistas e Administradores da Shopping Metropolitano Barra S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Shopping Metropolitano Barra S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Shopping Metropolitano Barra 
S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de cai-
xa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações finan-

ceiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-

ceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 

ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de abril de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E8A6-C43B-0B74-FB5B.
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 Controladora Consolidado
ATIVO Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6.1 17.935 39.080 149.845 195.573
 Títulos e valores mobiliários 6.2 - - 318 372
 Contas a receber de clientes 7 40.026 22.830 313.299 194.861
 Ativos fi nanceiros de concessão 31.2 - - 7.898 5.824
 Estoques  6.050 6.502 33.256 38.348
 Dividendos a receber 10 56.499 41.679 2.931 2.801
 Impostos a recuperar 11 24.265 10.784 57.104 25.497
 Outras contas a receber 8 1.850 2.297 6.827 6.964
 Adiantamento a fornecedores  1.625 - 5.558 931
 Ativos mantidos para venda 9 - - 1.470 1.470
 Total do ativo circulante  148.250 123.172 578.506 472.641
Não Circulante
 Realizável a longo prazo:
  Títulos e valores mobiliários 6.2 - - - 4.989
  Impostos a recuperar 11 34 9.166 35.067 48.380
  Contas a receber de clientes 7 287 14.591 127.237 161.979
  Mútuos a receber de partes relacionadas 18 4.258 4.777 12.671 637
  Ativo fi nanceiro de concessão 31.2 - - - 9.927
  Dividendos a receber 10 36.637 33.464 - -
  Ativo fi scal diferido 22 13.417 14.686 42.766 47.428
  Outras contas a receber 8 6.057 9.164 6.058 6.577
  Depósitos judiciais  12.470 12.724 40.109 42.840
 c 73.160 98.572 263.908 322.757
  Investimentos 12 596.781 557.942 126.496 118.244
  Imobilizado 13 124.655 121.068 582.568 524.938
  Direito de uso - Arrendamento  2.238 2.177 23.915 29.087
  Intangível 14 16.709 16.726 206.718 198.400
  740.383 697.913 939.697 870.669
 Total do ativo não circulante  813.543 796.485 1.203.605 1.193.426

Total do Ativo  961.793 919.657 1.782.111 1.666.067

 Reservas de lucros
   Capital Reser- Re- Reserva de Lucros Outros Recursos para  Patri- Participação Patrimônio
 Capital  social à va de serva retenção acumu- resultados aumento de  mônio de não líquido
 social integralizar capital legal de lucros  lados abrangentes capital  líquido controladores consolidado
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 527.503   3.442 18.000 86.553 - 168 - 635.666 95.415 731.081
Lucro líquido do exercício - - - - - 31.548 - - 31.548 40.107 71.655
Aumento do capital social – nota explicativa 23 16.375 - - - - - - - 16.375 2.473 18.848
Recursos para aumento de capital - - - - - - - 85.000 85.000 - 85.000
Reserva legal – nota explicativa 23 - - - 1.577 - (1.577) - - - - -
Transferência para reserva de lucros - - - - 22.478 (22.478) - - - - -
Dividendos distribuídos – nota explicativa 23 - - - - (29.328) - - - (29.328) (12.885) (42.213)
Dividendos mínimos obrigatórios – nota explicativa 23 - - - - - (7.493) - - (7.493) (20.187) (27.680)
Remensuração do passivo de benefício defi nido - - - - - - (234) - (234) (65) (299)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 543.878 - 3.442 19.577 79.703 - (66) 85.000 731.534 104.858 836.392
Lucro líquido do exercício - - - - - 88.758 - - 88.758 47.850 136.608
Aumento do capital social – nota explicativa 23 85.000 - - - - - - (85.000) - 4.337 4.337
Aumento do capital social – nota explicativa 23 37.000 (24.109) - - - - - - 12.891 - 12.891
Vide Reserva legal – nota explicativa 23 - - - 4.438 - (4.438) - - - - -
Transferência para reserva de lucros - - - - 84.320 (84.320) - - - - -
Dividendos distribuídos – nota explicativa 23 - - - - (70.774) - - - (70.774) (31.915) (102.689)
Dividendos mínimos obrigatórios – nota explicativa 23 - - - - (21.080) - - - (21.080) (9.686) (30.766)
Remensuração do passivo de benefício defi nido - - - - - - (303) - (303) (60) (363)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 665.878 (24.109) 3.442 24.015 72.169 - (369) - 741.026 115.384 856.410

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

PASSIVO E Controladora Consolidado
PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 15 29.157 22.075 171.693 120.843
 Empréstimos e fi nanciamentos 16 14.742 21.445 62.012 72.819
 Debêntures 17 - - 8.428 801
 Passivo de arrendamento  230 291 9.424 11.326
 Salários, benefícios e encargos sociais 19 22.225 20.954 66.950 63.508
 Impostos, taxas e contribuições 21 7.751 7.491 48.967 47.901
 Dividendos a pagar 10 783 24.232 29.715 52.930
 Adiantamentos de clientes  - - 1.705 2.092
 Outras contas a pagar  12.324 790 8.361 5.517
Total do passivo circulante  87.212 97.278 407.255 377.737
 Não Circulante
  Fornecedores 15 3.841 11.385 3.862 11.892
  Mútuos a pagar a partes relacionadas 18 31.569 14.588 - 687
  Dividendos a pagar 10 39.933 - 50.012 -
  Empréstimos e fi nanciamentos 16 30.666 28.719 113.015 131.956
  Debêntures 17 - - 126.990 72.960
  Passivo de arrendamento  2.264 2.101 16.231 19.847
  Impostos, taxas e contribuições 21 62 106 347 106
  Passivo fi scal diferido 22 - - 16.782 12.141
  Provisões 20 22.490 24.217 191.207 195.350
  Adiantamento para
   futuro aumento de capital 18 - 6.999 - 6.999
  Capital SCP  2.730 2.730 - -
 Total do passivo não circulante  133.555 90.845 518.446 451.938
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  Capital social 23 665.878 543.878 665.878 543.878
  Capital social a integralizar  (24.109) - (24.109) -
  Reserva de capital  3.442 3.442 3.442 3.442
  Reservas de lucros  96.184 99.280 96.184 99.280
  Ajustes de avaliação patrimonial  (369) (66) (369) (66)
 Total do patrimônio líquido dos controladores 741.026 646.534 741.026 646.534
  Recursos para aumento de capital  - 85.000 - 85.000
  Participação dos não controladores 12.1 - - 115.384 104.858
 Total do patrimônio líquido  741.026 731.534 856.410 836.392
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  961.793 919.657 1.782.111 1.666.067

 Controladora Consolidado
 Nota Explicativa 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 24 308.256 273.953 1.614.400 1.457.035
Custo dos serviços prestados 25 (254.274) (222.096) (1.236.159) (1.149.033)
Lucro bruto  53.982 51.857 378.241 308.002
Receitas e despesas operacionais
Despesas comerciais 26 (858) (1.056) (15.992) (11.236)
Despesas administrativas 27 (40.442) (34.326) (86.778) (81.881)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 28 (2.381) (34.013) (24.172) (48.838)
Resultado de equivalência patrimonial 12 87.365 66.440 4.486 8.404
Receitas e despesas operacionais líquidas  43.684 (2.955) (122.456) (133.551)
Lucro antes das receitas
 e despesas fi nanceiras  97.666 48.902 255.785 174.451
Receitas (despesas) fi nanceiras
Receitas fi nanceiras 29 7.701 14.564 30.979 37.196
Despesas fi nanceiras 29 (15.726) (11.841) (59.597) (44.971)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas  (8.025) 2.723 (28.618) (7.775)
Lucro antes do imposto
 de renda e contribuição social  89.641 51.625 227.167 166.676
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 22 386 (2.838) (83.791) (86.316)
Diferido 22 (1.269) (17.239) (9.303) (13.911)
Incentivo lucro da exploração  - - 2.535 5.206
Lucro líquido do exercício  88.758 31.548 136.608 71.655
Atribuível à:
Acionista da controladora  88.758 31.548 88.758 31.548
Participação de não controladores  - - 47.850 40.107
  88.758 31.548 136.608 71.655

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 88.758 31.548 136.608 71.655
Remensuração do passivo de benefício defi nido (303) (234) (363) (299)
Total do resultado abrangente da Companhia 88.455 31.314 136.245 71.356
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 88.455 31.314
Acionistas não controladores 47.790 40.042
Resultado abrangente total 136.245 71.356

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Balanços patrimoniais para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 88.758 31.548 136.608 71.655
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações, amortizações e redução ao valor
 recuperável do imobilizado e ativo do direito de uso 15.466 15.007 100.350 90.688
Baixa de imobilizado e intangível 5.247 34 6.393 549
Resultado de equivalência patrimonial (87.365) (66.440) (4.486) (8.404)
Encargos fi nanceiros e variação cambial sobre
 fi nanciamentos, empréstimos,
  debêntures e arrendamento 7.643 6.412 50.099 33.663
Rendimentos fi nanceiros inerentes a mútuos cedidos (1.926) (10.954) (1.737) (10.978)
Despesas com juros sobre contratos de mútuos 4.410 2.191 - 321
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros 640 756 3.677 13.321
Reversão / Provisão para transporte,
 tratamento e destinação de chorume (16) 39 (2.540) (5.861)
Provisão / Reversão para crédito liquidação duvidosa 71 (3.638) 1.726 (527)
Reversão (provisão) para perda de mútuos a receber - (53.007) - (53.007)
Ajuste ao valor recuperável de ágio - 61.630 - 61.630
Provisão / Reversão para contingências (2.601) 2.515 (6.589) 7.783
Provisão de imposto de renda e contribuição social (386) 2.838 81.256 81.110
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.269 17.239 9.303 13.911
Provisão para obrigações contratuais futuras 250 614 1.309 1.377
Reversão de ativo fi nanceiro de concessão - - 7.853 5.536
Aumento / Redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários - - 5.043 369
Contas a receber de clientes (16.035) 13.360 (90.973) (1.627)
Partes relacionadas 13.072 5.768 5.551 3.688
Impostos a recuperar 427 519 (48.101) (14.525)
Estoques 452 1.008 5.092 (1.185)
Dividendos recebidos 50.793 81.229 448 473
Outras contas a receber (5.927) 12.895 14.469 28.886
Adiantamento a fornecedores (1.625) 2.325 (4.627) 6.010
Depósitos judiciais 254 922 2.731 (3.299)
Aumento / Redução nos passivos operacionais
Fornecedores (2.509) 104.739 30.345 34.575
Partes relacionadas 2.047 (4.538) 12.475 9.039
Salários benefícios e encargos sociais 1.271 (3.638) 3.442 (6.918)
Impostos taxas e contribuições 266 (3.373) 7.351 (4.042)
Adiantamento de clientes - (1.470) (387) (4.316)
Outras contas a pagar 11.231 5.686 32.928 (334)
Caixa proveniente das operações 85.177 222.216 359.009 349.561
Pagamento de impostos sobre o lucro (4.440) (1.338) (57.493) (71.050)
Mútuos ativos - recebimento de juros 648 1.302 192 610
Mútuos passivos - juros pagos (267) (1.998) - -
Debêntures - juros pagos - - (19.318) -
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (7.266) (5.526) (17.212) (20.049)
Passivo de arrendamento - juros pagos (199) (210) (2.027) (2.764)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 73.653 214.446 263.151 256.308
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Mútuos ativos – concedidos (81.683) (86.753) (82.232) (52.863)
Mútuos ativos - recebimento principal 48.533 27.220 36.796 4.098
Adiantamento para futuro aumento de capital (32.359) (89.500) - -
Aquisição de ativo imobilizado (23.879) (29.439) (145.279) (127.379)
Aquisição de intangível (5) (69) (15.541) (9.186)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (89.393) (178.541) (206.256) (185.330)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Mútuos passivos – captação 93.518 7.775 - -
Mútuos passivos – pagamento de principal (49.658) (4.864) - -
Notas promissórias - pagamento de principal - (756) - (756)
Emissão de debêntures - - 60.000 75.000
Gastos com captação de debêntures - - - (2.071)
Empréstimos e fi nanciamentos – captação 16.541 18.612 24.957 40.053
Empréstimos e fi nanciamentos –
 pagamento de principal (21.475) (18.455) (64.590) (85.851)
Passivos de arrendamento – pagamento de principal (358) (378) (12.217) (10.984)
Dividendos pagos (43.973) (26.600) (110.773) (26.600)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamento (5.405) (24.666) (102.623) (11.209)
Aumento / (Redução) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa (21.145) 11.239 (45.728) 59.769
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 39.080 27.841 195.573 135.804
No fi nal do exercício 17.935 39.080 149.845 195.573
Aumento / Redução líquido de
 caixa e equivalentes de caixa (21.145) 11.239 (45.728) 59.769

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

continua...

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Revita Engenharia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de ja-
neiro de 2007 sob a forma de Sociedade de capital fechado, com sede na Avenida Gonçalo Ma-
deira, 400 - Térreo - Jaguaré - São Paulo/SP. As demonstrações fi nanceiras do Grupo Revita 
abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo Revita’ e in-
dividualmente como ‘entidades do Grupo’). A Revita é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, tendo como acionistas a controladora Sovi Essencis S.A. (“Solvi Essencis”), detentora 
de 100% das ações. A controladora fi nal da Solvi Essencis é a Solví Participações S.A. A ativi-
dade operacional do Grupo Revita é desenvolvida basicamente em três frentes de negócios:

Frente de negócio Descrição

Manejo de Resíduos Sólidos

Tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos 
sólidos urbanos, públicos e privados, e resíduos industriais. 
Também, faz operações de aterros com classifi cação I (peri-
gosos), IIA e IIB (nãoperigosos, reciclagem, incineração, co-
processamento, remediação de áreas contaminadas, logís-
tica reversa e limpeza pública e coleta.

Valorização Energética
Geração de energia a partir de fontes renováveis, como Bio-
gás, produção de crédito de carbono por meio de energia 
renovável e queima controlada do gás metano de aterro.

Outros
Receitas de menor valor que não se enquadram diretamen-
te nos grupos acima, mas são acessórios a eles, ou são in-
termitentes oueventuais em termos de frequência.

As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Compa-
nhia e suas controladas, controladas em conjunto e coligadas (conjuntamente referidas como 
“Grupo Revita” ou “Grupo” e individualmente como “Companhia”). Em 31 de dezembro de 2023 
as participações societárias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação conforme nota 
explicatva 12.1. 1.1. Controladas com contratos fi ndos, desenvolvendo atividades ope-
racionais com contratos de emergência ou informações relevantes: a. Inova Gestão 
de Serviços Urbanos S.A (“INOVA”): Controlada direta, sociedade constituída com fi ns ex-
clusivos e específi cos de prestação de serviços indivisíveis de conservação e limpeza pública 
dos bens de uso comum do município de São Paulo-SP, varrição e asseio de vias e logradouros 
públicos, correspondente ao denominado Agrupamento Noroeste do Município de São Paulo. 
O contrato de prestação de serviços original encerrou-se em 16 de dezembro de 2016 e foi pror-
rogado por mais um período, fi nalizando-se de forma defi nitiva em 14 de dezembro de 2017. Em 
10 de dezembro de 2018, a INOVA fi rmou novo contrato de prestação de serviços em caráter 
emergencial junto à AMLURB. O prazo de vigência desse contrato foi de 180 dias corridos con-
tados a partir de 11 de dezembro de 2018. Em 1º de junho de 2019, o contrato emergencial foi 
encerrado e, consequentemente, as atividades operacionais da INOVA cessaram. Desde essa 
data, a INOVA encontra- se inativa até que todos os trâmites necessários para o seu devido en-
cerramento sejam concluídos, tendo os seus gastos e despesas ordinárias honrados com recur-
sos próprios. Os acionistas da INOVA não têm planos de retomada das operações em um futu-
ro previsível. b. SBC Valorização de Resíduos Ltda. (“SBC”): Controlada direta, sociedade 
constituída com fi ns exclusivos e específi cos de executar o contrato de Parceria Público Priva-
da (“PPP”) relativo à implantação e operação do sistema integrado de manejo e gestão de re-
síduos sólidos no Município de São Bernardo do Campo - SP. Em 05 de Julho de 2017, foi assi-
nado o Instrumento de Compromisso e Rescisão Contratual entre a controlada e o munícipio de 
São Bernardo do Campo - SP, cujo objetivo foi a rescisão amigável e antecipada do contrato fi r-
mado entre as partes. Esse instrumento estabeleceu as seguintes condições: i) o pagamento 
pela Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo do valor de R$74.250 em quatro parce-
las; ii) a prestação dos serviços essenciais sob o valor mensal de R$8.250, pelo prazo de 180 
dias, a contar da assinatura do instrumento, ou até a fi nalização de um novo processo licitató-
rio para a contratação dos serviços; iii) a contratação, pelo Poder Concedente, de companhia 
de auditoria independente, de ilibada reputação, para realizar os levantamentos e avaliações 
necessárias para liquidação e apuração dos valores devidos em decorrência do contrato de PPP 
rescindido. Em 26 dezembro de 2017, o instrumento de compromisso e rescisão contratual foi 
prorrogado e as atividades da SBC foram mantidas por meio de contrato emergencial por mais 
180 dias a partir de 1º de janeiro de 2018. O término das atividades operacionais da SBC deu-
-se no dia 30 de junho de 2018. A liquidação do contrato de PPP com a controlada SBC ainda 
não tinha sido concluída pela Prefeitura, que seguia em avaliação e discussão das premissas 
fáticas e econômicas consideradas pelos auditores contratados pelo Município e pela empre-
sa contratada pela SBC para realizar o acompanhamento dos trabalhos, quando, em razão do 
alongado processo, em 09 de dezembro de 2020, a SBC ingressou com uma demanda condena-
tória contra o Município de São Bernardo do Campo, na qual pede: a) o pagamento das verbas 
contratualmente devidas como contraprestação à SBC e não pagas; b) o pagamento do reequi-
líbrio econômico –fi nanceiro que venha a ser apurado, pela redução do escopo do contrato e 
outros eventos ocorridos ao longo da execução contratual; c) o ressarcimento de outros prejuí-
zos, bem como danos emergentes e lucros cessantes decorrentes da rescisão contratual ante-
cipada. Por meio dessa demanda, a SBC espera chegar a termos justos da rescisão contratual 
com a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo. c. Battre - Bahia Transferência e 
Tratamento de Resíduos Ltda. (“Battre”): Essa controlada direta detém contrato de conces-
são, mediante prestação de serviços, tendo objeto a implantação, operação e manutenção da 
Estação de Transbordo e do Aterro Metropolitano Centro de destinação fi nal de resíduos sóli-
dos urbanos no município de Salvador – BA e dos municípios conveniados Lauro de Freitas e 
Simões Filho – BA, bem como a comercialização de créditos de carbono por meio da queima do 
metano e venda do metano para a empresa Termoverde Salvador S.A. (“Termoverde Salva-
dor”). O contrato de Concessão nº 001/1999 com a Prefeitura Municipal de Salvador – BA, cujo 
prazo de término era 29 de dezembro de 2019, foi prorrogado por períodos menores, fi nalmen-
te, por mais 12 meses, por meio do Aditivo nº 19 ao contrato de concessão, assinado em 26 de 
outubro de 2023. O contrato permite a prorrogação por até o prazo máximo de 20 anos, a con-
tar de 29 de dezembro de 2019. Como parte do plano para sua continuidade operacional, a 
Battre e a Prefeitura de Salvador – BA permanecem em processo de discussão das condições 
da renovação de longo prazo do referido contrato. d. Logística Ambiental de São Paulo 
S.A. (“LOGA”): A controlada direta Logística de São Paulo Ambiental S.A. (“LOGA”) é titular 
do contrato de concessão nº 027/SSO/2004, fi rmado em 6 de outubro de 2004 com a Prefeitu-
ra do Município de São Paulo, por intermédio da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
(“AMLURB”), cujo objeto é a concessão dos serviços divisíveis de limpeza urbana, prestados na 
área geográfi ca descrita como “Agrupamento Noroeste”. Após o transcurso do primeiro quin-
quênio do contrato, visando dar cumprimento à cláusula 15 que estabelece a necessidade de 
“revisão ordinária das tarifas praticadas e de sua fi delidade à equação econômico-fi nanceira 
inicial do contrato a cada 5 anos da concessão, foi contratado pela AMLURB um estudo inde-
pendente para apuração do valor do desequilíbrio existente. Em 26 de dezembro de 2012, foi 
celebrado entre as partes o Termo de Compromisso Ambiental (“TCA 2012”), que readequou a 
tarifa e marcos contratuais e, adicionalmente, em função de eventos ocorridos entre os anos 
de 2010 e 2012, 6º e 7º ano da concessão, também estabeleceu um reajuste extraordinário adi-
cional de 3% a ser aplicado a partir de 13 de outubro de 2010. Paralelamente, no mesmo ano 
de 2012, o Tribunal de Contas do Município de São Paulo (“TCM- SP”) deu início a uma série 
de processos de auditoria voltados ao acompanhamento da execução do contrato de conces-
são e, em 13 de maio de 2016, em decisão monocrática e liminar, determinou à AMLURB que 
se abstivesse de fazer a aplicação do reajuste acordado para outubro de 2010. Finalmente, em 
2 de setembro de 2020, o TCM de São Paulo, tendo em vista a análise procedida nos estudos 
realizados, o resultado de reuniões de mesas técnicas, e da contratação de consultores inde-
pendentes, bem como das informações e esclarecimentos prestados pela AMLURB, houve por 
bem revogar a citada medida liminar, com o que se consumou o direito incondicional da LOGA 
ao recebimento do crédito originário de referido desequilíbrio. Entretanto, tendo em vista que, 
até o momento, não há indicação da SP-REGULA, atual agência reguladora do Contrato de Con-
cessão, sobre o prazo e a forma como tal direito, retroativo a outubro de 2010, será recebido 
pela LOGA, como consequência nada foi reconhecido nestas demonstrações fi nanceiras. O 
tema não sofreu mudanças para 31 de dezembro 2022 e 31 de dezembro de 2023. 1.2. Opera-
ção Gramacho e seus refl exos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas: A controlada direta Guamá é proprietária e opera a Central de Processamento e Trata-
mento de Resíduos Urbanos - CPTR Marituba-Pará (“Aterro Marituba”). O Aterro Marituba ini-
ciou suas atividades em 2015 e oferece solução para a destinação fi nal de resíduos domicilia-
res dos municípios de Belém, Ananindeua e Marituba no Estado do Pará. O Aterro Marituba é 
o primeiro aterro sanitário regional da Região Norte e sua abertura permitiu a destinação fi nal 
de resíduos anteriormente destinados ao “Lixão do Aurá”, atendendo a vigente Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos - PNRS. Em razão de questões de natureza ambiental vinculadas à ope-
ração do Aterro Marituba, a Guamá, suas controladoras e alguns executivos e ex-executivos 
dessas entidades respondem ações judiciais. Em sua defesa, a Guamá demonstra que com 
base em laudos de monitoramento regularmente reportados ao órgão licenciador e de consul-
tores especializados em meio ambiente e saúde, não houve contaminação atmosférica, de solo 
ou de águas e tampouco aumento de incidência de doenças que pudesse ser atribuído a uma 
contaminação causada pelo Aterro Marituba – frisamos, não constatada pelos especialistas. 
Por força de Acordo fi rmado em agosto de 2021 (“Acordo”), em processo estrutural tramitado 
perante o Tribunal de Justiça do Estado do Pará (“TJPA”), com a participação do Estado do 
Pará, representado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS 
(órgão regulador), Procuradoria-Geral do Estado do Pará – PGE/Pará, das Prefeituras de Ana-
nindeua e Belém, e da própria Guamá, coube à esta a obrigação de recebimento dos resíduos 
das referidas municipalidades até 31.ago.2023 e aos entes públicos as nominadas “medidas 
para implantação de nova solução de tratamento e destinação fi nal ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos”. Seguidas decisões liminares ainda em 2023, todas obtidas pela Prefei-
tura Municipal de Belém, obrigam a Guamá a continuar a realizar investimentos para receber 
resíduos até fevereiro/2025, o que foi objeto de recurso da Guamá, ainda sem julgamento. Em 
paralelo a Prefeitura de Belém licitou os serviços de coleta e tratamento de resíduos e homo-
logou a vitória de um dos concorrentes, sem relação com as Empresas do Grupo Revita. Na re-
ferida licitação está previsto que caberá ao vencedor (“Concessionária”) a destinação adequa-
da de resíduos que deverá ser realizada em Aterro Sanitário licenciado, a ser subcontratado 

pela Concessionária até a efetiva implantação de nova Central de Tratamento e Destinação Fi-
nal de Resíduos de Belém, sendo o Aterro Marituba o único na região que atenderia a tal exi-
gência. Desta forma e enquanto não revertida referida decisão judicial, a Guamá segue rece-
bendo e tratando adequadamente os resíduos das referidas municipalidades e sendo fi nancia-
da pela Companhia, para que possa continuar operando.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas - 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil (“BR GAAP”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na 
gestão da Companhia. Desta forma, a Administração entende que estas demonstrações fi nan-
ceiras apresentam de forma apropriada a posição fi nanceira e patrimonial, o desempenho fi -
nanceiro e operacional e os fl uxos de caixa. A emissão das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas foram autorizadas pela Administração em 16 de abril de 2024. 2.2. Base 
de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moe-
da funcional da Companhia e suas controladas. Todos os valores estão apresentados em milha-
res de reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
fi nanceiros mensurados ao valor justo. 2.3. Base de consolidação: As demonstrações fi nan-
ceiras consolidadas compreendem as demonstrações fi nanceiras do Grupo e suas controladas 
em 31 de dezembro de 2023. O controle obtido quando o Grupo estiver exposto ou tiver direito 
a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de 
afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especifi camente, o 
Grupo controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, 
direitos existentes que lhe garantem a atualcapacidade de dirigir as atividades pertinentes da 
investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a 
investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de 
seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em 
controle. Para dar suporte a essa presunção e quando o Grupo tiver menos da maioria dos di-
reitos de voto de uma investida, o Grupo considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes 
ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o 
investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos con-
tratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). O Grupo 
avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há 
mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A con-
solidação de uma controlada tem início quando o Grupo obtiver controle em relação à contro-
lada e fi naliza quando Grupo deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resul-
tado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demons-
trações fi nanceiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver controle até a data 
em que o Grupo deixar de exercer o controle sobre a controlada. O resultado e cada componen-
te de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não con-
troladores do Grupo, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. 
Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações fi nanceiras das controladas 
para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis do Grupo. Todos os ativos e 
passivos, resultados, receitas, despesas e fl uxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com 
transações entre membros do Grupo, são totalmente eliminados na consolidação. A variação 
na participação societária da controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada 
como transação patrimonial. Se o Grupo perder o controle exercido sobre uma controlada, é 
efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da contro-
lada pelo seu valor contábil na data em que o controle for perdido e a baixa do valor contábil 
de quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for perdido (incluin-
do quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer dife-
rença resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento re-
tido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Controladas, 
Controladas em conjunto e coligadas: Nas demonstrações fi nanceiras individuais, os in-
vestimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados com base no método da equiva-
lência patrimonial. Vide nota 12.1. 2.4. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas realizadas ou não, derivadas de tran-
sações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investi-
das registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação da Companhia na investida. 2.5. Apresentação de informação por seg-
mento: Um segmento operacional é um componente de entidade: (a) que desenvolve ativida-
des de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas (incluindo receitas e des-
pesas relacionadas com transações com outros componentes da mesma entidade); (b) cujos re-
sultados operacionais são regularmente revistos pelo principal gestor das operações da enti-
dade para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados ao segmento e para a ava-
liação do seu desempenho; e (c) para o qual haja informação fi nanceira individualizada dispo-
nível. As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com 
o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais que é o Conse-
lho de Administração, na qual analisa itens da demonstração de lucros ou perdas e outros re-
sultados abrangentes. O Conselho de Administração considera toda a Companhia como um 
único segmento operacional e reportável (manejo de resíduo sólidos), todos os relatórios são 
feitos e analisados de maneira consolidada pelo Conselho de administração, monitorando as 
operações, tomando decisões sobre alocação de recursos, planejamento fi nanceiro e estraté-
gico e avaliação de desempenho com base em um único segmento operacional. O Conselho de 
Administração analisa os dados fi nanceiros relevantes para a Companhia e suas controladas.
A receita, os resultados e os ativos da Companhia para este segmento reportável podem ser 
determinados por referência pelas demonstrações do resultado, demonstrações do resultado 
abrangente e balanço patrimonial. 2.6. Classifi cação corrente versus não corrente: A 
Companhia e suas controladas apresentam ativos e passivos no balanço patrimonial com base 
na sua classifi cação como circulante ou não circulante. Um ativo é classifi cado no circulante 
quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no de-
curso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o propósi-
to de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e • 
É caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se 
encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ati-
vos são classifi cados como não circulantes. Um passivo é classifi cado circulante quando: • Es-
pera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido es-
sencialmente para a fi nalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 
meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liqui-
dação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um pas-
sivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de ins-
trumentos patrimoniais não afetam a sua classifi cação. A Companhia classifi ca todos os de-
mais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fi scais diferidos são classifi cados no ati-
vo e passivo não circulante. 2.7. Contas a receber de clientes e perdas estimadas de 
créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes correspondem aos valo-
res a receber pela venda de produtos e pela prestação de serviços no decurso normal das ati-
vidades da Companhia e suas controladas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apre-
sentadas no ativo não circulante. As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo va-
lor justo, menos as perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa, calculados com 
base na análise dos créditos e registrado no montante considerado pela administração como 
sufi ciente para cobrir perdas nas contas a receber. 2.8. Receita de contratos com clientes: 
A receita é reconhecida quando a Companhia e suas controladas transferem o controle dos ser-
viços ou produtos para os clientes, em um valor que refl ete a contraprestação que a Companhia 
e suas controladas esperam receber em troca desses serviços. A Companhia e suas controla-
das concluem que geralmente é o principal em seus acordos de receita, porque normalmente 
controla os serviços antes de transferi-los para o cliente. O Grupo aplica os seguintes cinco 
passos relativos às receitas: 1- identifi cação dos contratos com o cliente; 2- identifi cação das 
obrigações de desempenho previstas no contrato; 3- determinação do preço da transação; 4- 
alocação do preço da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato; e 5- reco-
nhecimento da receita quando ou conforme a obrigação de desempenho é atendida. Abaixo 
são demonstradas as informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações 
de desempenho em contratos com clientes e as políticas de reconhecimento de receita relacio-
nadas. 2.9. Receita de serviços prestados – Resíduos: As receitas relacionadas à presta-
ção de serviços de tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos públicos e priva-
dos são reconhecidas no regime de competência, com base em medições (pesagem, metragem 
ou duração) do trabalho executado, mensais, de acordo com os parâmetros de mensuração e 
preços estabelecidos em cada contrato. • Venda de biogás: O biogás vendido é utilizado 
como combustível para geração de energia limpa e sustentável em termelétrica a biogás de 
aterro. A Companhia reconhece a receita de acordo com o montante fornecido de biogás, que 
é medido através de um relógio instalado nos dutos de captação de biogás dos aterros, geran-
do um relatório de medição para a aprovação do cliente. • Venda de crédito de carbono
As receitas provenientes da venda de créditos de carbono, advém da geração de créditos de 
carbono por meio de queima controlada de biogás. A Companhia e suas controladas reconhe-
cem a receita apenas na efetiva transferência dos créditos de carbono ao cliente, que somen-
te é concretizada após a emissão das RCE’s (Reduções Certifi cadas de Emissões). • Manufa-
tura Reversa: As receitas de manufatura reversam advém do processo de destruição/desca-
racterização de produtos e equipamentos eletrônicos, como placas eletrônicas e catalisadores 
automotivos, a fi m de se segregar seus componentes, como metais e outros insumos. A Com-
panhia e suas controladas reconhecem a receita apenas na efetiva entrega dos materiais ven-
didos ao cliente. • Geração de energia: As receitas com a venda de energia elétrica advém 
da geração de energia limpa e sustentável, que utiliza como combustível o biogás de aterros 
sanitários. As receitas são reconhecidas no momento em que os direitos sobre a energia são 
transferidos para um cliente. 2.10. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As recei-

tas fi nanceiras compreendem o reconhecimento de juros sobre aplicações fi nanceiras, varia-
ções no valor de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo, por meio do resultado. A re-
ceita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas 
fi nanceiras compreendem despesas de juros sobre empréstimos, fi nanciamentos, títulos emiti-
dos e juros sobre mútuo e são reconhecidos no resultado por meio do método de juros efetivos. 
2.11. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são converti-
das para as respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia e de suas controladas 
pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcio-
nal à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo 
valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estrangeiras resultan-
tes da reconversão são reconhecidas no resultado. 2.12. Benefícios a empregados: • Be-
nefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são reconhecidas como despesas de pessoal, conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia 
tenha uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de ser-
viço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. 
• Plano de contribuição defi nida: As obrigações por contribuições aos planos de contribui-
ção defi nida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços re-
lacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são re-
conhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em pa-
gamentos futuros seja possível. • Participação nos lucros: A Companhia reconhece uma 
provisão e uma despesa de participação nos resultados de empregados e administradores com 
base no cumprimento de metas operacionais de desempenho e de qualidade dos serviços pres-
tados, conforme previsto nos acordos coletivos de trabalho fi rmados com sindicatos, bem como 
pela política interna de remuneração. • Assistência médica: A Companhia mantém um pla-
no de assistência médica como benefício pós-emprego para os funcionários e seus dependen-
tes legais, cuja lei 9.656/98 estabelece regras sobre os planos e seguros privados de assistên-
cia médica. Para a continuidade da cobertura do plano pelo colaborador com vínculo emprega-
tício, que contribuiu ao plano por um período também estabelecido na lei, podendo permane-
cer com o benefício pós-emprego, desde que assuma integralmente as suas contribuições (in-
cluindo da parte da Companhia), quando do seu desligamento por demissão sem justa causa. 
O direito ao benefício vitalício é condicionado à permanência do colaborador no emprego até a 
idade da aposentadoria, e que tenha contribuído para o plano coletivo de assistência médica 
nas modalidades do plano vigente à época por mais de dez anos. Os custos esperados desses 
benefícios são acumulados durante o período de emprego, usando a mesma metodologia con-
tábil usada para os planos de pensão de benefício defi nido. Os ganhos e perdas atuariais de-
correntes de ajustes com base na experiência e mudanças das premissas atuariais são debita-
dos ou creditados ao patrimônio líquido. Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por 
atuários independentes qualifi cados. Em ambos os tipos de benefícios (Aposentadoria ou Des-
ligamento Sem Justa Causa), os custos são integralmente arcados pelos ex-empregados. 
Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incrementado re-
lacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no 
resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na liquidação de um plano de benefício 
defi nido quando a liquidação ocorre. 2.13. Tributos e encargos sociais a recolher: O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a 
R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lu-
cro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são re-
conhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou à 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
2.14. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decre-
tadas na data do balanço. 2.15. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contá-
beis e os correspondentes valores apurados para fi ns de tributação. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi s-
cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais o ativo será utilizado. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são 
baixados na extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é men-
surado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data do balanço. A contabilização dos ativos e passivos fi scais diferidos líqui-
dos, por sua vez, é efetuada pela Companhia se, e somente se, a entidade tem o direito legal-
mente executável de compensar os ativos fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes 
e se os ativos fi scais diferidos e os passivos fi scais diferidos estão relacionados com tributos 
sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou 
(ii) nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos fi scais 
correntes em bases líquidas ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em 
cada período futuro no qual se espera que valores signifi cativos dos ativos ou passivos fi scais 
diferidos sejam liquidados ou recuperados. 2.16. Tributos sobre vendas: Despesas e ativos 
são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos sobre ven-
das incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fi s-
cais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar fo-
rem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e • Quando o valor líquido dos 
tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a rece-
ber ou a pagar no balanço patrimonial. 2.17. Estoques: Os estoques são avaliados ao custo ou 
valor realizável líquido - dos dois, o menor. Os custos incorridos para levar cada produto à sua 
atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: • Matérias-primas (almo-
xarifado) - custo de aquisição segundo o custo médio; e • Produtos acabados e em elaboração 
(sucata) - custo dos materiais diretos e mão de obra. O valor realizável líquido corresponde ao 
preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os 
custos estimados necessários para a realização da venda. 2.18. Imobilizado: a) Reconheci-
mentos e mensuração: Os Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de 
redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes 
principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado. b) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitali-
zados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia e suas controladas. c) Depreciação: A depreciação é calcu-
lada para depreciar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens e o método de capaci-
dade utilizada, por meio das quantidades dispostas de resíduo no aterro. A depreciação é ge-
ralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas estão apresentadas na nota ex-
plicativa nº 13. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. d) Custos de empréstimos: Custos 
de empréstimos são capitalizados quando são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualifi cável, ao qual juros e outros encargos são contabilizados como 
custo do ativo em consonância com o CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos. A Companhia e 
suas controladas devem cessar a capitalização quando substancialmente todas as atividades 
necessárias ao preparo do ativo estiverem concluídas. e) Direito de uso: Reconhecimento da 
estimativa do valor presente dos pagamentos dos passivos de arrendamento calculados de 
acordo com os requerimentos do CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Arrendamentos. A Companhia e suas 
controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrenda-
mento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por 
um período de tempo em troca de contraprestação. 2.19. A Companhia e suas controladas 
como arrendatária: A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reco-
nhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia e suas controladas reconhecem 
os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de 
uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 2.20. Ativos de direito de uso: 
A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos 
de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos pas-
sivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de ar-
rendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do ar-
rendamento e a vida útil estimada dos ativos. Se a titularidade do ativo arrendado for transfe-
rida para a Companhia e suas controladas ao fi nal do prazo do arrendamento ou se o custo re-
presentar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil 
estimada do ativo. 2.21. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a 
Companhia e suas controladas reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrenda-
mento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fi xos menos quaisquer incenti-
vos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os paga-
mentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoa-
velmente certa de ser exercida pela Companhia e suas controladas. Os pagamentos variáveis 
de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas 
(salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou con-
dição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento, a Companhia e suas controladas usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de 
início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a 
data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refl etir o acréscimo de ju-
ros e reduzido pelos pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi cação, no prazo do arrenda-
mento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em paga-
mentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ati-
vo subjacente. 2.22. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Compa-
nhia e suas controladas aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a 
seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não 
contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo 
valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo 
valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
2.23. Ativos intangíveis e ágio - a) Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido eventuais 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O ágio não é amortizado. b) 
Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo de aquisição de-

duzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recupe-
rável (impairment). c) Softwares: Os direitos de uso de software são demonstrados ao valor 
de custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos 
bens. d) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando 
eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específi co aos quais se 
relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas 
e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. e) Amortização: A amortiza-
ção é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens e reconhe-
cida no resultado. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis estão descritas na nota ex-
plicativa nº 14. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 2.24. Instrumentos fi nanceiros - a) 
Reconhecimento e mensuração inicial: Um ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo, os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Todos os ou-
tros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas 
controladas se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento fi nanceiro. b) Clas-
sifi cação e mensuração subsequente Instrumentos Financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado de acordo com o modelo de negócio 
defi nido pela Administração da Companhia e de suas controladas e após a realização do teste 
se o fl uxo de caixa do ativo é de coletar somente o pagamento do principal e juros ou se há ou-
tros elementos neste fl uxo de caixa (“Teste SPPJ”). A depender do modelo de negócios e do re-
sultado do Teste SPPJ, os ativos fi nanceiros são mensurados: ao custo amortizado (“CA”); ao 
valor justo por meio de outros resultados abranges (“VJORA”); ou ao valor justo por meio do re-
sultado (“VJR”). Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócio 
para a gestão do ativo fi nanceiro, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclas-
sifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negó-
cios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao CA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado a ser mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao paga-
mento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é men-
surado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensura-
do ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda destes ativos fi nanceiros; e • 
seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas paga-
mentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um 
investimento em instrumento patrimonial (ações ou cotas de participação) que não seja manti-
do para negociação, a Companhia e suas controladas podem optar irrevogavelmente por men-
surar esse ativo fi nanceiro ao VJORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. To-
dos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao CA ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classifi cados e mensurados ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem designar de 
forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensu-
rado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativa-
mente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. A Companhia e suas controla-
das realizam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é 
mantido em carteira porque isso refl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as in-
formações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políti-
cas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles in-
cluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de re-
ceitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfi l de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saí-
das esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia e suas con-
troladas; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • 
como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no 
valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o vo-
lume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais 
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros para 
terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são considera-
das vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia 
e suas controladas. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com de-
sempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao VJR. Ativos fi nanceiros – 
avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente para coletar os paga-
mentos de principal e de juros (“Teste SPPJ”): Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é 
defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi ni-
dos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associa-
do ao valor ‘principal’ em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros ris-
cos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas con-
troladas consideram: • eventos contingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos 
de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pa-
gamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia e suas 
controladas a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exemplo, baseados na performance de 
um ativo). Ativos fi nanceiros – Avaliação do modelo de negócio: O pagamento antecipa-
do é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-paga-
mento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor 
do principal pendente – o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-paga-
mento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor jus-
to do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial.

Ativos fi nanceiros
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros
a CA

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda o 
não reconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A recei-
ta de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em ORA. O não reconhecimento, o re-
sultado acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.

Instrumentos
patrimoniais

a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os divi-
dendos e juros sobre capital próprio são reconhecidos como ganho no re-
sultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recupera-
ção de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são re-
conhecidos em ORA e nunca são reclassifi cados para o resultado.

c) Desreconhecimento - Ativos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas não reco-
nhecem um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia e suas controladastransferem os direitos contratuais de recebi-
mento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferi-
dos ou na qual a Companhia e suas controladas nem transferem nem mantém substancialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o con-
trole sobre o ativo fi nanceiro. Passivos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas não re-
conhecem um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou ex-
pira. A Companhia e suas controladas também não reconhecem um passivo fi nanceiro quando 
os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente di-
ferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhe-
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cido a valor justo. O não reconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo 
caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. d) Compensação: Os ativos ou pas-
sivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Companhia e suas controladas tenham atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base lí-
quida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. e) Instrumentos fi nancei-
ros derivativos e contabilidade de hedge: A Companhia e suas controladas não operaram 
com instrumentos fi nanceiros derivativos ou realizaram designações de contabilidade de hed-
ge nos exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras. f) Capital social - Ações 
ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações 
são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquidos de quaisquer efeitos tributá-
rios. 2.25. Redução ao valor recuperável (impairment) - Ativos fi nanceiros não-deri-
vativos - Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reco-
nhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos fi nanceiros mensurados ao 
custo amortizado; • investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • ativos de contrato. A 
Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual à per-
da de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são men-
surados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo risco de 
crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o ris-
co de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento fi -
nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamente desde o reconhecimento inicial. As provi-
sões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento 
inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas conside-
ram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo 
ou esforço excessivo. A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um 
ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente se este estiver com mais de 60 dias para clientes 
privados e 180 dias para clientes públicos de atraso. Em sua análise, a Companhia e suas con-
troladas determinam as variações de risco de crédito da de seus clientes, principalmente, no 
que tange aos clientes públicos, por meio análise da situação de capacidade de pagamento da 
contraparte baseada em seu orçamento e manutenção de pagamentos a outras entidades da 
Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas consideram um ativo fi nancei-
ro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito a Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações como a realiza-
ção da garantia (se houver alguma); ou • o ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 60 dias 
para clientes privados e 180 dias para clientes públicos. O risco de inadimplência da contrapar-
te é avaliado com base na evidência de difi culdade fi nanceira signifi cativa da contraparte como 
por exemplo extensão do prazo médio de recebimento, caso de falência, impactos econômicos 
no segmento de autuação, entre outras. Para a carteira de clientes privados, um título vencido 
acima de 60 dias enquadra-se no cenário de inadimplência. Já no caso de clientes públicos, de-
terminado título será considerado inadimplente acima de 180 dias. As perdas de crédito espe-
radas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possí-
veis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. As per-
das de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis even-
tos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais cur-
to, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo con-
siderado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o 
qual a Companhia e suas controladas estão expostos ao risco de crédito. 2.26. Mensuração 
das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponde-
radas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de 
caixa devidos a Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fl uxos de caixa 
que o Companhia e suas controladas esperam receber). As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ativos fi nanceiros com proble-
mas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se 
os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao 
VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo fi nanceiro possui” problemas de recu-
peração” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa fu-
turos estimados do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram pro-
blemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • difi culdades fi nanceiras signi-
fi cativas do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplên-
cia ou atraso de mais de 60 dias para clientes privados e 180 dias para clientes públicos; • 
reestruturação de um valor devido a Companhia e suas controladas em condições que não se-
riam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou 
passará por outro tipo de reorganização fi nanceira; ou • o desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de difi culdades fi nanceiras. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi nan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para tí-
tulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resultado e reco-
nhecida em ORA. O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia 
e suas controladas não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totali-
dade ou em parte. Com relação ao contas a receber de clientes, a Companhia e suas controla-
das fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência 
ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam 
nenhuma recuperação signifi cativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixa-
dos podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
da Companhia e suas controladas para a recuperação dos valores devidos. Ativos não fi nan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia e suas controladas, que 
não o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de ba-
lanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, en-
tão o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado 
anualmente. Para testes de redução no valor recuperável, os ativos são agrupados na menor 
grupo possível de ativos que geram entradas de caixa pelo seu uso contínuo, majoritariamen-
te independente das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades Geradoras de Caixa 
(“UGC”). O ágio de uma combinação de negócios é alocado à UGC ou grupo de UGCs que se es-
pera que irão se benefi ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor 
em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente 
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redu-
ção no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas 
reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alo-
cado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos 
da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável re-
lacionada a ágio não é revertida. Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável são 
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tives-
se sido reconhecida. 2.27. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 
quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para sal-
dar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do ris-
co envolvido. Provisão para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas: Refere-se a questões 
trabalhistas, tributárias e cíveis e está registrada de acordo com avaliação de risco efetuada 
pela Administração, suportada por seus consultores jurídicos. Provisão para fechamento e 
pós fechamento de aterros sanitários: Representa o provisionamento dos custos de fecha-
mento e pós-fechamento das áreas ocupadas com resíduos até as datas dos balanços, em con-
formidade o CPC 25/IAS 37 e o ICPC 12/IFRIC1. Os principais aspectos contábeis estão resumi-
dos a seguir: • As estimativas dos custos são contabilizadas levando-se em conta o valor pre-
sente das obrigações, descontadas a uma taxa livre de risco de longo prazo; e • As estimati-
vas de custos são revisadas anualmente, com a consequente revisão do cálculo do valor pre-
sente, ajustando-se os valores de ativos e passivos já contabilizados. Provisão para trans-
porte e tratamento de chorume: A provisão consiste na estimativa de gastos a serem incor-
ridos, no período subsequente, para tratamento do chorume existente em lagoas nos aterros, 
bem como para o transporte do mesmo nos casos em que o tratamento for feito por terceiros, 
constituída tendo como base o custo médio de transporte e tratamento e com base em estima-
tivas de preços das opções disponíveis, no caso de transporte deve-se considerar o custo/m3 
do serviço terceirizado ou com equipamento próprio. No caso do tratamento deve-se conside-
rar a estimativa de preços das opções disponíveis, tais como osmose reversa, estações de tra-
tamento próprias ou de terceiros devidamente licenciados. 2.28. Distribuição de dividen-
dos: A distribuição de dividendos mínimos obrigatórios a serem pagos aos acionistas da Com-
panhia e suas controladas é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao 
fi nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia e de e suas controladas. Distri-
buições adicionais ao valor mínimo obrigatório somente são contabilizadas (provisionado) na 
data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral conforme descrito na nota 
explicativa nº 10. 2.29. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2023: O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de 
outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpreta-
ção ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. IFRS 17 – Con-
tratos de Seguro: O IFRS 17 (equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma 

de contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e men-
suração, apresentação e divulgação. O IFRS 17 (CPC 50) substitui o IFRS 4 – Contratos de Se-
guro (equivalente ao CPC 11). O IFRS 17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de contratos de se-
guro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do 
tipo de entidades que os emitem, bem como a certas garantias e instrumentos fi nanceiros com 
características de participação discricionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. O ob-
jetivo geral do IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo de contabilidade abrangente para con-
tratos de seguro que seja mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os aspectos 
contábeis relevantes. O IFRS 17 (CPC 50) é baseado em um modelo geral, complementado por: 
• Uma adaptação específi ca para contratos com características de participação direta (a abor-
dagem de taxa variável); • Uma abordagem simplifi cada (a abordagem de alocação de prê-
mios) principalmente para contratos de curta duração: A nova norma não teve impacto nas de-
monstrações fi nanceiras consolidadas do Grupo Revita. Defi nição de Estimativas Contá-
beis – Alterações ao IAS 8: As alterações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 – políticas con-
tábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro) esclarecem a distinção entre mudanças 
em estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção de erros. Elas também 
esclarecem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver es-
timativas contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações fi nanceiras conso-
lidadas do Grupo Revita. Divulgação de Políticas Contábeis – Alterações ao IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresen-
tação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e 
exemplos para ajudar as entidades a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de 
políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políti-
cas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas políticas 
contábeis “signifi cativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis “materiais” e 
adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar 
decisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulga-
ções de políticas contábeis do Grupo, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresenta-
ção de itens nas demonstrações fi nanceiras do Grupo Revita. Imposto Diferido relacionado 
a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação – Alterações ao IAS 12
As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro) estreitam 
o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não se aplique mais a transa-
ções que gerem diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e 
passivos de desativação. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações fi nanceiras 
consolidadas do Grupo Revita. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo do 
Pilar Dois - Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 – Tribu-
tos sobre o lucro) foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS 
e incluem: • Uma exceção temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impos-
tos diferidos decorrentes da implementação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e 
• Requisitos de divulgação para entidades afetadas, a fi m de ajudar os usuários das demons-
trações fi nanceiras a compreender melhor a exposição de uma entidade aos impostos sobre a 
renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A exce-
ção temporária obrigatória - cujo uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os 
demais requisitos de divulgação se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em 
ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum período intermediário que termine em ou 
antes de 31 de dezembro de 2023. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações fi -
nanceiras consolidadas do Grupo Revita, pois o Grupo Revita não está sujeito às regras do mo-
delo do Pilar Dois, uma vez que sua receita é inferior a 750 milhões de euros por ano. 2.30. 
Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras do 
Grupo Revita, estão descritas a seguir. O Grupo Revita pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao IFRS 16: 
Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrenda-
mento): Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 – 
Arrendamentos) para especifi car os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensu-
ração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento 
de volta, a fi m de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ga-
nho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações fi nanceiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 
2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas 
após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse 
fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas de-
monstrações fi nanceiras do Grupo Revita. Alterações ao IAS 1: Classifi cação de Passivos 
como Circulante ou Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu 
alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao o CPC 26 (R1) – Apresentação das 
demonstrações contábeis) para especifi car os requisitos de classifi cação de passivos como cir-
culante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a 
liquidação. • Que o direito de adiar deve existir no fi nal do período das demonstrações fi nan-
ceiras. • Que a classifi cação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direi-
to de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele pró-
prio um instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classifi cação. 
Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo decorrente de um 
contrato de empréstimo é classifi cado como não circulante e o direito da entidade de adiar a li-
quidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações 
vigoram para períodos de demonstrações fi nanceiras anuais que se iniciam em ou após 1 de ja-
neiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. O Grupo Revita está atualmente ava-
liando o impacto que as alterações terão na prática atual e se acordos de empréstimo existen-
tes podem exigir renegociação. Acordos de fi nanciamento de fornecedores - Alterações 
ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 
03 (R2) – Demonstrações do fl uxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumen-
tos fi nanceiros: evidenciação) para esclarecer as características de acordos de fi nanciamento 
de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação 
nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações fi nanceiras a com-
preender os efeitos dos acordos de fi nanciamento com fornecedores nas obrigações, fl uxos de 
caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos 
de demonstrações fi nanceiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A ado-
ção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto material nas demonstrações fi nanceiras.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos - a. Julgamentos: Na preparação des-
tas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamen-
tos, estimativas e premissas afeitas á aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas 
controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações so-
bre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos signifi cativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 7 – Contas a receber de clien-
tes - apuração de crédito de perda esperadas para registro de provisão sobre contas a receber. 
• Nota explicativa nº 12 – Consolidação: Determinação se a Companhia e suas controladas de-
tém de fato controle sobre uma investida; • Nota explicativa nº 12– Equivalência patrimonial 
em investidas: Determinação se a Companhia e suas controladas de tém infl uência signifi cati-
va ou controle em conjunto sobre uma investida; • Nota explicativa nº 12 – Classifi cação de 
negócios em conjunto; e • Notas explicativas nº 13 e 14 – Imobilizado e intangível - Estimati-
va da vida útil dos bens para mensurar a depreciação e amortização. • Notas explicativas nº 
14 – Teste de redução ao valor recuperável: principais premissas subjacentes dos valores recu-
peráveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desenvolvimento e ágio. • Nota explica-
tiva nº 20 – Reconhecimento e mensuração para provisões de fechamento e pós fechamento 
de aterro, provisão para transporte e tratamento de chorume e provisão para contingências: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. b. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premis-
sas e estimativas na preparação das demonstrações fi nanceiras que possuem um risco signifi -
cativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
ano fi scal estão incluídas nas notas explicativas mencionadas acima no item (a).
4. Instrumentos fi nanceiros - a. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: Esta nota apre-
senta informações sobre a exposição do Grupo Revita para cada um dos riscos abaixo, os ob-
jetivos do Grupo Revita, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos fi nan-
ceiros e gerenciamento do capital do Grupo Revita. As atividades do Grupo Revita o expõem a 
alguns riscos fi nanceiros: risco de mercado (incluindo risco de câmbio, risco de taxa de juros, 
risco em contratos públicos e risco de preço e cotacional), risco de crédito e risco de liquidez. 
Compete à Diretoria Financeira defi nir as políticas, práticas de avaliação e propor medidas mi-
tigadoras de tais riscos, que são aprovadas e acompanhadas pelo Conselho de Administração.
O Grupo Revita não possui instrumentos fi nanceiros derivativos nas datas objeto destas de-
monstrações fi nanceiras. b. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros do Grupo Revita 
decorre substancialmente de instrumentos fi nanceira expostos a taxas pós-fi xadas (principal-
mente CDI, TJLP, SELIC, IPCA e TR). Nos ativos fi nanceiros estão vinculados a Certifi cados de 
Depósitos Bancários (“CDB”) classifi cados nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa e apli-
cações fi nanceiras. Os passivos fi nanceiros das rubricas empréstimos, fi nanciamentos e de-
bêntures são contratados majoritariamente com taxas pós-fi xadas acrescidas de um spread 
pré-fi xado, sempre dentro de condições normais de mercado, atualizadas e mensuradas pelo 
seu custo amortizado. Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a Admi-
nistração adotou para o cenário razoavelmente possível uma valorização ou desvalorização das 
taxas de juros pós- fi xadas em 12% tendo como base os montantes registrados no fi nal do 
exercício de 2023 (15% em 2022), conforme abaixo.

Controladora 2023
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2023 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 17.935 CDI e TJLP 2.089
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (45.408)  (5.290)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (27.473)    
Efeito no resultado   (3.201)

Consolidado 2023
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2023 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 149.845  17.457
Títulos e valores mobiliários (nota 6.2) 318 CDI, TJPL e IPCA 53
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (310.445)  (36.167)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (160.282)    
Efeito no resultado   (18.657)

Controladora 2022
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2022 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 39.080 CDI e TJLP 5.334
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) 50.164  6.847
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas 89.244    
Efeito no resultado   12.181

Consolidado 2022
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2022 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 195.573  26.696
Títulos e valores mobiliários (nota 6.2) 5.361 CDI, TJPL e IPCA 1.074
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) 278.536  38.020
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas 479.470    
Efeito no resultado   65.790

O Grupo Revita monitora os índices de mercado continuamente para avaliar os impactos poten-
ciais nas despesas fi nanceiras e a possível necessidade de substituir uma dívida. c. Risco de 
preços: Nos contratos de concessão/PPP e nos contratos com municípios fi rmados sob legis-
lação vigente, os preços dos serviços prestados são reajustados anualmente com base na va-
riação de um índice de preços ou de uma fórmula paramétrica que leva em consideração a in-
fl ação dos custos dos insumos necessários à prestação dos serviços, que constituem o objeto 
contratual. Os contratos contêm também cláusulas correspondentes ao direito legal do contra-
tado à manutenção do equilíbrio econômico-fi nanceiro. d. Risco em contratos públicos: O 
risco de contrato de concessão está atrelado a possíveis falhas no cumprimento das obriga-
ções defi nidas em cláusulas contratuais, bem como ao respeito aos direitos por parte do con-
tratante. e. Concentração de receitas: Conforme comentado anteriormente, parte das recei-
tas com prestações de serviços é advinda de controladas constituídas com o propósito especí-
fi co de executar serviços de limpeza, de coleta, tratamento e destinação fi nal de resíduos para 
uma única municipalidade, possuindo, portanto, um único cliente. Por se tratar de serviços es-
senciais, o risco do Grupo Revita deixar de receber de seus clientes pode ser considerado bai-
xo. Atrasos temporários de recebimento por questões de caixa ou orçamentárias dos contra-
tantes podem ocorrer, mas o Grupo Revita não sofreu, nos exercícios apresentados nestas de-
monstrações fi nanceiras, perdas relevantes de créditos de clientes públicos. f. Risco de cré-
dito: Risco de crédito é o risco do Grupo Revita incorrer em perdas fi nanceiras caso um cliente 
ou de uma contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de ins-
trumentos fi nanceiros do Grupo Revita (vide NE nº 4). Para mitigar o risco de possibilidade do 
Grupo Revita ter perdas decorrentes de inadimplência de suas instituições fi nanceiras deposi-

tárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros, o Grupo Revita adota como prática somen-
te realizar operações com instituições fi nanceiras de baixo risco avaliadas por agências de ra-
ting. Em relação ao contas a receber de clientes, a composição representa 7% privados e 93% 
públicos. O Grupo Revita realiza uma análise de liquidez do potencial contratante antes de for-
malizar sua proposta em processo licitatório, a fi m de minimizar o risco de crédito no decorrer 
da vigência do contrato. Em relação aos clientes privados, além de realizar uma análise cadas-
tral e de crédito para fi nanciamento interno de seus clientes, o Grupo Revita limita a sua expo-
sição ao risco de crédito de contas a receber, estabelecendo um prazo máximo de vencimento 
e ações de cobrança que chegam à suspensão do serviço prestado a partir de determinado nú-
mero de dias de inadimplência. A diversifi cação da carteira de clientes contribui adicionalmen-
te, para a mitigação do risco de crédito. O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a ex-
posição máxima do crédito.
 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 6.1 17.935 39.080 149.845 195.573
Títulos e valores mobiliários 6.2 - - 318 5.361
Contas a receber de clientes 7 40.313 37.421 440.536 356.840
Dividendos a receber 11 93.136 75.143 2.931 2.801
Mútuos a receber partes relacionadas 21 4.258 4.777 12.671 637
Ativo fi nanceiro de concessão 34 - - 7.898 15.751
Outras contas a receber 8 7.907 11.461 12.885 13.541
  163.549 167.882 627.084 590.504

   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor

Em 31 de dezembro de 2023 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil

Caixa e equivalentes de caixa 17.935 - - - - - - - 17.935

Contas a receber de clientes 36.272 1.246 805 24 (2) (9) 20.579 (18.602) 40.313

Dividendos a receber 93.136 - - - - - - - 93.136

Mútuos a receber partes relacionadas 4.258 - - - - - - - 4.258

Outras contas a receber 7.907 - - - - - - - 7.907

 159.508 1.246 805 24 (2) (9) 20.579 (18.602) 163.549

Controladora

   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor

Em 31 de dezembro de 2022 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil

Caixa e equivalentes de caixa 39.080 - - - - - - - 39.080

Contas a receber de clientes 27.872 1.631 711 129 129 109 30.919 (24.079) 37.421

Dividendos a receber 75.143 - - - - - - - 75.143

Mútuos a receber partes relacionadas 4.777 - - - - - - - 4.777

Outras contas a receber 11.461 - - - - - - - 11.461

 158.333 1.631 711 129 129 109 30.919 (24.079) 167.882

Consolidado
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2023 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 149.845 - - - - - - - 149.845
Títulos e valores mobiliários 318 - - - - - - - 318
Contas a receber de clientes 189.209 42.914 18.135 9.796 15.054 49.799 145.170 (29.541) 440.536
Dividendos a receber 2.931 - - - - - - - 2.931
Ativo fi nanceiro de concessão 7.898 - - - - - - - 7.898
Mútuos a receber partes relacionadas 12.671 - - - - - - - 12.671
Outras contas a receber 12.885 - - - - - - - 12.885
 375.757 42.914 18.135 9.796 15.054 49.799 145.170 (29.541) 627.084

Consolidado
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2022 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 195.573 - - - - - - - 195.573
Títulos e valores mobiliários 5.361 - - - - - - - 5.361
Contas a receber de clientes 155.933 45.014 4.424 1.336 3.542 11.012 164.034 (28.455) 356.840
Dividendos a receber 2.801 - - - - - - - 2.801
Ativo fi nanceiro de concessão 15.751 - - - - - - - 15.751
Mútuos a receber partes relacionadas 637 - - - - - - - 637
Outras contas a receber 13.541 - - - - - - - 13.541
 389.597 45.014 4.424 1.336 3.542 11.012 164.034 (28.455) 590.504

g. Risco de liquidez: Abaixo analisa os passivos do Grupo Revita, por faixas de vencimento, 
que compreende o período A liquidez do Grupo Revita depende principalmente do caixa gera-
do pelas atividades operacionais, empréstimos de instituições fi nanceiras brasileiras e fi nan-
ciamentos próprios. A gestão do risco de liquidez considera a avaliação dos requisitos de liqui-
dez para assegurar que o Grupo Revita disponha de caixa sufi ciente para atender seus compro-
missos e desenvolver as suas operações. O quadro remanescente entre a data da demonstra-
ção fi nanceira e a data contratual do vencimento.
 Controladora
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2023 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e
 fi nanciamentos (a) 20.518 16.056 21.778 - 58.352 45.408
Fornecedores e
 outras contas a pagar 41.481 3.841 - - 45.322 45.322
Mútuos a pagar a
 partes relacionadas - 31.569 - - 31.569 31.569
Passivo de arrendamento 230 176 385 1.703 2.494 2.494
 62.229 51.642 22.163 1.703 137.737 124.793
 Consolidado
 Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Valor Valor
Em 31 de dezembro de 2022 1 ano 2 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 22.975 12.408 18.149 53.532 50.164
Fornecedores e outras contas a pagar 22.865 11.385 - 34.250 34.250
Mútuos a pagar a partes relacionadas - 14.588 - 14.588 14.588
Passivo de arrendamento 291 2.101 - 2.392 2.392
 46.131 40.482 18.149 104.762 101.394
 Consolidado
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2023 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e
 fi nanciamentos (a) 71.372 46.274 67.809 14.492 199.947 175.027
Fornecedores e outras
 contas a pagar 180.054 3.862 - - 183.916 183.916
Debêntures (a) 25.824 42.667 105.646 27.974 202.111 135.418
Passivo de arrendamento 9.424 2.329 4.427 9.475 25.655 25.655
 286.674 95.132 177.882 51.941 611.629 520.016
 Consolidado
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2022 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e
 fi nanciamentos (a) 68.566 54.500 67.987 20.856 211.909 204.775
Fornecedores e outras
 contas a pagar 126.360 11.892 - - 138.252 138.252
Mútuos a pagar a
 partes relacionadas - 687 - - 687 687
Debêntures (a) 11.291 37.459 58.176 15.500 122.426 73.761
Passivo de arrendamento 11.326 9.717 1.181 8.949 31.173 31.173
 217.543 114.255 127.344 45.305 504.447 448.648
(a)  Difere do valor contábil, pois refere-se ao valor estimado de desembolso. h. Gerencia-
mento de capital: Os objetivos do Grupo Revita durante o processo de administração do seu 
capital é garantir a capacidade de continuidade e crescimento das suas operações, visando 
oferecer retorno aos acionistas, bem como manter uma estrutura de capital ideal para minimi-
zar despesas fi nanceiras. Para manter boas práticas na gestão da estrutura de capital, o Grupo 
Revita, quando aprovado pelos acionistas controladores, pode rever sua política de distribuição 
de dividendos (ou juros sobre capital próprio), emitir novas ações ou reduzir capital. O Grupo 
Revita utiliza o endividamento líquido, para acompanhar a sua performance de geração de cai-
xa, bem como para comparação com parâmetros de mercado.
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Empréstimos e fi nanciamentos, debêntures 45.408 50.164 310.445 278.536
Fornecedores e outras contas a pagar 45.322 34.250 183.916 138.252
Total Endividamento 90.730 84.414 494.361 416.788
(-) Caixa e caixa equivalente (17.935) (39.080) (149.845) (195.573)
(=) Endividamento líquido (a) 72.795 45.334 344.516 221.215
Patrimônio líquido 741.026 731.534 856.410 836.392
Capital social e endividamento líquido (b) 813.821 776.868 1.200.926 1.057.607
Quociente de alavancagem (a ÷ b) 9% 6% 29% 21%
i. Valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Os valores justos e os saldos contábeis dos 
instrumentos fi nanceiros, em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão demonstrados a seguir:
 Controladora
 2023 2022
 Hierarquia 
 do valor   Valor Valor Valor Valor
 justo Categoria Contábil justo Contábil justo
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 VJR 17.935 17.935 39.080 39.080
Contas a receber de clientes  Custo
  amortizado 40.313 40.313 37.421 37.421
Outras contas a receber  Custo
  amortizado 7.907 7.907 12.098 12.098
Mútuo a receber de
 partes relacionadas  Custo
  amortizado 4.258 4.258 4.140 4.140
Total   70.413 70.413 92.739 92.739
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores e outras
 contas a pagar  Custo
  amortizado 20.756 20.756 34.250 34.250
Mútuo a pagar a
 partes relacionadas  Custo
  amortizado 31.569 31.569 14.588 14.588
Empréstimos e
 fi nanciamentos  Custo
  amortizado 45.408 45.482 50.164 50.322
Passivo de arrendamento  Custo
  amortizado 2.494 2.494 2.392 2.392
Total   100.227 100.301 101.394 101.552
 Consolidado
    31/12/2023 31/12/2022
 Hierarquia
 do valor   Valor Valor Valor Valor
 justo Categoria Contábil justo Contábil justo
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 VJR 149.845 149.845 195.573 195.573
Contas a receber de clientes  Custo
  amortizado 440.536 440.536 356.840 356.840
Outras contas a receber  Custo
  amortizado 12.885 12.885 13.341 13.341
Mútuo a receber de
 partes relacionadas 
  Custo
  amortizado 12.671 12.671 637 637
Títulos e valores mobiliários Nível 2 VJR 318 318 5.361 5.361
Ativo fi nanceiro  Custo
  amortizado 7.898 7.898 15.751 15.751
Total   624.153 624.153 587.503 587.503
Passivos fi nanceiros: 
Fornecedores e outras
 contas a pagar  Custo
  amortizado 183.916 183.916 138.252 138.252
Empréstimos e fi nanciamentos  Custo
  amortizado 175.027 175.054 204.775 205.055
Debêntures  Custo
  amortizado 135.418 137.000 73.761 75.102
Mútuo a pagar a
 partes relacionadas  Custo
  amortizado - - 687 687
Passivo de arrendamento  Custo
  amortizado 25.655 25.655 31.173 31.173
Total   520.016 521.625 448.648 450.269
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo Revi-
ta requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos fi nanceiros e não fi nan-
ceiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos va-
lores justos, que inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade de revisar to-
das as mensurações signifi cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3, confor-
me aplicável. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo Revita usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferen-
tes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; Nível 2 – inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente; e Nível 3 – inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). São reconhecidas as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi -
nal do exercício das demonstrações fi nanceiras em que ocorreram as mudanças, se aplicável. 
São revisados regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se a 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada 
para mensurar os valores justos, então o Grupo Revita analisa as evidências obtidas de tercei-
ros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC / IFRS, in-
cluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Os 
valores justos têm sido determinados para propósitos de mensuração e/ou divulgação basea-
dos nos métodos abaixo. Quando aplicável, informações adicionais sobre as premissas utiliza-
das na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas explicativas específi cas àquele 
ativo ou passivo. O valor justo dos instrumentos fi nanceiros foi determinado conforme descrito 
a seguir: • Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos que se aproximam aos saldos 
contábeis; • As aplicações fi nanceiras em fundos de investimentos estão valorizadas pelo va-
lor da quota do fundo na data das demonstrações fi nanceiras, que corresponde ao seu valor 
justo; • As aplicações fi nanceiras em CDB (Certifi cado de Depósito Bancário) e instrumentos 
similares possuem liquidez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, o Grupo Revi-
ta entende que seus valores justos correspondem aos valores contábeis; • Pressupõe-se que os 
saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores a valor contábil, me-
nos a provisão para perdas de clientes e ajuste a valor presente, representam seus valores justos;

• O saldo mantido com partes relacionadas, tanto ativo quanto passivo, são apurados de 
acordo com condições negociadas entre as partes; • Os financiamentos estruturados con-
tratados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e 
Caixa Econômica Federal (“CEF”) possuem características próprias e não há no mercado 
oferta de crédito às entidades em geral que se equiparem às condições definidas nos re-
feridos financiamentos; • As debêntures têm seu valor justo calculado pela atualização 
de indicadores de mercado. A interpretação dos dados de mercado quanto à escolha de 
metodologias de cálculo do valor justo exige considerável julgamento e estabelecimento 
de estimativas para se chegar a um valor considerado adequado para cada situação. Con-
sequentemente, as estimativas apresentadas podem não indicar, necessariamente, os 
montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente.
5. Aspectos ambientais: As operações do Grupo Revita estão sujeitas a riscos ambientais, 
os quais são mitigados por procedimentos operacionais e controles, que se traduzem em cus-
tos contínuos que são computados nos resultados correntes de cada período e em investimen-
tos em equipamentos e sistemas de controle e detecção de anomalias, que são ativados. O 
Grupo Revita realiza mensalmente provisão para fechamento dos aterros e para gastos no pe-
ríodo de pós- fechamento para monitoramento e tratamento dos gases e percolado na área 
pelo prazo de 20 anos após o seu fechamento. O Grupo Revita mantém também provisão para 
perdas em processos relacionados a questões ambientais.,
6. Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores mobiliários
6.1. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 46 117 978 873
Certifi cado de depósito bancário (CDB) 17.889 38.963 148.867 194.700
 17.935 39.080 149.845 195.573
Os CDBs são aplicações fi nanceiras de liquidez imediata e remuneração atrelada à variação 
média do CDI de 72,29% em 2023 (64,25% em 2022), não excedendo os seus respectivos valo-
res de mercado, e não estão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor.
6.2. Títulos e Valores Mobiliários - consolidado
 Consolidado
 2023 2022
Circulante 318 372
Não circulante - 4.989
 318 5.361
O Grupo Revita possui aplicações fi nanceiras no consolidado para garantia de empréstimos 
bancários, os quais, possuem remuneração atrelada à variação do CDI.
7. Contas a receber de clientes - São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2023 2022 2023 2022
Clientes públicos:
Valores faturados 14.199 13.467 227.595 153.048
Medições a faturar 35.643 27.529 208.423 184.938
 49.842 40.996 436.018 337.986
Clientes privados:
Valores faturados 3.000 1.938 16.198 13.298
Medições a faturar 1.430 851 12.999 8.542
Crédito de carbono - - 3.633 18.690
 4.430 2.789 32.830 40.530
Perdas de crédito esperada (18.602) (24.079) (29.540) (28.455)
Partes relacionadas 18 4.643 17.715 1.228 6.779
Total 40.313 37.421 440.536 356.840
Circulante 40.026 22.830 313.299 194.861
Não circulante 287 14.591 127.237 161.979
O valor do risco efetivo de possíveis perdas está incluído no saldo de provisão para perda es-
perada de crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”). O aging list do contas a receber é compos-
to como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Valores a vencer 36.271 27.872 189.208 155.933
Vencidos:
Até 30 dias 1.246 1.631 42.914 45.014
Entre 31 e 60 dias 805 711 18.135 4.424
Entre 61 e 90 dias 11 129 9.783 1.336
Entre 91 e 180 dias 11 129 15.067 3.542
Entre 181 e 360 dias - 109 49.808 11.012
Acima de 360 dias 20.571 30.919 145.161 164.034
PECLD (18.602) (24.079) (29.540) (28.455)
 40.313 37.421 440.536 356.840
A avaliação da perda de crédito esperada é realizada para a carteira de clientes e foi constituí-
da com base em análises de riscos de crédito, que contempla o histórico de perdas, a situação 
específi ca de cada cliente, a situação econômico-fi nanceira ao qual pertencem, as garantias le-
gais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos externos. Embora os saldos venci-
dos há mais de 180 dias se refi ram a clientes públicos, o Grupo Revita não possui histórico de 
perdas para esse tipo de cliente, tendo em vista o êxito no recebimento dos títulos, demons-
trando que mesmo quando há atrasos de clientes, os recebimentos são recuperáveis via ação 
de cobrança. A Administração julga que a provisão constituída é sufi ciente para cobrir possí-
veis perdas sobre os valores a receber. A movimentação da provisão para perdas de crédito es-
perada é apresentada como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial (24.079) (27.717) (28.455) (28.982)
Provisão do exercício (328) (167) (9.238) (5.287)
Reversão do exercício 121 3.805 2.469 5.814
Reversão de perda efetiva 5.684 - 5.684 -
Saldo fi nal (18.602) (24.079) (29.540) (28.455)
8. Outras contas a receber - São compostos conforme segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
AFAC - 3.107 - 355
Folha de pagamento 1.177 897 4.557 4.066
Seguros a apropriar e licenças 674 1.385 1.988 2.584
Outras contas a receber (a) 6.056 6.072 6.340 6.536
 7.907 11.461 12.885 13.541
Circulante 1.850 2.297 6.827 6.964
Não circulante 6.057 9.164 6.058 6.577
a) Refere-se basicamente ao valor a receber da venda de participação da Hekos Soluções Am-
bientais S.A., totalizando o valor de R$6.057.
9. Ativos não circulantes mantidos para venda: Refere-se a imóvel rural localizado no Mu-
nicípio de Pelotas – RS, de propriedade da controlada indireta CRVR, originalmente adquirido 
para fi ns do desenvolvimento de projeto que não se viabilizou, anteriormente registrado no ati-
vo imobilizado por R$1.470. O Imóvel foi objeto de um Contrato de Promessa de Compra e Ven-
da a um terceiro, tendo a empresa recebido adiantamento de 50% do valor da venda. Aguarda-
-se a conclusão dos trâmites burocráticos, para conclusão da transação e transferência da pro-
priedade.
10. Dividendos a receber e a pagar: O estatuto social ou em alguns casos específi cos quan-
do mencionado no contrato social das investidas determinam a distribuição de um dividendo 
mínimo obrigatório sobre o resultado do período, ajustado na forma da lei. Os dividendos a re-
ceber foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados 
como direito no ativo e como obrigação no passivo, respectivamente.
Os dividendos a receber e a pagar são compostos como seguem:
 Controladora Consolidado
Dividendos a receber 2023 2022 2023 2022
Controladas:
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. 4.048 4.048 - -
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 10 10 10 10
Riograndense Participações S.A. 21.599 23.100 - -
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 27.920 10.234 - -
São Carlos Ambiental - Serviços de Limpeza
 Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda. 1.201 1.200 - -
Rio Grande Ambiental - Serviços de
 Limpeza e Tratamento de Resíduos S.A. - 314 - -
Essencis BA S.A. 1.738 1.111 - -
Termoverde Salvador S.A. 3.463 2.919 - -
SBC Valorização de Resíduos S.A. 30.236 29.416 - -
Controladas em conjunto:
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 2.301 2.301 2.301 2.301
Biotérmica Energia S.A. 620 490 620 490
 93.136 75.143 2.931 2.801
Circulante 56.499 41.679 2.931 2.801
Não circulante 36.637 33.464 - -
 Controladora Consolidado
Dividendos a pagar 2023 2022 2023 2022
Controladoras:
Solví Participações S.A. 16.583 16.732 16.583 16.732
Solvi Essencis Ambientais S.A. 24.133 7.500 24.133 7.500
Controladas:
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. - - 3.888 3.889
Riograndense Participações S.A. - - 8.182 8.824
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga - - 16.862 6.180
SBC Valorização de Resíduos S.A. - - 10.079 9.805
 40.716 24.232 79.727 52.930
Circulante 783 24.232 29.715 52.930
Não circulante 39.933 - 50.012 -
Os valores de dividendos a receber estão apresentados pelo saldo líquido já remanescentes 
dos dividendos propostos e pagos no ano.
11. Impostos a recuperar - São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
INSS 1.233 1.516 7.513 9.813
Pis e COFINS 1.044 482 32.314 31.243
IRPJ 20.076 17.473 47.254 29.933
CSLL 1.917 450 4.487 2.414
ICMS - - 4 44
Outros impostos 29 29 599 430
 24.299 19.950 92.171 73.877
Circulante 24.265 10.784 57.104 25.497
Não circulante 34 9.166 35.067 48.380

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3002-D37C-83FE-1750.
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12. Investimentos - 12.1. Relação de empresas do Grupo Revita organizada por investida

Participação %

Empresas Atividade principal Local principal
de operação

Classifi cação
31 de 

dezembro 
de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Revita Engenharia S.A.

Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. Manejo de resíduos sólidos São Paulo-SP Controlada 51,00% 51,00%
Logística Ambiental de São Paulo S.A. Manejo de resíduos sólidos São Paulo-SP Controlada 62,35% 62,35%

Viasolo Engenharia Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos Betim-MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda Manejo de resíduos sólidos Conselheiro Lafaiete - MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%

Alfenas Ambiental Trat. de Res e Limp Urbana Ltda. Manejo de resíduos sólidos Alfenas MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%
Resíduo Zero Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos Guapó - GO Controlada em Conjunto 30,60% 30,60%

Riograndense Participações S.A. Participação em cias de 
manejo de resíduos sólidos Porto Alegre-RS Controlada 70,00% 70,00%

CRVR - Riograndense de Valorização de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Minas do Leão-RS Controlada 70,00% 70,00%
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%

São Carlos Ambiental S.A. (“SCA”) Manejo de resíduos sólidos São Carlos-SP Controlada 100,00% 100,00%
Hekos Soluções Ambientais S. A. Manejo de resíduos sólidos Belford Roxo-RJ Controlada em conjunto 51,00% 51,00%

Rio Grande Ambiental Serviços de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. Manejo de resíduos sólidos Rio Grande-RS Controlada 100,00% 100,00%
Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Marituba-PA Controlada 100,00% 100,00%

Essencis BA S.A Manejo de resíduos sólidos São Francisco do  
Conde-BA Controlada 100,00% 100,00%

Termoverde Salvador S.A. Valorização energética Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%
Termoverde Caieiras Ltda. Valorização energética São Paulo-SP Controlada 100,00% 100,00%
Essencis Biometano S.A. Valorização energética São Paulo-SP Controlada em conjunto 60,00% 60,00%
Biotérmica Energia S.A. Valorização energética Minas do Leão-RS Controlada em conjunto 70,00% 70,00%

SBC Valorização de Resíduos S.A. Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 75,00% 75,00%
SBC Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 77,21% 77,21%

Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benf. de Residuos Ltda Manejo de resíduos sólidos Simões Filho-BA Controlada 100,00% 100,00%
Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - EMTR Manejo de resíduos sólidos Ribeirão das Neves-MG Controlada em conjunto 27,50% 27,50%

Revita Bahia Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%
Consórcio Salvador Ambiental – SOTERO Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada em conjunto 77,67% 77,67%

Consórcio São Bernardo Ambiental Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 77,21% 77,21%
Revita Bahia Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 80,00% 0,00%

Em um empreendimento controlado em conjunto, existe um acordo por meio do qual os acionistas/sócios têm direitos decisórios sobre os ativos líquidos da investida, independente do percen-
tual de sua participação, porém, cada qual mantém direitos econômicos na proporção da sua participação. As decisões são tomadas pelos controladores em conjunto.
Participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Ativo circulante 87.094 729 1 267 - - 88.091
Ativo não circulante 56.143 4.278 58.375 20.309 1.338 33.899 174.342
Total do ativo 143.237 5.007 58.376 20.576 1.338 33.899 262.433
Passivo circulante 76.406 4.031 10.664 98 - - 91.199
Passivo não circulante 15.812 5.716 22.584 11.738 - - 55.850
Patrimônio líquido 51.019 (4.740) 25.128 8.740 1.338 33.899 115.384
Total do passivo e patrimônio líquido 143.237 5.007 58.376 20.576 1.338 33.899 262.433
Investimento 51.019 (4.740) 25.128 8.740 1.338 33.899 115.384
Lucro/(Prejuízo) do exercício 40.783 (3.936) 10.731 272 - - 47.850
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
Dividendos distribuídos 37.036 - 4.292 272 - - 41.600
 31 de dezembro de 2022
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Ativo circulante 67.304 1.177 43 405 - - 68.929
Ativo não circulante 58.951 4.529 46.199 20.454 1.338 33.899 165.370
Total do ativo 126.255 5.706 46.242 20.859 1.338 33.899 234.299
Passivo circulante 56.832 4.167 13.474 10.485 - - 84.958
Passivo não circulante 22.103 6.670 14.077 1.633 - - 44.483
Patrimônio líquido 47.320 (5.131) 18.691 8.741 1.338 33.899 104.858
Total do passivo e patrimônio líquido 126.255 5.706 46.242 20.859 1.338 33.899 234.299
Investimento 47.320 (5.131) 18.691 8.741 1.338 33.899 104.858
Lucro/(Prejuízo) do exercício 38.390 (5.880) 7.418 179 - - 40.107
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
Dividendos distribuídos 21.338 - 2.967 52 - - 24.357
Resultado em participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Receita líquida 287.854 - - 442 - - 288.296
Custo (212.058) - - 16 - - (212.042)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (14.326) (4.068) 13.967 (297) - - (4.724)
Lucro/(prejuízo) operacional antes
 dos impostos e resultado fi nanceiro 61.470 (4.068) 13.967 161 - - 71.530
Resultado fi nanceiro (969) 130 (3.236) 138 - - (3.937)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 60.501 (3.938) 10.731 299 - - 67.593
Imposto de renda e contribuição social (19.718) 2 - (27) - - (19.743)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 40.783 (3.936) 10.731 272 - - 47.850
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
 31 de dezembro de 2022
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Receita líquida 257.232 - - 552 - - 257.784
Custo (188.102) - (20) - - - (188.122)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (13.912) (6.192) 9.100 244 - - (10.760)
Lucro/(prejuízo) operacional antes
 dos impostos e resultado fi nanceiro 55.218 (6.192) 9.080 796 - - 58.902
Resultado fi nanceiro 2.206 312 (1.661) (288) - - 569
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 57.424 (5.880) 7.419 508 -   59.471 
Imposto de renda e contribuição social (19.035) - - (329) - - (19.364)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 38.389 (5.880) 7.419 179 - - 40.107
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
Demonstrações dos fl uxos de caixa em participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 116.991 (2.037) (19.390) (422) - 25.834 120.976
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (38.587) - - - - (67.215) (105.802)
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades de fi nanciamento (100.684) 1.341 19.332 - - 56.609 (23.402)
Aumento (redução) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa (22.280) (696) (58) (422) - 15.228 (8.228)
 31 de dezembro de 2022
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 67.842 8.462 (19.898) 713 - 61.102 118.221
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (21.033) - - - - (46.641) (67.674)
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades de fi nanciamento (39.775) - 19.955 - - 42.445 22.625
Aumento (redução) líquido
 de caixa e equivalentes de caixa 7.034 8.462 57 713 - 56.906 73.172

Participação em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial
 31 de dezembro de 2023
     Biometano
 Biotérmica Viasolo Hekos EMTR Sul Total
Ativo circulante 7.787 36.968 5.924 3.841 42.852 97.372
Caixa e equivalente de caixa 3.803 4.043 95 3.255 42.591 53.787
Outras contas a receber 3.984 32.925 5.829 586 261 43.585
Ativo não circulante 57.981 100.689 49.345 43.991 40.320 292.326
Outras contas a receber 4 26.297 5.975 2.341 - 34.617
Investimento - 36.227 - - - 36.227
Imobilizado 57.977 38.165 43.370 41.650 40.320 221.482
Intangível - - - - - -
Total do ativo 65.768 137.657 55.269 47.832 83.172 389.698
Passivo circulante 3.326 30.382 6.209 59 19.855 59.831
Empréstimos - 5.651 3.769 - 16.894 26.314
Outras contas a pagar 3.326 24.731 2.440 59 2.961 33.517
Passivo não circulante 57.886 19.967 7.585 285 54.000 139.723
Empréstimos 49.338 13.631 2.091 - 54.000 119.060
Outras contas a pagar 8.548 6.336 5.494 285 - 20.663
Patrimônio Líquido 4.556 87.308 41.475 47.488 9.317 190.144
Total do passivo e
 patrimônio líquido 65.768 137.657 55.269 47.832 83.172 389.698
Investimento 3.189 44.527 21.152 13.059 2.795 -
% de participação
 no investimento 70,00% 51,00% 51,00% 27,50% 30,00%
 31 de dezembro de 2022
     Biometano
 Biotérmica Viasolo Hekos EMTR Sul Total
Ativo circulante 11.429 33.113 1.674 8.320 354 54.890
Caixa e equivalente de caixa 7.194 2.373 9 5.450 354 15.380
Outras contas a receber 4.235 30.740 1.665 2.870 - 39.510
Ativo não circulante 45.184 96.400 49.147 42.275 6.665 239.671
Outras contas a receber 84 24.864 6.961 - - 31.909
Investimento - 35.220 - - - 35.220
Imobilizado 45.099 36.316 42.186 42.275 6.665 172.541
Intangível 1 - - - - 1
Total do ativo 56.613 129.513 50.821 50.595 7.019 294.561
Passivo circulante 12.400 31.341 6.677 56 243 50.717
Empréstimos 8.614 4.334 3.673 - - 16.621
Outras contas a pagar 3.786 27.007 3.004 56 243 34.096
Passivo não circulante 39.937 22.677 5.794 - 6.821 75.229
Empréstimos 39.937 13.188 - - - 53.125
Outras contas a pagar - 9.489 5.794 - 6.821 22.104
Patrimônio Líquido 4.276 75.495 38.350 50.539 (45) 168.615
Total do passivo
 e patrimônio líquido 56.613 129.513 50.821 50.595 7.019 294.561
Investimento 2.993 38.502 19.559 13.898 (14) -
% de participação
 no investimento 70,00% 51,00% 51,00% 27,50% 30,00%
Resultado em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial
 31 de dezembro de 2023
     Biometano
 Biotérmica Viasolo Hekos EMTR Sul Total
Receita líquida 16.512 47.249 4.098 - - 67.859
Custo (10.134) (39.204) (5.108) - (50) (54.496)
Outras receitas e despesas
 operacionais líquidas (454) (42) 201 (534) (51) (880)
Lucro/(prejuízo) operacional
 antes dos impostos e
  resultado fi nanceiro 5.924 8.003 (809) (534) (101) 12.483
Resultado fi nanceiro (5.480) (167) (668) 144 (209) (6.380)
Lucro/(prejuízo)
 antes dos impostos 444 7.836 (1.477) (390) (310) 6.103
Imposto de renda e
 contribuição social (118) (1.811) - - - (1.929)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 326 6.025 (1.477) (390) (310) 4.174
% de participação
 no investimento 70,00% 51,00% 51,00% 27,50% 30,00%
 31 de dezembro de 2022
     Biometano
 Biotérmica Viasolo Hekos EMTR Sul Total
Receita líquida 22.323 82.547 - - - 104.870
Custo (13.346) (68.763) (14.325) - - (96.434)
Outras receitas e despesas
 operacionais líquidas (646) 3.210 (14.373) 6.532 - (5.277)
Lucro/(prejuízo) operacional
 antes dos impostos e
  resultado fi nanceiro 8.331 16.994 (28.698) 6.532 - 3.159
Resultado fi nanceiro (5.831) (916) (11.027) 511 (54) (17.317)
Lucro/(prejuízo)
 antes dos impostos 2.500 16.078 (39.725) 7.043 (54) (14.158)
Imposto de renda e
 contribuição social (809) (4.830) (74) (1.649) - (7.362)
Lucro/(Prejuízo)
 do exercício 1.691 11.248 (39.799) 5.394 (54) (21.520)
% de participação
 no investimento 70,00% 51,00% 51,00% 27,50% 30,00%

Demonstrações dos fl uxos de caixa em entidades contabilizadas pelo método de 
equivalência patrimonial
 31 de dezembro de 2023
     Biometano
 Biotérmica Viasolo Hekos EMTR Sul Total
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 4.396 5.963 10.579 (2.195) (2.461) 16.282
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (16.121) (6.863) (20.151) - (22.929) (66.064)
Caixa líquido proveniente
 das (aplicado nas) atividades
  de fi nanciamento 8.334 2.570 9.658 - 70.000 90.562
Aumento (redução) líquido
 de caixa e equivalentes
  de caixa (3.391) 1.670 86 (2.195) 44.610 40.780
 31 de dezembro de 2022
     Biometano
 Biotérmica Viasolo Hekos EMTR Sul Total
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 82.540 8.065 (15.470) 5.305 215 80.655
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (100.125) (15.146) (3.504) - (6.655) (125.430)
Caixa líquido proveniente das
 (aplicado nas) atividades
  de fi nanciamento 25.390 5.968 18.974 - 6.794 57.126
Aumento (redução) líquido
 de caixa e equivalentes
  de caixa 7.805 (1.113) - 5.305 354 12.351
12.2. Participações em controladas
 Controladora Consolidado
Controladas 2023 2022 2023 2022
Battre - Bahia Transferência e
 Tratamento de Resíduos Ltda 63.234 61.093 - -
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza
 Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 13.249 8.080 - -
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza
 Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 4.851 9.510 - -
Águas Claras Ambiental-Central de
 Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 9.814 7.081 - -
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda 48.538 51.268 - -
SBC Valorização de Resíduos Ltda 26.219 26.222 - -
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (4.934) (5.339) - -
Revita Montes Claros 1.392 1.392 - -
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 84.480 78.354 - -
Essencis BA S.A. 14.056 11.305 - -
Essencis BA S.A. - Participação sobre
 valor justo dos ativos líquidos 10.007 10.154 - -
Riograndense Participações S.A. 58.631 43.612 - -
Riograndense Participações S.A. - Participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos 6.155 6.363 - -
Termoverde Salvador S.A. 34.924 32.298 - -
Termoverde Caieiras Ltda. 20.584 19.221 - -
Revita Bahia S.A. 1 - - -
 391.201 360.614 - -
Participações em empreendimentos
 controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos 790 790 790 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 21.152 19.558 21.152 19.558
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 44.527 38.503 44.527 38.503
Biotérmica Energia S.A. 3.190 2.994 3.190 2.994
Empresa Metropolitana de
 Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR 13.058 13.897 13.058 13.897
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 14 11 14 11
 82.731 75.753 82.731 75.753
Ágio por expectativa de
 rentabilidade futura (goodwill)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 2.139 2.139 - -
Essencis BA S.A. 2.543 2.543 - -
Riograndense Participações S.A. 74.402 74.402 - -
Ágio por expectativa de rentabilidade
 futura (Controladas em conjunto):
Hekos Soluções Ambientais S. A. 42.283 41.009 42.283 41.009
Biotérmica Energia S.A. 1.482 1.482 1.482 1.482
 122.849 121.575 43.765 42.491
Total investimentos 596.781 557.942 126.496 118.244

As movimentações dos investimentos são demonstrados a seguir:
Movimentação dos investimento na controladora
      Recursos   Ganho (perda)
  Equiva-  Aumento/  para aumento   na mensuração
 Saldo em lência Amori- redução de Dividen- de capital  Transfe- do passivo de Saldo em
Empresa  31/12/2022 patrimonial tização  capital social dos/ JCP  - AFAC Outros rência benefi cio defi nido 31/12/2023
Battre - Bahia Transferência e
 Tratamento de Resíduos Ltda 61.093 2.179 - - - - - - (38) 63.234
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza
 Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 8.080 5.169 - - - - - - - 13.249
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza
 Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 9.510 (6.241) - - - 1.582 - - - 4.851
Águas Claras Ambiental-Central de Tratament
 e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 7.081 2.734 - - - - - - (1) 9.814
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda 51.268 (33.657) - - - 30.928 - - (1) 48.538
SBC Valorização de Resíduos Ltda 26.222 817 - - (820) - - - - 26.219
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (5.339) (4.097) - 4.513 - - - - (11) (4.934)
Revita Montes Claros 1.392 - - - - - - - - 1.392
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 78.354 67.530 - - (61.329) - - - (75) 84.480
Essencis BA S.A. 11.305 3.378 - - (627) - - - - 14.056
Essencis BA S.A. - Participação sobre
 valor justo dos ativos líquidos 10.154 - (147) - - - - - - 10.007
Riograndense Participações S.A. 43.612 25.038 - - (10.015) - - - (4) 58.631
Riograndense Participações S.A. - Participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos 6.363 - (208) - - - - - - 6.155
Termoverde Salvador S.A. 32.298 3.286 - - (659) - - - (1) 34.924
Termoverde Caieiras Ltda. 19.221 17.098 - - (15.735) - - - - 20.584
Revita Bahia S.A. - - - 1 - - - - - 1
 360.614 83.234 (355) 4.514 (89.185) 32.510 - - (131) 391.201
Participações em empreendimentos
 controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. ( a ) 19.558 (1.476) - 3.707 - - - (637) - 21.152
Biotérmica Energia S.A. 2.994 326 - - (130) - - - - 3.190
Viasolo Engenharia S.A. 38.503 6.024 - - - - - - - 44.527
Empresa Metropolitana de
 Tratamento de Resíduos S/A – EMTR 13.897 (391) - - (448) - - - - 13.058
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 11 3 - - - - - - - 14
 75.753 4.486 - 3.707 (578) - - (637) - 82.731
Ágio por expectativa de
 rentabilidade futura (goodwill)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 2.139 - - - - - - - - 2.139
Essencis B.A S.A. 2.543 - - - - - - - - 2.543
Riograndense Participações S.A. 74.402 - - - - - - - - 74.402
 79.084 - - - - - - - - 79.084
Ágio por expectativa de rentabilidade
 futura (Controladas em conjunto):
Hekos Soluções Ambientais S. A. ( a ) 41.009 - - - - - 637 637 - 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - - - - 1.482
 42.491 - - - - - 637 637 - 43.765
Total de investimento na controladora 557.942 87.720 (355) 8.221 (89.763) 32.510 637 - (131) 596.781
      Recursos  Ganho (perda)
  Equiva-  Aumento/  para aumento  na mensuração
 Saldo em lência Amori- redução de Divide- de capital Impair- do passivo de Saldo em
Empresa                                                                            31/12/2021 patrimonial tização  capital social ndos/ JCP  - AFAC ment benefi cio defi nido 31/12/2022
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 43.066 18.042 - - - - - (15) 61.093
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana
 e Tratamento de Resíduos Ltda 11.670 (3.590) - - - - - - 8.080
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana
 e Tratamento de Resíduos S.A. 11.709 (4.524) - 2.325 - - - - 9.510
Águas Claras Ambiental-Central de Tratamento
 e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 9.655 1.246 - - (3.818) - - (2) 7.081
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (26.654) (48.077) - 90.500 - 35.500 - (1) 51.268
SBC Valorização de Resíduos Ltda 18.287 537 - 7.526 (128) - - - 26.222
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 794 (6.120) - - - - - (13) (5.339)
Revita Montes Claros 1.392 - - - - - - - 1.392
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 63.393 63.566 - - (48.530) - - (75) 78.354
Essencis BA S.A. 9.636 2.048 - - (379) - - - 11.305
Essencis BA S.A. - Participação sobre
 valor justo dos ativos líquidos 10.300 (146) - - - - - - 10.154
Riograndense Participações S.A. 33.229 17.310 - - (6.924) - - (3) 43.612
Riograndense Participações S.A. - Participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos 6.560 (197) - - - - - - 6.363
Termoverde Salvador S.A. 34.118 3.405 - - (5.224) - - (1) 32.298
Termoverde Caieiras Ltda. 19.240 15.735 - - (15.753) - - (1) 19.221
 246.395 59.235 - 100.351 (80.756) 35.500 - (111) 360.614
Participações em empreendimentos
 controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. (a) - - - 19.558 - - - - 19.558
Biotérmica Energia S.A. 2.283 1.184 - - (473) - - - 2.994
Viasolo Engenharia S.A. 32.767 5.736 - - - - - - 38.503
Empresa Metropolitana de
 Tratamento de Resíduos S/A – EMTR 12.414 1.483 - - - - - - 13.897
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 10 1 - - - - - - 11
 48.264 8.404 - 19.558 (473) - - - 75.753
Ágio por expectativa de
 rentabilidade futura (goodwill)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 3.338 - (1.199) - - - - - 2.139
Essencis B.A S.A. 2.543 - - - - - - - 2.543
Riograndense Participações S.A. 74.402 - - - - - - - 74.402
 80.283 - (1.199) - - - - - 79.084
Ágio por expectativa de rentabilidade
 futura (Controladas em conjunto):
Hekos Soluções Ambientais S. A. (a) - - - 102.639 - - (61.630) - 41.009
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - - - 1.482
 1.482 - - 102.639 - - (61.630) - 42.491
Total de investimento na controladora 376.424 67.639 (1.199) 222.548 (81.229) 35.500 (61.630) (111) 557.942
(a) Em 22 de dezembro de 2022 na controlada em conjunto Hekos ocorreu a troca de acionistas, momento o qual a Revita realizou um aporte de capital através da integralização dos saldos de 
mútuos e AFAC no montante de R$122.197, em troca de 12 ações. Esses eventos geraram: (i) a reversão de R$82.525 da provisão sobre a recuperabilidade dos saldos de mútuos que encontra-
vam-se integralmente provisionados na Revita, originalmente registrados em razão da falta de expectativa de recebimento dos mesmos, o qual foi revertido face à entrada de um novo investi-
dor na Hekos, vide nota explicativa 28; e, (ii) Constituição de ágio por expectativa de rentabilidade futura de aquisição de ações no valor de R$102.639, o qual foi submetido ao teste do valor 
contábil recuperável (impairment) no encerramento do exercício resultando em um ajuste de redução do ágio no valor de R$ 61.630. O impacto contábil líquido decorrente desta transação no 
resultado foi um prejuízo de R$7.984. Em 31 de dezembro de 2022 o controle continua sendo compartilhado junto com a controlada Revita.
Movimentação dos investimento no consolidado Saldo em Equivalência Dividendos / Aumento  Transfe- Saldo em
Empresa 31/12/2022 patrimonial JCP de capital Outros rência 31/12/2023
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 19.558 (1.476) - 3.707 - (637) 21.152
Biotérmica Energia S.A. 2.994 326 (130) - - - 3.190
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 38.503 6.024 - - - - 44.527
Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR 13.897 (391) (448) - - - 13.058
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 11 3 - - - - 14
 75.753 4.486 (578) 3.707 - (637) 82.731
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Hekos Soluções Ambientais S. A. 41.009 - - - 637 637 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - 1.482
 42.491 - - - 637 637 43.765
Total de investimento no consolidado 118.244 4.486 (578) 3.707 637 - 126.496
 Saldo em Equivalência Dividendos / Aumento  Saldo em
Empresa 31/12/2021 patrimonial JCP de capital Impairment 31/12/2022
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S.A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S.A. - - - 19.558 - 19.558
Biotérmica Energia S.A. 2.283 1.184 (473) - - 2.994
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 32.767 5.736 - - - 38.503
Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR 12.414 1.483 - - - 13.897
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 10 1 - - - 11
 48.264 8.404 (473) 19.558 - 75.753
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Hekos Soluções Ambientais S.A. - - - 102.639 (61.630) 41.009
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - 1.482
 1.482 - - 102.639 (61.630) 42.491
Total de investimento no consolidado 49.746 8.404 (473) 122.197 (61.630) 118.244
 31 de dezembro de 2023
Empresa Capital social Participação societária - % Patrimônio Líquido Resultado do período
Controladas
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 13.708 100,00% 63.234 2.179
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 12.655 100,00% 13.249 5.169
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 46.119 100,00% 4.851 (6.241)
Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 2.930 100,00% 9.814 2.734
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda 370.728 100,00% 48.538 (33.657)
SBC Valorização de Resíduos Ltda 28.604 75,00% 34.959 1.089
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 10.930 51,00% (9.674) (8.033)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 60.650 62,35% 135.499 108.313
Riograndense Participações S.A. 26.176 70,00% 83.759 35.769
Termoverde Salvador S.A. 5.023 100,00% 34.924 3.286
Termoverde Caieiras Ltda. 3.486 100,00% 20.585 17.098
Revita Bahia - 80,00% - -
Controladas em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S.A. 15.770 51,00% 41.475 (2.894)
Essencis BA S.A 7.058 100,00% 14.056 3.378
Biotérmica Energia S.A. 10 70,00% 4.556 465
Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - EMTR 48.824 27,50% 47.488 (1.421)
Viasolo Engenharia S.A. 26.367 51,00% 87.308 11.813
 31 de dezembro de 2022
Empresa Capital social Participação societária - % Patrimônio Líquido Resultado do período
Controladas
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 13.708 100,00% 61.093 18.042
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 12.655 100,00% 8.080 (3.590)
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 45.117 100,00% 9.510 (4.524)
Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 2.930 100,00% 7.081 1.245
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda 303.228 100,00% 15.767 (48.077)
SBC Valorização de Resíduos Ltda 28.604 75,00% 34.963 716
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 1.000 51,00% (10.470) (12.000)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 44.195 62,35% 125.674 101.956
Riograndense Participações S.A. 26.176 70,00% 62.303 24.728
Termoverde Salvador S.A. 5.023 100,00% 32.298 3.405
Termoverde Caieiras Ltda. 3.486 80,00% 19.221 15.735
Controladas em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S.A. 1 51,00% 1 -
Essencis BA S.A. 7.058 100,00% 11.305 2.047
Biotérmica Energia S.A. 10 70,00% 4.276 1.691
Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - EMTR 48.824 27,50% 50.539 5.394
Viasolo Engenharia S.A. 26.367 51,00% 75.495 11.248

13. Imobilizado - O saldo é composto como segue:
 Controladora
 Taxa média   Depre- 2023 2022
 anual - % Custo ciação Líquido Líquido
Aterro e infra em aterros (*)  55.595 (11.175) 44.420 32.732
Terrenos, edifi cações e construção civil (**) 5% 20.419 (88) 20.331 20.093
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 6.634 (6.457) 177 231
Máquinas e equipamentos 10% 41.072 (7.448) 33.624 28.312
Móveis e utensílios 10% 1.258 (835) 423 518
Equipamentos de informática 20% 2.205 (1.500) 705 878
Veículos e equipamentos 20% 43.791 (35.327) 8.464 17.426
Central de triagem 4% - - - 7
Imobilizado em andamento  16.511 - 16.511 20.871
  187.485 (62.830) 124.655 121.068
 Consolidado
 Taxa média   Depre-  2023 2022
 anual - % Custo ciação Líquido Líquido
Aterro e infra em aterros (*)  323.078 (166.290) 156.788 121.206
Terrenos, edifi cações e construção civil (**) 5% 119.747 (4.089) 115.658 78.869
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 16.254 (14.578) 1.676 4.759
Máquinas e equipamentos 10% 292.362 (133.070) 159.292 169.972
Móveis e utensílios 10% 5.501 (3.436) 2.065 2.209
Equipamentos de informática 20% 10.859 (7.629) 3.230 3.649
Veículos e equipamentos 20% 155.729 (108.117) 47.612 71.823
Central de triagem 4% - - - 7
Imobilizado em andamento  111.531 - 111.531 90.337
Redução ao valor recuperável  (15.284) - (15.284) (17.893)
  1.019.777 (437.209) 582.568 524.938
(*) Os aterros e respectivas infraestruturas são amortizados de acordo com a quantidade de re-

síduos efetivamente depositados, com relação à capacidade total estimada dos aterros. (**) 
Terrenos não são depreciados. As mutações do imobilizado da controladora em 31 de dezem-
bro de 2023 estão demonstradas conforme seguem:
 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2022 Adição Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros 41.830 10.811 - 2.954 55.595
Terrenos, edifi cações e construção civil 20.137 75 - 207 20.419
Benfeitorias em bens de terceiros 6.634 - - - 6.634
Máquinas e equipamentos 44.722 9.509 (16.837) 3.678 41.072
Móveis e utensílios 1.282 34 (58) - 1.258
Equipamentos de informática 2.129 124 (48) - 2.205
Veículos e equipamentos 61.337 857 (18.403) - 43.791
Central de triagem 10 - - (10) -
Imobilizado em andamento 20.871 2.469 - (6.829) 16.511
 198.952 23.879 (35.346) - 187.485
 Saldo em Depre- (-) Transfe- Saldo em
Depreciação 31/12/2022 ciação  Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros (9.098) (2.077) - - (11.175)
Terrenos, edifi cações e construção civil (44) (44) - - (88)
Benfeitorias em bens de terceiros (6.403) (54) - - (6.457)
Máquinas e equipamentos (16.410) (3.798) 12.763 (3) (7.448)
Móveis e utensílios (764) (89) 18 - (835)
Equipamentos de informática (1.251) (279) 30 - (1.500)
Veículos e equipamentos (43.911) (8.704) 17.288 - (35.327)
Central de triagem (3) - - 3 -
 (77.884) (15.045) 30.099 - (62.830)
Total 121.068 8.834 (5.247) - 124.655
As mutações do imobilizado da controladora em 31 de dezembro de 2022 estão demonstradas 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3002-D37C-83FE-1750.
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REVITA ENGENHARIA S.A. - C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continua...

...continuação

conforme seguem: Controladora
 Saldo em  (-)  Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2021 Adição Baixa rência 01/12/2022
Aterro e infra em aterros: 35.359 4.706 - 1.765 41.830
Terrenos, edifi cações e construção civil 19.652 117 - 368 20.137
Benfeitorias em bens de terceiros 6.308 306 - 20 6.634
Máquinas e equipamentos 25.270 15.524 (96) 4.024 44.722
Móveis e utensílios 778 98 (3) 409 1.282
Equipamentos de informática 1.031 222 (11) 887 2.129
Veículos e equipamentos 67.438 88 (396) (5.793) 61.337
Central de triagem 10 - - - 10
Imobilizado em andamento 14.173 8.378 - (1.680) 20.871
Redução de imparidade - - - - -
 170.019 29.439 (506) - 198.952
 Saldo em Depre- (-)  Transfe- Saldo em
Depreciação 31/12/2021 ciação Baixa rência 30/12/2022
Aterro e infra em aterros: (7.376) (1.722) - - (9.098)
Terrenos, edifi cações e construção civil (5) (39) - - (44)
Benfeitorias em bens de terceiros (5.890) (513) - - (6.403)
Máquinas e equipamentos (12.992) (3.485) 67 - (16.410)
Móveis e utensílios (541) (226) 3 - (764)
Equipamentos de informática (715) (542) 6 - (1.251)
Veículos e equipamentos (36.293) (8.014) 396 - (43.911)
Central de triagem (2) (1) - - (3)
 (63.814) (14.542) 472 - (77.884)
Total 106.205 14.897 (34) - 121.068
As mutações do imobilizado do consolidado em 31 de dezembro de 2023 estão demonstradas 
conforme seguem:
     Red. valor Saldo em
Custo 31/12/22 Adição Baixa Transf. Recuperável 31/12/2023
Aterro e infra em aterros: 306.603 32.970 (35.890) 19.395 - 323.078
Terrenos, edifi cações
 e construção civil (**) 80.799 6.179 (4.735) 37.504 - 119.747
Benfeitorias em
 bens de terceiros 15.008 1.246 - - - 16.254
Máquinas e equipamentos 292.294 14.457 (20.108) 5.709 - 292.352
Móveis e utensílios 5.315 265 (79) - - 5.501
Equipamentos de informática 10.225 738 (137) 33 - 10.859
Veículos e equipamentos 174.094 2.478 (20.833) - - 155.739
Imobilizado em andamento 90.337 86.946 (482) (65.271) - 111.530
Redução ao valor recuperável (17.893) - - - 2.609 (15.284)
  956.782 145.279 (82.264) (2.630) 2.609 1.019.776
  Depre-   Red. valor Saldo em
Depreciação 31/12/22 ciação Baixa Transf. Recuperável 31/12/2023
Aterro e infra em aterros: (185.397) (21.518) 40.625 - - (166.290)
Terrenos, edifi cações
 e construção civil (**) (1.930) (2.159) - - - (4.089)
Benfeitorias em
 bens de terceiros (10.249) (4.329) - - - (14.578)
Máquinas e equipamentos (122.322) (26.263) 15.516 - - (133.069)
Móveis e utensílios (3.106) (365) 35 - - (3.436)
Equipamentos de informática (6.576) (1.162) 109 - - (7.629)
Veículos e equipamentos (102.264) (25.501) 19.648 - - (108.117)
  (431.844) (81.297) 75.933 - - (437.208)
  524.938 63.982 (6.331) (2.630) 2.609 582.568
As mutações do imobilizado do consolidado em 31 de dezembro de 2022 estão demonstradas 
conforme seguem:
 Consolidado
     Redução
 Saldo em  (-) Transfe- ao valor Saldo em
Custo 31/12/2021 Adição Baixa rência recuperável 31/12/2022
Aterro e infra em aterros 263.584 - - 43.019 - 306.603
Terrenos, edifi cações
 e construção civil 80.799 - - - - 80.799
Benfeitorias em
 bens de terceiros 14.987 - - 21 - 15.008
Máquinas e equipamentos 252.908 39.905 (2.838) 2.319 - 292.294
Móveis e utensílios 4.768 681 (134) - - 5.315
Equipamentos de informática 8.319 1.977 (129) 58 - 10.225
Veículos e equipamentos 190.592 1.025 (18.770) 1.237 - 174.084
Central de triagem 10 - - - - 10
Imobilizado em andamento 53.200 83.791 - (46.654) - 90.337
Redução ao valor
 recuperável (a) (18.611) - - - 718 (17.893)
 850.556 127.379 (21.871) - 718 956.782
     Redução
 Saldo em Depre- (-) Transfe- ao valor Saldo em
Depreciação 31/12/2021 ciação Baixa rência recuperável 31/12/2022
Aterro e infra em aterros (165.912) (19.485) - - - (185.397)
Terrenos, edifi cações
 e construção civil (1.105) (825) - - - (1.930)
Benfeitorias em bens
 de terceiros (9.856) (393) - - - (10.249)
Máquinas e equipamentos (102.360) (22.426) 2.464 - - (122.322)
Móveis e utensílios (2.750) (417) 61 - - (3.106)
Equipamentos de informática (5.464) (1.231) 119 - - (6.576)
Veículos e equipamentos (95.839) (25.103) 18.678 - - (102.264)
Central de triagem - - - - - -
 (383.286) (69.880) 21.322 - - (431.844)
Imobilizado líquido 467.270 57.499 (549) - 718 524.938
(a) Refere-se a imperment de ativo imobilizado da controlada Guamá – Tratamento de Resi-
duos Ltda. Garantia:  Os fi nanciamentos dos ativos imobilizados são garantidos por meio de 
aval das empresas do Grupo Revita. Estão sujeitos a garantia adicional, os fi nanciamentos de 
projetos por meio de fi ança bancária ou conta reserva e os fi nanciamentos de máquinas e equi-
pamentos por meio da alienação fi duciária dos bens em 31 de dezembro de 2023 no montante 
de R$56.621 (R$78.889 em 2022). Imobilizados em andamento: Durante os exercícios en-
cerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os principais ativos em construção referem- se a 
aterros sanitário. Redução ao valor recuperável: O Grupo Revita divulga as seguintes infor-
mações para cada perda por desvalorização ou reversão reconhecida durante o exercício para 
ativo individual, incluindo ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), ou para uni-
dade geradora de caixa. Em 2023, a reversão de R$2.609 por redução ao valor recuperável nos 
saldos consolidados foi representada pela redução no valor contábil de determinados itens do 
imobilizado no segmento de Manejo de resíduos sólidos na controlada Guamá – Tratamento de 
Resíduos Ltda. Os efeitos dessa perda foram refl etidos em custo dos produtos vendidos, no re-
sultado. O valor recuperável de R$15.284 em dezembro de 2023 foi baseado no valor em uso, 
tendo sido determinado em relação à unidade geradora de caixa. A unidade geradora de caixa 
consistia nos ativos da controlada Guamá, localizada no Estado do Pará. Para determinação do 
valor em uso da unidade geradora de caixa, os fl uxos de caixa foram descontados à taxa de 
12,4% antes dos tributos.
14. Intangível - O saldo da controladora é composto como segue:
 Controladora
 Taxa média  Amorti- 2023 2022
 anual - % Custo zação Líquido Líquido
Licença e direito de uso 25% 1 (1) - -
Software 20% 366 (317) 49 66
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia  6.538 - 6.538 6.538
Ágio por expectativa de
 rentabilidade futura:
Piauí Ambiental  10.122 - 10.122 10.122
  17.027 (318) 16.709 16.726
As mutações do intangível da controladora estão demonstradas conforme seguem:
 Controladora
 Saldo em  Saldo em
Custo 31/12/2022 Adição 31/12/2023
Licença e direito de uso 1 - 1
Software 361 5 366
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia 6.538 - 6.538
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Piauí Ambiental 10.122 - 10.122
 17.022 5 17.027
 Saldo em Amorti- Saldo em
Amortização 31/12/2022 zação 31/12/2023
Licença e direito de uso (1) - (1)
Software (295) (22) (317)
 (296) (22) (318)
 16.726 (17) 16.709
 Controladora
 Saldo em  Saldo em
Custo 31/12/2021 Adição 31/12/2022
Licença e direito de uso 1 - 1
Software 292 69 361
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia 6.538 - 6.538
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Piauí Ambiental 10.122 - 10.122
 16.953 69 17.022
 Saldo em Amorti- Saldo em
Amortização 31/12/2021 zação 31/12/2022
Licença e direito de uso (1) - (1)
Software (258) (37) (295)
 (259) (37) (296)
 16.694 32 16.726
O saldo do consolidado é composto como segue:
    2023 2022
 Taxa média   Amor-
 anual - % Custo tização Líquido Líquido
Aterro e infraestrutura em aterros (*) 168.021 (148.563) 19.458 23.803
Infraestrutura em transbordos 10% 9.983 (7.163) 2.820 2.979
Edifi cações 3,11% 401 (42) 359 939
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 3.168 (2.394) 774 788
Máquinas e equipamentos 10% 7.592 (6.144) 1.448 1.863
Veículos e equipamentos 20% 2.665 (2.210) 455 119
Intangível em andamento - 21.707 - 21.707 7.977
Licença direito de uso 3,33% 41 (41) - -
Software 20% 3.746 (2.756) 990 1.205
Direitos contratuais 6,71% 22.024 (6.583) 15.441 17.207
Licença e direito de uso - mais valia  10.870 (592) 10.278 9.881
Metano gerado pelo aterro/projeto de biogás  2.908 (1.345) 1.563 1.562
Relacionamento de clientes  7.313 - 7.313 6.208
Destinação de chorume  3.500 (1.390) 2.110 1.867
  263.939 (179.223) 84.716 76.398
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
CRVR  106.288 (3.763) 102.525 102.525
Loga  16.742 (9.930) 6.812 6.812
Essencis BA  2.543 - 2.543 2.543
Piauí Ambiental  10.122 - 10.122 10.122
  135.695 (13.693) 122.002 122.002
Total intangível  399.634 (192.916) 206.718 198.400
(*) Os aterros e respectivas infraestruturas são amortizados de acordo com a ocupação do es-
paço disponível com base no volume de resíduos efetivamente depositados, em relação à ca-
pacidade total estimada dos aterros ou pela capacidade utilizável até o fi m do contrato de con-
cessão, dos dois o menor. Os demais intangíveis são amortizados pela vida útil ou de acordo 
com prazo de concessão, dos dois o menor. As mutações do intangível do consolidado estão 
demonstradas conforme seguem:
 Consolidado
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2022 ção Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros 164.265 - - 3.756 168.021
Infraestrutura em transbordos 9.983 - - - 9.983
Edifi cações e construção civil 965 - (564) - 401
Benfeitorias em bens de terceiros 3.174 - (6) - 3.168
Máquinas e equipamentos 10.650 138 (3.196) - 7.592
Veículos e equipamentos 5.407 392 (3.134) - 2.665
Intangível em andamento 12.309 14.932 - (5.534) 21.707
Licença e direito de uso 42 - - (1) 41
Software 3.608 79 (18) 77 3.746
Direitos contratuais 22.024 - - - 22.024
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia 6.537 - - 4.333 10.870
Metano gerado pelo aterro/
 projeto de biogás 2.909 - - (1) 2.908
Relacionamento de clientes 7.313 - - - 7.313
Destinação de chorume 3.500 - - - 3.500

Continua...

...continuação Consolidado
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2022 ção Baixa rência 31/12/2023
Ágio por expectativa
 de rentabilidade futura:
CRVR 106.288 - - - 106.288
Loga 16.742 - - - 16.742
Hera Ambiental S.A. 2.543 - - - 2.543
Piauí Ambiental 10.122 - - - 10.122
 388.381 15.541 (6.918) 2.630 399.634
 Saldo em Amorti-  Transfe Saldo em
Amortização 31/12/2022 zação Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros (140.462) (7.594) - (507) (148.563)
Infraestrutura em transbordos (7.004) (159) - - (7.163)
Edifi cações (26) (16) - - (42)
Benfeitorias em bens de terceiros (2.386) (8) - - (2.394)
Máquinas e equipamentos (8.787) (402) 3.045 - (6.144)
Veículos e equipamentos (5.288) (220) 3.134 164 (2.210)
Licença e direito de uso (42) - - 1 (41)
Software (2.403) (371) 18 - (2.756)
Direitos contratuais (4.817) (464) - (1.302) (6.583)
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia (988) (93) - 489 (592)
Metano gerado pelo Aterro/
 Projeto de Biogás (1.347) (145) - 147 (1.345)
Relacionamento de Clientes (1.105) - 316 789 -
Destinação de chorume (1.633) (318) 342 219 (1.390)
Amortização de ágio:
CRVR (3.763) - - - (3.763)
Loga (9.930) - - - (9.930)
 (189.981) (9.790) 6.855 - (192.916)
Líquido 198.400 5.751 (63) 2.630 206.718
 Consolidado
    Reorga- 
 Saldo em  Transfe- nização Saldo em
Custo 31/12/2021 Adição rência Societária 31/12/2022
Aterro e infra em aterros 154.394 - 9.871 - 164.265
Infraestrutura em transbordos 8.721 - 1.262 - 9.983
Edifi cações e construção civil 965 - - - 965
Benfeitoria em bens de terceiros 3.174 - - - 3.174
Máquinas e equipamentos 10.080 - 570 - 10.650
Veículos e equipamentos 5.361 - 46 - 5.407
Intangível em andamento 14.939 9.119 (11.749) - 12.309
Licença e direito de uso 42 - - - 42
Software 3.541 67 - - 3.608
Direitos contratuais 22.024 - - - 22.024
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia 6.537 - - - 6.537
Metano gerado pelo aterro /
 projeto biogás 2.909 - - - 2.909
Relacionamento com clientes 7.313 - - - 7.313
Destinação de chorume 3.500 - - - 3.500
Ágio por expectativa
 de rentabilidade futura:
CRVR 106.288 - - - 106.288
Loga 16.742 - - - 16.742
Hera - - - 2.543 2.543
Piauí Ambiental 10.122 - - - 10.122
 376.652 9.186 - 2.543 388.381
    Reorga- 
 Saldo em Amorti- Transfe- nização Saldo em
Amortização 31/12/2021 zação rência Societária 31/12/2022
Aterro e infra em aterros (133.437) (7.025) - - (140.462)
Infraestrutura em transbordos (6.812) (192) - - (7.004)
Edifi cações e construção civil (10) (16) - - (26)
Benfeitoria em bens de terceiros (2.355) (31) - - (2.386)
Máquinas e equipamentos (8.524) (263) - - (8.787)
Veículos e equipamentos (5.229) (59) - - (5.288)
Licença e direito de uso (42) - - - (42)
Software (2.063) (340) - - (2.403)
Direitos contratuais (4.057) (760) - - (4.817)
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia (988) - - - (988)
Metano gerado pelo aterro /
 projeto biogás (1.347) - - - (1.347)
Relacionamento com clientes (1.105) - - - (1.105)
Destinação de chorume (1.633) - - - (1.633)
Amortização de ágio:
CRVR (3.095) (668) - - (3.763)
Loga (9.130) (800) - - (9.930)
 (179.827) (10.154) - - (189.981)
Líquido 196.825 (968) - 2.543 198.400
Intangíveis em andamento: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
os principais ativos reversíveis em construção referem-se a expansões de rede de água e es-
goto, transbordo e aterros sanitários. Teste de redução ao valor recuperável para unida-
des geradoras de caixa (Teste de Impairment): Em 2023, a Administração avaliou com 
base em fontes de informações externas e internas se houve alguma indicação de que deter-
minados ativos pudessem ter sofrido desvalorização. O teste de valor recuperável é realizado 
anualmente por empresa especializada. O teste de impairment dos ágios das UGC de negócio, 
que inclui a Companhia, é baseado na metodologia do Fluxo de Caixa Descontado (FCD), com 
data-base de 31 de dezembro de 2023.

31 de dezembro de 2023
UGC ATIVO UGC ÁGIO VALOR CONTÁBIL
Revita 374.572 122.002 496.574
CRVR 152.572 102.525 255.097
Loga 180.536 6.812 187.348
Piauí Ambiental 17.781 10.122 27.903
Essencis BA 23.683 2.543 26.226

Metodologia Aplicada: Método do Fluxo de Caixa Descontado. Moeda: Projeções em moeda 
constante e em reais (R$), ou seja, desconsiderando o efeito infl acionário. Unidade geradora 
de caixa CRVR: O cálculo do valor em uso em vista das projeções do fl uxo de caixa da CRVR 
foi realizado até 31 de dezembro de 2056, com base em estimativas fi nanceiras aprovadas pela 
alta administração. A taxa de desconto, aplicada às projeções de fl uxo de caixa, é de 12,7%. 
Unidade geradora de caixa Loga: O cálculo do valor em uso em vista das projeções do fl u-
xo de caixa da LOGA foi realizado até 31 de dezembro de 2028 com base em estimativas fi nan-
ceiras aprovadas pela alta administração. A taxa de desconto, aplicada às projeções de fl uxo 
de caixa, é de 11,4%. Unidade geradora de caixa Piauí Ambiental: O cálculo do valor em 
uso em vista das projeções do fl uxo de caixa da Piauí Ambiental foi realizado até 31 de dezem-
bro de 2054, com base em estimativas fi nanceiras aprovadas pela alta administração. A taxa 
de desconto, aplicada às projeções de fl uxo de caixa, é de 11,4%. Unidade geradora de cai-
xa Essencis BA: O cálculo do valor em uso em vista das projeções do fl uxo de caixa da Essen-
cis BA foi realizado até 31 de dezembro de 2045, com base em estimativas fi nanceiras aprova-
das pela alta administração. A taxa de desconto, aplicada às projeções de fl uxo de caixa, é de 
11,4%. Principais premissas utilizadas no cálculo do valor em uso e sensibilidade: O 
cálculo do valor em uso para as unidades mencionadas acima é mais sensível às seguintes pre-
missas: Receita: A receita é planejada conforme característica do aterro, sendo KI, KII ou Iner-
tes, tem como premissa o crescimento de resíduo com lastro no PIB (principalmente o resíduo 
proveniente de indústrias) e/ou tendência de crescimento do volume por região. A base histó-
rica serve de apoio neste momento. Lembrando que como em toda meta, tem o desafi o de bus-
car novos clientes para maximização da receita. O crescimento populacional por região/cidade 
atendida foi um apoio para os estudos das áreas comerciais principalmente para os resíduos 
urbanos. Com relação ao preço, os contratos no geral têm como indexador de reajuste o IPCA, 
com prazos médios de 1 ano renováveis. Adicionalmente contratos ativos e que não possuem 
sinalização de concorrências no ano seguinte, ou que há o cenário de confi ança para renova-
ção (satisfação do cliente, histórico do cliente, competitividade da GRI nos contratos, etc), se 
avalia a série histórica de cada contrato, prevendo ganhos de reajuste de preço com base em 
índices contratuais e índices de reajuste de mão de obra, e ponderando possíveis oscilações de 
mercado com a venda de recicláveis (Ex: relatório Anguti para aparas de papelão). Novos Ne-
gócios: com base nas concorrências em andamento no ano base, e com o “termômetro comer-
cial” (funil de vendas - probabilidade de fechamento), projetamos o desafi o comercial para o 
ano seguinte. Como premissa geral, a receita é ajustada de modo a preservar a rentabilidade 
do negócio do ano base, salvo exceções de grandes desmobilizações. EBITDA: Considera a 
margem histórica, estimativa de correção de preço, bem como os projetos em andamento com 
o objetivo de maior efi ciência de custos e crescimento de receita. Impostos Diretos: Foram 
considerados os impostos sobre a Receita Bruta cabíveis à operação de cada entidade. Taxa 
de Desconto: Foi calculada de acordo com a metodologia do WACC (Weighted Average Cost 
of Capital), sem considerar o imposto sobre o lucro conforme as orientações do CPC 01/IAS 36. 
Análise de sensibilidade: Para a análise de sensibilidade de deterioração do ágio, a Com-
panhia considerou reduções no valor de uso de cada unidade geradora de caixa, expressas em 
pontos percentuais (p.p.) para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e 2022: - Diminuin-
do 5%, 10% e 15%. Como resultado da análise de sensibilidade, não foi identifi cado impair-
ment. Em 31 de dezembro de 2023, não houve fatores internos e/ou externos que alterassem 
de forma signifi cativa o valor recuperável dos ativos.
15. Fornecedores
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 28.407 31.699 123.791 93.446
Partes relacionadas – nota 18 4.591 1.761 51.764 39.289
 32.998 33.460 175.555 132.735
Circulante 29.157 22.075 171.693 120.843
Não circulante 3.841 11.385 3.862 11.892
16. Empréstimos e fi nanciamentos: Abaixo informações sobre os termos contratuais dos 
empréstimos e fi nanciamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para 
mais informações sobre a exposição do Grupo Revita a riscos de taxa de juros, moeda estran-
geira e liquidez, observar nota explicativa nº 4. As obrigações por empréstimos e fi nanciamen-
tos são representadas como seguem:
 Controladora Consolidado
 Encargos  Venci-
Modalidade fi nanceiros - % mento 2023 2022 2023 2022
BRDE, BNDES,  Pré-fi xado de
CEF e BNB 1,40% a 7,95% a.a.  
 TJLP + 1,00% a 1,40% a.a.
 IPCA de 4,45% a 6,05% a.a.
 CDI + 3,85% a.a. Jan/24 a
Finame Pré-fi xado de Abr/28 24.452 10.061 110.538 99.139
 4,53% a.a. Jan/24 a
 a 4,75% a.a. Ago/25 179 2.615 27.801 35.616
Capital de giro CDI + 1,94% a.a. Jan/24 a
 a 4,90% a.a. Dez/26 7.899 20.295 7.897 27.322
CDC Pré-fi xado de Jan/24 a
 7,85% a.a. a 13,89% a.a.  Abr/28 12.878 17.193 28.791 42.698
   45.408 50.164 175.027 204.775
Circulante   14.742 21.445 62.012 72.819
Não circulante   30.666 28.719 113.015 131.956
Os empréstimos das controladas estão garantidos por avais da respectiva controladora e nos 
casos em que há sócios, na proporção de sua participação societária. Na eventualidade do Gru-
po Revita fornecer garantia integral para uma controlada conjunta, há contragarantia do sócio.
Os fi nanciamentos com recursos do BRDE, BNDES, CEF e BNB são garantidos por avais e quan-
do necessário, por fi ança bancária, no valor de R$106.434 em 31 de dezembro de 2023 
(R$110.010 em 31 de dezembro de 2022). Os fi nanciamentos na modalidade Finame e CDC es-
tão vinculados a garantias fi duciárias e fi dejussórias, com aval das Companhias Revita Enge-
nharia S.A. e Solví Participações S.A. Para 2023 a Companhia realizou novas contratações de 
fi nanciamentos para aquisição de ativos e capital de giro. No consolidado seguimos com os fi -
nanciamentos de Projetos ja contratados em anos anteriores com o BNDES os quais possuem 
garantias e covenants, usuais do mercado, próprios e da Companhia, a qual fi gura como inter-
veniente e medidos anualmente. Todas as cláusulas restritivas quantitativas referentes aos 
contratos estão integralmente em 31 de dezembro de 2023. Os covenants pactuados é a manu-
tenção do índice fi nanceiro representado pela equação dívida líquida/EBITDA. Os montantes 
das parcelas do não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2023 2022 2023 2022
2024 - 10.693 232 52.355
2025 11.945 8.469 38.324 32.022
2026 10.446 6.622 31.223 24.775
Após jun/2027 8.275 2.935 43.236 22.804
 30.666 28.719 113.015 131.956

a) Conciliação da movimentação de empréstimos Controladora
 Saldo em 31/12/2022 Captação Juros Pagto Juros Pagamento Principal Saldo em 31/12/2023
BRDE, BNDES, CEF e BNB 10.061 15.800 3.248 (3.148) (1.509) 24.452
Capital de giro 20.295 - 2.102 (2.143) (12.355) 7.899
Crédito direto ao consumidor 17.193 741 1.897 (1.922) (5.031) 12.878
FINAME/FINEP 2.615 - 197 (53) (2.580) 179
 50.164 16.541 7.444 (7.266) (21.475) 45.408
 Consolidado
 Saldo em 31/12/2022 Captação Juros Pagto Juros Pagamento Principal Saldo em 31/12/2023
BRDE, BNDES, CEF e BNB 99.139 22.695 15.884 (9.838) (17.342) 110.538
Capital de giro 27.322 - 2.102 (2.143) (19.384) 7.897
Crédito direto ao consumidor 42.698 2.262 3.802 (3.787) (16.184) 28.791
FINAME/FINEP 35.616 - 5.309 (1.444) (11.680) 27.801
 204.775 24.957 27.097 (17.212) (64.590) 175.027
 Controladora
 Saldo em 31/12/2021 Captação Juros Pagto Juros Pagamento Principal Variação monetária Amortização Saldo em 31/12/2022
BRDE, BNDES, CEF e BNB - 9.900 161 - - - - 10.061
Capital de giro 31.968 - 3.730 (3.700) (11.703) - - 20.295
Crédito direto ao consumidor 12.196 8.712 1.706 (1.654) (3.767) - - 17.193
FINAME/FINEP 5.131 - 605 (172) (2.985) 36 - 2.615
Nota promissória 756 - - - - - (756) -
 50.051 18.612 6.202 (5.526) (18.455) 36 (756) 50.164
 Consolidado
 Saldo em 31/12/2021 Captação Juros Pagto Juros Pagamento Principal Variação monetária Amortização Saldo em 31/12/2022
BRDE, BNDES, CEF e BNB 117.538 17.900 15.862 (10.158) (42.036) 33 - 99.139
Capital de giro 44.292 5.000 4.059 (4.054) (21.975) - - 27.322
Crédito direto ao consumidor 45.687 10.412 4.074 (4.053) (13.422) - - 42.698
FINAME/FINEP 32.908 6.741 6.106 (1.784) (8.418) 63 - 35.616
Nota promissória 756 - - - - - (756) -
 241.181 40.053 30.101 (20.049) (85.851) 96 (756) 204.775
17. Debêntures
 Consolidado
Entidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2023 2022
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda. (c) CDI + 3,00%a.a 22/11/2029 137.030 75.832
(-) Custo de captação   (1.612) (2.071)
   135.418 73.761
Circulante   8.428 801
Não circulante   126.990 72.960
a) CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A.: Em 18 de novembro de 2022 a empresa CRVR – Riograndense Valorização de Resíduos S.A. realizou a 1ª (primeira) emissão de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória, em 2 (duas) séries, no valor de R$135.000, sendo R$75.000 na Primeira Série 
das debêntures, e R$60.000 na Segunda Série das Debêntures, para distribuição pública com esforços restritos, integralizadas em 07 de dezembro de 2022 e 16 de janeiro de 2023, respectiva-
mente, tendo como Escriturador e Banco liquidanda da emissão o Itaú Unibanco S.A., com amortização trimestral a partir de 22 de novembro de 2024 e vencimento fi nal em 22 de novembro de 
2029. Os recursos obtidos pela Emissora com a primeira emissão das debêntures da Primeira Série serão destinados para fi nanciamento de Capex da CRVR e para pagamento de determinadas 
dívidas. Os recursos obtidos da Segunda Série das Debêntures serão destinados ao fi nanciamento de Capex, a partir de janeiro de 2023. Garantias e cláusulas restritivas (Covenants): Foi 
prestada garantia fi dejussória, de forma solidária e proporcional à sua participação acionária indireta na CRVR, considerando a participação acionária dos Garantidores no capital social da Rio-
grandense Participações S.A. (controladora direta da CRVR), como principais pagadores e devedores proporcionais pelo valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), no valor nominal total 
de R$135.000, observado em qualquer hipótese (i) a quantidade de 75.000 (setenta e cinquenta mil) debêntures na Primeira Série (“Debêntures da Primeira Série”); e (ii) a quantidade de 60.000 
(sessenta mil) debêntures na Segunda Série. Os covenants são condições restritivas, que visam a dar garantia ao credor sobre a manutenção de determinados indicadores de desempenho e de 
endividamento. No caso das debêntures emitidas pela CRVR, os índices fi nanceiros pactuados são i) a manutenção da equação dívida líquida/EBITDA e ii) ICSD (índice de cobertura do serviço 
da dívida) calculado pela relação EBITDA/Serviço da dívida, ambos apurados com base em demonstrações fi nanceiras anuais auditadas, sujeitos ao devido acompanhamento pelo agente fi du-
ciário. Abaixo demonstrando a movimentação do consolidado:
 Consolidado
 Saldo em   Pagamento Pagamento Amortização de Saldo em
 31/12/2022 Captação Juros juros principal custo de captação 31/12/2023
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda 75.832 60.000 20.516 (19.318) - - 137.030
(-) Custo de captação - CRVR (2.071) - - - - 459 (1.612)
 73.761 60.000 20.516 (19.318) - 459 135.418
 Consolidado
 Saldo em   Pagamento Pagamento Amortização de Saldo em
 31/12/2021 Captação Juros juros principal custo de captação 31/12/2023
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda - 75.000 832 - - - 75.832
 - - - - - (2.071) (2.071)
 - 75.000 832 - - (2.071) 73.761

8. Partes relacionadas - Remuneração de pessoal-chave da Administração: A Companhia pagou a seus administradores, em salários e remuneração variável, um total de R$5.847 em 
31 de dezembro de 2023 (R$5.414 em 31 de dezembro de 2022). (a) Controladora: Os saldos a receber e a pagar, e as respectivas naturezas das transações e entidades incluídas nas demons-
trações fi nanceiras individuais são demonstrados a seguir: Controladora
 Saldo de contas a receber Saldo de contas a pagar  Receitas (despesa)
 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Partes Relacionadas (circulante):
Solvi Participações S.A. - - - - - (90)
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. - - - - 2 -
Solvi Essencis Ambiental S.A. 4 4.934 410 181 (4.889) (2.056)
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. - - - - 2 -
Essencis Biometano S.A. - - - - 75 -
Geo Emergência Ambiental Ltda - - - 4 (13) -
GRI Koleta Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. - - 8 - (17) -
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - - 64 50 -
Inova Gestão de Residuos Urbanos S.A. - - 470 - (6) -
Riograndense Participações S.A. - 7.334 2 - - 141
Resíduo Zero Ambiental S.A. - 62 - - - -
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda. 957 1.223 - - 5.429 3.499
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - 212 - - (255) 241
São Carlos Ambiental - Serviços de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda. 120 1.831 - - 1.278 1.227
Hekos Soluções Ambientais S. A. - 46 - - (1.120) -
Rio Grande Ambiental - Serviços de Limpeza e Tratamento de Resíduos S.A. - - 411 1.495 - -
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda. 1.400 1.400 590 - - -
Essencis BA S.A. - 67 - - (1) 335
Consórcio Salvador Ambiental - SOTERO - - 1.963 17 (14) -
Revita Engenharia S.A. 1.526 - - - 11 -
Termoverde Salvador S.A. - - - - (116) -
Biotérmica Energia S.A. 44 44 - - (9) -
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A. 586 498 - - 7.031 5.971
SBC Valorização de Resíduos S.A. - - 93 - (1.295) -
Águas Claras Ambiental - Centro de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. 6 64 - - 321 600
Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR - - 644 - - -
 4.643 17.715 4.591 1.761 6.464 9.868
Juros sobre capital próprio - JCP:
Solvi Participações S.A. - - - 783 - -
 - - - 783 - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC:
Termoverde Salvador S. A. - 2.600 - - - -
Vega Engenharia - 100 - - - -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - 255 - - - -
Riogrande Ambiental - 152 - - - -
Solvi Essencis Ambiental S. A - - - 6.999 - -
 - 3.107 - 6.999 - -

Continua...

...continuação Controladora
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Mútuos:
Solvi Participações S.A. - - - - - 105
Solvi Essencis Ambiental S.A. 4.216 - - - 1.264 97
Battre - Bahia Transferência e
 Tratamento de Resíduos Ltda. - - 10.757 - (1.271) 479
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - - - - - (2)
Essencis BA S.A. - - 200 - (266) 5
Águas Claras Ambiental - Centro de
 Tratamento e Benefi ciamento
  de Resíduos Ltda. - - 5.651 2.012 (461) (382)
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - - - - (15)
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. - - - - 28 -
Termoverde Salvador S.A. - - 3.891 - (224) (258)
Termoverde Caieiras Ltda. - - 11.070 11.245 (2.414) (1.474)
SBC Valorização de Resíduos S.A. - - - - 1 -
São Carlos Ambiental - Serviços de
 Limpeza Urbana e Tratamento
 de Resíduos Ltda. 42 4.140 - - 354 230
Hekos Soluções Ambientais S. A. - 637 - 687 228 62.985
Empresa Metropolitana de
 Tratamento de Resíduos
  S. A. - EMTR - - - 644 - -
Subtotal 4.258 4.777 31.569 14.588 (2.761) 61.770
Subtotal 4.258 7.884 31.569 22.370 (2.761) 61.770
Total 8.901 25.599 36.160 24.131 3.703 71.638
Circulante 4.643 17.715 4.591 1.761
Não circulante 4.258 7.884 31.569 22.370
(b) Consolidado: Os saldos e as transações entre a Companhia e suas controladas, que são 
suas partes relacionadas, foram eliminadas na consolidação e não estão apresentadas abaixo. 
As transações entre o Grupo Revita e outraspartes relacionadas estão apresentadas a seguir:
 Consolidado
 Saldo de Saldo de
 contas contas Receitas
 a receber a pagar  (despesa)
 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Contas a receber (circulante):
Solvi Participações S.A. - - - - - (886)
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. - - - 11 2 -
Solvi Essencis Ambiental S.A. 403 4.934 50.410 35.900 (212.558) (159.098)
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. - - - - 2 -
Essencis Biometano S.A. - - - - 75 -
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. - - - - (18) -
Geo Emergência Ambiental Ltda - - - 4 (13) -
GRI Koleta Gerenciamento
 de Resíduos Industriais S.A. 26 169 184 178 (1.754) (69)
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - - 64 50 220
Resíduo Zero Ambiental S.A. - 62 - - - -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - 212 - - (255) -
Hekos Soluções Ambientais S. A. - 46 - - (1.120) -
Consórcio Salvador Ambiental - SOTERO - - 439 436 (3) -
Biotérmica Energia S.A. 438 1.293 87 35 2.214 2.735
Biometano Sul S.A. 333 - - - 291 -
Consórcio São Bernardo Ambiental 28 60 - - 390 -
Empresa Metropolitana de
 Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR - - 644 644 - -
Outros - 3 - 2.017 - -
 1.228 6.779 51.764 39.289 (212.697) (157.098)
Juros sobre capital próprio - JCP:
Solvi Participações S.A. - - - 783 - -
 - - - 783 - -
Adiantamento para futuro
 aumento de capital - AFAC:
Solvi Essencis Ambiental S.A. - 355 - 6.999 - -
 - 355 - 6.999 - -
Mútuo:
Solvi Essencis Ambiental S.A. 4.215 - - - 1.189 -
Biotérmica Energia S.A. 8.456 - - - 133 -
Hekos Soluções Ambientais S. A. - 637 - 687 228 -
 12.671 637 - 687 1.550 -
Subtotal 12.671 992 - 8.469 1.550 -
Total 13.899 7.771 51.764 47.758 (211.147) (157.098)
Circulante 1.228 6.779 51.764 39.289
Não circulante 12.671 992 - 8.469
Outras transações com partes relacionadas: As contas a receber de partes relacionadas 
registradas no ativo circulante referem-se, substancialmente, à receita com prestação de ser-
viço operacional às respectivas partes relacionadas. As contas a pagar de partes relacionadas 
registradas no passivo circulante referem-se, substancialmente, à serviços tomados operacio-
nal e serviços compartilhados, administrativo e fi nanceiro às respectivas partes relacionadas.
Movimentação de mútuos no ativo:
 Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2022 3.717 6.901
Aplicação 86.753 52.863
Juros 9.732 10.366
Recebimento de juros (1.302) (610)
Recebimento do principal (27.220) (4.098)
Encargos 1.222 612
Compensação de dividendos (2.728) -
Reversão de provisão para perda de mútuo
 controlada em conjunto (Hekos) 53.007 53.007
Movimentos relacionados a
 investida Hekos– nota explicativa 12 (118.404) (118.404)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.777 637
 - -
Saldo em 01 de janeiro de 2023 4.777 637
Aplicação 81.683 82.232
Juros 1.853 1.633
Recebimento de juros (648) (192)
Recebimento do principal (48.533) (36.796)
Encargos 73 104
Compensação de mútuos com dividendos (31.240) (31.240)
Compensação de mútuo com AFAC (3.707) (3.707)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.258 12.671
Movimentação de mútuos no passivo:
 Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2022 15.302 366
Captação 7.775 -
Juros 1.870 -
Pagamento de juros (1.998) -
Pagamento do principal (4.864) -
Encargos 321 321
Compensação de dividendos (3.818) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 14.588 687
 - -
Saldo em 01 de janeiro de 2023 14.588 687
Captação 93.518 -
Juros 4.410 -
Pagamento de juros (267) -
Pagamento do principal (49.658) -
Compensação de mútuos com dividendos (27.735) (687)
Compensação de mútuos com AFAC (2.600) -
Movimentos relacionados ao capital (687) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 31.569 -
19. Salários, benefícios e encargos sociais
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Salários 3.885 3.374 12.467 10.696
Encargos trabalhistas 3.100 2.940 10.567 9.270
Férias 12.391 10.854 35.318 31.403
Participação nos resultados 2.597 2.102 7.057 6.570
Outros 252 1.684 1.541 5.569
 22.225 20.954 66.950 63.508
Planos de contribuição defi nida: Aos funcionários que aderiram, o Grupo Revita provê um 
plano de previdência privada. Esse plano multipatrocinado, de contribuição defi nida, conta 
também com contribuições dos benefi ciários. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2023, os custos incorridos com a manutenção do plano totalizam R$235 no consolidado (R$297 
em 2022), os quais foram reconhecidos diretamente ao resultado.
20. Provisões
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Provisões para riscos cíveis,
 fi scais e trabalhistas (a) 17.468 20.069 48.917 55.506
Provisão para fechamento e pós
 fechamento de aterro (b) 4.078 3.438 126.997 123.320
Provisões de recuperação
 operacional do sistema de aterro (c) 78 94 12.553 15.093
Provisão para obrigações
 contratuais futuras 866 616 2.740 1.431
 22.490 24.217 191.207 195.350
a. Provisões para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas: O Grupo Revita é parte em proces-
sos judiciais em andamento, decorrentes do curso normal de seus negócios, para os quais fo-
ram constituídas provisões considerando os prognósticos feitos por seus assessores legais 
com probabilidade de perda provável. Os saldos fi nais e as respectivas movimentações estão 
demonstrados a seguir:
 Controladora
 Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 31/12/2021 361 15.304 741 16.406
Compensação de depósitos
 judiciais - 2021 99 1.049 - 1.148
Adições 845 2.293 392 3.530
Reversões 26 (1.050) 9 (1.015)
Saldo em 31/12/2022 1.331 17.596 1.142 20.069
Adições 170 3.185 - 3.355
Reversões (1.083) (4.132) (741) (5.956)
Saldo em 31/12/2023 418 16.649 401 17.468
 Consolidado
 Cível Trabalhista Tributário Honorários Total
Saldo em 31/12/2021 8.061 33.786 796 54 42.697
Compensação de
 depósitos judiciais - 2021 99 4.927 - - 5.026
Adições 2.142 10.110 435 - 12.687
Reversões (1.409) (3.361) (80) (54) (4.904)
Saldo em 31/12/2022 8.893 45.462 1.151 - 55.506
Adições 4.553 10.660 - - 15.213
Reversão (1.638) (19.414) (750) - (21.802)
Saldo em 31/12/2023 11.808 36.708 401 - 48.917
Passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2023, além das demandas provisionadas de-
vido à estimativa de perdas prováveis, o montante correspondente a outros processos movidos 
contra o Grupo Revita com prognóstico estimado de perda possível, além dos processos a se-
guir divulgados, totaliza R$74.886 na Controladora e R$340.273 no Consolidado (R$55.842 na 
Controladora e R$300.479 no Consolidado em 31 de dezembro de 2022), os principais proces-
sos com estimativa de perdas possível referem-se substancialmente às ações cíveis públicas e 
execuções fi scais e estão descritos abaixo:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3002-D37C-83FE-1750.
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Empresa Número do 
Processo Tipo de Objeto Valor

Guamá Tratamento de 
Resíduos Ltda., Revita 

Engenharia S.A. e Solví 
Participações S.A.

0801162-
69.2019.8.14.0097

Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará com objetivo de condenar as 
empresas por dano ambiental, decorrente do suposto lançamento de chorume em local inadequado. Para 
realizar o transporte de chorume do aterro sanitário a Estações de Tratamento de Efl uentes, a Guamá tem 

contratado transportadora terceirizada, sendo que seus funcionários, ignorando os treinamentos e orientações, 
realizaram o lançamento do efl uente. Juntada manifestação prévia sobre o pedido de tutela de urgência. Desde 

então, aguarda-se a citação das empresas-rés para apresentar a contestação.

Valor envolvido na ação: 
R$50.000, sendo indicado 
como valor possível pela 

assessoria R$ 10.000

Guamá Tratamento de 
Resíduos Ltda.

0034860-
11.2015.8.14.0301

Trata-se de ação popular movida pelos Srs. Erica Markete Aires da Silva e Carlos André Ferreira Nai, tendo 
como objeto anular o contrato celebrado entre a Prefeitura de Belém e a Guamá, fi rmado no ano de 2015, para 
realização do tratamento dos resíduos sólidos provenientes do município. Segundo as alegações dos Autores, a 
contratação deveria ser precedida por licitação, o que não teria ocorrido, apesar de inexistir outro local adequa-

do ao tratamento dos resíduos sólidos. A Guamá apresentou sua defesa, alegando de que a contratação foi 
formalizada dentro do rito legal e que não houve nenhum dano ao erário ou ao meio ambiente. Em 

manifestação do MP, opinou pela extinção do processo sem julgamento pela perda do objeto. Em julho/2022, o 
Juiz se declarou incompetente e determinou a remessa do processo à Marituba/PA.

Valor envolvido na ação: 
R$10.800, sendo indicado 
como valor possível pela 

assessoria R$ 5.400

Guamá Tratamento de 
Resíduos Ltda.

0800677-
59.2021.8.14.0013

Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Pará com pedido de condenação 
de danos materiais e morais coletivo, sob a alegação de que as Rés adotaram condutas que, supostamente, 

resultaram em dano ambiental provenientes da “queima irregular de chorume” durante o processo de 
fabricação de cimento pela CIBRASA. Segundo as alegações, o uso do chorume em seus fornos supostamente 

resultou na poluição atmosférica. Já apresentada manifestação prévia. Aguarda-se a citação dos Réus para 
apresentação de contestação, assim como, pela deliberação sobre o pedido de liminar formulado pelo 

Ministério Público.

Valor envolvido na ação: 
R$10.000, sendo indicado 
como valor possível pela 

assessoria R$ 5.000

Guamá Tratamento de 
Resíduos Ltda.

0806758-
18.2022.8.14.0133

Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará, com objetivo de apurar 
supostos danos ambientais, sob fundamento de que a Guamá recebe resíduos industriais, que não estariam 

autorizados em sua licença. Aguarda-se expedição do mandado de citação. Importante destacar que a Guamá 
realiza apenas o recebimento de resíduos domiciliares. Da mesma forma, os monitoramentos ambientais não 

demonstraram qualquer forma de contaminação decorrente das operações do aterro.

Valor envolvido na ação, com 
indicação de prognóstico 

possível$ 5.000

Guamá Tratamento de 
Resíduos Ltda.

0806864-
77.2022.8.14.0133

Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará, com objetivo de apurar 
supostos danos ambientais, sob fundamento da suposta operação inadequada do empreendimento. Postula-se 

a suspensão de forma progressiva do recebimento de resíduos e indenização por danos morais coletivos. 
Aguarda-se a expedição do mandado de citação. A Guamá destaca que toda a operação é desempenhada nos 

estritos termos de sua licença, assim como, os monitoramentos ambientais não apontam por qualquer tipo 
contaminação decorrente das operações do aterro sanitário. Apresentada a contestação, o Ministério Público 

se manifestou. Aguardando prosseguimento do feito.

Valor envolvido na ação, com 
indicação de prognóstico 

possível$ 5.000

Revita Engenharia S.A. 0001931-
77.2021.8.19.0008

Trata-se de ação de cobrança movida contra Hekos Soluções Ambientais S. A. e Revita Engenharia S.A. por 
suposta falta de pagamento de equipamentos utilizados no aterro da Hekos Soluções Ambientais S. A.. A 

Revita Engenharia ingressou na ação na condição de sócia da Hekos Soluções Ambientais S. A., porém a parte 
autora não demonstrou qualquer confusão patrimonial que viesse a ser aplicado a desconsideração da 

personalidade jurídica. Além disso, até a presente data, as empresas Revita e Hekos Soluções Ambientais S. 
A.l também nunca foram notifi cadas por eventual mora. Apresentadas as contestações e réplicas, foi 

designada audiência de conciliação sem sucesso. Aguardando fi xação de pontos controvertidos e produção de 
provas.

Valor envolvido na ação, com 
indicação de prognóstico 

possível: R$ 12.343

Rio Grande Ambiental 
- Serv. De Limpeza 

Urbana e Tratamento 
de Resíduos S. A.

5010136-
42.2020.8.21.0023

Execução fi scal de valores supostamente recebidos a maior pela Rio Grande Ambiental, na vigência do contrato 
de concessão. Débito originário da liquidação do Contrato de Concessão, com base em apuração realizada por 

órgão técnico do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul. Em julgamento defi nitivo, o plenário do TCE/RS 
afastou parte deste suposto “débito”. Com base nessa alegação, foi apresentada pela RGA Exceção de 

Pré-Executividade, considerando ainda que não houve condenação à restituição de valores pelo TCE, que 
determinou a realização de perícia técnica para nova apuração, em novo procedimento administrativo. A 
execução fi scal foi suspensa por decisão judicial, até o julgamento da exceção apresentada pela RGA.

Valor envolvido na ação, com 
indicação de prognóstico 

possível: R$37.589

Revita Engenharia S.A. 0334940-
52.2014.8.13.0433

Trata-se de Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais na qual são 
questionados supostos atos de improbidade administrativa, que teriam hipoteticamente favorecido particulares 

na Concorrência nº 12/2009. Em 22/10/2014, foi deferido o pedido de liminar do MP para indisponibilizar os 
bens encontrados pelo RENAJUD e no CRI. Apresentamos o pedido de substituição da penhora pelo Seguro Ga-
rantia que, inicialmente, foi deferido pelo Juízo. Após análise do seguro garantia pelo MP, foi determinado que 
fosse apresentado novo seguro garantia para assegurar a condenação no valor da condenação atualizado até 
2022. Já foi apresentado o novo seguro garantia com as condições impostas pelo Juízo. Paralelamente, em 

02/09/2016 foi juntada aos autos a Defesa Prévia da Revita. Em março/2020, foi admitida pelo Juiz a ação de 
improbidade administrativa, determinando a citação de todos os Réus.Segundo os assessores jurídicos 

contratados pela Revita, o prognóstico de perda é possível.

Valor envolvido na ação, com 
indicação de prognóstico 

possível: R$15.000

Logística Ambiental de 
São Paulo S.A - Loga

15758.720024/2021-
36

Trata-se glosa de créditos de PIS e COFINS por suposta divergência de créditos na EFD referente ao ano de 
2016. Houve parcial reconhecimento quanto aos insumos creditados ainda estando pendente a avaliação do 

recurso voluntário interposto pela LOGA para obter-se o reconhecimento integral dos insumos creditados pela 
Companhia.

Valor envolvido na ação, com 
indicação de prognóstico 

possível: R$21.871

Battre - Bahia 
Transferência e 
Tratamento de 
Resíduos Ltda.

544/2017

O processo tem início com a apresentação do parecer técnico n.º 04/2014 pela Controladoria Geral do 
Município de Salvador (“CGM”), cujo escopo seria a análise do pedido de reajustamento do ano de 2013, 

porém analisou os reajustamentos anteriores, notadamente o processo de revisão de preços do Contrato de 
Concessão, formalizado por meio de aditivo contratual no ano de 2010.As objeções da BATTRE ao citado 

parecer foram elencadas em uma primeira manifestação nos autos, protocolada no dia 24 de novembro de 
2014.

Valor envolvido na ação, com 
indicação de prognóstico 

possível: R$ 39.695

b. Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros - Fechamento e pós fecha-
mento de aterro sanitário: A NBR 13896/1997 introduziu uma série de obrigações relativas 
ao fechamento e as atividades a serem realizadas após o fechamento dos aterros. Nesse do-
cumento são estabelecidas diretrizes que precisam ser seguidas pelo proprietário do aterro, vi-
sando a minimização dos impactos do aterro após o seu fechamento, bem como as atividades 
que devem ser executadas, ao longo de um período de 20 anos após o seu fechamento. Estas 
obrigações dão origem a dois tipos de provisões (fechamento e pós-fechamento), calculadas 
especifi camente para cada aterro, levando em conta as peculiaridades locais. De acordo com 
o regime de competência, as provisões são registradas durante o período que o site está em 
funcionamento, proporcionalmente ao esgotamento da capacidade do aterro. Custos a serem 
incorridos até a data de fechamento de um site ou durante o período de acompanhamento a 
longo prazo (20 anos) são descontados a valor presente. O cálculo da provisão de fechamento 
depende do custo de execução da cobertura fi nal do aterro, defi nida no licenciamento ambien-
tal realizado. Os valores apresentados nas demonstrações fi nanceiras visam a cobrir os custos 
de execução da cobertura fi nal das áreas ainda não executadas. Essa provisão é revista todo 
ano atualizando-se os dados com base na área de cobertura já realizada e a que está por fazer. 
Os cálculos da provisão de pós-fechamento dependem de vários fatores, destacando-se: • O 
tipo de cobertura fi nal que será instalada (permeável, semi-permeável ou impermeável) uma 
vez que otipo de cobertura tem infl uência decisiva na geração de percolado do aterro e, portan-
to, sobre os custos futuros para o tratamento de tais efl uentes; • Manutenção da infra-estru-
tura existente (estradas, cercas, prédios, cobertura vegetal, sistemas de drenagem superifi cial 
de biogás e de percolado, sistemas de tratamento de percolado, etc.); • Demolição de instala-
ções utilizadas enquanto o site estava em operação e que não são mais necessárias; • Moni-
toramento ambiental da qualidade das águas subterrâneas e superfi ciais, dos gases emitidos 
e do percolado gerado; • Monitoramento da estabilidade geotécnica do aterro; • Manutenção 
e substituição de poços de monitoramento e instrumentação geotécnica instalada(piezômetros, 
marcos de recalque, etc.); • Custos de tratamento de percolado; e • Custos de manutenção do 
sistema de coleta e tratamento do biogás gerado. A provisão de pós-fechamento do aterro, re-
gistrada nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal de cada ano, depende da velocidade de preen-
chimento do aterro, dos custos estimados agregados por ano e por site (com base no padrão ou 
custos específi cos), da data de fechamento estimado do site e da taxa de desconto aplicada a 
cada sítio (dependendo de sua vida residual). O Grupo Revita reconheceu provisões para cobrir 
os prováveis gastos de fechamento e pós- fechamento dos aterros sanitários no montante de 
R$126.997 e R$123.320 em 31 de dezembro de 2023 e 2022, respectivamente. O montante re-
conhecido representa a melhor estimativa das despesas necessárias para liquidar a obrigação 
mensurada a valor presente na data atual. Essas estimativas a valor presente são descontadas 
utilizando uma taxa de juros de 7,86% ao ano (11,23% ao ano 2022). A taxa de juros de des-
conto inclui as melhores estimativas da Administração para a taxa de juros de longo prazo no 
Brasil.
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 3.438 2.682 123.320 109.999
Constituição de provisão 640 812 11.773 18.695
Reversão / realização da provisão - (56) (8.096) (5.374)
Saldo fi nal 4.078 3.438 126.997 123.320
c. Provisão para recuperação operacional do sistema de aterro
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Guamá Tratamento de Resíduos (a) - - 6.812 8.914
CRVR -Riograndense valorização de resíduos - - 4.918 4.758
Battre - Bahia Transf. e trat. de resíduos - - 605 624
SCA - São Carlos Ambiental - - 125 549
Outras 78 94 93 248
 78 94 12.553 15.093
(a) Refere-se a gastos futuros com o tratamento do chorume depositado em lagoas. A provisão 
é revertida de acordo com a realização do efetivo gasto, mediante a contabilização dos docu-
mentos fi scais hábeis correspondentes. A movimentação da provisão de recuperação operacio-
nal do sistema de aterro está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 94 55 15.093 20.954
Constituição de provisão 348 339 3.927 14.629
Reversão da provisão (364) (300) (6.467) (20.490)
Saldo fi nal 78 94 12.553 15.093
21. Impostos, taxas e contribuições a recolher - São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
ISS 1.900 981 12.028 8.129
PIS 519 549 3.513 2.969
COFINS 3.688 3.133 18.155 14.873
ICMS 9 123 488 1.301
IRRF 580 533 2.011 1.839
ISS Retido 284 867 572 2.620
Parcelamentos fi scais (a) 106 852 982 1.085
Outros 727 509 3.421 1.003
 7.813 7.547 41.170 33.819
Circulante 7.751 7.441 40.823 33.713
Não circulante 62 106 347 106
(a) O Grupo Revita aderiu ao PERT – Programa Especial de Regularização Tributária relativo a 
tributos federais instituído pela Lei 13.496 de 24 de Outubro de 2017, cujo saldo consolidado 
em 31 de dezembro 2017 soma R$26.307, já deduzidos dos descontos de multa e juros conce-
didos no programa , e o saldo em 31 de dezembro de 2023 é de R$982 (R$1.085 em 31 de de-
zembro de 2022). O PERT contempla débitos tributários inadimplentes até a data de vencimen-
to 30 de abril de 2017. Em algumas empresas a opção de adesão foi pelo pagamento de 5% da 
dívida em espécie, dividido em 5 parcelas e quitação de 95% da dívida com prejuízos fi scais 
próprios ou de empresas ligadas. Em outras empresas a opção foi o pagamento de 24% da dí-
vida em 24 parcelas, e quitação de 76% com prejuízos fi scais próprios ou de empresas ligadas.
Os parcelamentos estão sendo efetuados em parcelas mensais e sucessivas, com juros fi nan-
ceiros equivalentes à taxa de juros a longo prazo (TJLP).
22. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia e suas controladas 
possuem registrados ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos re-
lacionados com diferenças temporárias representadas por provisões não dedutíveis e lucros 
não realizados oriundos de valores a receber de municipalidades, conforme permitido pela le-
gislação do imposto de renda. A composição desses diferidos é a seguinte:

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Diferenças temporárias:
Reavaliação de terreno de aterro (6.869) (6.869) (6.869) (6.869)
Lucros não realizados sobre contas a
 receber de clientes públicos (*) (6.501) (5.636) (85.344) (61.975)
Provisão para fechamento e
 pós fechamento de aterro 4.078 3.438 101.198 101.737
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 18.602 24.079 21.782 25.570
Provisões contingências 17.470 19.239 36.140 39.104
Prov. Transp. chorume 81 94 5.745 6.178
Provisão de participações no resultado 1.539 1.044 6.168 5.599
Prejuízo fi scal acumulado 3.051 - 6.619 5.342
Mais valia de ativos - - (18.736) (17.798)
IFRS 16 1.300 215 2.566 1.868
Provisão para baixa em estoque 744 744 786 785
Benefícios pós emprego 597 520 1.098 954
Provisão conscientização população - - 919 116
Ajuste a valor presente 5.369 5.311 5.369 5.311
Custo de aquisição de debentures - - (1.582) (2.040)
Outros - 1.014 565 (98)
Total 39.461 43.193 76.424 103.784
Alíquotas - 34% 34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos, líquidos 13.417 14.686 25.984 35.287
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos ativos 13.417 14.686 42.766 47.428
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos passivos - - (16.782) (12.141)
(*) Refere-se a lucros oriundos de contratos com clientes públicos, cuja tributação do imposto 
de renda e da contribuição social é diferida para o momento do efetivo recebimento. A recon-
ciliação da provisão para imposto de renda e contribuição social devidos, tendo como base as 
alíquotas aplicáveis e a provisão efetiva reconhecida no resultado, é como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucro antes dos impostos e das
 participações no resultado 89.641 51.625 227.167 166.676
Alíquota nominal do imposto de
 renda e da contribuição social - % 34 34 34 34
Despesa esperada com imposto
 de renda e contribuição social (30.478) (17.553) (77.237) (56.670)
Incentivos - 152 5.837 8.539
Efeito de controladas de alíquota diferenciada - - 3.716 985
Efeito do imposto de renda e contribuição social sobre:
Equivalência patrimonial 29.704 23.113 1.207 2.857
Diferido não reconhecido sobre Prejuízo Fiscal - - (19.400) (22.557)
Brindes/multas indedutíveis - (8) (83) (68)
Bônus/doações/patrocínios (41) (201) (888) (1.084)
Ganho por compra vantajosa - (241) - (241)
Gratifi cação a Administradores - (354) - (1.058)
Amortização de mais valia (121) (117) (318) (117)
Atualização monetária - 4 - 2.016
Ajuste de inventário (2) (187) (258) (546)
Outras diferenças permanentes (555) (2.280) (1.820) (4.465)
Perda por inadimplência (12) (1.675) (1.495) (2.481)
Perda em investimentos - (20.737) - (20.738)
Ajustes relativos a tributos de exercícios anteriores 622 7 445 865
Não constituição de diferido -
 Ausência de expectativa de realização - - (265) (258)
Provisão para imposto de renda
 e contribuição social (883) (20.077) (90.559) (95.021)
Corrente 386 (2.838) (83.791) (86.316)
Diferido (1.269) (17.239) (9.303) (13.911)
Lucro de Exploração - - 2.535 5.206
Alíquota efetiva 0,99% 38,89% 39,86% 57,01%
Durante o exercício não houve reconhecimento de ativo fi scal diferido sobre prejuízo fi scal e 
base negativa da contribuição social devido à não expectativa de lucro tributável futuro em de-
terminadas empresas do Grupo Revita no montante de R$126.630 no exercício de 31 de dezem-
bro de 2023 e R$104.231 referente ao exercício de 31 de dezembro de 2022.
23. Patrimônio líquido - (i) Capital social: Em 07 de março de 2023 a Companhia aumen-
tou o capital social em R$ 85.000, em 09 de agosto de 2023 houve novo aumento de capital em 
R$37.000 ambas através da operação de AFAC; sendo assim, em 31 de dezembro de 2023, o 
montante subscrito passou a ser de R$665.878, parcialmente integralizado representado por 
665.878 ações ordinárias nominativas, com valor de R$ 1,00 cada uma. Restando a ser integra-
lizados o montante de R$24.109 em 31 de dezembro de 2023. Em 15 de junho de 2022 a Com-
panhia aumentou o capital social em R$16.375, através da operação de AFAC. Em 31 de de-
zembro de 2022, o capital social, subscrito e integralizado era de R$543.878, representado por 
543.878 ações ordinárias nominativas, o capital social em 2021 estava representado por 
527.503 ações ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada uma, perfazendo um total de 
R$527.503. (ii) Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a reserva de capital 
é de R$3.442. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro lí-
quido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros foi cons-
tituída nos termos do artigo 196 e Lei nº 6.404/76 e Lei 11.638/7. (iii) Dividendos: O estatuto 
da Companhia estabelece a distribuição de dividendo mínimo anual de 25% do lucro líquido, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei. Fundamentado no Artigo 202 § 4º da legislação so-
cietária.
 Controladora
 2023 2022
Lucro líquido do exercício 88.758 31.548
Reserva legal - 5% 4.438 1.577
Base para distribuição mínima 84.320 29.971
% dividendos mínimos obrigatórios 25% 25%
Dividendos propostos 21.080 7.493
Em 19 de abril de 2023 e 22 de fevereiro de 2022, a acionista da Companhia, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, decidiu pela distribuição de dividendos adicional propostos provenien-
tes da reserva de lucros da Companhia, nos valores de R$70.774 e 29.228, respectivamente. 
(iv) Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros foi constituída nos ter-
mos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e Lei 11.638/07. (v) Outros resultados abrangentes: 
Refere-se ao ganho ou perda atuarial relacionado a provisão de benefício pós emprego de pla-
no de saúde.

24. Receita operacional líquida
  Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receita de resíduos 343.261 303.357 1.842.793 1.604.464
Receita com manufatura reversa 75 - 724 607
Receita venda de biogás - - 2.604 9.164
Receita crédito de carbono - - 8.638 30.574
Receita de construção (a) - - 11.686 15.779
Outros serviços 14.954 14.765 2.969 17.153
Total receita bruta 358.290 318.122 1.869.414 1.677.741
Deduções sobre as vendas:
ISS (16.992) (15.068) (84.816) (73.247)
PIS (5.894) (5.191) (30.861) (25.586)
COFINS (27.148) (23.910) (138.914) (121.310)
ICMS - - (423) (563)
Total de deduções sobre vendas (50.034) (44.169) (255.014) (220.706)
Receita líquida 308.256 273.953 1.614.400 1.457.035
Mercados Geográfi cos
Mercado interno (*) 358.290 318.122 1.865.606 1.651.695
Mercado externo (**) - - 3.808 26.046
Total da receita bruta 358.290 318.122 1.869.414 1.677.741
Época do reconhecimento da receita
Bens e serviços transferidos em
 momento específi co do tempo 358.290 318.122 1.869.414 1.677.741
Total receita bruta 358.290 318.122 1.869.414 1.677.741
(*) Mercado interno refere-se apenas a clientes localizados no Brasil. (**) Mercado externo re-
fere-se a clientes localizados na Alemanha e Reino Unido. (a) A receita reconhecida com rela-
ção às construções representa o valor justo dos serviços prestados na construção da infraes-
trutura para prestação dos serviços. Não há clientes que representem individualmente mais de 
10% da receita líquida do Grupo Revita, exceto na controlada “LOGA”, por se tratar de uma 
concessão classifi cada como ativo fi nanceiro e com propósito específi co, no qual o faturamen-
to é realizado junto à ARSESP – Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São 
Paulo (Poder Concedente) e representa 48% do total.
25. Custo dos serviços prestados
  Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Salários e encargos (115.415) (104.020) (389.216) (348.696)
Aluguel (39.984) (32.563) (107.571) (111.318)
Depreciações (15.026) (14.509) (95.204) (89.249)
Materiais aplicados nos serviços (30.654) (30.093) (207.694) (206.690)
Serviços de terceiros(a) (61.916) (45.826) (401.407) (355.046)
Créditos fi scais(b) 15.297 10.681 76.249 66.087
Outorga de ônus de concessão - - (49.234) (44.101)
Custo de bens reversíveis - - (11.219) (15.779)
Custo de sucata - - - (3.823)
Energia elétrica (269) (162) (11.034) (9.242)
Fechamento de aterro (641) (756) (3.678) (13.320)
Licenças e taxas (2) (42) (921) (543)
Outros custos de produção (5.664) (4.806) (35.230) (17.313)
 (254.274) (222.096) (1.236.159) (1.149.033)
(a)  As principais naturezas de serviços de terceiros são referentes a transporte de resíduos, 
serviços de incineração, destinação em aterros e serviços de coleta de resíduos. (b)  As princi-
pais naturezas de créditos fi scais são referentes a PIS e COFINS sobre insumos.
26. Despesas comerciais Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Provisão/(reversão) para perda esperada
 de créditos de liquidação duvidosa (71) 3.638 (1.726) 526
Baixa efetiva de títulos inadimplentes (30) (4.147) (4.394) (6.518)
Patrocínios, brindes e doações (417) (264) (1.216) (690)
Propaganda e publicidade (156) (121) (7.501) (3.820)
Outros (184) (162) (1.155) (734)
 (858) (1.056) (15.992) (11.236)
27. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Remuneração direta mão de obra (14.825) (13.290) (27.627) (24.132)
INSS (2.919) (2.722) (5.045) (4.698)
Benefícios (3.071) (2.925) (5.216) (4.999)
FGTS (876) (784) (1.405) (1.260)
Aluguéis (854) (1.660) (1.045) (1.918)
Depreciação (441) (498) (1.274) (1.439)
Materiais (579) (896) (931) (1.980)
Serviços de Terceiros (a) (9.398) (4.239) (22.916) (22.125)
Tributos, Seguros e Contribuições (1.077) (1.266) (1.779) (2.079)
Viagens e Estadias (1.102) (940) (1.509) (1.127)
Despesas serviços compartilhados (4.849) (4.263) (16.817) (14.556)
Outros (451) (843) (1.214) (1.568)
 (40.442) (34.326) (86.778) (81.881)
(a) Os valores de serviços de terceiros referem-se basicamente à contratação de serviços de 
consultorias administrativas e fi nanceiras, honorários advocatícios e assessoria técnica.
28. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receita de aluguel - - - 120
Outras receitas (despesas) eventuais 2.725 (8.034) (5.317) (9.654)
Resultado venda de imobilizado (2.319) (1.873) (1.581) 4.791
Provisões para contingenciais 2.601 (2.515) 6.589 (7.783)
Despesas com contingenciais (4.861) (5.056) (22.324) (15.899)
Patrocínio e doações (104) (407) (1.951) (2.694)
Pis e COFINS sobre outras receitas (423) - (2.178) (1.559)
Multa contratual - (2.194) (19) (2.226)
Perda por redução ao valor recuperável (a) - (61.630) 2.609 (61.630)
Reversão/(perda) de mútuo (a) - 53.007 - 53.007
Ajuste a valor presente sobre venda
 de participação da Hekos - (5.311) - (5.311)
Total (2.381) (34.013) (24.172) (48.838)
a) Em 2022 a Companhia registrou uma provisão da perda da Hekos Soluções Ambientais S.A. 
(Hekos) no valor de R$29.538. Em 22 de dezembro de 2022 a Companhia registrou uma rever-
são da provisão de perda na Hekos no valor de R$$82.535, onde o valor dessa reversão foi de 
R$53.007.
29. Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receitas juros sobre contratos 1.899 10.954 1.633 10.978
Variação monetária ativa 146 1 183 112
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 2.540 1.549 19.788 10.443
Correção de depósitos judiciais 84 231 521 2.445
Juros recebidos e descontos obtidos 803 1.816 5.220 7.287
Outras receitas fi nanceiras 2.229 13 3.634 5.931
Total receitas fi nanceiras 7.701 14.564 30.979 37.196
Variação monetária passiva (76) (765) (101) (1.053)
Despesas bancárias (388) (465) (2.313) (1.964)
Despesas com juros e descontos concedidos (1.156) (1.022) (1.585) (2.183)
Despesas com juros sobre contratos de mútuos (4.673) (2.191) (20) (321)
Despesas com juros passivo de arrendamento (199) (210) (2.027) (2.730)
Despesas com multas e moras fi nanceiras (196) (94) (1.196) (869)

Continua...

...continuação Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Despesas com captação debentures - - (459) (31)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (1.594) (892) (4.283) (4.887)
Juros sobre empréstimos,
 fi nanciamento e debêntures (7.444) (6.202) (47.613) (30.933)
Total despesas fi nanceiras (15.726) (11.841) (59.597) (44.971)
Total (8.025) 2.723 (28.618) (7.775)
30. Cobertura de seguros: O Grupo Revita adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais si-
nistros, considerando a natureza de sua atividade. Durante o período de concessão, compete à 
concessionária manter as seguintes coberturas de seguros, conforme prazos previstos: seguro 
de danos materiais para danos relativos à propriedade, que cobre todos os bens que integram 
a concessão e seguro de responsabilidade civil, cobrindo a concessionária e o Poder Conceden-
te pelos montantes que possam ser responsabilizados a título de danos, indenizações, custas 
processuais e outros resultantes do desenvolvimento das atividades pertinentes à concessão. 
As apólices contratadas pelo Grupo Revita oferecem as coberturas de risco operacional, danos 
materiais e responsabilidade civil e a cobertura de seguros da Companhia é composta por:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Seguro patrimonial 59.033 52.838 59.033 52.838
Responsabilidade civil geral 10.000 10.000 10.000 10.000
Responsabilidade civil ambiental 30.000 30.000 30.000 30.000
 99.033 92.838 99.033 92.838
31. Contratos de concessão ou PPP: Conforme disposto pelo ICPC 01 (R1) (IFRIC 12), a in-
fraestrutura construída ou adquirida junto a terceiros pelo Grupo Revita para o cumprimento 
dos contratos de prestação de serviços não deverá ser registrada como ativo imobilizado por-
que o contrato de concessão não transfere às concessionárias o direito de controle ou de pro-
priedade do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse 
desses bens para realização dos serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente 
após o encerramento do respectivo contrato. O Grupo Revita tem acesso para operar a infraes-
trutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições 
previstas no contrato. 31.1. Ativo intangível: O Grupo Revita reconhece um ativo intangível à 
medida em que suas controladas concessionárias recebem o direito (autorização) de cobrar os 
usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional de receber cai-
xa porque os valores são condicionados à utilização do serviço pelo público, desta forma o Gru-
po Revita registrou ativos intangíveis conforme detalhamento abaixo:
 31 de dezembro de 2023
 Battre RGA SCA SBC Total
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros 3.411 4.769 11.278 - 19.458
Infraestrutura em transbordos 2.821 - - - 2.821
Estações de tratam. e redes de distrib. de água:
Infraestrutura - água e esgoto - - - -
Terrenos e edifi cações e construção civil - - 359 - 359
Benfeitorias em bens de terceiros - 763 12 - 775
Máquinas e equipamentos 1.062 1 385 - 1.448
Veículos e equipamentos 40 - 414 - 454
Ônus de Concessão - - - - -
Intangível em andamento 16.449 - 2.617 2.642 21.708
 23.783 5.533 15.065 2.642 47.023
 31 de dezembro de 2022
 Battre RGA SCA SBC Total
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros 8.117 4.769 10.410 - 23.296
Infraestrutura em transbordos 2.979 - - - 2.979
Estações de tratam. e redes de distrib. de água:
Terrenos e edifi cações e construção civil - - 375 - 375
Benfeitorias em bens de terceiros - 763 19 - 782
Máquinas e equipamentos 1.171 246 446 - 1.863
Veículos e equipamentos 52 - 67 - 119
Intangível em andamento 3.366 - 1.969 2.642 7.977
 15.685 5.778 13.286 2.642 37.391
Segue abaixo resultado das empresas com ativos intangíveis no Grupo Revita:
 Demonstrações do Resultado em
 31 de dezembro de 2023
 Battre RGA SCA SBC
Receita líquida 105.694 (5.639) 38.791 1.766
Custo (99.427) 5.639 (26.911) 63
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (4.413) (6.021) (3.339) (1.184)
Lucro/(prejuízo) operacional antes dos
 impostos e resultado fi nanceiro 1.854 (6.021) 8.541 645
Resultado fi nanceiro 1.600 (220) (570) 550
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 3.454 (6.241) 7.971 1.195
Imposto de renda e contribuição social (1.275) - (2.802) (106)
Lucro/(prejuízo) do exercício 2.179 (6.241) 5.169 1.089
 Demonstrações do Resultado em
 31 de dezembro de 2022
 Battre RGA SCA SBC
Receita líquida 126.533 4 17.503 2.207
Custo (100.335) (2.748) (20.312) -
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (3.333) (1.852) (1.685) 974
Lucro/(prejuízo) operacional antes dos
 impostos e resultado fi nanceiro 22.865 (4.596) (4.494) 3.181
Resultado fi nanceiro (1.512) 71 (879) (1.150)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 21.353 (4.525) (5.373) 2.031
Imposto de renda e contribuição social (3.311) 1 1.783 (1.315)
Lucro/(prejuízo) do exercício 18.042 (4.524) (3.590) 716
31.2. Ativo fi nanceiro de concessão: O Grupo Revita reconhece um ativo fi nanceiro à medi-
da em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro do 
concedente pelo serviço de construção; o concedente tem pouca ou nenhuma opção para evi-
tar o pagamento. Desta forma o Grupo Revita registrou ativos fi nanceiros conforme detalha-
mento abaixo: 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Transbordo 2.861 4.015
Edifi cações - 324
Benfeitorias 950 1.520
Contêineres 2.393 4.109
Centros de triagem 946 2.099
RSSS Unid. Treinamentos 1.532 3.506
Tr. Anhanguera - 2.370
Col. Mecanizada - 71
Ajuste a valor presente (784) (2.263)
 7.898 15.751
Circulante 7.898 5.824
Não circulante - 9.927
Segue abaixo resultado da empresa com ativos fi nanceiros de concessão no Grupo Revita:
 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Receita líquida 764.552 683.220
Custo (563.236) (503.100)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (38.057) (33.463)
Lucro operacional antes dos
 impostos e resultado fi nanceiro 163.259 146.657
Resultado fi nanceiro (2.574) 5.858
Lucro antes dos impostos 160.685 152.515
Imposto de renda e contribuição social (52.372) (50.559)
Lucro do exercício 108.313 101.956
Resumo dos principais contratos de concessão:

Controladas 
- principais 
contratos de 
concessão

Sumário dos 
serviços sob 
concessão

Período da 
concessão

Receita 
bruta 

período de 
12 meses 
(R$ mil)

Reajustes 
de preços

Ativos 
reversíveis

Obrigações 
contratuais

Condições para 
renovação

Outras 
condições 
relevantes

Aditivos ao con-
trato original

Logística 
Ambiental de 

São Paulo S.A. 
- LOGA

Serviços urbanos 
de limpeza para o 
setor noroeste da 

cidade de São Pau-
lo/SP

20 anos a partir de 
outubro de 2004 R$ 893.014

Anualmente 
com base em 

fórmula 
paramétrica 
composta de 

diversos 
índices

Terrenos, 
estruturas e 

construções são 
reversíveis. 

Demais ativos 
poderão ser 
revertidos 
conforme 

repactuação 
contratual.

Reforma do 
transbordo Ponte 

Pequena; 
Construção de 

novo transbordo; 
implantação de 

aterro; construção 
de usina de 

compostagem e de 
centrais de triagem 

e renovação de 
frota de veículos a 

cada 5 anos

Pode ser renovado 
por igual período ou 

período menor a 
depender do Poder 

Concedente

A cada 5 anos o 
contrato prevê 
revisão para 

restabelecimento 
do equilíbrio 

econômico-fi nan-
ceiro do contrato

Aditivo realizado 
em 29 de outubro 

de 2007 para 
revisão da tarifa e 

das e 
postergação dos 
investimentos. 

Em 26 de 
dezembro/2012 
foi assinado o 

TCA, promovendo 
parcialmente o 
reequilíbrio do 

contrato.

Battre - Bahia 
Transferência e 
Tratamento de 
Resíduos S.A.

Operação e 
manutenção de 

aterro, estação de 
transbordo e 

tratamento de 
resíduos sólidos 

de saúde 
coletados na 

cidade de 
Salvador/ BA. Para 
este último serviço 

não houve OS 
– Ordem de 

Serviço

20 anos a partir de 
janeiro/2000 (aterro) e 
agosto/2000 (estação 
de transbordo). Com o 

encerramento do 
contrato em 29 de 
dezembro de 2019, 
foram assinados os 
aditivos de nº 16º 

(prazo 6 meses), 17º 
(prazo 4 meses) e o 18º 

ao Contrato de 
Concessão 

- Concorrência nº 
004/1999, sendo esse 

último, assinado em 26 
de outubro de 2020, 

prorrogando esse 
contrato por mais 3 

(três) anos

R$ 120.228

Serão 
apurados 

anualmente 
mediante a 
previsão da 
utilização da 
variação do 

IPCA.

100% dos itens 
necessários para 

execução do 
contrato.

O contrato dará 
andamento aos 

serviços 
executados no 

aterro que já conta 
com a devida 

licença ambiental 
e executar os 

projetos e estudos 
econômicos e 

técnicos.

A renovação do 
contrato depende 
do enquadramento 

às condições, 
diretrizes, 

requisitos e 
pressupostos, das 

normas de 
regência, em 
especial as 

prescritas no arts. 
37 e 225 da CRF c/c 

Leis 8.666/1993, 
8.987/1995, 9.07 

4/1995, 
12.305/2010, 
11.445/2007 e 
14.026/2020.

O início do 
tratamento de 

resíduos 
hospitalares 
ainda não foi 

autorizado pelo 
Poder Concedente

Durante a 
vigência dos 20 

anos do contrato 
de concessão (até 
29 de dezembro 
de 2019), foram 

assinados 18 
aditivos e o 

último, o 18º, 
assinado em 26 
de outubro de 

2020, referente a 
prorrogação do 

prazo do contrato 
por mais 36 

meses.

São Carlos 
Ambiental 

– Serviços de 
Limpeza Urbana 
e Tratamento de 
Resíduos S.A.

Execução dos 
serviços de 

limpeza pública no 
município de São 

Carlos

O contrato será 
celebrado até a 

vigência de 20 anos, 
prorrogável por mais 
10 anos a partir de 23 

de agosto de 2010

R$ 44.664

O valor 
contratado 

será ajustado 
a cada 12 

meses 
contados da 

data da 
assinatura do 
contrato, pelo 

IPCA/IBGE

Os ativos 
reversíveis são de 

100% dos itens 
necessários para 

execução do 
serviço escopo de 

concessão.

Coleta de resíduos 
sólidos 

domiciliares e seu 
transporte até o 

local indicado pelo 
contratante.

A São Carlos 
apresentou em 11 
de agosto de 2020 

a modalidade 
segura garantia 

correspondente a 
5% do valor anual 
do contrato para a 

garantia do 
contrato

Todos os bens 
relacionados na 

proposta 
vinculam-se a 
concessão. Os 

bens imóveis ao 
aterro adquirido 

para os fi ns deste 
contrato integram 

a concessão e 
converterão ao 

patrimônio 
municipal, após 
encerramento do 

resultado

Contrato de 
concessão nº 

119/2010 
mantido.

32. Eventos subsequentes - Reestruturação societária: Em 26 de março de 2024, a Companhia, realizou um aporte de capital na sua controlada Revita Bahia S.A. (denominada “REVITA 
BAHIA”), com acervo ao custo histórico constituído no valor de R$127.246, correspondente a transferência de ativos de investimentos societários, signifi cando a transferência de 100% (cem 
por cento) das cotas da: • Battre – Bahia transferencia e Tratamento e Residuos Ltda, avaliada em R$67.178; • Termoverde Salvador S.A, avaliada em R$35.276; • Essencis BA S.A, avaliadas 
em 14.608; e • Águas Claras – Centrla de Tratamento e Benefi aciamento de Resíduos Ltda, avaliada em 10.184.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Revita Engenharia S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da 
Revita Engenharia S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e fi nanceira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação a Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no C6digo de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida e 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa 1.2 as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas que descreve sobre o acordo para a continuidade da prestação 
dos serviços da controlada direta Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. (“Guamá”) até 31 de 
agosto de 2023, o qual foi prorrogado via decisão judicial até fevereiro de 2025. A Guamá 

possui ativos de R$106.620 mil e passivos de R$58.081 mil registrados nas demonstrações 
fi nanceiras consolidadas da Companhia. Adicionalmente, as operações da Guamá vêm 
sendo fi nanciadas, basicamente, através de recursos fornecidos pela Companhia conforme 
apresentado na respectiva nota explicativa. Nossa opinião não contém ressalva relacionada 
a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia e responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da administração, cuja expectativa 
de recebimento e posterior a data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade e a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório esta, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas: A diretoria e responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessárias para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a diretoria e responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 

na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável e um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • identifi camos e avaliamos os 
riscos de distor9ao relevante nas demonstra96es fi nanceiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec9ao de distor9ao relevante 
resultante de fraude e maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representa96es falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados as circunstâncias, mas, não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia 

e suas controladas. • Avaliamos a adequa9ao das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga96es feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condi96es que possam levantar dúvida signifi cativa em rela9ao 
a capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar aten9ao em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstra96es fi nanceiras individuais e consolidadas ou 
incluir modifi ca9ao em nossa opinião, se as divulga96es forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstra96es fi nanceiras, inclusive as divulga96es, e se as demonstra96es 
fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatac;6es signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de abril de 2024.

ERNST & YOUNG Wallace Weberling Pereira
Auditores independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-034519/O CRC SP-230870/O

A Diretoria Carlos Alberto Vieira - Contador - CRC 1SP206556/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3002-D37C-83FE-1750.
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Associação Congregação de Santa Catarina
CNPJ 60.922.168/0001-86

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7  152.816  160.447 
 Títulos e valores mobiliários 8  55.396  18.757 
 Contas a receber 9  676.923  575.025 
 Subvenções governamentais 10  11.323  22.992 
 Estoques  56.716  56.509 
 Ativos mantidos para venda  11   28.800  - 
 Outros créditos 12  41.082  17.507 
Total ativo circulante  1.023.056  851.237 
 
Não circulante
 Créditos jurídicos 19  10.019  10.032 
 Subvenções governamentais 10  6.304  1.728 
 Outros créditos 12  22.640  5.659 
  38.963  17.419 
 
 Propriedades para investimentos 13  26.428  59.297 
 Imobilizado 13  836.376  838.363 
 Intangível 13  3.154  4.530 
 Direito de uso 14  46.605  53.443 
  912.563  955.633 
 
Total do ativo não circulante  951.526  973.052 
 
Total do ativo   1.974.582 1.824.289 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 2023 2022
Circulante

Fornecedores 15  223.885  189.511 
Empréstimos e financiamentos 16  -  10.437 
Arrendamentos a pagar 14  6.874  6.104 
Obrigações sociais e trabalhistas 17  120.856  106.041 
Obrigações tributárias  18.421  17.879 
Subvenções governamentais 10  37.531  61.205 
Outras contas a pagar 18  131.616  102.264 

Total do passivo circulante  539.183  493.441 
Não circulante

Provisão para riscos processuais 19  81.130  77.896 
Arrendamentos a pagar 14  40.265  47.982 
Subvenções governamentais 10  6.622  1.881 
Bens públicos em nosso poder e outras subvenções 
para ativos não circulantes 20  57.549  53.084 
Outras contas a pagar 18  61.841  42.654 

Total do passivo não circulante  247.407  223.497 
Total do passivo  786.590  716.938 
Patrimônio líquido

Patrimônio social 22.a 1.086.235  1.043.579 
Reserva de reavaliação 22.b  16.549  16.713 
Superávit acumulado  82.316  42.605 
Reserva de superávit acumulado - OSS 22.c  2.892  4.454 

Total do patrimônio líquido 1.187.992  1.107.351 
Total do passivo e patrimônio líquido 1.974.582  1.824.289 

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 (Em milhares de Reais)

Receitas operacionais líquidas Nota 2023 2022
Receitas operacionais - Saúde 23  2.490.608  2.279.838 
Receitas operacionais - Educação 23  70.482  62.450 
Receitas operacionais - Assistência social 23  562  466 
Receitas operacionais - Trabalho voluntário 29  7.630  7.196 

 2.569.282  2.349.950 
Custos e despesas operacionais

Custos e despesas operacionais - Saúde 24 (2.527.858) (2.308.063)
Custos e despesas operacionais - Educação 24  (62.290)  (55.693)
Custos e despesas operacionais - Assistência 
social 24  (8.024)  (7.139)

Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário  29  (7.630)  (7.196)
  (2.605.802) (2.378.091)

Déficit operacional bruto   (36.520)  (28.141)
Outras receitas e despesas operacionais, líquido
Outras receitas e despesas operacionais 26  111.134  81.830 
Superávit operacional antes do resultado financeiro  74.614  53.689 
Resultado financeiro, líquido  

Receitas financeiras 27  23.373  16.638 
Despesas financeiras 27  (15.819)  (17.800)

  7.554  (1.162)
Superávit do exercício proveniente de operações 
em continuidade  82.168  52.527 
Operações descontinuadas  

Déficit proveniente de operações descontinuadas 
no exercício

1.1a, 
1.1.c e 6  (430)  (10.015)

Superávit (déficit) proveniente de operações 
descontinuadas no exercício anterior

1.1.b, 
1.1.c e 6  414  (80)

Superávit do exercício   82.152  42.432 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Superávit do exercício  82.152  42.432 
Resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total do exercício  82.152  42.432 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
  

Nota
Patrimônio 

social  
Reserva de 
reavaliação  

Superávit 
acumulado  

Reserva de superávit 
acumulado - OSS  

Total do patrimônio 
líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2022   957.150   16.886   86.993   3.890   1.064.919 
 Incorporação do superávit do exercício   86.993   -   (86.993)   -   - 
 Realização da reserva de reavaliação 20.b  -   (173)   173   -   - 
 Superávit do exercício   -   -   42.432   -   42.432 
 Destinação do superávit - OSS 20.c  (564)   -   -   564   - 
Saldo em 31 de dezembro de 2022   1.043.579   16.713   42.605   4.454   1.107.351 
 Incorporação do superávit do exercício   42.605   -   (42.605)   -   - 
 Realização da reserva de reavaliação 22.b  -   (164)   164   -   - 
 Efeito de operação descontinuada 1.1.a  (3)   -   -   (1.508)   (1.511)
 Superávit do exercício   -   -   82.152   -   82.152 
 Destinação do superávit - OSS 22.c  54   -   -   (54)   - 
Saldo em 31 de dezembro de 2023   1.086.235   16.549   82.316   2.892   1.187.992 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Superávit do exercício  82.152   42.432 
Depreciação e amortização de ativos imobilizados, propriedades 
para investimentos e intangíveis  54.540   54.021 
Provisão para perdas em ativos mantidos para venda  870   - 
Receitas pela depreciação de ativos subvencionados e atualiza-
ção monetária de subvenções passivas  (6.008)  (3.981)
Resultado líquido na baixa de ativos fixos  1.170   547 
Doações recebidas em ativos imobilizados  (514)  (295)
Amortização de direitos de uso de ativos arrendados  8.964   8.315 
Juros provisionados e remensurações de passivos de arrenda-
mentos  3.649   7.070 
Juros de financiamentos  474   3.349 
Resultado líquido na baixa de contratos de arrendamentos  905   (46)
Provisão para perdas em subvenções  173   - 
Provisão para perdas em outras contas a receber  1.645   - 
Provisão para riscos processuais e baixas por estorno e provisão 
de pagamentos  3.242   4.257 
Provisão para perda estimada para crédito de liquidação 
duvidosa 2.010 27.917
Provisão / (reversão) para glosas  58.220   (1.265)
Superávit do exercício ajustado  211.492   142.321 
Aumento nos ativos em    
Contas a receber (162.128) (92.526)
Estoques  (359)  (2.786)
Outros créditos  (42.249)  (2.906)
Créditos judiciais  (2)  (42)
Subvenções governamentais  96.438   57.035 
Aumento nos passivos em   
Fornecedores  34.173   24.190 
Obrigações sociais e trabalhistas  15.484   10.166 
Obrigações tributárias  542   2.415 

Outras contas a pagar  48.539   40.534 
Subvenções governamentais  (92.971) (57.891)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  108.959   120.510 
Fluxo de caixa de atividades de investimento   

Devolução de recursos de filiais OSS descontinuadas  (1.973)  - 
Recebimento pela venda de ativos fixos  847   84 
Pagamentos por aquisições de ativo fixos  (52.005) (66.213)
Pagamentos de investimentos iniciais em ativos arrendados  (13)  (1.048)
Aplicação em títulos e valores mobiliários  (53.110)  - 
Rendimento financeiro de títulos e valores mobiliários  (3.882)  (1.703)
Resgate de títulos e valores mobiliários  20.353   - 

Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento  (89.783) (68.880)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento   

Recebimento de numerário para aquisição de imobilizado/
intangível  6.019   13.351 
Devolução de recursos recebidos de subvenções  (8.301)  - 
Pagamento de montantes principais de empréstimos e 
financiamentos  (10.437) (25.000)
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos  (474)  (3.378)
Pagamentos de arrendamentos (valores principais das 
parcelas)  (7.113)  (5.318)
Pagamentos de juros de arrendamentos  (6.501)  (7.078)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (26.807) (27.423)
(Redução) / aumento de caixa e equivalentes de caixa  (7.631)  24.207 

Demonstração da (redução) / aumento do caixa e equiva-
lentes de caixa    

No início do exercício  160.447   136.240 
No fim do exercício  152.816   160.447 
  (7.631)  24.207 

Divulgação de transação que não envolvem caixa ou equi-
valente de caixa   

Aquisição de ativos imobilizado e intangível com recursos 
subvencionados  (36)  - 
Baixas de ativos subvencionados  2.761  - 
Doações recebidas em ativos imobilizados  (514)  (295)
Adição de ativo imobilizado a prazo  201  2.928 
  2.412   2.633 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do valor adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Receitas  2.676.159   2.414.645 
Vendas de mercadorias, produtos e serviços  2.663.980   2.385.276 
Outras receitas  112.004   72.472 
Receitas relativas à construção de ativos próprios  6.406   27.367 
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa, 
provisão para glosas e outras perdas em recebíveis  (106.231)  (70.470)
Insumos adquiridos de terceiros (1.670.598) (1.520.872)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços 
vendidos  (709.144)  (613.868)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (952.215)  (907.104)
(Perda) / reversão de valores ativos  (13.151)  351 
Outras  3.912   (251)
Valor adicionado bruto  1.005.561   893.773 
Depreciação, amortização e exaustão  (63.254)  (61.070)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade  942.307   832.703 
Valor adicionado recebido em transferência  23.373   16.638 
Receitas financeiras  23.373   16.638 
Resultado de operações descontinuadas  (1.527)  (10.095)
Valor adicionado total a distribuir  964.153   839.246 
Distribuição do valor adicionado  964.153   839.246 
Pessoal  835.511   753.070 
Remuneração direta  671.155   608.906 
Benefícios  104.653   89.926 
FGTS  59.703   54.238 
Impostos, taxas e contribuições  4.698   1.678 
Federais  386   282 
Municipais  341   290 
Outros  3.971   1.106 
Remuneração de capitais de terceiros  34.160   34.668 
Juros  15.819   17.800 
Aluguéis  18.341   16.868 
Sociedade  8.979   7.225 
Valor reinvestido nas atividades sociais  80.805   42.605 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional - A Associação Congregação de Santa Catarina (“Entidade” 
ou “Rede Santa Catarina”) é uma entidade civil, sem finalidade de lucros, filantrópica, 
fundada em 29 de setembro de 1922, reconhecida como de Utilidade Pública Federal, 
Estadual e Municipal, atuando por meio de suas 17 filiais nas áreas de saúde, educação 
e assistência social, por intermédio das seguintes unidades, tendo a saúde como área 
preponderante de atuação: Unidades da Entidade Casa de Saúde São José - RJ; Colé-
gio Santa Catarina - GO; Colégio Santa Catarina - MG; Colégio Santa Catarina - RJ; 
Colégio Santa Catarina - SP; Creche São José do Itamarati - RJ; Creche Monteiro 
Lobato - MG; Colégio Santa Catarina - ES; Hospital de Clínicas Nossa Senhora da 
Conceição - RJ; Hospital Madre Regina Protmann - ES; Hospital Nossa Senhora da 
Conceição - SC; Hospital Santa Catarina - SP; Hospital Santa Isabel - SC; Hospital 
Santa Teresa - RJ; Hospital São José - RJ; Lar Madre Regina - SP; Obra Social Santa 
Catarina - MG, Essas unidades são juridicamente constituídas sob a forma de filiais. 
Assim, as demonstrações financeiras da Entidade representam as operações de todas 
essas unidades e, também, de sua matriz. A Entidade é qualificada como Organização 
Social de Saúde (OSS) e prestava serviços de saúde para a administração pública em 
unidade de atendimento ambulatorial por meio de Contrato de Gestão e Operacionali-
zação. A produção diária de pacientes gerada por esse serviço compôs, até janeiro de 
2023, o cálculo para cumprimento dos requisitos estabelecidos pela Lei Complementar 
nº 187/2021, regulamentada pelo Decreto nº 11.791/2023 (os quais revogaram a Lei 
Ordinária nº 12.101/2009). Os ativos imobilizados e intangíveis que eram utilizados 
nas operações das filiais OSS da Entidade eram bens públicos que estiveram sob a 
responsabilidade da Entidade durante a vigência do Contrato de Gestão que visava à 
gestão e à operacionalização das atividades dos serviços elencados como OSS (veja 
detalhes das OSS descontinuadas em 2023 e 2022 nas notas explicativas 1.1.a e 1.1.b). 
Para tais bens foram emitidos termos de cessão e permissão de uso. A Entidade respon-
deu civil, trabalhista, tributária e criminalmente pelos atos praticados por seus empre-
gados, haja vista que toda a operação era de inteira responsabilidade da Entidade, que 
assegurou, durante o tempo em que atuou na operação, que as licenças de funciona-
mento e demais obrigações com os órgãos públicos e as concessionárias de serviços 
públicos e privados estiveram regulares. Conforme nota explicativa nº 13, os compo-
nentes dos ativos imobilizado e intangível são, em 31 de dezembro de 2023, compos-
tos unicamente por ativos próprios. Durante o exercício de 2023, a Entidade encerrou 
as atividades da sua filial OSS Centro de Referência do Idoso da Zona Norte (vide nota 
explicativa nº 1.1.a). Durante o exercício de 2022, a Entidade encerrou as atividades da 
sua filial própria da saúde Hospital São José de Tijucas (veja na nota explicativa nº 
1.1.b). Durante o exercício de 2020, a Entidade encerrou as atividades das filiais OSS 
O.S. Associação Congregação de Santa Catarina e Hospital Doutor Benício Tavares 
Pereira - Hospital Estadual Central, sendo que este último continua produzindo efeitos 
na demonstração do resultado do exercício de 2023 (vide nota explicativa nº 1.1.c). 
Durante o exercício de 2017, a Entidade descontinuou as atividades da filial OSS Hos-
pital Regional de Cáceres - Dr. Antônio Fontes - MT, que continua produzindo efeitos 
na demonstração do resultado de 2023 (vide nota explicativa nº 1.1.c). Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social - Em 21 de novembro de 2023, foi emi-
tido o Decreto nº 11.791, que regulamentou a Lei Complementar nº 187, de 16 de de-
zembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os 
procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que 
trata o § 7º do art. 195 da Constituição. O referido Decreto versa sobre o processo de 
obtenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), por 
área de atuação, sua supervisão, cancelamento e representação. A Entidade analisou o 
Decreto e a alta administração julgou que a Entidade atende a todos os requisitos da 
nova regulamentação. A Entidade possui nova cadeia de CEBAS com status válido e 
vigente, com novo triênio designado para 24/08/2022 à 23/08/2025, de acordo com a 
publicação em Diário Oficial da União do dia 24 de agosto de 2022, Portaria nº 
446/2022, conforme julgamento de deferimento do processo protocolado eletronica-
mente no SISCEBAS, SIPAR nº 25000.196944/2016-70 no dia 16 de dezembro de 
2016, assegurando efeitos e garantias, observada a normatização aplicável à espécie. A 
Entidade sempre manteve e mantém seu CEBAS com o status válido e vigente, nos 
termos da normatização aplicável (quer a Lei 12.101/2009, quer a nova Lei Comple-
mentar 187/2021 e Decreto nº 11.791/2023, que a regulamenta). E isso se deu, em es-
pecial, porque a Entidade cumpriu o requisito de apresentar tempestivamente seus 
pedidos de renovação, estando anteriormente em conformidade com o preconizado no 
§ 2º do artigo 24, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e nos artigos 6º e 8º do 
Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, de modo que a certificação permanecerá 
válida até a data da decisão sobre o requerimento de renovação tempestivamente apre-
sentado. No que se refere especificamente ao processo de renovação deferido para o 
triênio 2010, 2011 e 2012, o Ministério da Saúde instaurou processo de supervisão, 
com o monitoramento e a verificação dos requisitos para manutenção da certificação 
- por meio do Processo Administrativo 25000.012401/2021-76, no qual o Ministério 
da Saúde considerou que “a entidade não atingiu o percentual mínimo de 60% de 
prestação de serviços aos SUS”, havendo, sob este argumento, a possibilidade de sus-
pensão e do cancelamento da certificação da entidade, com fulcro no art. 24 da Lei 
12.101/2009, alterada pela Lei Complementar nº 187/2021, bem como no art. 16 do 
Decreto 8.424/2014 e no art. 192 da Portaria de Consolidação 1/2017 - MS. Com isso, 
a Entidade impetrou Mandado de Segurança em caráter preventivo contra ato a ser 
praticado pelo Coordenador-Geral de Análise e Gestão da Informação em Certificação 
e/ou Secretário de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da Saúde - MS, con-
substanciado, inicialmente, na supervisão (monitoramento e verificação) e, posterior-
mente, no iminente cancelamento do Certificado de Entidade Beneficente de Assistên-
cia Social - CEBAS da Entidade, sob fundamentação que decorra exclusivamente do 
descumprimento do percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) de atendimento ao 
SUS, nos termos do art. 4.º, inciso II, da Lei 12.101/2009, alterada pela Lei Comple-
mentar nº 187/2021. É que o Ministério da Saúde, por meio do Parecer Referencial 
3/2021/CONJUR-MS/CGU/AGU, adotou um entendimento restritivo, posicionando-
-se pela manutenção da exigência de comprovação da contrapartida, até que sobrevies-
se o trânsito em julgado da ADI 4.891/DF, com a devida modulação dos efeitos. A 
Entidade argumentou e comprovou que o percentual mínimo exigido se tratava de uma 
contrapartida inconstitucional, uma vez que prevista em lei ordinária e não em lei 
complementar. Tal fundamento decorreu dos julgamentos das ADIs 2028 e 4480 (já 
transitado em julgado), que estabelecem que as entidades filantrópicas gozam de imu-
nidade pela sua própria natureza beneficente de ser, e que eventuais contrapartidas 
devem estar previstas em lei complementar, padecendo, portanto, de vício formal in-
constitucional (CF/88, art. 195, § 7.º), afetando às diversas áreas nas quais se exige 
certificação, a saber, educação, assistência social e saúde. Assim, o Mandado de segu-
rança impetrado tem como objetivo a concessão de medida liminar e meritória para 
que a autoridade coatora se abstenha de supervisionar ou cancelasse o CEBAS da En-
tidade exclusivamente sob a motivação do não atendimento do requisito previsto no 
art. 4.º, inciso II, da Lei Ordinária nº12.101/2009, revogada pela Lei Complementar nº 
187/2021. Em 19 de janeiro de 2022, a Seção Judiciária do Distrito Federal - 17º Vara 
Federal Cível da SJDF, proferiu sentença concedendo a segurança pretendida, confor-
me fundamentos expressos na sentença: “(...) com apoio no art. 487, inciso I, do 
CPC/2015, concedo a segurança, para determinar que as autoridades impetradas se 
abstenham de cancelar o CEBAS da parte impetrante com fundamento exclusivamen-
te atribuído à exigência de comprovação dos requisitos dispostos no art. 4.º, inciso II, 
da Lei Ordinária nº 12.101/2009, revogada pela Lei Complementar nº 187/2021, por-
quanto inconstitucional, julgando extinto o processo com resolução de mérito”. No dia 
31 de janeiro de 2022, o Departamento de Certificação de Entidade Beneficentes de 
Assistência Social em Saúde, protocolou nos autos o Parecer 03/2022, informando que 
em decorrência da decisão judicial proferida no Mandado de segurança e que a Entida-
de cumpre os requisitos não caracterizados como contrapartida, o processo de cancela-
mento foi arquivado provisoriamente, até que houvesse o transito em julgado do Man-
dado de Segurança, conforme segue: “Diante o exposto, com base na decisão judicial 
exarada no mandado de segurança nº 1025258-77.2021.4.01.3400, que determinou a 
abstenção do cancelamento do CEBAS da entidade com fundamento exclusivamente 
atribuído à exigência de comprovação dos requisitos dispostos no art. 4.º, inciso II, da 
Lei 12.101/2009, alterada pela Lei Complementar nº 187/2021, tem-se que a entidade 
cumpre os requisitos não caracterizados como contrapartida para manutenção do CE-
BAS (manter o CNES atualizado e a contratualização com o gestor do SUS), devendo 
os autos serem arquivados provisoriamente, até ulterior decisão judicial. Junte-se có-
pia deste Parecer nos autos do processo judicial SIPAR 25000.008513/2022-11.” Nes-
se contexto, após julgamento definitivo do Processo protocolado no ano de 2012 (SEI 
n 25000.111301/2012-31), conforme Portaria de indeferimento n 336, de 2 de agosto 
de 2022, assegurando efeitos de CEBAS válido e vigente até a data da publicação de 
sua decisão (art. 6 do Decreto 8.242/2014), a Entidade manteve sua cadeia de certifi-
cação incólume em razão do novo deferimento de seu CEBAS, à luz da mencionada 
Portaria n 446/2022 (Diário Oficial da União de 24 de agosto de 2022), fixando o novo 
triênio de sua certificação (24/08/2022 a 23/08/2025). Os demais processos tempesti-
vamente protocolados a título de renovação foram, em virtude do deferimento con-
substanciado na Portaria n. 446/2022, todos arquivados: SIPAR nº 25000.199347/2015-
16, SIPAR nº 25000.216617/2018-11 e SIPAR nº 25000.178019/2021-24. Conforme 

apresentado acima, a Entidade sempre atendeu aos requisitos da anterior normatiza-
ção, a Lei Ordinária nº 12.101/2009, e, a partir de 16 de dezembro de 2021, vem 
atendendo ao que regulamenta a Lei Complementar nº 187/2021, regulamentada pelo 
Decreto nº 11.791/2023. 1.1. Descrições das unidades - a. Unidade descontinuada 
em 2023: Centro de Referência do Idoso da Zona Norte (CRI Norte) - A Entidade, por 
intermédio do Contrato de Gestão e Operacionalização denominado “Contrato de Ges-
tão”, firmado com a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo em 21 de janeiro de 
2005, assumiu a operacionalização do Centro de Referência do Idoso da Zona Norte 
(CRI Norte), visando a desenvolver o programa de modernização de gestão de saúde 
no âmbito de atendimento ambulatorial no estado de São Paulo, com fundamento nos 
termos da Lei Complementar nº 846 de 4 de junho de 1998. O CRI Norte atua nas 
atividades e serviços prestados para a população idosa, sendo um modelo ambulatorial 
de assistência especializada. O referido contrato fixou as verbas orçamentárias que 
eram repassadas à Entidade para o custeio das operações do CRI Norte. Em 2019, a 
Entidade participou e sagrou-se vencedora do certame de Convocação Pública instituí-
do pela Resolução (SS 68), de 2 de agosto de 2019, com vistas a celebração de um 
novo Contrato de Gestão pelo prazo de 5 anos, com vigência até 31 de dezembro de 
2024. O referido contrato foi firmado em 1º de janeiro de 2020. Em 2022 a Entidade, 
para cumprimento das diretrizes do seu planejamento estratégico, decidiu pela descon-
tinuidade do Contrato de Gestão do CRI Norte e, em 10 de agosto de 2022, apresentou 
Ofício à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo solicitando a antecipação de 
Chamamento Público referente ao Contrato de Gestão. Em 12 de outubro de 2022 foi 
publicado no DOESP o edital de chamamento público, e em 24 de dezembro de 2022 
foi publicado neste mesmo veículo de comunicação a empresa vencedora do edital, 
SBCD Sociedade Beneficente Caminho de Damasco, que assumiu o Contrato de Ges-
tão a partir de 1º de fevereiro de 2023. A Entidade encerrou sua atuação no CRI Norte 
em 31 de janeiro de 2023, quando apurou déficit de (R$ 430), correspondente a um 
mês de atividade no ano de 2023. Tal déficit é apresentado na demonstração do resul-
tado de 2023 da Entidade na linha “déficit proveniente de operações descontinuadas no 
exercício”, de forma segregada do resultado das demais atividades em continuidade. 
Para efeito de restauração da comparabilidade, o resultado de 2022 da Entidade tam-
bém é reapresentado, segregando dele o superávit do CRI Norte naquele ano, que foi 
de R$ 1.127, conforme notas explicativas nsº 1.1.d e 6. Ativos e passivos remanescen-
tes da operação descontinuada do CRI Norte foram repassados à SBCD Sociedade 
Beneficente Caminho de Damasco em 1º de fevereiro de 2023. A transação não pode 
ser registrada no resultado da Entidade por representar a transferência de uma opera-
ção sobe Contrato de Gestão, na qual os ativos e passivos, no limite, são de responsa-
bilidade da Secretaria da Saúde do Estado da Saúde, não cabendo à Entidade apurar 
resultado pela transferência da operação. O montante líquido dos ativos e passivos foi 
de (R$ 1.511) e foi contabilizado diretamente no patrimônio líquido da Entidade, nas 
rubricas “patrimônio social” (R$ 3) e “reserva de superávit acumulado - OSS” (R$ 
1.508). Parte do montante representou saída de caixa e equivalentes de caixa e foi 
apresentado na demonstração dos fluxos de caixa; os demais valores não afetaram o 
caixa e seus equivalentes e foram reconciliados na demonstração dos fluxos de caixa 
da Entidade, que é elaborada abrangendo as atividades em continuidade e e em descon-
tinuidade. O efeito no patrimônio líquido, de (R$ 1.511), teve as seguintes contraparti-
das: (i) caixa e equivalentes de caixa: (R$ 1.973); (ii) estoques: (R$ 152); (iii) créditos 
jurídicos: (R$ 15); (iv) outros créditos: (R$ 48); (v) obrigações sociais e trabalhistas: 
R$ 669; e (vi) provisões para riscos processuais: R$ 8. b. Encerramento de unidade 
própria da saúde em 2022 - A Entidade encerrou, durante o exercício de 2022, a filial 
própria da saúde Hospital São José de Tijucas (HSJ-T), unidade de atendimento a pa-
cientes particulares, de convênios e do SUS. Naquele exercício, o déficit de (R$ 
11.141), apurado na descontinuidade da operação, foi segregado na demonstração do 
resultado do exercício na linha “resultado de operações descontinuadas no exercício”, 
não produzindo mais nenhum resultado em 2023 (vide notas explicativas nsº 1.1.d e 6). 
c. Operações descontinuadas em períodos anteriores, mas que ainda trazem reflexos 
para demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2023 - Hospital Doutor 
Benício Tavares Pereira - Hospital Estadual Central - A Entidade, qualificada como 
Organização Social de Saúde, por intermédio do Contrato de Gestão e Operacionaliza-
ção firmado com a Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo em 18 de dezembro 
de 2011, assumiu as atividades do Hospital Doutor Benício Tavares Pereira - Hospital 
Estadual Central, visando a desenvolver o programa de modernização de gestão de 
saúde no âmbito do estado do Espírito Santo, com fundamento nos termos da Lei 
Complementar nº 846 de 4 de junho de 1998. A operação, localizada no centro de Vi-
tória - ES, tem por objetivo realizar cirurgias de média e alta complexidade nas áreas 
de neurocirurgia, cirurgia vascular, ortopedia e neurologia clínica - AVC. O estabeleci-
mento atende pacientes encaminhados pelos hospitais estaduais do Espírito Santo. 
Além dos serviços cirúrgicos, possui um centro de diagnóstico que apoia as atividades 
hospitalares e presta serviços aos usuários externos. São realizados exames de tomo-
grafia, raios-x, endoscopia, ultrassonografia e arteriografia. A Entidade teve seu último 
contrato renovado em 30 de novembro de 2020, com vigência até 14 de dezembro de 
2020, de acordo com T.A. nº 33/2020. Em decorrência da não participação da Entidade 
no chamamento público, o Hospital Doutor Benício Tavares Pereira - Hospital Esta-
dual Central passou a ser administrado por outra entidade jurídica nomeada pelo mu-
nicípio, que a partir de 15 de dezembro de 2020 assumiu a gestão e operacionalização 
do equipamento público assumindo todos os bens, direitos e obrigações que ficaram à 
disposição do órgão público. O déficit apurado na operação descontinuada, correspon-
dente ao exercício de 2020, foi de (R$ 2.921), que compõe a linha de resultado de 
operações descontinuadas na demonstração do resultado daquele ano. Em 2021, o dé-
ficit apurado foi de (R$ 206), também reportado na linha de resultado de operações 
descontinuadas na demonstração do resultado daquele ano. A Entidade cumpriu todas 
as suas obrigações pertinentes à descontinuação da operação, no entanto, ainda exis-
tem pendências por parte da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA) 
para o encerramento definitivo da filial, a saber: retorno sobre aceites de justificativas 
de determinadas certidões de regularidade pendentes; retorno de pendências trabalhis-
tas - processos ativos que devem ser acompanhados e sub-rogados pela SESA e trans-
feridos para a entidade que assumiu a operação -; definições quanto a decisões relacio-
nadas ao retorno de empregados afastados após o encerramento do Contrato de Gestão 
e consequentes cálculos de valores de rescisões; decisão sobre convenção coletiva com 
negociação em andamento após o encerramento do Contrato de Gestão; falta de 
retorno sobre o reembolso, por parte da SESA, do montante de R$ 1.930 para cobrir 
despesas relacionadas ao encerramento da operação. A Entidade, durante todo o ano de 
2023, 2022 e 2021, protocolou Ofícios reinvindicando decisões acerca desses assun-
tos, sem, entretanto, obter resposta a nenhum deles. Por conta disso, a Entidade julgou 
correto continuar, em 2023, apurando o resultado da atividade da operação em descon-
tinuidade e reportá-lo na demonstração do resultado do exercício na rubrica “superávit 
(déficit) proveniente de operações descontinuadas no exercício anterior”, cujo valor foi 
superávit de R$ 183 (em 2022, déficit de (R$ 302)), como disposto nas notas explica-
tivas nsº 1.1.d e 6. Hospital Regional de Cáceres - Dr. Antônio Fontes - MT - Durante 
o exercício de 2017, a Entidade descontinuou as atividades da filial OSS Hospital Re-
gional de Cáceres - Dr. Antônio Fontes - MT. Tal filial operava sob o Contrato de 
Gestão e Operacionalização nº 004/SES/MT, firmado com o governo do Estado do 
Mato Grosso. O Contrato de Gestão e Operacionalização encerrou-se em 30 de setem-
bro de 2017, não havendo sucesso na sua renovação, no que a referida filial OSS pas-
sou, desde então, a ser gerida por outra entidade jurídica nomeada pelo Governo do 
Estado do Mato Grosso. Nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2017, a 
Entidade apresentou o resultado da filial, apurado em 30 de setembro de 2017, como 
sendo uma operação descontinuada naquele ano. Em 1º de outubro de 2017, os ativos 
e passivos da filial descontinuada foram repassados para a nova entidade jurídica que 
assumiu o Contrato de Gestão e Operacionalização. Durante a transferência das opera-
ções, a Entidade avaliou, juntamente com o Governo do Estado do Mato Grosso, as 
seguintes cláusulas contratuais, abaixo: Item 2.1.41 da cláusula segunda do Contra-
to 004/SES/MT/201, o qual versa sobre as obrigações das partes: Ele diz que a 
contratada (Entidade) deverá movimentar os recursos financeiros transferidos pela 
contratante (Governo do Estado do Mato Grosso) para a execução do objeto do contra-
to em contas bancárias específicas e exclusivas, todas vinculadas ao hospital, de modo 
a que os recursos transferidos não sejam confundidos com recursos próprios da Enti-
dade. Item 5.5 da cláusula quinta, que trata dos recursos financeiros e da sua do-
tação orçamentária: Obriga a contratada (Entidade) a formar fundos destinados a 
cobrir provisões e demais outros desembolsos que se prolonguem no decurso do tem-
po, mesmo após o término do contrato. Item 13.8 da cláusula décima-terceira, da 
rescisão: Diz que os valores serão revertidos ao patrimônio do Estado em cinco anos 
contados da rescisão ou enquanto perdurarem pendências judiciais. Com base nessas 
cláusulas, a Entidade e o Governo do Estado do Mato Grosso entraram em entendi-
mento por manter o saldo de caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações financei-
ras da Entidade, em mesma conta corrente associada ao CNPJ ativo da filial OSS, para 
que este seja consumido conforme demandas oriundas do próprio Governo do Estado 
do Mato Grosso, o que fez com que a Entidade continuasse a reconhecer em suas de-
monstrações financeiras despesas em nome do governo. Em 8 de setembro de 2022, a 
Entidade emitiu o Ofício 229/2022, remetido à Secretaria de Estado da Saúde do Mato 
Grosso. No referido documento, a Entidade expressa que permanecerá com o saldo 
existente em conta corrente específica e com as devidas aplicações financeiras, nos 
exatos termos da cláusula 5.5, até que haja o encerramento pendências legais e contra-
tuais atualmente em andamento. Por conta disso, a Entidade continuou a apurar resul-
tado na operação anteriormente descontinuada, que segue desde então sendo apresen-

tado separadamente das demais atividades descontinuadas no ano e das atividades em 
continuidade. O valor do superávit, em 2023, foi de R$ 232 (em 2022, o superávit foi 
R$ 222). O saldo final de caixa e equivalentes de caixa, em 31 de dezembro de 2023, é 
de R$ 2.917 (R$ 2.698 em 2022) e foi considerado caixa com utilização exclusiva, 
conforme nota explicativa nº 7. d. Resumo dos efeitos de operações descontinuadas 
- Veja resumo dos impactos das operações descontinuadas nas demonstrações de resul-
tados e nas demonstrações das mutações do patrimônio líquido: 

2023 2022
Efeito de operações descontinuadas no resultado do exercício 
atual
Centro de Referência do Idoso da Zona Norte (430) 1.127
Hospital São José de Tijucas - (11.142)
Impacto total na demonstração do resultado do exercício (430) (10.015)

2023 2022
Efeito de operações descontinuadas no resultado do exercício 
anterior
Hospital Doutor Benício Tavares Pereira - Hospital Estadual Central 182 (302)
Hospital Regional de Cáceres 232 222
Impacto total na demonstração do resultado do exercício 414 (80)

2023 2022
Efeito de operações descontinuadas no patrimônio líquido
Centro de Referência do Idoso da Zona Norte (1.511) -
Impacto total na demonstração das mutações do patrimônio 
líquido (1.511) -
2. Base de preparação - a. Declaração de conformidade - As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP). A emissão dessas demonstrações foi autorizada pela Diretoria Corporativa 
Financeira em 15 de fevereiro de 2023, pelo Conselho Executivo em 15 de março de 
2023 e pelo Conselho Deliberativo em 19 de março de 2023. b. Mudanças nas prin-
cipais políticas contábeis - (i) Informação de políticas contábeis materiais - A Enti-
dade adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS 
Practice Statment 2) a partir de 1º de janeiro de 2023. Embora as alterações não te-
nham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetam as 
informações divulgadas nas políticas contábeis divulgadas nas demonstrações finan-
ceiras. As alterações exigem a divulgação das políticas contábeis “materiais” em vez 
de “significativas”. As alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da 
materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando a fornecer informações 
úteis sobre políticas contábeis específicas da Entidade que os usuários precisam para 
entende outras informações nas demonstrações financeiras. A administração da Entida-
de revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na nota expli-
cativa nº 3, em determinados casos, de acordo com as alterações. A Administração 
também considerou que substancialmente as práticas contábeis anteriormente divul-
gadas permanecem materiais para a Entidade. c. Base de mensuração - As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ins-
trumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. d. Moeda funcional e moeda de apresentação - Essas demonstrações fi-
nanceiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as 
informações financeiras são apresentadas em reais e foram arredondadas para milhar, 
exceto quando indicado de outra forma. e. Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos e es-
timativas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos 
críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os va-
lores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Determinação da vida útil do ativo imobilizado (Nota Explicativa nº 
3.i(i)); Determinação da provisão para perda estimada em créditos de liquidação duvi-
dosa (PECLD) e provisão para glosas (Notas Explicativas nsº 3.l(i) e 9); e Determina-
ção da mensuração de provisões para contingências (Nota Explicativa nº 19). O resul-
tado das transações e informações quando da efetiva realização podem divergir dessas 
estimativas. 3. Políticas contábeis materiais - As políticas contábeis materiais, descri-
tas em detalhes abaixo, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras. Além disso, a Entidade adotou a Di-
vulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26/IAS 1 e ao IFRS Practice Sta-
tement 2) a partir de 1º de janeiro de 2023. As alterações exigem a divulgação de polí-
ticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações não resultaram 
em nenhuma mudança nas políticas contábeis e não afetaram as informações sobre 
políticas contábeis divulgadas nesta nota. A Administração considerou que substan-
cialmente as práticas contábeis anteriormente divulgadas permanecem materiais para 
a Entidade. a. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial 
- A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te quando a Entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja classificado como contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao Valor Justo por 
meio do Resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Uma carteira de contas a receber de clientes sem um componen-
te significativo de financiamento é mensurada inicialmente ao preço da operação. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo por meio 
de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - 
instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2023, a Entidade não possuía 
nenhum instrumento financeiro classificado como VJORA - instrumento de dívida ou 
VJORA - instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Entidade mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e, nesse caso, todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortiza-
do se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classi-
ficados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito acima, são classifi-
cados como ao VJR. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado (VJR) - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros é reconhecido no resultado. Custo amortizado - Es-
ses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais (quando houver) e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é contabilizado no re-
sultado. Os recebíveis abrangem o caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e 
outros créditos. Passivos financeiros - Classificação, Mensuração subsequente e gan-
hos e perdas - Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação. Pas-
sivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado lí-
quido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. A Entidade tem os seguin-
tes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, outras contas a pagar (incluindo 
receita diferida pela venda da folha de pagamento e receita diferida de contrato de 
exclusividade - hemoterapia) e mensalidades antecipadas. (iii) Compensação - Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, a Entidade tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (iv) 
Instrumentos financeiros derivativos - A Entidade não possuía em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 nenhuma operação com instrumentos financeiros derivativos, incluin-
do operações de hedge. b. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de 
caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco 
insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo. A Entidade possui valores significativos de caixa e equivalentes de caixa com 
utilização exclusiva, que são oriundos de fontes diversas, conforme mencionado na 
nota explicativa nº 7. A Entidade entende que, apesar de possuírem utilização exclusiva 
tais recursos são utilizados no dia a dia das operações. Dessa forma, entende que tais 
recursos atendem os critérios para reconhecimento como caixa e equivalentes de caixa. 
c. Contas a receber - As contas a receber de clientes são registradas pelo valor fatura-
do e são ajustadas pela sua variabilidade implícita, de acordo com o CPC 47 - Receita 
de Contrato com Clientes, bem como pelo registro das perdas estimadas/esperadas 
com crédito de liquidação duvidosa, segundo o CPC 48 - Instrumentos Financeiros. A 

perda estimada foi constituída em montante considerado suficiente pela administração 
para fazer face a eventuais perdas na realização das contas a receber. d. Estoques - Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
Os estoques estão relacionados, principalmente, a materiais e medicamentos para se-
rem administrados nos pacientes atendidos nos hospitais. O custo dos estoques é ba-
seado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição e outros 
custos incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os valores 
de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado. e. Ativos mantidos 
para venda - A Entidade classifica um ativo não circulante como mantido para venda 
se o seu valor contábil vai ser recuperado, principalmente, por meio de transação de 
venda em vez do uso contínuo. Para que esse seja o caso, o ativo ou o grupo de ativos 
mantido para venda deve estar disponível para venda imediata em suas condições 
atuais, sujeito apenas aos termos que sejam habituais e costumeiros para venda de tais 
ativos mantidos para venda. Com isso, a sua venda deve ser altamente provável.Os 
ativos, ou grupo de ativos, mantidos para venda, são geralmente mensurados pelo me-
nor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos as despesas de venda. Qual-
quer perda por redução ao valor recuperável sobre um grupo de ativos mantidos para 
venda é inicialmente alocada ao ágio, e, então, para os ativos e passivos remanescentes 
em uma base pro rata, exceto pelo fato de que nenhuma perda deve ser alocada aos 
estoques ativos financeiros, ativos de benefícios a empregado e propriedade para in-
vestimento, os quais continuam a ser mensurados conforme as outras políticas contá-
beis da Entidade. As perdas por redução ao valor recuperável apuradas na classificação 
inicial como mantidos para venda ou para distribuição e os ganhos e perdas de remen-
surações subsequentes, são reconhecidos no resultado. Uma vez classificados como 
mantidos para venda, ativos intangíveis e imobilizado não são mais amortizados ou 
depreciados. Conforme notas explicativas nsº 11 e 13, em 2023, a Entidade reclassifi-
cou uma propriedade para investimento para a rubrica de “ativos mantidos para ven-
da”. f. Títulos e valores mobiliários - Os títulos e valores mobiliários foram constituí-
dos por decisão da alta administração da Entidade. O gerenciamento e a manutenção 
dos recursos que os formam estão previstos no estatuto social e tem como objetivo 
preservar o capital, gerar receitas financeiras por meio de aplicações de liquidez ime-
diata realizadas com bancos de primeira linha, além de promover a sustentabilidade 
financeira da Entidade. g. Subvenções governamentais - As subvenções governamen-
tais são de dois tipos: (a) custeio; e (b) investimentos. Ambos os tipos de subvenções 
governamentais são reconhecidos inicialmente no balanço patrimonial como ativos de 
subvenção governamental a realizar em contrapartida nos passivos de subvenção go-
vernamental a realizar. Posteriormente, conforme os recursos de custeio são recebidos, 
estes são contabilizados como caixa e equivalentes de caixa para, depois, serem usados 
no custeio, que é reconhecido como despesas no resultado. Em igual momento, o cor-
respondente passivo de subvenção governamental de custeio a realizar é reconhecido 
como receita no resultado. Após o reconhecimento inicial de subvenções para investi-
mentos, os correspondentes recursos, quando recebidos, são lançados como caixa e 
equivalentes de caixa. Assim que os ativos não monetários são adquiridos, estes são 
contabilizados no ativo imobilizado e intangível e passam a ser depreciados e amorti-
zados sistematicamente com o concomitante reconhecimento das receitas de subven-
ção que estavam diferidas no passivo de subvenção a realizar. h. Bens públicos em 
nosso poder e outras subvenções para ativos não circulantes - Representam os va-
lores recebidos da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, e já empregados na 
aquisição de ativos imobilizado e intangível, até a data em que foram devolvidos à 
Secretaria quando da descontinuidade da última filial OSS da Entidade (vide notas 
explicativas nsº 1.1.a, 13 e 20). Não havendo mais filiais OSS em continuidade em 31 
de dezembro de 2023, esta rúbrica inclui apenas a contrapartida de outros ativos imo-
bilizados e intangíveis obtidos por meio de subvenções governamentais nas quais não 
existe a obrigatoriedade de devolução dos bens após um determinado período. i. Imo-
bilizado - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
custo de construção, deduzido de depreciação acumulada e provisão para redução no 
valor recuperável desses bens. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo, são registrados como parte dos custos das imobilizações em 
andamento, assim como eventuais honorários profissionais necessários para colocar os 
bens em funcionamentos e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos 
capitalizados de acordo com a política contábil. Com a descontinuidade de todas as 
filiais OSS da Entidade (vide notas explicativas nsº 1.1.a e 1.1.c), remanesceram no 
ativo imobilizado apenas ativos das filiais próprias da Entidade. (i) Depreciação - A 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, valor 
substituto do custo, ou valor de construção, deduzido do valor residual. A depreciação 
é reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do imobilizado. Exceto para terrenos, construções 
e outros ativos em andamento e importações em andamento, uma vez que todos eles 
não são depreciados. Bens adquiridos a imobilizar, construções em andamento e im-
portações em andamento são classificados nas respectivas categorias definitivas de 
imobilizado, de acordo com sua natureza, e, quando os ativos estiverem concluídos e 
prontos para uso, tem início a depreciação ou a amortização. As médias das vidas úteis 
estimadas para o exercício corrente são as seguintes:

Anos 
Equipamentos de processamento de dados 7
Aparelhos de medicina 10
Veículos 5
Móveis e máquinas e equipamentos escolares 10
Instrumentos de cirurgia 7
Instalações 8
Edificações 31
Benfeitorias (extensões em edificações próprias) 21
Outros ativos 9
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mu-
dança de estimativas contábeis. j. Ativos intangíveis - Reconhecimento, mensuração 
e amortização = O ativo intangível de vida útil definida é composto pelo direito de uso 
de programas de computador (software), que são amortizados usando-se método linear 
à taxa de 20% ao ano. Com a descontinuidade de todas as filiais OSS da Entidade (vide 
notas explicativas nsº 1.1.a e 1.1.c), remanesceram no ativo intangível apenas ativos 
das filiais próprias da Entidade. k. Propriedade para investimento - Propriedade para 
investimento é a propriedade mantida para auferir receita de aluguel ou para valoriza-
ção de capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios ou 
serviços ou para propósitos administrativos. A propriedade para investimento é mensu-
rada e apresentada pelo seu valor de custo de aquisição menos depreciação e qualquer 
provisão para perda acumulada. A depreciação foi calculada pelo método linear, com 
base nas taxas que variam de 1,66% a.a. (60 anos) a 2,50% a.a. (40 anos), de acordo a 
avaliação patrimonial realizada para os respectivos imóveis. Ganhos e perdas na alie-
nação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor 
líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. A 
receita de aluguel de propriedades para investimento é reconhecida como outras recei-
tas pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. Os incentivos de arrenda-
mentos concedidos são reconhecidos como parte integrante da receita total de aluguel, 
durante o prazo do arrendamento. Anualmente, a Entidade mensura o valor justo das 
propriedades para investimentos para fins de divulgação nas demonstrações financei-
ras (vide nota explicativa nº 13) Conforme notas explicativas nsº 11 e 13, em 2023, a 
Entidade reclassificou uma propriedade para investimento para a rubrica de “ativos 
mantidos para venda” e uma propriedade para investimentos para o “ativo imobiliza-
do”. l. Redução ao valor recuperável (impairment) (i) Ativos financeiros não deri-
vativos - A Entidade apura as provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao esti-
mar as perdas de crédito esperadas, a Entidade considera informações razoáveis e pas-
síveis de suporte, que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso 
inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Entidade, na avaliação de crédito e considerando informações prospecti-
vas (forward-looking). Mensuração das perdas com crédito esperadas - As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito 
da carteira de recebíveis da Entidade. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se 
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento 
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de maneira confiável. Glosas - É a 
recusa parcial ou total de uma fatura, por parte da operadora de plano de saúde, por 
considerar sua cobrança indevida, por erro ou omissão de alguma informação nas 
fichas de atendimento ou pedido de pagamento. Seu registro é realizado no momento 
em que a Entidade, por meio de suas filiais, recebe a notificação da operadora do plano 
de saúde. Glosas ocorrem também nas receitas das filiais da Entidade que atendem a 
pacientes do SUS. Normalmente, tais eventos decorrem do não atingimento de metas 
de atendimento contratualizadas com as Secretarias de Saúde responsáveis. A evidên-
cia objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento 
ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Enti-
dade sobre condições de que a Entidade não consideraria em outras transações, indica-
ções de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desapareci-
mento de um mercado ativo para um título. Na aplicação do teste de redução ao valor 
recuperável de ativos, o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa é 
comparado com o seu valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o 
valor líquido de venda de um ativo e seu valor em uso. Considerando-se as particula-
ridades dos ativos da Entidade, o valor recuperável utilizado para avaliação do teste de 
redução ao valor recuperável é o valor em uso, exceto quando especificamente indica-
do. Este valor de uso é estimado com base no valor presente de fluxos de caixa futuros, 
resultado das melhores estimativas da Entidade. (iii) Ativos não financeiros - Os va-
lores contábeis dos ativos não financeiros da Entidade são revistos a cada data de 
apresentação das demonstrações financeiras para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é de-
terminado. A Entidade avalia os ativos do imobilizado quando há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Durante o exercício de 2023, a 
Entidade apurou perda no valor recuperável de um ativo não circulante mantido para 
venda. Tal perda foi identificada durante a reclassificação do bem da rubrica “proprie-
dades para investimentos” para o ativo circulante. m. Arrendamentos - O CPC 06 
(R2) - Arrendamentos objetiva fornecer a base para que os usuários das demonstrações 
financeiras possam avaliar o efeito dos arrendamentos sobre a posição financeira, o 
desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade. Um arrendamento é definido 
como um contrato, ou parte de um contrato, que transmite o direito de usar um ativo 
(ativo subjacente) por um período de tempo, em troca de uma contraprestação. Na 
aplicação da norma, os seguintes requisitos são avaliados: A existência de ativo expres-
samente identificado no contrato ou implicitamente especificado, com identificação no 
momento em que é disponibilizado para a Entidade; a Entidade tem o direito de obter, 
substancialmente, todos os benefícios econômicos do uso do ativo identificado ao lon-
go do período contratual; a Entidade tem o direito de direcionar o uso do ativo identi-
ficado durante todo o prazo do contrato. Na data de início do arrendamento, a Entidade 
reconhece, no seu balanço patrimonial, um ativo de direito de uso e um passivo de ar-
rendamento. Subsequentemente, reconhece a despesa de juros sobre o passivo de ar-
rendamento e a despesa de amortização sobre o direito de uso do ativo. O ativo de di-
reito de uso é mensurado pelo custo, que é composto pelo valor inicial de mensuração 
do passivo de arrendamento, abrangendo quaisquer custos diretos iniciais incorridos 
pela Entidade e quaisquer pagamentos de arrendamento feitos antes da data do seu 
início, calculados a valor presente. A Entidade amortiza os ativos de direito de uso em 
bases lineares, a partir da data de início do arrendamento pelo prazo do arrendamento. 
Na data de início, a Entidade mensura o passivo de arrendamento pelo valor presente 
dos pagamentos, descontados com a aplicação da taxa de juros implícita no arrenda-
mento, quando expressa no contrato. Não conhecendo essa taxa, utiliza-se taxa incre-
mental. A Entidade, até a data das presentes demonstrações financeiras, não tinha his-
tórico de compras de ativos financiadas por instituições financeiras, motivo pelo qual 
a taxa de juros para desconto a valor presente dos passivos de arrendamentos foi a taxa 
de juros variável, equivalente à taxa de mercado aplicada por instituições financeiras 
em financiamentos de compras de ativos. As taxas adotadas pela Entidade, em 2023, 
vão de 11,46% a.a.e 18,57% a.a. Após a mensuração inicial, o passivo de arrendamen-
to é atualizado monetariamente e baixado pelos respectivos pagamentos. No caso de 
reavaliação ou modificação, ou se houver mudanças substanciais em pagamentos fi-
xos, pode ser necessário um recalculo para refletir o evento ocorrido. Como arrenda-
dora, a Entidade classifica seus arrendamentos como operacionais, haja vista não ter 
celebrado nenhum contrato categorizado como arrendamento financeiro. n. Mensali-
dades recebidas antecipadamente - As matrículas do ano letivo seguinte iniciam-se 
ao final do exercício social em curso, consequentemente, são reconhecidos como men-
salidades antecipadas, no passivo circulante e reconhecidas no resultado do exercício 
de acordo com o regime de competência. o. Provisões, passivos contingentes e pas-
sivos circulantes e não circulantes - Uma provisão é reconhecida quando, como re-
sultado de um evento passado, a Entidade tenha uma obrigação presente e legal que 
pode ser estimada de modo confiável, com provável saída de benefícios econômicos 
para sua quitação. Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obri-
gação futura resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente resul-
tante de um evento passado. As provisões são constituídas sempre que a perda for 
avaliada como provável e considerando a avaliação da administração, em conjunto 
com a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com pro-
cessos anteriores, a complexidade e o posicionamento de Tribunais. Os passivos circu-
lantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias in-
corridas até a data do balanço patrimonial.p. Benefícios de curto prazo a emprega-
dos - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é re-
conhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Entidade tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. q. 
Provisões - Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Entidade 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provi-
sões são registradas tendo como base a melhor estimativa do risco envolvido.r. De-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
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mais ativos circulantes e não circulante - São demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias incorridas até a data dos balanços. s. Patrimônio líquido - Re-
presenta o patrimônio inicial da Entidade, acrescido ou reduzido dos superávits/défici-
ts apurados anualmente desde a data de sua constituição e são utilizados integralmente 
nos objetivos sociais da Entidade. t. Receita operacional (i) Prestação de serviços - 
Saúde médico-hospitalar - As receitas com serviços prestados no segmento de saúde 
englobam as contraprestações provenientes das operações com Sistema Único de Saú-
de - SUS, convênios/planos de assistência à saúde, atendimento médico-hospitalar a 
particulares e beneficiários de outros convênios. Estas receitas são reconhecidas quan-
do for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando o valor possa ser 
mensurado de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação, excluindo descontos, abatimentos e tributos ou encargos sobre as re-
ceitas. As receitas com as contraprestações são apropriadas pelo valor correspondente 
ao rateio diário pro rata dia do período de cobertura individual de cada contrato, a 
partir do primeiro dia de cobertura. As receitas com atendimento de serviços - saúde 
médico-hospitalar - são apropriadas pelo regime de competência. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. O reconhecimento de 
receitas também leva em consideração ajustes de variabilidade da receita pela expec-
tativa de glosas de convênios, rejeições de contas do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
concessões comerciais a pacientes particulares. (ii) Prestação de serviços - Educação 
- As receitas incluem anuidades do ensino infantil, fundamental e médio, outras pres-
tações de serviço de ensino, além de taxas de inscrições. As receitas são registradas no 
mês em que os serviços são prestados, de acordo com o regime de competência, e, 
também, considerando ajustes de variabilidades oriundos de concessões comerciais 
que não sejam meros descontos financeiros. (iii) Prestação de serviços - Assistência 
Social - A Entidade trabalha no acolhimento, na defesa e na garantia dos direitos de 
crianças, adolescentes, adultos e idosos. A receita com a prestação de serviços no seg-
mento de assistência social, refere-se as mensalidades de serviços de moradia/hospe-
dagens e pós-cirurgia, voltados principalmente para o público da terceira idade. As 
receitas são registradas no mês em que os serviços são prestados, de acordo com o re-
gime de competência. u. Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros e aplicações financeiras, são reconhecidas no 
resultado pelo método dos juros efetivos e de acordo o regime de competência. As 
despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre arrendamentos e emprésti-
mos, e despesas bancárias. Todas são reconhecidas pelo regime de competência. v. 
Receita com trabalhos voluntários - Conforme estabelecido na Interpretação ITG 
2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros, a Entidade valoriza as receitas com 
trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos da administração, 
sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a 
Entidade haveria de pagar caso contratasse os mesmos serviços em mercado similar. 
As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício 
como receita no grupo de receitas operacionais das atividades de saúde, educação e 
assistência social em contrapartida nas despesas de cada respectivo segmento opera-
cional. Em 31 de dezembro de 2023, a Entidade registrou o montante de R$ 7.630 (R$ 
7.196 em 2022), referente aos trabalhos voluntários prestados nas operações em conti-
nuidade da Entidade (vide nota explicativa nº 29). w. Operações descontinuadas - 
Uma operação descontinuada é uma linha e/ou parte de negócio da Entidade que com-
preende operações e fluxos de caixa que podem ser claramente separados do resto da 
Entidade. Quando uma operação é classificada como uma operação descontinuada, as 
demonstrações de resultados e de resultados abrangentes comparativas são reapresen-
tadas como se a operação tivesse sido descontinuada desde o início do período compa-
rativo. A demonstração de resultado do exercício e demonstração dos fluxos de caixa 
das operações descontinuadas são apresentadas conforme nota explicativa nº 6. x. 
Gerenciamento de risco financeiro - A Entidade apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: risco de crédito; risco com taxa de 
câmbio; risco de taxa de juros; e risco de liquidez. - A Entidade apresenta informações 

sobre a exposição de cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Entidade, 
políticas e processos para manutenção e gerenciamento de risco na nota explicativa nº 
28. Estrutura do gerenciamento de risco - As políticas de gerenciamento de risco da 
Entidade são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir 
limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequente-
mente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Entidade. 
y. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas - Uma série de novas 
normas foram efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Entidade 
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras uma vez que 
não deverão ter um impacto significativo ou não terão nenhum impacto nas 
demonstrações financeiras da Entidade, a saber: (a) Passivo não circulante com cove-
nants e classificação de passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 
26/IAS 1); (b) Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações 
ao CPC 03/IAS 7 e CPC 40/IFRS 7). Outras Normas - A Entidade fez a avaliação e não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras da Entidade: ● Passivo de arrendamento em uma venda 
e leaseback (alterações ao CPC 06/IFRS 16). ● Ausência de conversibilidade (altera-
ções ao CPC 02/IAS 21). 4. Determinação do valor justo - Diversas políticas e divul-
gações contábeis da Entidade exigem a determinação do valor justo, tanto para os ati-
vos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos divul-
gados nas notas explicativas nsº 13 e 28. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
específicas àqueles ativos ou passivos. 5. Segmentos operacionais - As informações 
por segmentos estão sendo apresentadas de acordo com o CPC 22 - Informações por 
Segmento e são apresentadas em relação às áreas de atuação da Entidade e suas filiais 
que foram identificadas com base na sua estrutura de administração e nas informações 
gerenciais internas utilizadas pelos principais tomadores de decisão da Entidade. A 
Entidade possui três segmentos reportáveis, conforme descrito abaixo, que são as áreas 
de atuação da Entidade. As unidades mantidas oferecem diferentes produtos e serviços 
e são administradas separadamente. Para cada uma das unidades, a Entidade analisa os 
relatórios internos frequentemente. O seguinte resumo descreve as operações em cada 
um dos segmentos reportáveis da Entidade: Saúde - A Entidade oferece assistência 
médico-hospitalar e ambulatorial, considerando o conjunto de suas filiais próprias, 
conforme aqui nominadas: Hospital Santa Catarina (SP), Casa de Saúde São José (RJ), 
Hospital São José (RJ), Hospital Santa Teresa (RJ), Hospital Madre Regina Protmann 
(ES), Hospital de Clínicas Nossa Senhora da Conceição (RJ), Hospital Santa Isabel 
(SC) e Hospital Nossa Senhora da Conceição (SC). Educação - Unidades que estão 
inseridas na educação básica oferecendo educação infantil-creche, fundamental e mé-
dio, além de curso de ensino profissionalizante e EJA - Educação para Jovens e Adul-
tos. A Entidade mantém: Colégio Santa Catarina (ES), Colégio Santa Catarina (SP), 
Colégio Santa Catarina (MG), Colégio Santa Catarina (RJ), Colégio Santa Catarina 
(GO), Creche Monteiro Lobato (MG), Creche São José do Itamarati (RJ). Assistência 
social - A Entidade trabalha no acolhimento, na defesa e na garantia dos direitos de 
crianças, adolescentes, adultos e idosos, que são desenvolvidas nas seguintes filiais: 
Lar Madre Regina (SP) e Obra Social Santa Catarina (MG). São desenvolvidos proje-
tos socioassistenciais nas filiais: Colégio Santa Catarina (RJ) e Hospital Madre Regina 
Protmann (ES). No quadro abaixo, são demonstrados os resultados dos segmentos 
operacionais da Entidade, que são: (i) locais de desenvolvimento de atividades de ne-
gócio, que obtêm receitas e gastos; (ii) têm seus resultados revisados pelo corpo exe-
cutivo responsável pela tomada de decisões e alocações de recurso; e (iii) onde esteja 
informação financeira diferenciada. A forma de avaliação por segmento permite o 
acompanhamento do desempenho das margens em separado dos diversos serviços ofe-
recidos, dando suporte para as decisões dos executivos da Entidade. Informações refe-
rentes aos resultados de cada segmento reportável estão incluídas a seguir. O desempe-
nho é avaliado com base no resultado do segmento, como incluído nos relatórios 
internos que são analisados pelas associadas da Entidade. 

Informações sobre segmentos reportáveis - Quadro 1 - Receitas segmentos operacionais
Saúde Educação Assistência social Total

Receitas operacionais líquidas 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Receita segmentos operacionais 2.523.807 2.309.597 84.002 74.344 562 466 2.608.371 2.384.407
Receitas operacionais - trabalho voluntário 6.530 6.133 1.098 1.060 2 3 7.630 7.196
(-) Deduções receitas dos segmentos (33.199) (29.759) (13.520) (11.894) - - (46.719) (41.653)
 2.497.138 2.285.971 71.580 63.510 564 469 2.569.282 2.349.950
Custos e despesas operacionais
 Custos e despesas operacionais (2.527.858) (2.308.063) (62.290) (55.693) (8.024) (7.139) (2.598.172) (2.370.895)
 Custos e despesas operacionais - trabalho voluntário (6.530) (6.133) (1.098) (1.060) (2) (3) (7.630) (7.196)
Déficit operacional bruto (37.250) (28.225) 8.192 6.757 (7.462) (6.673) (36.520) (28.141)
Despesas operacionais
 Outras receitas operacionais 106.695 76.904 1.495 2.779 2.944 2.147 111.134 81.830
Superávit (défifict) operacional antes do resultado financeiro 69.445 48.679 9.687 9.536 (4.518) (4.526) 76.614 53.689
Resultado financeiro, líquido
 Receitas financeiras 22.644 16.003 695 605 34 30 23.373 16.638
 Despesas financeiras (15.670) (17.676) (138) (126) (11) 2 (15.819) (17.800)

6.974 (1.673) 557 479 23 32 7.554 (1.162)
Superávit do exercício, segmentos divulgáveis 76.419 47.006 10.244 10.015 (4.495) (4.494) 82.168 52.527
Operações descontinuadas durante o exercício (430) (10.015) - - - - (430) (10.015)
Operações descontinuadas no exercício anterior 414 (80) - - - - 414 (80)
Superávit (défifict) do exercício, segmentos divulgáveis 76.403 36.911 10.244 10.015 (4.495) (4.494) 82.152 42.432
Quadro 2 a - Balanço patrimonial segmentos operacionais - Ativo
Ativo Saúde Educação Assistência Social Total
Circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 151.685 159.005 773 847 358 595 152.816 160.447
Títulos e valores mobiliários 55.396 18.757 - - - - 55.396 18.757
Contas a receber 673.012 572.704 3.615 2.266 296 55 676.923 575.025
Subvenções governamentais 11.323 22.992 - - - - 11.323 22.992
Estoques 55.522 55.860 - - 1.194 649 56.716 56.509
Ativos mantidos para venda 28.800 - - - - - 28.800 -
Contas a receber dos demais segmentos (a) 4.927 - 10.337 11.091 - - 15.264 11.091
Outros créditos 38.403 16.235 2.613 1.228 66 44 41.082 17.507
Total ativo circulante 1.019.068 845.553 17.338 15.432 1.914 1.343 1.038.320 862.328

Saúde Educação Assistência Social Total
Não circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Créditos jurídicos 9.823 9.868 196 164 - - 10.019 10.032
Subvenções governamentais 6.304 1.728 - - - - 6.304 1.728
Outros créditos 22.526 4.527 114 1.132 - - 22.640 5.659
Propriedades para investimentos 26.428 59.297 - - - - 26.428 59.297
Imobilizado 794.074 796.560 35.695 35.181 6.607 6.622 836.376 838.363
Intangível 3.154 4.530 - - - - 3.154 4.530
Ativos de direitos de uso 46.605 53.443 - - - - 46.605 53.443
Total do ativo não circulante 908.914 929.953 36.005 36.477 6.607 6.622 951.526 973.052
Total do ativo 1.927.982 1.775.506 53.343 51.909 8.521 7.965 1.989.846 1.835.380
Quadro 2 b - Balanço patrimonial segmentos operacionais- Passivo e patrimônio líquido 
Passivo Saúde Educação Assistência Social Total
Circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Fornecedor 221.464 188.583 2.329 844 92 84 223.885 189.511
Empréstimos e financiamentos - 10.437 - - - - - 10.437
Obrigações de arrendamentos de ativos 6.874 6.104 - - - - 6.874 6.104
Obrigações sociais e trabalhistas 114.845 101.093 5.343 4.370 668 578 120.856 106.041
Obrigações tributárias 17.555 17.096 818 733 48 50 18.421 17.879
Subvenções governamentais 37.058 60.526 149 209 324 470 37.531 61.205
Contas a pagar aos demais segmentos (a) 10.337 6.076 - - 4.927 5.015 15.264 11.091
Outras contas a pagar 125.876 96.091 5.692 6.082 48 91 131.616 102.264
Total do passivo circulante 534.009 486.006 14.331 12.238 6.107 6.288 554.447 504.532
Não circulante
Provisão para riscos processuais 80.914 77.783 209 99 7 14 81.130 77.896
Obrigações de arrendamentos de ativos 40.265 47.982 - - - - 40.265 47.982
Subvenções governamentais a realizar 6.622 1.874 - 7 - - 6.622 1.881
Bens públicos em nosso poder 56.963 52.808 360 276 226 - 57.549 53.084
Outras contas a pagar 61.840 42.654 1 - - - 61.841 42.654
Total do passivo não circulante 246.604 223.101 570 382 233 14 247.407 223.497
Total do passivo 780.613 709.107 14.901 12.620 6.340 6.302 801.854 728.029
Patrimônio líquido
Patrimônio social 1.051.385 1.008.181 28.173 29.240 6.677 6.158 1.086.235 1.043.579
Reserva de reavaliação 16.532 16.687 17 26 - - 16.549 16.713
Superávit/(déficit) acumulado 76.560 37.077 10.252 10.023 (4.496) (4.495) 82.316 42.605
Reserva de superávit acumulado - OSS 2.892 4.454 - - - - 2.892 4.454
Total do patrimônio líquido 1.147.369 1.066.399 38.442 39.289 2.181 1.663 1.187.992 1.107.351
Total do passivo e patrimônio líquido 1.927.982 1.775.506 53.343 51.909 8.521 7.965 1.989.846 1.835.380
(a) Contas a receber dos e a pagar aos demais segmentos: Os segmentos operacionais 
da Entidade transacionam valores entre si, os quais são registrados em contas a rece-
ber e a pagar entre os segmentos. Na consolidação, tais valores são eliminados. No 
entanto, no balanço patrimonial por segmento, tais montantes devem ser apresentados 
para demonstrar os direitos e obrigações internas de cada segmento. A seguir, uma 
conciliação do balanço patrimonial que consolida todos os segmentos e o balanço pa-
trimonial por segmento:

2023 2022
Ativo no balanço consolidado 1.974.582 1.824.289
Contas a receber - educação 10.337 11.091
Contas a receber - assistência 4.927 -
Ativo no balanço por segmento 1.989.846 1.835.380
Passivo no balanço consolidado 1.974.582 1.824.289
Contas a pagar - saúde 10.337 6.076
Contas a pagar - assistência social 4.927 5.015
Passivo no balanço por segmento 1.989.846 1.835.380
6. Atividades descontinuadas - Conforme nota explicativa nº 1.1.a, a Entidade encer-
rou, durante o exercício de 2023, as atividades da filial OSS Centro de Referência do 
Idoso da Zona Norte, apresentadas na demonstração do resultado do exercício de 2023 
como operações descontinuadas no exercício. Para efeito de comparação com o exercí-
cio atual, a demonstração do resultado do exercício do ano de 2022 destaca o resultado 
da operação descontinuada do Centro de Referência do Idoso da Zona Norte como se 
a descontinuidade da operação tivesse ocorrido naquele ano. Além dessa operação, a 
Entidade apresenta, em destaque na demonstração do resultado do exercício de 2023, 
os resultados das filiais OSS Hospital Regional de Cáceres e Hospital Doutor Benício 
Tavares Pereira - Hospital Estadual Central - operações descontinuadas anteriormen-
te, mas que ainda produzem efeitos em 2023 (conforme nota explicativa nº 1.1.c). a. 
Demonstração das operações descontinuadas - Apresenta-se, a seguir, o resultado 
da operação descontinuada no período, relativa à operação da filial OSS Centro de 
Referência do Idoso da Zona Norte, separadamente das operações descontinuadas em 
exercícios anteriores e das operações continuadas. 
Receitas operacionais líquidas 2023 2022
Receitas operacionais - Saúde 1.456 23.268
Receitas operacionais - Trabalho voluntário - 23

1.456 23.291
Custos e despesas operacionais
Custos e despesas operacionais - Saúde (2.037) (36.396)
Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário - (23)

(2.036) (36.419)
(Déficit) operacional bruto (581) (13.128)
Outras receitas e despesas operacionais, líquido
Outras receitas e despesas operacionais 17 2.244
(Déficit) operacional antes do resultado financeiro (564) (10.884)
Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras 551 883
Despesas financeiras (3) (94)

548 789
Operações descontinuadas no exercício anterior (a) (414) 80
(Déficit) do exercício das operações descontinuadas no exercício 
atual (430) (10.015)
(a) O resultado de operações descontinuadas no exercício anterior no montante de 
R$ 414 ((R$ 80) em 2022), conforme nota explicativa 1.1.c, corresponde ao Hospital 
Doutor Benício Tavares Pereira - Hospital Estadual Central e ao Hospital Regional 
de Cáceres - Dr. Antônio Fontes (MT). Tais operações descontinuadas em períodos 
anteriores ainda afetam o resultado da Entidade e são apresentados separadamente 
das demais atividades descontinuadas e das atividades em continuidade. Abaixo, a 
demonstração de tais valores:
Custos e despesas operacionais 2023 2022
Custos e despesas operacionais - Saúde (106) (545)
(Déficit) operacional bruto (106) (545)
(Déficit) operacional antes do resultado financeiro (106) (545)
Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras 520 465

520 465
Superávit (déficit) do exercício das operações descontinuadas em 
exercícios anteriores 414 (80)
b. Demonstração dos fluxos de caixa - A Entidade decidiu apresentar a demonstração 
de fluxo de caixa analisando todos os fluxos de caixa, incluindo as operações conti-
nuadas e descontinuadas. Os valores relacionados às operações descontinuadas estão 
resumidos a seguir:

2023 2022
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais 346 834
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento - (58)
Caixa líquido utilizado das atividades de financiamento (18) 336
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa nas 
operações descontinuadas 328 1.112
7. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa fundo fixo 162 153
Banco conta movimento 3.297 3.827
Aplicações financeiras 149.357 156.467

152.816 160.447
A Entidade mantém os recursos disponíveis aplicados financeiramente enquanto não 
reinvestidos em atividades ligadas ao seu objeto social. As aplicações financeiras da 
Entidade não estão sujeitas à incidência de impostos, devido ao fato de a Entidade 
gozar de imunidade de tributos federais. A Entidade, na data das demonstrações finan-
ceiras, possuía saldos significativos de caixa e equivalentes de caixa com utilização 
exclusiva, que são oriundos de: ● Saldos remanescentes de caixa e equivalentes de 
caixa das filiais OSS descontinuadas e que estão em processo de prestação de contas; ● 
Os saldos bancários que registram recursos obtidos por emendas (também entendidas 
como subvenções governamentais); ● Os montantes de caixa e equivalentes de caixa 

oriundos de doações com utilização definida pelo doador; ● Recursos recebidos na 
prestação de serviços ao SUS, dentro da contratualização com as Secretarias, mas que 
têm utilização específica de pagamentos (folha de salários, materiais, entre outros cus-
teios e investimentos estabelecidos em plano de trabalho); ● Recursos recebidos dos 
fundos de saúde dos Estados, Municípios e Distrito Federal, por intermédio do Fundo 
Nacional de Saúde - FNS para pagamentos associados à Lei nº 14.434 - Piso Salarial 
Nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e 
da Parteira. Os saldos significativos de caixa e equivalentes de caixa com utilização 
exclusiva estão expostos no quadro abaixo:
Caixa e equivalentes de caixa com destinação exclusiva 2023 2022
Saldos das unidades OSS pendentes de prestações de contas (a) 4.817 7.856
Recursos oriundos de subvenções e incentivos para serviços SUS (b) 40.585 42.876
Recursos recebidos relacionados à Lei nº 14.434 (c) 2.638 -
Total 48.040 50.732
(a) O saldo de recursos das unidades OSS é assim composto:

2023 2022
Unidades OSS
Centro de Referência do Idoso da  Zona Norte (nota explicativa nº 1.1.a) - 3.217
Hospital Regional de Cáceres - Dr. Antônio Fontes (nota explicativa 
nº 1.1.c) 2.917 2.698
Hospital Doutor Benício Tavares Pereira - Hospital Estadual Central 
(nota explicativa nº 1.1.c) 1.476 1.364
OS Santa Catarina (nota explicativa nº 1) 424 577
Total 4.817 7.856
(b) O montante de 40.585 contempla 28.431 referente a recursos recebidos por meio de 
subvenções governamentais e R$ 12.154 a saldos bancários oriundos de incentivos de 
folha de pagamento e outros na prestação recorrente de serviços no SUS; (c) A Lei nº 
14.434, de 4 de agosto de 2022, altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para ins-
tituir o Piso Salarial Nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar 
de Enfermagem e da Parteira, que passa a ser de R$ 5 para enfermeiros contratados sob 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Além disso, a referida legislação 
estabelece 70% desse valor (R$ 3) para os técnicos em enfermagem, e 50% daquele 
valor (R$ 2) para os auxiliares de enfermagem e parteiras. Em 4 de setembro de 2022, 
o Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a lei por 60 dias, até que fossem anali-
sados dados dos estados, municípios, órgãos do governo federal, conselhos e entidades 
da área da saúde sobre o impacto diante da implementação do piso, sob ação de incons-
titucionalidade impetrada pela Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Estabe-
lecimentos de Serviços (CNSaúde). Em 22 de dezembro de 2022, foram emitidas as 
Emendas Constitucionais nºs 127 e 128 as quais visam a alterar a Constituição Federal 
e o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para estabelecer que compete à 
União prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios e às entidades filantrópicas, para o cumprimento dos pisos salariais 
profissionais nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de en-
fermagem e a parteira. Alteram, também, a Emenda Constitucional nº 109, de 15 de 
março de 2021, para estabelecer o superávit financeiro dos fundos públicos do Poder 
Executivo como fonte de recursos para o cumprimento dos pisos salariais profissionais 
nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a 
parteira; e dá outras providências. Durante o exercício de 2023, o governo direcionou 
recursos para a Entidade por meio de repasses de custeio para o pagamento do piso 
salarial. Assim que a Entidade recebe os montantes, reconhece no passivo circulante 
a correspondente obrigação de pagar os recursos aos empregados na rubrica “salários 
e ordenados a pagar” (vide nota explicativa nº 17). Em 31 de dezembro, o valor re-
gistrado em caixa e equivalentes de caixa era de R$ 2.638. As aplicações financeiras 
de liquidez imediata são realizadas com bancos de primeira linha, cuja rentabilidade 
dos investimentos está atrelada ao Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI). O 
rendimento médio aproximado em 2023 foi de 13,08% a.a. (12,54% a.a. em 2022), 
representando 100,29% do CDI (101,32% do CDI em 2022) A Entidade mantém a 
parcela disponível do superávit dos exercícios aplicados financeiramente enquanto 
não reinvestido em atividades ligadas ao seu objeto social. A exposição da Entidade 
a riscos de taxas de juros e análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros 
é divulgada na nota explicativa nº 27. 8. Títulos e valores mobiliários - Os títulos e 
valores mobiliários foram constituídos com os objetivos de preservar o capital e de 
promover a sustentabilidade financeira da Entidade e são assim compostos:
Instituição Instrumento Prazo Índice 2023 2022
Santander Santander CDB - CDI 106,20% 55.396 18.560
Bradesco CDB Fácil 2022 CDI 98,5% - 197

    55.396  18.757
A movimentação dos títulos é abaixo demonstrada
Saldo em 31 de dezembro de 2021 17.054
Rendimentos 1.703
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.757
Aplicações 53.110
Rendimentos 3.882
Resgates (20.353)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 55.396
9. Contas a receber
Ativo circulante 2023 2022
Saúde
Pacientes convênios 478.865 429.052
Pacientes SUS 65.833 54.822
Pacientes particulares 64.667 47.814

609.365 531.688
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) e  
provisão para glosas (102.729) (82.971)

506.636 448.717
Créditos a Faturar
Créditos a faturar (a) 230.246 141.526
Provisão para glosas (63.870) (17.539)

166.376 123.987
673.012 572.704

Educação
Contas a receber estudantes 8.037 5.650
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) (4.422) (3.384)

3.615 2.266
Assistência Social
Contas a receber 296 55

676.923 575.025
(a) Representa o direito proveniente da prestação de serviços às operadoras de planos 
de saúde e a pacientes particulares registrados no resultado de acordo com a compe-
tência da prestação do serviço. A apropriação da receita e custos incorridos que estão 
relacionados aos ativos correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequen-
tes, são registrados no resultado de acordo com o período contábil de competência 
da prestação do serviço. O aumento do saldo em 2023 decorreu do crescimento da 
receita de serviços prestados ainda não submetidas ao faturamento considerando re-
visões no cronograma acordado entre as partes, bem como da valoração de receitas 
a faturar de órteses, próteses e materiais especiais (OPME) a fornecedores, mesmo 
que tais materiais sejam normalmente pagos diretamente pelas operadoras de saúde 
aos fornecedores.
Ativo não circulante 2023 2022
Saúde
Pacientes particulares - jurídico 72.941 86.575
Pacientes SUS - jurídico 52.206 47.673
Pacientes convênios - jurídico 18.503 16.288
Outras cobranças judiciais 44.331 44.342

187.981 194.878
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) (187.981) (194.878)
Aging list do contas a receber 
A vencer 2023 2022
Títulos a vencer 561.000 441.241
Vencidos
Até 30 dias 46.818 47.093
Entre 31 e 60 dias 27.562 28.363
Entre 61 e 90 dias 21.528 13.656
Entre 91 e 180 dias 36.995 34.728
Entre 181 e 360 dias 59.594 42.896
Acima de 360 dias 282.428 265.820
Subtotal contas a receber 1.035.925 873.797
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa e glosa (359.002) (298.772)

676.923 575.025
Metodologia de cálculo da Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PECLD) e provisão para glosas - A Perda Estimada em Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PECLD) e provisão para glosas foram constituídas em montantes consi-
derados suficientes pela administração para fazer face às eventuais perdas esperadas 
na realização dos títulos a receber (inadimplência e glosas), levando-se em conside-
ração análise quantitativa e qualitativa individual dos recebíveis, bem como os títulos 
vencidos há mais de 360 dias (segmento da saúde e da educação) - que são 100% 
provisionados para perdas. Além da provisão desses montantes de elevada maturidade 
(360 dias), a Entidade provisiona perdas esperadas para os valores constantes em todas 
as demais faixas de maturidade de suas contas a receber, incluindo os títulos à vencer. 
A Entidade tem como procedimento rever tais provisões mensalmente a fim de serem 
ajustadas, se necessário, adotando o critério de análise individual de sua carteira de 
clientes. Abaixo, os percentuais médios de provisionamento de perdas por faixa de 
maturidade dos vencimentos das contas a receber (faturadas), nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022:
A vencer 2023 2022
Títulos a vencer 2,41% 2,83%
Vencidos
Até 30 dias 3,64% 3,52%
Entre 31 e 60 dias 3,84% 3,62%
Entre 61 e 90 dias 3,89% 3,62%
Entre 91 e 180 dias 3,92% 3,64%
Entre 181 e 360 dias 3,96% 3,64%
Acima de 360 dias 100% 100%

Sobre as contas a receber ainda não faturadas são também feitas provisões para perdas 
com base nos seguintes percentuais por maturidade das datas de registro dos reconhe-
cimentos contábeis dos serviços prestados:

2023 2022
Até 30 dias 3,64% 3,95%
Entre 31 e 60 dias 3,84% 4,11%
Entre 61 e 90 dias 3,89% 4,11%
Entre 91 e 180 dias 100% 100%
Entre 181 e 360 dias 100% 100%
Acima de 360 dias 100% 100%
Movimentação da Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvidosa (PE-
CLD) e provisão para glosas (contas faturadas e a faturar)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (272.120) 
Constituição de PECLD (51.915)
Reversão de PECLD 23.998
Movimentação líquida de PECLD (27.917)
Constituição de provisão para glosas (33.958)
Reversão de provisão para glosas 35.223
Movimentação líquida de provisão para glosas 1.265
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (298.772)
Constituição de PECLD (25.019)
Reversão de PECLD 23.009
Movimentação líquida de PECLD (2.010)
Constituição de provisão para glosas (76.433)
Reversão de provisão para glosas 18.213
Movimentação líquida de provisão para glosas (58.220)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (359.002)
(b) A perda por redução ao valor recuperável em 31 de dezembro de 2023 é relacionada 
a clientes que indicaram que não devem pagar seus saldos em aberto, bem como inclui 
as estimativas de perdas esperadas para o ciclo de vida dos títulos, que não é superior 
a um ano. A movimentação líquida de provisão de glosas, no exercício de 2023, reflete 
as condições atuais das operadoras de planos de saúde, bem como provisionamentos 
adicionais em decorrência do envelhecimento de saldos constituídos pela valoração 
de receitas a faturar de órteses, próteses e materiais especiais (OPME) a fornecedores, 
mesmo que tais materiais sejam normalmente pagos diretamente pelas operadoras de 
saúde aos fornecedores. 10. Subvenções governamentais - Correspondem a valores 
ativos e passivos de subvenções para aquisição de ativos imobilizados e subvenções 
obtidas para custeamento de atividades médicas de terceiros, folha de pagamento, 
energia elétrica, estoques e para cobertura de demais despesas necessárias ao provi-
mento de serviços de saúde do SUS. O saldo líquido em 31 de dezembro de 2023 em 
comparação com 31 de dezembro de 2022 é dado abaixo:

2023 2022
Subvenções ativas - custeio 11.056 19.261
Subvenções ativas - investimento 6.571 5.459
Subvenções ativas - subtotal 17.627 24.720
Ativo circulante 11.323 22.992
Ativo não circulante 6.304 1.728
Subvenções passivas - custeio (a) (25.942) (25.900)
Subvenções passivas - investimento (a) (18.211) (37.186)
Subvenções passivas - subtotal (44.153) (63.086)
Passivo circulante (37.531) (61.205)
Passivo não circulante (6.622) (1.881)
Subvenções em bases líquidas (26.526) (38.366)
Caixa e equivalentes de caixa oriundos de
 Subvenções (nota explicativa nº 7 (b)) 28.431 42.876
(a) Parte do montante de subvenções passivas de R$ 44.153 (R$ 63.086 em 2022) foi 
recebido e encontra-se no saldo de caixa e equivalentes de caixa com uso restrito. Con-
forme nota explicativa nº 7 (c), o saldo de 31 de dezembro de 2023 é de R$ 28.431 (R$ 
42.876 em 2022) e a Entidade utilizará tal recurso conforme cronogramas estabeleci-
dos junto aos poderes concedentes. As definições das transações que movimentam esta 
rubrica estão detalhadas na nota explicativa nº 3.g. As conciliações dos saldos iniciais 
das subvenções em 1º de janeiro de 2023 com seus saldos finais em 31 de dezembro de 
2023 estão a seguir apresentadas:

Subvenções ativas
Em 1º de janeiro 

de 2023
Reconhecimento 

inicial
Provisão para 

perdas
Baixas, devoluções e outras 

variações (a)
Recebimen-

tos Reclassificação
Em 31 de dezembro 

de 2023
Custeio 19.261 92.392 (4.324) (15.994) (80.444) 165 11.056
Investimento 5.459 7.599 - (303) (6.019) (165) 6.571
Subtotal 24.720 99.991 (4.324) (16.297) (86.463) - 17.627

Subvenções ativas Em 1º de janeiro de 2022 Reconhecimento inicial
Baixas, devoluções e 

outras variações Recebimentos Reclassificação Em 31 de dezembro de 2022
Custeio 7.396 68.871 (127) (56.908) 29 19.261
Investimento 5.829 13.010 - (13.351) (29) 5.459
Subtotal 13.225 81.881 (127) (70.259) - 24.720

Subvenções passivas

Em 1º de 
janeiro de 

2023

Reconheci-
mento 
inicial

Doações via 
projetos consig-

nados 

Provisão 
para 

perdas

Baixas, devo-
luções e outras 

variações (a)

Reconhecimento como 
receita no resultado 

(nota explicativa nº 26)

Atualiza-
ções mone-

tárias

Transferência para 
“bens públicos em 

nosso poder”

Em 31 de 
dezembro de 

2023
Custeio 25.900 92.392 486 - (16.242) (77.215) 987 (366) 25.942
Investimento 37.186 7.599 - (4.151) (8.545) (59) 2.040 (15.859) 18.211
Subtotal 63.086 99.991 486 (4.151) (24.787) (77.274) 3.027 (16.225) 44.153

Subvenções 
passivas

Em 1º de 
janeiro de 

2022

Reconhe-
cimento  

inicial

Doações 
via projetos 
consignados 

Baixas, devoluções 
e outras variações

Reconhecimento como receita 
no resultado

(nota explicativa nº 26)
Atualizações 

monetárias

Transferência para 
“bens públicos em nosso 

poder”

Em 31 de 
dezembro de 

2022
Custeio 13.076 68.771 573 (385) (56.760) 396 229 25.900
Investimento 31.612 13.110 - 73 (1.392) 2.337 (8.554) 37.186
Subtotal 44.688 81.881 573 (312) (58.152) 2.733 (8.325) 63.086
(a) As baixas e devoluções, no exercício de 2023, no total de R$ 16.297, representam 
recursos para os quais a Entidade não teve aprovações de projetos junto aos órgãos 
concedentes. O montante total foi removido do ativo tendo como contrapartida o cor-
respondente passivo de subvenção, sem ocasionar efeito no resultado. Após essa remo-
ção, o valor de R$ 8.490 (custeio: R$ 248; investimentos: R$ 8.242) foi devolvido para 
as Secretarias de Saúde originadoras dos recursos, sendo o montante mais significativo 
o de R$ 7.673, que estava contabilizado na filial própria da saúde Hospital Nossa 
Senhora da Conceição e dizia respeito a verbas de investimentos recebidos anterior-
mente, mas cujos projetos acabaram não sendo realizados. Tais recursos eram rema-
nescentes de auxílios governamentais de emergência durante a pandemia de Covid-19 
e foram originados da Política Hospitalar Catarinense (PHC). 11. Ativo mantido para 
venda - Corresponde ao imóvel de 28.432,39m² localizado na avenida Heitor Villa 
Lobos, nº 1.800, na cidade de São José dos Campos - SP que estava anteriormente 
contabilizado como “propriedade para investimentos”. Em decorrência de a Entidade 
ter, durante o ano de 2023, formalizado um plano forte de venda do bem (inclusive tal 
plano, na data destas demonstrações financeiras, estava em estágio avançado de exe-
cução, com avaliação de minuta de contrato de compra e venda com um interessado), 
o que representa que a venda será altamente provável no ano de 2024, o imóvel passou 
a atender aos requisitos de classificação como um ativo não circulante mantido para 
venda, conforme Pronunciamento Técnico CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido 
para Venda e Operação Descontinuada (vide nota explicativa nº 13). No momento da 
reclassificação, a Entidade apurou perda no valor de recuperação do ativo, procedendo 
ao provisionamento, conforme composição abaixo:
Valor contábil do ativo 29.670
Valor justo de venda 30.000
Despesas estimadas para a venda (1.200)
Valor recuperável 28.800
Provisão para redução do valor recuperável do ativo (870)
Movimentação do ativo mantido para venda
Transferência de propriedades para investimento (vide nota explicativa nº 13) 29.670
Provisão para redução do valor recuperável do ativo (870)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 28.800
12. Outros créditos

2023 2022
Contas a receber (a) 30.363 2.823
Contas a receber por contrato de exclusividade - hemoterapia (b) 12.500 -
Adiantamentos a empregados 11.081 10.055
Despesas pagas antecipadamente 4.562 2.760
Adiantamentos a fornecedores 915 1.990
Outros créditos 4.301 5.538

63.722 23.166
Ativo circulante 41.082 17.507
Ativo não circulante 22.640 5.659
(b) Contém valores originados por contratos de renegociação de antigas contas a rece-
ber pela prestação de serviços para o atendimento de pacientes do Sistema Único de 
Saúde - SUS nas filiais da Entidade Hospital de Clínicas Nossa Senhora da Conceição 
e Hospital São José, ambas no estado do Rio de Janeiro. Antes das renegociações, os 
valores estavam contabilizados em “contas a receber de pacientes SUS” e estavam 
totalmente provisionados para perdas. Na data inicial dos acordos, os valores foram 
reclassificados para a rubrica “contas a receber”, com novos prazos de vencimentos. 
Os montantes estão registrados pelos seus valores presentes na data de 31 de dezembro 
de 2023, ajustados pela PECLD - perda esperada em créditos de liquidação duvidosa, 
conforme percentuais divulgados na nota explicativa nº 9. O valor total dos acordos 
foi de R$ 30.911 e, até a data de 31 de dezembro de 2023, a Entidade havia recebido, 

nos prazos acordados, o montante de R$ 562. O saldo remanescente, de R$ 30.349, 
ajustado pela expectativa de perdas em sua recuperação, é assim composto:

2023 2022
Contas a receber de valores renegociados com o SUS 30.349 -
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) (1.645) -

28.704 -
Ativo circulante 9.429 -
Ativo não circulante 19.275 -
Os fluxos de caixa futuros, a valor presente, estão divididos pelos anos seguintes con-
forme demonstrado:
Vencimento 31 de dezembro de 2023
2024 9.990
2025 4.583
2026 4.403
2027 2.963
2028 2.243
2029 2.243
2030 2.243
2031 1.681
Total 30.349
(c) A Entidade (Contratante) realizou um processo de tomada de preços para a con-
tratação de um prestador de serviços de hemoterapia para atuar em algumas de suas 
filiais de saúde, escolhendo a empresa GSH Corp Participações S.A (Contratada), com 
a qual firmou contrato em 23 de dezembro de 2023 para a mencionada prestação de 
serviços com exclusividade. O contrato prevê que a contratada pague à Entidade a 
quantia de R$ 25.000 para a concessão de cinco anos de exclusividade na prestação 
de serviços nas filiais da Entidade, a saber, Casa de Saúde São José e Hospital Santa 
Teresa, ambas no estado do Rio de Janeiro, bem como no Hospital Santa Catarina, na 
cidade de São Paulo. O prazo do contrato é de cinco anos (60 meses), a partir de sua 
assinatura e contados do início da prestação de serviços no Hospital Santa Catarina, 
podendo ser renovado por igual período por meio de aditivo contratual. Os R$ 25.000, 
pela exclusividade, no contrato, teve a seguinte forma de pagamento: (i) R$ 12.500 
em até cinco dias úteis a partir da assinatura do contrato; e (ii) os remanescentes R$ 
12.500 em até dois dias úteis contados do início da prestação de serviços no Hospital 
Santa Catarina, sendo este valor corrigido a CDI + juro de 3% ao ano, calculados pro 
rata die, por até 75 dias contados da assinatura do contrato - após esse prazo, o referido 
valor não sofrerá mais qualquer tipo de correção. A Entidade reconheceu, na data do 
contrato, o direito de receber os R$ 25.000 na rubrica “contas a receber por contrato de 
exclusividade - hemoterapia” em contrapartida da conta “receita diferida por contrato 
de exclusividade - hemoterapia” (vide nota explicativa nº 18). O primeiro valor de R$ 
12.500 foi recebido em dezembro de 2023, remanescendo no balanço patrimonial a se-
gunda parcela a receber em mesmo montante. 13. Propriedades para investimentos, 
ativos imobilizado e intangível - A seguir, apresenta-se as conciliações saldos iniciais 
das propriedades para investimentos, ativos imobilizado e intangível, por classe de 
ativos, em 1º de janeiro de 2023 com seus saldos finais em 31 de dezembro de 2023. 
Conforme nota explicativa nº 1.1.a, durante o exercício de 2023, a Entidade desconti-
nuou o Centro de Referência do Idoso da Zona Norte, que era a sua última filial OSS, 
devolvendo para a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo todos os ativos imobi-
lizado e intangível controlados, até então, pela Entidade, sob regime de cessão de uso. 
O valor contábil total dos ativos de filiais OSS, em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 
2.798. Com a devolução supracitada, a Entidade não controla mais nenhum ativo imo-
bilizado e intangível sob Contrato de Gestão e Operacionalização. A movimentação de 
saldos, portanto, referem-se apenas a ativos próprios da Entidade.

Custo 

Proprieda-
des para 

investimen-
tos (a)

Terre-
nos

Edifica-
ções

Insta-
lações

Apare-
lho de 
medi-

cina

Instru-
mentos 

de 
cirurgia

Móveis e 
máqui-

nas
Veícu-

los

Equipamentos 
de proces-

samento de  
dados

Benfei-
torias

Ou-
tros

ativos

Construções  
e outros  

ativos em 
andamento

Importa-
ções  em 

anda-
mento

Direito 
de  uso 
de  sof-
twares Total

Saldos em 31 de 
dezembro de 2021 38.713 202.634 589.027 70.062 290.101 31.707 137.009 1.446 51.571 14.660 1.231 60.017 2.877 29.4591.520.514
Adições - - 41 420 21.325 397 6.454 - 4.298 - 132 28.286 7.872 - 69.225
Baixas - - - - (1.880) (14) (709) (130) (364) - (16) (5) - (510) (3.628)
Transferencias 25.935 (16.708) 6.697 1.473 2.024 183 736 96 (22) - (9) (23.068) (407) 3.032 (38)
Doações recebidas 
de outras entidades - - - - 7 - 208 - 63 - 17 - - - 295
Saldos em 31 de 
dezembro de 2022 64.648 185.926 595.765 71.955 311.577 32.273 143.698 1.412 55.546 14.660 1.355 65.230 10.342 31.9811.586.368
Adições (b) - - 5.881 413 11.633 666 7.882 263 5.900 4.149 7 6.971 8.393 84 52.242
Baixas (c) - (281) (2.171) (297) (8.207) (13) (1.935) (180) (3.031) (5.041) (18) (1) - (446) (21.621)
Transferências para 
ativo mantido para 
venda (d) (33.026) - - - - - - - - - - - - - (33.026) 
Transferencias (e) (3.978) - 8.735 2.027 7.508 (263) 130 - 114 599 (49) (7.798) (7.025) - -
Doações recebidas 
de outras entidades - - - - 375 - 131 - - - - 8 - - 514
Saldos em 31 de 
dezembro de 2023 27.644 185.645 608.210 74.098 322.886 32.663 149.906 1.495 58.529 14.367 1.295 64.410 11.710 31.6191.584.477

Depreciação

Proprieda-
des  para 

investimen-
tos (a)

Terre-
nos

Edifica-
ções

Instala-
ções

Aparelho 
de medi-

cina

Instru-
mentos 

de 
cirurgia

Móveis 
e má-

quinas
Veícu-

los

Equipa-
mentos  de 

processamen-
to de dados

Benfei-
torias

Ou-
tros 

ativos

Construções 
 e outros  

ativos em  
andamento

Importa-
ções em 

anda-
mento

Direito 
de  uso 
de  sof-
twares Total

Saldos em 31  de 
dezembro  de 2021 (3.817) - (230.952) (50.916) (167.950) (23.829) (85.951) (1.037) (39.090) (3.344) (802) - - (25.502) (633.190)
Depreciação no 
período (690) - (11.637) (3.126) (21.517) (1.948) (7.678) (150) (4.230) (545) (39) - - (2.461) (54.021)
Baixas - - - - 1.361 7 612 130 359 - 14 - - 512 2.995
Transferências (844) - 844 71 (145) 49 (3) - 63 - 3 - - - 38
Saldos em 31 de 
dezembro de 2022 (5.351) -(241.745) (53.971) (188.251) (25.721) (93.020) (1.057) (42.898) (3.889) (824) - - (27.451) (684.178)
Depreciação no 
período (827) - (12.360) (3.140) (22.550) (1.648) (8.121) (114) (4.039) (247) (34) - - (1.460) (54.540)
Baixas (c) - - 1.130 287 7.876 9 1.540 133 2.845 2.560 17 - - 446 16.843
Transferência para 
ativo mantido para 
venda (d) 3.356 - - - - - - - - - - - - - 3.356
Transferências (e) 1.606 - (1.606) - (60) 4 - - - - 56 - - - -
Saldos em 31 de 
dezembro de 2023 (1.216) - (254.581) (56.824) (202.985) (27.356) (99.601) (1.038) (44.092) (1.576) (785) - - (28.465) (718.519)
Saldos líquidos em 
31 de dezembro 
de 2022 59.297 185.926 354.020 17.984 123.326 6.552 50.678 355 12.648 10.771 531 65.230 10.342 4.530 902.190
Saldos líquidos em 
31 de dezembro 
de 2023 26.428 185.645 353.629 17.274 119.901 5.307 50.305 457 14.437 12.791 510 64.410 11.710 3.154 865.958
(a) A Entidade, em 2023, mensurou os valores justos das suas propriedades para in-
vestimento, cotejando, individualmente tais avalições a valor justo com os correspon-
dentes valores contábeis de cada propriedade, com a finalidade de verificar a neces-
sidade de efetuar provisão para redução ao valor recuperável (impairment) dos bens. 
O resultado das avaliações demonstraram valores justos maiores do que os valores 
contabilizados, tornando-se desnecessário à Entidade efetuar qualquer provisão para 
redução ao valor recuperável dos ativos. A comparação dos valores justos, líquidos das 
eventuais despesas de comercialização dos imóveis é: (i) Imóveis para uso comercial 
com áreas totais de 98,7 m² localizados na avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.608, 
conjuntos 21, 22 e 23, mais vagas de garagem, na cidade de São Paulo - SP: valor justo: 
R$ 1.765 (valor contábil: R$ 1.564); (ii) Imóvel (terreno e edificações) do Hospital São 
José de Tijucas - SC, operação descontinuada pela Entidade, cujos bens imóveis estão 
agora sob contrato de arrendamento operacional (vide notas explicativa nsº 1.1.b e 6): 
valor justo: R$ 56.351 (valor contábil: R$ 24.863). As avaliações foram feitas pela 
Exata Perícias e Avaliações Ltda., a qual emitiu os laudos em 27 de dezembro de 2023. 
(b) Do montante total das aquisições de R$ 52.242, R$ 36 referem-se a aquisições de 
ativos subvencionados, cuja contrapartida deu-se na conta “bens públicos em nosso 
poder e outras subvenções para ativos não circulantes”, no passivo não circulante (vide 
nota explicativa nº 20). O restante de RS 52.206 teve como contrapartida a conta de 
“fornecedores”, no passivo circulantes, sendo que a Entidade pagou R$ 52.005 durante 
o ano de 2023, estando a diferença a pagar de R$ 201 reconciliada na linha de “forne-
cedores” da demonstração dos fluxos de caixa. (c) A Entidade efetuou baixas de ativos 
imobilizados e intangíveis, subvencionados e adquiridos com recursos próprios, no to-
tal líquido de (R$ 4.778), assim composta: (i) baixa de ativos adquiridos com recursos 
próprios, com contrapartida no resultado: (R$ 2.017) - dessa baixa, a Entidade recu-
perou pela venda de parte dos ativos o montante de R$ 847, reportado como atividade 
de investimentos na demonstração dos fluxos de caixa, resultando do valor líquido de 
baixa de (R$ 1.170); e (ii) baixa de ativos subvencionados, no montante líquido de 

(R$ 2.761), cuja contrapartida deu-se na conta “bens públicos em nosso poder e outras 
subvenções para ativos não monetários” (vide nota explicativa nº 20). (d) O imóvel de 
28.432,39m² localizado na avenida Heitor Villa Lobos, nº 1.800, na cidade de São José 
dos Campos - SP estava anteriormente contabilizado como “propriedade para inves-
timentos”. Em decorrência de a Entidade ter, durante o ano de 2023, formalizado um 
plano forte de venda do bem, o imóvel passou a atender aos requisitos de classificação 
como um ativo não circulante mantido para venda, conforme Pronunciamento Técnico 
CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. O 
valor contábil líquido da transferência foi de R$ 29.670 (vide nota explicativa nº 11). 
(e) A Entidade mantinha três sobrados com áreas totais de 637 m² localizados na rua 
Visconde de Caravelas, nºs 180, 184 e 186 contabilizados na rubrica “propriedades 
para investimentos”. Por decisão da administração, a Entidade decidiu transferir parte 
de áreas administrativas da filial Casa de Saúde São José, na cidade do Rio de Janeiro, 
para ocupar os sobrados. Com isso, reclassificou as propriedades para investimento 
para a rubrica “edificações”. O valor contábil da transferência foi de R$ 2.372, com-
posto da seguinte maneira: custo histórico: R$ 3.978 e depreciação acumulada: (R$ 
1.606). Itens do ativo imobilizado sujeitos a arrendamento operacional - Confor-
me notas explicativas nsº1.1.b, no ano de 2022, a Entidade descontinuou a atividade 
da sua filial própria da saúde Hospital São José de Tijucas. Em 8 de setembro de 2022, 
a Entidade e o Instituto de Gestão, Administração e Pesquisa em Saúde (IGAPS) ce-
lebraram o “Instrumento particular de arrendamento de estabelecimento empresarial 
e outras avenças”, com prazo de vigência de 24 meses, podendo ser prorrogado em 
comum acordo entre as partes. O contrato abrange o arrendamento de bens imóveis e 
móveis. Os terrenos e edificações foram reclassificados do imobilizado para a rubrica 
de propriedades para investimentos, tendo com valor contábil, em 31 de dezembro de 
2023, R$ 24.863 (R$ 25.091 em 2022). Os demais ativos arrendados permaneceram 
no ativo imobilizado e possuem a seguinte composição em 31 de dezembro de 2023:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A617-2773-C728-0BFD.
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 31 de dezembro de 2023

Ativos Custo
Depreciação 

acumulada Líquido
Aparelhos de medicina e cirurgia 3.375 (2.054) 1.321
Instrumentos de cirurgia 42 (39) 3
Móveis e máquinas 773 (330) 443
Instalações 937 (106) 831
Benfeitorias subvencionadas em edificações 
próprias 423 (64) 359
Equipamentos de processamento de dados 782 (567) 215
Total 6.332 (3.160) 3.172
 31 de dezembro de 2022

Ativos Custo
Depreciação 

acumulada Líquido
Aparelhos de medicina e cirurgia 3.314 (1.724) 1.590
Instrumentos de cirurgia 42 (38) 4
Móveis e máquinas 773 (274) 499
Instalações 937 (71) 866
Benfeitorias subvencionadas em edificações  
próprias 423 (47) 376
Equipamentos de processamento de dados 782 (482) 300
Outros ativos 161 (138) 23
Total 6.432 (2.774) 3.658

14. Direito de uso de ativos e arrendamentos a pagar - Em 31 de dezembro de 2023, 
a composição dos ativos de direitos de uso e a conciliação entre o saldo inicial em 1º 
de janeiro de 2023 e o saldo final em 31 de dezembro de 2023 estão abaixo expostas:
 31 de dezembro de 2023

Ativos Custo
Amortização 

acumulada Líquido
Edificações 29.396 (3.284) 26.112
Aparelhos de medicina e cirurgia 15.273 (6.706) 8.567
Instrumentos de cirurgia 14.830 (7.435) 7.395
Móveis e máquinas 1.351 (568) 783
Equipamentos de processamento de dados 4.536 (803) 3.733
Outros ativos 15 - 15
Total 65.401 (18.796) 46.605
 31 de dezembro de 2022

Ativos Custo
Amortização 

acumulada Líquido
Edificações 36.911 (5.705) 31.206
Aparelhos de medicina e cirurgia 14.239 (4.236) 10.003
Instrumentos de cirurgia 15.700 (5.342) 10.358
Móveis e máquinas 1.239 (368) 871
Equipamentos de processamento de dados 1.858 (923) 935
Outros ativos 70 - 70
Total 70.017 (16.574) 53.443
Abaixo, demonstramos a movimentação dos ativos de direito de uso:

Ativos
31 de dezem-

bro de 2022
Novos 

contratos
Adiantamentos e  custos iniciais para 

melhoria dos  ativos arrendados
Correção 

anual
Remen-

surações
Amortiza-

ção Baixas
31 de dezem-

bro de 2023
Edificações 36.911 283 68 - (6.623) - (1.243) 29.396
(-) Amortização acumulada (5.705) - - - 4.571 (2.730) 580 (3.284)
 31.206 283 68 - (2.052) (2.730) (663) 26.112
Aparelhos de medicina e cirurgia 14.239 219 - 6 1.097 - (288) 15.273
(-) Amortização acumulada (4.236) - - - - (2.516) 46 (6.706)
 10.003 219 - 6 1.097 (2.516) (242) 8.567
Instrumentos de cirurgia 15.700 - - - (870) - - 14.830
(-) Amortização acumulada (5.342) - - - 718 (2.811) - (7.435)
 10.358 - - - (152) (2.811) - 7.395
Móveis e máquinas 1.239 145 - 33 - - (66) 1.351
(-) Amortização acumulada (368) - - - - (266) 66 (568)
 871 145 - 33 - (266) - 783
Equipamentos de processamento de dados 1.858 3.391 - 48 - - (761) 4.536
(-) Amortização acumulada (923) - - - - (641) 761 (803)
 935 3.391 - 48 - (641) - 3.733
Outros ativos 70 (55) 15
 53.443 4.038 13 87 (1.107) (8.964) (905) 46.605

Ativos
Em 1º de janei-

ro de 2022
Novos 

contratos
Adiantamentos e custos iniciais para 

melhoria dos  ativos arrendados
Correção 

anual
Remensu-

rações
Amortiza-

ção Baixas
31 de dezem-

bro de 2022
Edificações  32.594 310 1.001 3.006 - - - 36.911
(-) Amortização acumulada  (3.158) - - - - (2.547) - (5.705)
  29.436 310 1.001 3.006 - (2.547) - 31.206
Aparelhos de medicina e cirurgia  12.133 884 - 1.172 50 - - 14.239
(-) Amortização acumulada  (1.992) - - - 34 (2.278) - (4.236)
  10.141 884 - 1.172 84 (2.278) - 10.003
Instrumentos de cirurgia  14.615 - - 1.085 - - - 15.700
(-) Amortização acumulada  (2.685) - - - - (2.657) - (5.342)
  11.930 - - 1.085 - (2.657) - 10.358
Móveis e máquinas  924 - - 134 325 - (144) 1.239
(-) Amortização acumulada  (251) - - - - (261) 144 (368)
  673 - - 134 325 (261) - 871
Equipamentos de processamento de dados  2.165 (7) - 37 (97) - (240) 1.858
(-) Amortização acumulada  (585) - - - 181 (572) 53 (923)
  1.580 (7) - 37 84 (572) (187) 935
Outros ativos 23 - 47 - - - - 70
 53.783 1.187 1.048 5.434 493 (8.315) (187) 53.443
A composição do passivo de arrendamento em 2023 e 2022, a conciliação do seu saldo inicial em 1º de janeiro de 2023 com o saldo final em 31 de dezembro de 2023, além 
de a maturidade dos montantes são assim demonstradas:
  31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Passivo de arrendamento  84.722 102.708
Ajuste ao valor presente  (37.583) (48.622)
  47.139 54.086
Passivo circulante  6.874 6.104
Passivo não circulante  40.265 47.982
A seguir, demonstramos a movimentação dos arrendamentos a pagar:

Arrendamentos a pagar

31 de 
dezembro 

de 2022

Novos contratos/ 
alteração de escopo de 

contratos

Cor-
reção 
anual

Reclassificações 
e remensura-

ções (a)

Juros 
provisio-

nados

Pagamen-
tos do 

principal

Pagamen-
tos de 
juros

31 de 
dezembro 

de 2023
Obrigações de curto prazo pelo arrendamento de ativos 6.104 789 26 6.205 7.364 (7.113) (6.501) 6.874
Obrigações de longo prazo pelo arrendamento de ativos 47.982 3.249 61 (11.027) - - - 40.265
Total 54.086 4.038 87 (4.822) 7.364 (7.113) (6.501) 47.139

Arrendamentos a pagar

Em 1º de 
janeiro de 

2022

Novos contratos/ 
alteração de escopo 

de contratos

Cor-
reção 
anual

Reclassifica-
ções e remen-

surações (a)

Juros 
provisio-

nados

Pagamen-
tos do 

principal

Paga-
mentos 

de juros
Baixas 

(b)

31 de 
dezembro 

de 2022
Obrigações de curto prazo pelo arrendamento de ativos  4.900 629 762 5.212 7.046 (5.318) (7.078) (49) 6.104
Obrigações de longo prazo pelo arrendamento de ativos  47.631 558 4.672 (4.695) - - - (184) 47.982
Total 52.531 1.187 5.434 517 7.046 (5.318) (7.078) (233) 54.086

(a) A composição da remensuração dos ativos de arrendamento é assim exposta:
Remensurações dos direitos de uso dos ativos de 
arrendamentos

31 de dezembro 
de 2023

Remensurações contratuais (4.822)
(4.822)

Remensurações dos direitos de uso dos ativos de 
arrendamentos

31 de dezembro 
de 2022

Remensurações contratuais 517
517

(b) Os valores de reclassificações e remensurações, bem como os de baixas são assim 
compostos:
Reclassificações e remensurações dos passivos de 
arrendamentos

31 de dezembro 
de 2023

Efeito da reclassificação no passivo circulante 6.228
Efeito da reclassificação no passivo não circulante (6.228)

-
Reclassificações e remensurações dos passivos de 
arrendamentos

31 de dezembro 
de 2022

Efeito da reclassificação no passivo circulante 5.053
Efeito da reclassificação no passivo não circulante (5.053)
Baixas dos passivos de arrendamentos 31 de dezembro de 2022
Baixas (233)

(233)
Cronograma de pagamento das parcelas dos arrendamentos (aging)

Vencimento 31 de dezembro de 2023
2025 7.234
2026 7.340
2027 4.134
2028 1.645
De 2029 a 2038 19.912
Total 40.265
Vencimento 31 de dezembro de 2022
2024 6.221
2025 6.867
2026 6.864
2027 2.615
2028 1.339
De 2029 a 2038 24.076
Total 47.982
No exercício de 2023, a Entidade reconheceu R$ 18.341 (R$ 16.868 em 2022, descon-
siderando o efeito comparativo das operações descontinuadas) de despesas de aluguéis 
sob os critérios da norma anterior. Tal montante é representado por contratos que foram 
interpretados pela Entidade como fora do escopo do CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
por serem contratos sem identificações de ativos, aluguéis cujas cláusulas não per-
mitem direcionar o uso dos ativos, contratos cujos ativos são de pequeno valor ou 
mesmo contratos de curto prazo e sem expectativas de renovações. Contrato em que 
a Entidade é arrendadora - Conforme notas explicativas nsº1.1.b e 13, em 2023, a 
Entidade descontinuou a atividade da sua filial própria da saúde Hospital São José de 
Tijucas. Em 8 de setembro de 2022, a Entidade e o Instituto de Gestão, Administração 
e Pesquisa em Saúde (IGAPS) celebraram o “Instrumento particular de arrendamento 
de estabelecimento empresarial e outras avenças”, com prazo de vigência de 24 meses, 
podendo ser prorrogado em comum acordo entre as partes. O contrato abrange o ar-
rendamento de bens imóveis e móveis, tendo como valor mensal a quantia de R$ 110. 
Abaixo, demonstram-se os valores não descontados a serem recebidos anualmente:
Vencimento 31 de dezembro de 2023
2024 990
Total 990
Vencimento 31 de dezembro de 2022
2023 1.320
2024 990
Total 2.310
A Entidade reconhece as receitas auferidas do citado contrato de arrendamento ope-
racional respeitando o regime de competência. Os lançamentos são feitos na rubrica 
“outras receitas operacionais”, na demonstração do resultado do exercício. 15. For-
necedores
 2023  2022
Fornecedores de materiais e medicamentos (a) 188.194  136.693
Fornecedores de serviços médicos contratados (b) 12.080  29.525
Fornecedores de serviços diversos (c) 23.606  23.290
Outros fornecedores 5  3
 223.885  189.511
(a) Referentes a insumos médico-hospitalares, como medicamentos, próteses, órteses 
e materiais especiais. Do montante de R$ 188.194, em 31 de dezembro de 2023, R$ 
24.846 refere-se a provisões para fornecedores de órteses, próteses e materiais espe-
ciais (OPME), cujas peças já tenham sido aplicadas nos pacientes. O provisionamento 
foi feito mesmo que os valores sejam repassados pelas operadoras de saúde aos credo-
res. (b) Fornecedores a pagar relacionados a honorários médicos especializados, como 
radiologia, laboratório, bancos de sangue, radioterapia e UTI. (c) Serviços diversos 
relacionados a manutenção de ativos e sistemas; honorários especializados, como ad-
vogados, auditorias de processos e consultoria de sistemas; serviços de portaria, vigi-
lância e limpeza, conservação e remoção de resíduos hospitalares. 16. Empréstimos 
e financiamentos

2023 2022

Mercado interno
Valor de 

face
Valor 

contábil
Valor de 

face
Valor 

contábil
Capital de giro - Banco Safra - - 10.820 10.437
Total de empréstimos e financiamentos - - 10.820 10.437
Circulante - 10.437
Não circulante - -
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

Em moeda nacional
01/12/

2022
Juros 

incorridos
Juros 
pagos

Amortização 
do principal

31/12/
2023

 Capital de giro 10.437 474 (474) (10.437) -
10.437 474 (474) (10.437) -

Circulante 10.437 -
Não circulante - -

01/01/
2022

Juros 
incorridos

Juros 
pagos

Amortização 
do principal

Libera-
ção

31/12/
2022

Em moeda nacional
 Capital de giro 35.466 3.349 (3.378) (25.000) - 10.437

35.466 3.349 (3.378) (25.000) - 10.437
Circulante 25.049 10.437
Não circulante 10.417 -
Para mais informações sobre a exposição da Entidade a riscos de taxa de juros, moeda 
estrangeira e liquidez decorrentes destes empréstimos e financiamentos, veja nota ex-
plicativa n° 28. 17. Obrigações sociais e trabalhistas 
 2023  2022
Provisão de férias e encargos sociais 69.304 65.116
Salários e ordenados a pagar (a) 40.866 31.579
Encargos sociais 10.686 9.346
 120.856 106.041
(a) Conforme nota explicativa nº 7(b), durante o exercício de 2023, o governo dire-
cionou recursos para a Entidade por meio de repasses de custeio para o pagamento do 
que preconiza a Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022, que altera a Lei nº 7.498, de 25 
de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de 
Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira. Assim que a Entidade recebe 
os montantes, reconhece no passivo circulante a correspondente obrigação de pagar os 
recursos aos empregados na rubrica “salários e ordenados a pagar”. Em 31 de dezem-
bro, o valor registrado era de R$ 2.626. 18. Outras contas a pagar 

2023 2022
Repasse médico a pagar 88.136 73.145
Receita diferida do contrato de exclusividade - hemoterapia (b) 25.000 -
Receita diferida pela venda da folha de pagamento da Entidade 
(a) 22.589 26.518
Contas a pagar às OSS em razão das contribuições ao PIS das 
folhas de salários (c) 20.335 17.859
Contas a pagar 18.206 16.473
Adiantamentos de clientes 6.102 3.512
Adiantamentos recebidos 6.722 763
Contas a pagar - jurídico 2.106 2.170
Assistência médica a pagar 1.988 1.835
Aluguéis a pagar 1.730 1.362
Cooperativa de empregados a pagar 543 1.281
Total de outras contas a pagar 193.457 144.918
 
Circulante 131.616 102.264
Não circulante 61.841 42.654
(a) Em 28 de setembro de 2022, a Entidade firmou com o Itaú Unibanco S.A. o “Con-

vênio de Cooperação Técnica - Folha de Pagamento”, contrato pelo qual a Entidade 
obrigou-se a migrar toda a folha de salários dos seus empregados para o Itaú Unibanco 
S.A. Em contrapartida, o Itaú Unibanco S.A. pagou para a Entidade a quantia de R$ 
27.500. A vigência inicial do contrato é de sete anos, com início em 6 de outubro de 
2022 e término em 5 de outubro de 2029, período pelo qual o Itaú Unibanco S.A. 
prestará serviços de pagamento de salários e demais benefícios dos empregados da 
Entidade, que, por sua vez, compromete-se a cumprir cláusulas de manutenção de um 
número médio de empregados em folha de pagamento e saldo médio de salários em 
contas correntes, ambos definidos no contrato. O Itaú Unibanco S.A. analisará anual-
mente a média da quantidade de empregados da Entidade e a média salarial líquida. 
Na hipótese de as métricas ficarem abaixo do estabelecido, o contrato prevê prorro-
gação do prazo nas seguintes condições: (i) prorrogação de 24 meses caso o resultado 
fique entre 10,01% e 30% abaixo do estabelecido; (ii) prorrogação de 36 meses caso 
o resultado fique entre 30,01% e 40% abaixo do estabelecido. Na hipótese de rescisão 
do contrato motivada pela Entidade, esta obrigar-se-á a devolver o montante recebido 
na proporção do tempo ainda não transcorrido do contrato. No momento do recebi-
mento dos R$ 27.500, a Entidade o contabilizou em caixa e equivalentes de caixa, 
com contrapartida em receita diferida no passivo circulante (e parcela no passivo não 
circulante). A receita diferida, na proporção do período transcorrido do contrato, pas-
sou, então, a ser reconhecida na demonstração do resultado do exercício na rubrica 
outras receitas operacionais. A Entidade revisará periodicamente o cumprimento do 
contrato, aplicando, se necessário, a prorrogação do período de reconhecimento da 
receita diferida. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo da receita diferida no passivo 
circulante é de R$ 3.929 (R$ 3.929 em 2022) e de R$ 18.660 no passivo não circulante 
(R$ 22.589 em 2022), totalizando R$ 22.589 (R$ 26.518 em 2022). Na demonstração 
do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, na rubrica outras receitas 
operacionais, foram reconhecidos R$ 3.929 (R$ 982 em 2022) proporcionais aos me-
ses transcorridos desde o início da vigência do contrato. (b) Conforme nota explicativa 
nº 12, A Entidade (Contratante) realizou um processo de tomada de preços para a 
contratação de um prestador de serviços de hemoterapia para atuar em algumas de 
suas filiais da saúde, escolhendo a empresa GSH Corp Participações S.A (Contratada), 
com a qual firmou contrato em 23 de dezembro de 2023 para a mencionada prestação 
de serviços com exclusividade. O contrato prevê que a Contratada pague à Entidade 
a quantia de R$ 25.000 para a concessão de cinco anos de exclusividade na prestação 
de serviços nas filiais da Entidade, a saber, Casa de Saúde São José e Hospital Santa 
Teresa, ambas no estado do Rio de Janeiro, bem como no Hospital Santa Catarina, na 
cidade de São Paulo. O prazo do contrato é de cinco anos (60 meses), a partir de sua 
assinatura e contados do início da prestação de serviços no Hospital Santa Catarina, 
podendo ser renovado por igual período por meio de aditivo contratual. Os R$ 25.000, 
pela exclusividade, no contrato, teve a seguinte forma de pagamento: (i) R$ 12.500 
em até cinco dias úteis a partir da assinatura do contrato; e (ii) os remanescentes R$ 
12.500 em até dois dias úteis contados do início da prestação de serviços no Hospital 
Santa Catarina, sendo este valor corrigido a CDI + juro de 3% ao ano, calculados pro 
rata die, por até 75 dias contados da assinatura do contrato - após esse prazo, o referido 
valor não sofrerá mais qualquer tipo de correção. A Entidade reconheceu, na data do 
contrato, o direito de receber os R$ 25.000 na rubrica “contas a receber por contrato de 
exclusividade - hemoterapia” em contrapartida da conta “receita diferida por contrato 
de exclusividade - hemoterapia”. Em 31 de dezembro de 2023, os R$ 25.000 estavam 
assim compostos: R$ 5.000 no ativo circulante; e R$ 20.000 no ativo não circulante. A 
partir da implantação dos serviços ocorrerem no Hospital Santa Catarina, a Entidade 
passará a reconhecer o saldo da receita diferida como receita no resultado de maneira 
linear pelos 60 meses do contrato. A implantação do serviço de hemoterapia está pre-
vista para março de 2024. (c) Em 2020, a Entidade obteve decisão favorável - fato for-
temente influenciado pelas dificuldades trazidas pela pandemia do novo coronavírus 
- no processo movido por meio da Ação Declaratória n.º 0005086-38.2015.4.03.6100, 
que contestava os recolhimentos das contribuições ao Programa de Integração Social 
(“PIS”) incidentes sobre as folhas de salários. Com base na mencionada decisão, a 
Entidade pôde resgatar os depósitos judiciais correspondentes às contribuições ao PIS 
das folhas de salário feitas anteriormente. Em dezembro de 2020, a Entidade remo-
veu o passivo de tais contribuições na proporção do que havia sido calculado para 
a matriz e para as filiais próprias da Entidade. Por outro lado, a administração da 
Entidade decidiu manter o passivo das contribuições feitas em nome das filiais OSS 
para devolução às Secretarias da Saúde quando o processo for julgado definitivamente. 
Por conta dessa decisão, a Entidade classificou o montante no passivo não circulante, 
uma vez que ainda não há previsão para a ação ser definitivamente julgada. O passivo 
vem sendo atualizado pela taxa Selic. Não ocorreram mudanças no status do processo 
durante o exercício de 2023, estando o saldo atualizado em R$ 20.335 (R$ 17.859 em 
2022). 19. Provisão para riscos processuais - A Entidade, no curso normal de suas 
atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. 
A administração da Entidade, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando 
aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a 
expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou 
não da constituição de provisão para contingências.
 2023  2022 
Provisões para riscos processuais 81.130  77.896
A Entidade, em 31 de dezembro de 2023, possuía processos em andamento movidos 
contra suas filiais. O risco econômico envolvido nesses processos soma o equivalente 
à R$ 81.130 (R$ 77.896 em 2022) envolvendo causas com risco provável de perda, 
conforme apresentadas abaixo:

Saldo 
inicial 
01/01/

2023

Adi-
ções 

(a)

Baixa 
por 

estorno

Baixas para 
provisão de pa-
gamentos acor-
dados (contas a 

pagar) 

Sub-rogação 
de processos do 
Centro de Refe-
rência do Idoso 
da Zona Norte

Saldo 
final 

31/12/
2023

Cíveis 53.167 11.915 (4.854) (1.675) - 58.553
Trabalhistas 23.449 8.218 (7.402) (3.171) (8) 21.086
Administra-
tivas 145 9 (144) -

-
10

Tributárias 1.135 1.724 (1.378) - - 1.481
77.896 21.866 (13.778) (4.846) (8) 81.130

Saldo ini-
cial 01/01/

2022
Adi-
ções

Baixa 
por 

estorno

Baixas para provisão de 
pagamentos acordados 

(contas a pagar) 

Saldo final 
31/12/

2022
Cíveis  48.969 9.910 (3.679) (2.033) 53.167
Trabalhistas  21.818 10.968 (2.774) (6.563) 23.449
Administra-
tivas  1.485 43 (1.383) - 145
Tributárias  1.367 74 (175) (131) 1.135

73.639 20.995 (8.011) (8.727) 77.896
(a) Durante o exercício de 2018, a Entidade descontinuou as atividades da filial Hospi-
tal São Luiz - MT. A mencionada filial passou a ser gerida por outra entidade jurídica 
devidamente habilitada a assumir a gestão e operacionalização dos equipamentos, as-
sumindo direitos e obrigações advindos da transferência do hospital. Em 05 de novem-
bro de 2018, a Entidade celebrou com a Pró-Saúde - Associação Beneficente de Assis-
tência Social e Hospitalar (Comodatária) o Contrato de Comodato e Outras Avenças, o 
qual objetivou a cessão, em regime de comodato, do imóvel e do estabelecimento de 
propriedade da Entidade nos quais são prestados os serviços da filial Hospital São Luiz 
- MT. O contrato, com vigência de 1º de dezembro de 2018 a 30 de novembro de 2019, 
especificava que, ao final do prazo de comodato, haveria a transferência definitiva do 
hospital, a depender do cumprimento das demais condições contratuais. O contrato 
também previu a sub-rogação de todos os processos da Entidade para a Comodatária, 
independente da data de corte, o que levou a Entidade, na época, a remover as corres-
pondentes provisões contabilizadas em contrapartida de uma receita no resultado do 
período em que a transação foi efetivada. O fundamento jurídico para essa sub-rogação 
foi a negociação contratual e a outorga de substabelecimento à Comodatária de todas 
as ações judiciais em andamento. Em 2023, devido à Comodatária ter entrado em re-
cuperação judicial e a Entidade ter ingressado com ação de cobrança em razão do 
inadimplemento dos pagamentos, a Comodatária deixou de realizar os pagamentos das 
condenações, renunciou aos processos e deixou a representação processual, não assu-
mindo os polos passivos dos processos, que passaram a recair na Entidade, o que a 
levou a assumir todos os processos e a reconhecer novamente no seu balanço patrimo-
nial os passivos originários cujos riscos, na data destas demonstrações financeiras, fo-
ram considerados prováveis. Em 31 de dezembro de 2023, o total desses processos 
(cíveis) de risco provável era de R$ 3.312. Cíveis - Em 31 de dezembro de 2023, a 
Entidade estava envolvida em reclamações cíveis e, com base em informações de seus 
assessores jurídicos, a administração da Entidade mantém provisão em montante de 
R$ 58.553 (R$ 53.167 em 2022) para as ações classificadas como sendo de risco de 
perda provável. As ações de natureza cível versam principalmente sobre pedidos de 
indenização por danos materiais e/ou morais. Baseado na opinião dos seus assessores 
jurídicos, para as ações classificadas como sendo de risco de perda provável, a Entida-
de constituiu provisão suficiente para o caso de eventual perda, não sendo esperadas 
perdas além dos valores já provisionados nas demonstrações financeiras. Trabalhistas 
- Em 31 de dezembro de 2023, a Entidade estava envolvida em reclamações trabalhis-

tas e, com base em informações de seus assessores jurídicos, a administração da Enti-
dade mantém provisão em montante de R$ 21.086 (R$ 23.449 em 2022) para as ações 
classificadas como sendo de risco de perda provável. Tributárias - Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Entidade estava envolvida em reclamações tributárias e, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, a administração mantém provisão em mon-
tante de R$ 1.481 (R$ 1.135 em 2022) para as ações classificadas como sendo de risco 
de perda provável. Administrativas - Em 31 de dezembro de 2023, a Entidade estava 
envolvida em reclamações administrativas e, com base em informações de seus asses-
sores jurídicos, a administração mantém provisão em montante de R$ 10 (R$ 145 em 
2022) para as ações classificadas como sendo de risco provável. Contabilização de 
processos decorrentes de incorporação - Durante o exercício de 2015, a Entidade 
firmou Instrumento Particular de Acordo Operacional “Acordo” com Cessão de Uso de 
Patrimônio junto à Sociedade Divina Providência, documento legal pelo qual a Entida-
de assumiu gestão e operacionalização das seguintes filiais: Hospital Santa Isabel, 
Hospital Nossa Senhora da Conceição e Hospital São José de Tijucas, todas sediadas 
no estado de Santa Catarina. Pelo Instrumento Particular de Acordo Operacional, a 
Sociedade Divina Providência viabilizou a transferência para a Entidade da gestão dos 
três mencionados hospitais, cedendo à Entidade o patrimônio, contratos com emprega-
dos, fornecedores, tomadores e prestadores de serviços envolvidos, incluindo os gesto-
res públicos de saúde e operadoras/seguradoras de planos de saúde. O prazo de vigên-
cia do Instrumento Particular de Acordo Operacional encerrou-se em 1º de abril de 
2017. Em 31 de julho de 2017, a Entidade firmou com a Sociedade Divina Providência 
o documento Protocolo de Intenção e Justificação de Cisão Parcial no qual manifestou-
-se a intenção, de comum acordo e livre de qualquer coação, em processar a cisão 
parcial da Sociedade Divina Providência correspondente aos três hospitais mediante 
versão de seus patrimônios líquidos para a Entidade. A Entidade reconheceu as provi-
sões para riscos trabalhistas e cíveis, conforme preconizam os itens 23 e 56 do CPC 15 
(R1) - Combinação de Negócios, que indica que a Entidade deve reconhecer, na data 
da aquisição, um passivo contingente assumido em combinação de negócios, mesmo 
se não for provável que sejam requeridas saídas de recursos (incorporando benefícios 
econômicos) para liquidar a obrigação. O saldo dessas provisões, em 31 de dezembro 
de 2023 é de R$ 37.968 (R$ 39.663 em 2022). Processos com risco de perda possível 
- A Entidade é parte envolvida em ações de naturezas cível, tributária, trabalhista e 
administrativa, nos montantes respectivos de R$ 171.280, R$ 9.115, R$ 79.672 e R$ 
2.299 (R$ 133.598, R$ 3.425, R$ 66.947 e R$ 22.409 em 2022), que foram classifica-
das como perda possível pelos assessores jurídicos da Entidade, para os quais nenhuma 
provisão foi constituída, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A 
variação do saldo de 2023 em relação ao de 2022 decorreu de adequações dos montan-
tes em risco, em função de avaliações dos assessores jurídicos da Entidade, atualiza-
ções do total a valor presente, mas, sobretudo, ao retorno dos processos anteriormente 
repassados à Pró-Saúde - Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, 
conforme narrado anteriormente nesta mesma nota explicativa. O montante de proces-
sos com risco de perda possível nessa condição foi de R$ 25.243. Cíveis - As ações de 
natureza cível, classificadas como perda possível, versam principalmente sobre pedi-
dos de indenização por danos materiais e/ou morais promovidas por pacientes que 
alegam erros médicos, inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito e dano 
moral. As ações estão com prosseguimento regular, onde foram tempestivamente apre-
sentadas às contestações, e outras se encontram em segunda instância aguardando 
julgamento de recurso, os montantes relacionados aos processos em curso são indivi-
dualmente pulverizados. Tributárias - Os processos tributários, classificados como 
perda possível, relacionam-se, entre outras questões, a execuções fiscais de débitos de 
ISS; ICMS sobre importações, IRRF e FGTS. Trabalhistas - Os processos trabalhis-
tas, classificadas como perda possível, relacionam-se, entre outras questões, a reclama-
ções formalizadas por ex-empregados pleiteando pagamento de hora-extra, enfermida-
des e acidentes de trabalho. Os processos encontram-se em diversas instâncias, 
aguardando julgamento. Com base na avaliação dos assessores jurídicos da Entidade e 
no sucesso de alguns julgamentos e negociações que se espera realizar, o montante 
provisionado é considerado adequado para cobrir perdas prováveis com estas questões. 
Administrativas - As ações administrativas, classificadas como de risco possível, di-
zem respeito, principalmente, a processos de verificação de uso irregular de bens pú-
blicos e questionamentos acerca de despesas incorridas pela Entidade em Contratos de 
Gestão e Operacionalização. Outros temas jurídicos (i) Revisão da Tabela de Proce-
dimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS A Entida-
de é polo ativo no processo nº 1026377-39.2022.4.01.3400, com data de distribuição 
em 29 de abril de 2022, movido contra a União Federal para requerer um provimento 
jurisdicional que assegure à Entidade o direito à revisão dos valores constantes da 
“Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do Sistema Único de Saúde - 
SUS”, tabela esta que, atualmente, é utilizada para o cálculo da remuneração dos ser-
viços prestados pelos hospitais e demais parceiros privados que, na conformidade do 
que preceituam os arts. 199, § 1º, da Constituição Federal de 1988 - CF/88, e 24 da Lei 
nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, atuam em complementação ao Estado na tarefa 
de prestar, à população em geral, um adequado e eficiente serviço de assistência à 
saúde. A Entidade obteve sentença favorável e, em 3 de novembro de 2022, por meio 
de Acórdão também favorável, sendo que as decisões reconheceram a procedência do 
pedido. A União foi condenada a promover, em favor da Entidade, a revisão da Tabela 
de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS, 
tendo como referência, no mínimo, a Tabela Única Nacional de Equivalência de Pro-
cedimentos - Tabela TUNEP, ou, na sua ausência, o Índice de Valoração do Ressarci-
mento - IVR, ou outra tabela que venha a ser utilizada pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), com a mesma finalidade dessas, a ser apurado em sede de liqui-
dação de sentença por arbitramento, nos termos dos arts. 491, § 1º e 509, inciso I, 
ambos do Código do Processo Civil (CPC). Determinou-se, ainda, o pagamento dos 
valores retroativos aos últimos cinco anos, contados do ajuizamento da presente ação, 
cuja atualização monetária incidirá de acordo com os parâmetros fixados pelo Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, a ser apurado em liquidação de sentença. O processo 
ainda não transitou em julgado. Com o auxílio de seus assessores jurídicos, a Entidade 
entende que o processo tem probabilidade provável de ganho para a Entidade. Na data 
destas demonstrações financeiras, o estudo dos valores envolvidos estava em apuração 
pela Entidade. A Entidade não contabilizou qualquer ativo contingente relacionado ao 
assunto, haja vista que não há certeza quanto ao seu recebimento, nem segurança de 
quando isso venha a ocorrer, procedimento consonante com o que emana o CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 20. Bens públicos em nosso 
poder e outras subvenções para ativos não circulantes - A rubrica “bens públicos 
em nosso poder e outras subvenções para ativos não circulantes”, no montante de R$ 
57.549 (R$ 53.084 em 2022), refere-se à contrapartida de ativos imobilizado e in-
tangível obtidos por meio de subvenções governamentais. O valor desses ativos está 
demonstrado ao valor de custo, deduzido da depreciação ou amortização. Em 2023, 
todos os ativos que se correlacionam com o montante desta rubrica são ativos de filiais 
próprias de saúde. A conciliação do saldo inicial de 1º de janeiro de 2023 com 31 de 
dezembro de 2023 é assim demonstrada:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 51.389
Reconhecimento inicial 86
Baixas (2)
Transferência de subvenções passivas 8.325
Reconhecimento como de receita no resultado pela depreciação de ativos 
subvencionados (6.714)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 53.084
Reconhecimento inicial 36
Baixas (2.761)
Transferência de subvenções passivas 16.225
Reconhecimento como de receita no resultado pela depreciação de ativos 
subvencionados (9.035)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 57.549
21. Tributos e contribuições (renúncia fiscal) - Em atendimento ao item 27c da ITG 
2002 (R1) Entidade sem Finalidade de Lucros, a Entidade apresenta a seguir a relação 
dos tributos objetos da renúncia fiscal para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, incidentes sobre a receita (ISS de 5% e PIS/COFINS 3,65% - regime 
cumulativo deduzido do PIS folha de pagamento recolhido no exercício); e incidentes 
sobre o superávit do exercício (IRPJ e CSSL 34%; e o PIS incidente sobre as fo-
lhas de salários 1%). A Entidade não tem a obrigação de escrituração fiscal, tal como, 
escrituração do LALUR, em função de sua natureza de entidade sem finalidade de 
lucros. Isenção previdenciária usufruída - Para atender aos requisitos da legislação 
pertinente, a Entidade registra em contas de resultado os valores relativos às isenções 
previdenciárias gozadas. A Entidade, a título de demonstrações, vem evidenciando 
suas contribuições sociais usufruídas com base na Lei nº 8.212 /91, em sua redação 
primitiva. Esses valores anuais equivalem à Isenção Usufruída - INSS. As declarações 
de isenção do imposto de renda, as quais a Entidade está obrigada a apresentar anual-
mente, estão sujeitas à revisão e à aceitação final pelas autoridades fiscais, por período 
prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários e previdenciário-trabalhistas, 
bem como prestação de contas da administração referente a períodos prescricionais 
variáveis de tempo, também estão sujeitos a exame e aprovação final por autoridades 
fiscais e normativas ou órgãos fiscalizadores. 22. Patrimônio líquido - a. Patrimônio 
social - O patrimônio social da Entidade é empregado integralmente nos objetivos 
sociais e formado pelos superávits e/ou déficits acumulados. b. Reserva de capital 
- reavaliação - Refere-se à reavaliação de prédios e edifícios, que a administração 
optou em manter até a sua total realização. c. Reserva de superávits - OSS - A En-
tidade deliberou, e registrou tal decisão em reunião do Conselho de Administração, 
pela constituição de uma reserva correspondente aos saldos atuais dos superávits das 
filiais OSS já descontinuadas, mas ainda pendentes de prestação de contas final às 
Secretarias de Saúde. A Entidade baseou essa decisão na prerrogativa de que eventuais 
remanescentes superávits acumulados nas filiais OSS, ao término das prestações de 
contas, são devolvidos às correspondentes Secretarias de Saúde, representados pelos 
ativos de tais filiais na data do término dos Contratos de Gestão e Operacionalização. 
23. Receitas operacionais líquidas - saúde, educação e assistência Social
Receitas operacionais - Saúde 2023 2022
Pacientes de convênios (líquido de provisão para glosas) 2.052.688 1.867.814
Pacientes particulares 121.721 127.622
Pacientes de SUS - internados 288.494 260.871
Pacientes de SUS - exames e pronto atendimento 45.598 44.419
Depreciação de bens obtidos por meio de subvenções (a) 8.968 4.342
Outras receitas operacionais 6.338 4.529

2.523.807 2.309.597
Deduções - Saúde
Rejeição/glosa de convênio (perda efetiva) (29.899) (27.339)
Gratuidade concedida (250) (472)
Rejeição SUS (3.050) (1.948)

(33.199) (29.759)
2.490.608 2.279.838

Receitas operacionais - Educação 2023 2022
Receitas com estudantes 82.442 73.080
Contratos de Gestão 1.502 1.262
Depreciação de bens obtidos por meio de subvenções (a) 58
Outras receitas - 2

84.002 74.344
Deduções - Educação
Gratuidade concedida (9.662) (9.180)
Estudantes bolsistas (3.858) (2.714)

(13.520) (11.894)
70.482 62.450

2023 2022
Receitas operacionais - Assistência social
Receita com assistidos 553 466
Depreciação de bens obtidos por meio de subvenções (a) 9 -

562 466
Totais receitas operacionais líquidas 2.561.652 2.342.754
(a) A Entidade, em atendimento à ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros 
e a NBC TG 07 (CPC 07) / IAS 20 - Subvenção e Assistência Governamental, reco-
nhece a depreciação dos ativos obtidos por meio de subvenções governamentais na 
demonstração de resultado do exercício, nas despesas operacionais, em contrapartida 
na rubrica “depreciação de bens obtidos por meio de subvenções”. Obrigações de de-
sempenho e políticas de reconhecimento de receita:

Tipo de 
produto

Natureza e época do cumprimento das 
obrigações de desempenho, incluindo 
condições de pagamento significativas

Reconhecimento da receita, 
conforme CPC47

Presta-
ção de 

serviços 
hospita-

lares

As receitas de serviços hospitalares 
são reconhecidas com base nas contas 

médicas encerradas até a data de balanço 
e que tenham o respectivo aceite pelos 

planos de saúde. As faturas são emitidas 
nesse momento e devem ser pagas, 

normalmente, em até 45 dias, de acordo 
com o respectivo contrato comercial. 
As faturas de clientes particulares são 

emitidas para pagamento à vista.

As receitas são reconhecidas 
quando seu valor pode ser 

mensurado de forma confiável, 
líquida de descontos, créditos e 
abatimentos. Uma receita não 
é reconhecida se há incerteza 

significativa da sua realização.

Os contratos com as operadoras de plano 
de saúde permitem ao cliente a recusa 
parcial ou total da fatura (glosa), por 
considerar sua cobrança indevida, por 
erro ou omissão de alguma informação 

nas fichas de atendimento ou pedido 
de pagamento. As receitas provenien-
tes desta prestação de serviços já são 
registradas deduzidas de quaisquer 

estimativas de abatimentos, descontos e 
glosas. A Entidade realiza a estimativa de 
glosas com base em análises históricas e 
tendências comerciais, a qual é aplicada 
sobre a receita bruta em que a contrapar-
te são os convênios, faturada ou não. Em 
31 em dezembro de 2023, a estimativa 
média de glosas apurada pela Entidade 

foi de 2,73%.

Prestação 
de 

serviços 
educacio-

nais

O cliente obtém o controle das receitas 
com mensalidades de ensino no momen-

to da prestação de serviço. 

A receita é reconhecida na ex-
tensão em que for provável que 
benefícios econômicos futuros 
serão gerados para a Entidade e 
quando puder ser mensurada de 

forma confiável.

Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza significativa na sua realização

As receitas com contribuições 
dos estudantes (mensalidades) 
são apuradas em conformidade 
com o regime de competência 
dos exercícios, levando-se em 
consideração os períodos de 

referência.
24. Custos e despesas operacionais - saúde, educação e assistência social

2023 2022
Custos e despesas operacionais - Saúde
Pessoal - serviços próprios (781.980) (696.851)
Materiais e medicamentos (765.529) (671.149)
Pessoal - repasse de honorários médicos (518.574) (499.733)
Custos gerais (452.344) (407.448)
Reversões / (provisões) de perdas no contas a receber 
(PECLD) 2.010 (27.917)
Impostos, taxas e contribuições (2.379) (2.029)
Outras (provisões) / reversões para custos do exercício (9.062) (2.936)
 (2.527.858) (2.308.063)
Custos e despesas operacionais - Educação
Pessoal - serviços próprios (46.274) (41.918)
Custos gerais (6.098) (5.019)
Pessoal - serviços técnicos contratados (4.398) (4.777)
Materiais e componentes (4.295) (3.707)
(Provisões) / reversões para custos do exercício (1.129) (183)
Impostos, taxas e contribuições (96) (89)

(62.290) (55.693)
Custos e despesas operacionais - Assistência social
Pessoal - serviços próprios (5.037) (4.895)
Materiais e componentes (1.420) (1.211)
Pessoal - serviços de terceiros (821) (689)
Custos gerais (722) (331)
Impostos, taxas e contribuições (11) (8)
Auxílios em dinheiro e materiais (9) (9)
(Provisões) / reversões para custos do exercício (4) 4

(8.024) (7.139)
Total de custos e despesas operacionais (2.598.172) (2.370.895)
25. Remuneração da administração - A Entidade não remunera sua diretoria es-
tatutária nem seus conselheiros, conforme disposto no artigo 10 do Estatuto Social, 
e também como determina a Lei nº 12.101/09. A Entidade não distribui parcelas de 
patrimônio ou renda a qualquer título, e aplica integralmente no país os recursos desti-
nados à manutenção de suas atividades, em conformidade com o artigo 31 do Estatuto 
Social. 26. Outras receitas e despesas operacionais

2023 2022
Outras receitas e despesas operacionais - Saúde
Receitas com subvenções (a) 82.336 57.038
Receitas diversas 16.356 12.841
Receitas com doações 6.251 5.353
Receita de aluguéis 4.321 2.186
Perda de capital na alienação de bens (2.569) (514)

106.695 76.904
Outras receitas e despesas operacionais - Educação
Receitas com subvenções (a) 856 1.453
Receitas diversas 371 349
Receitas com doações 209 856
Receita de aluguéis 72 70
(Perda) / ganho de capital na alienação de bens (13) 51
 1.495 2.779
Outras receitas e despesas operacionais - Assistência Social
Receitas com subvenções (a) 2.311 1.776
Receitas com doações 570 335
Receitas diversas 63 36

2.944 2.147
111.134 81.830

(a) Esta rubrica contém os reconhecimentos de receitas em contrapartida dos passivos 
de subvenção (vide nota explicativa nº 10), além de outros recursos de subvenção 
que não estão atrelados ao passivo de subvenção. Adicionalmente, durante o ano de 
2023, a Entidade recebeu recursos para pagamentos oriundos da Lei nº 14.434, de 4 
de agosto de 2022, que alterou a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir 
o Piso Salarial Nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de 
Enfermagem e da Parteira. O montante total repassado pelo governo federal, durante o 
ano de 2023, foi de R$ 11.447. Ao receber os recursos, a Entidade os contabilizou em 
caixa e equivalentes de caixa (vide nota explicativa nº 7) em contrapartida da conta de 
receita de subvenções.). Em mesmo momento, a Entidade reconheceu igual montante 
como despesa na linha de “pessoal - serviços próprios da saúde” em contrapartida 
no passivo circulante, na rubrica “salários e ordenados a pagar”. Do montante ini-
cial reconhecido no passivo, remanesceram R$ 2.626 (vide nota explicativa nº 17), a 
serem pagos em janeiro de 2024. Cabe também acrescentar que em 2023 houve um 
incremento no montante de R$ 13.851 nas captações de recursos para subvencionar 
o custeio de despesas operacionais no atendimento médico-hospitalar a pacientes do 
Sistema Único de Saúde, por meio de instrumentos contratuais como Convênios, Por-
tarias Governamentais e Emendas Parlamentares. 27. Resultado financeiro, líquido

2023 2022
Receitas financeiras - Saúde
Descontos obtidos 2.862 2.708
Rendimento de aplicações financeiras 14.355 12.283
Juros de atualização monetária 5.369 871
Variação cambial 58 141

22.644 16.003
Receitas financeiras - Educação
Tarifas bancárias, juros e descontos 695 605
Receitas financeiras - Assistência social
Tarifas bancárias, juros e descontos 34 30
Total receitas financeiras 23.373 16.638
Despesas financeiras - Saúde
Juros passivos (4.614) (5.710)
Descontos financeiros (2.006) (1.747)
Juros de arrendamentos mercantis (7.364) (7.024)
Variação cambial (173) (352)
Tarifas bancárias (446) (714)
Outras despesas financeiras (1.067) (2.129)

(15.670) (17.676)
Despesas financeiras - Educação
Tarifas bancárias (121) (120)
Descontos financeiros (6) -
Juros passivos (11) (6)

(138) (126)
Despesas financeiras - Assistência social 
Tarifas bancárias (11) 2
Total despesas financeiras (15.819) (17.800)
Resultado financeiro, líquido 7.554 (1.162)
28. Instrumentos financeiros - Esta nota apresenta informações sobre a exposição da 
Entidade para cada um dos riscos a seguir, as políticas e os processos de mensuração, 
gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Entidade. A Entidade apresen-
ta exposição aos seguintes riscos advindos de instrumentos financeiros: a. Risco de 
crédito - Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Entidade caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis, representados preponderante-
mente por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, títulos e valores mobiliários 
e outros créditos. Exposição a risco de crédito - O valor contábil dos ativos financei-
ros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito 
nas datas das demonstrações financeiras foi:

Nota 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 7 152.816 160.447
Títulos e valores mobiliários 8 55.396 18.757
Contas a receber e subvenções governamentais 9 e 10 694.550 599.745
Outros créditos 63.722 23.166

966.484 802.115
Caixa e equivalentes - A política de gestão de risco é administrada de modo corpora-
tivo, e determina que a Entidade avalie regularmente o risco associado ao seu fluxo de 
caixa, bem como mitigar o risco. As estratégias de mitigação de risco são executadas 
com o objetivo de reduzir o risco com relação ao cumprimento dos compromissos 
assumidos. A Entidade possui aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, 
e que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa. No que tan-
ge às instituições financeiras, a Entidade somente realiza operações com instituições 
financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating e aplicações em títulos 
de renda fixa. Contas a receber - O risco de crédito é gerenciado pelos contratos 
que preveem contraprestações provenientes das operações com planos de assistência 
à saúde e atendimento médico-hospitalar a particulares e beneficiários de outros con-
vênios e a pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS; por mensalidades dos ensinos 
infantil, fundamental e médio, outras prestações de serviço de ensino, além de taxas de 
inscrições. O risco da Entidade não é diversificado do ponto de vista geográfico, com 
atendimento apenas no Brasil. Não há concentração de risco de crédito no modelo de 
negócios da Entidade, sendo sua carteira pulverizada. A Entidade possuía perda esti-
mada para crédito de liquidação duvidosa e provisão para glosas no montante de R$ 
359.002, que representa 35% do saldo de contas a receber total (vencidos e a vencer) 
para fazer face ao risco de crédito (vide nota explicativa nº 9). Títulos e valores mobi-
liários - A política de gestão de risco é administrada de modo corporativo, e determina 
que a Entidade avalie regularmente o risco associado ao seu fluxo de caixa, bem como 
mitigar o risco. As estratégias de mitigação de risco são executadas com o objetivo de 
reduzir o risco com relação ao cumprimento dos compromissos assumidos. A Entidade 
realiza operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de 
rating e aplicações em títulos de renda fixa. Outros créditos - O risco de crédito de 
outras contas a receber associa-se à incerteza na capacidade da contraparte em cumprir 
as suas obrigações. A Entidade avalia cada contraparte e gerencia individualmente 
este risco, muitas vezes, possuindo garantias e/ou depósitos. b. Risco com taxa de 
câmbio - Decorre da possibilidade da Entidade vir a incorrer em perdas por conta de 
flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem os valores captados no mercado por 
meio de empréstimos e financiamentos. Os saldos denominados em moeda estrangeira 
estão sujeitos à variação cambial. A Entidade não está exposta a riscos relevantes com 
taxa de câmbio devido ao baixo volume de transações em moeda estrangeira. c. Risco 
de taxa de juros - A Entidade mantém parcela substancial das suas disponibilidades 
indexadas à variação do CDI e determinadas obrigações indexadas à variação do CDI. 
A expectativa de mercado, conforme dados retirados da Cetip, com data base de 31 de 
dezembro de 2023, indicava, uma taxa mediana efetiva do CDI estimada em 10,04%, 
cenário provável para o ano de 2024. A Entidade realizou duas simulações nas taxas de 
remuneração do CDI para as aplicações financeiras com aumento de 25% e 50% cujos 
resultados estão apresentados no quadro a seguir:

Caixa e equivalentes
Cenário 

Real
Cenário I - 

25%
Cenário II - 

50%
Aplicações financeiras 149.357 149.357 149.357
Taxa anual estimada do CDI 10,04% 7,53% 5,02%
Efeito anual no caixa líquido 14.995 11.247 7.498
d. Risco de liquidez - Risco de liquidez é aquele em que a Entidade possa even-
tualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas aos seus 
passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da administração da Entidade no gerenciamento do risco de 
liquidez é de garantir o máximo possível que sempre se tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações quando estas vencerem, sob condições normais, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Entidade. A se-
guir, são apresentadas as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação de 
moedas pela posição líquida, bem como os ativos financeiros que são utilizados para 
gerenciar este risco.

2023
Nota Valor contábil Até 1 ano 1 - 2 anos 2 - 4 anos

Fornecedores 15 223.885 223.885 - -
223.885 223.885 - -

2022
Nota Valor contábil Até 1 ano 1 - 2 anos 2 - 4 anos

Fornecedores 15 189.511 189.511 - -
Empréstimos e financiamentos    16 10.437 10.437 - -

199.948 199.948 - -
e. Política de gestão de riscos - A Entidade possui uma política para gerenciamen-
to de riscos cujo controle e gestão é de responsabilidade da diretoria financeira, que 
se utiliza de instrumentos de controle e profissionais capacitados na mensuração, na 
análise e na gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com 
instrumentos financeiros de caráter especulativo. f. Hierarquia de valor justo - A 
classificação dos instrumentos financeiros não derivativos está apresentada no quadro 
a seguir e não existem instrumentos financeiros diferentes de caixa classificados em 
outras categorias:

Ativos Classificação
Hierarquia de 

valor justo 2023 2022
Caixa e bancos Custo amortizado Nível 1 3.459 3.980

Aplicações financeiras
Valor justo por meio 

de resultado Nível 2 149.357 156.467
Contas a receber e sub-
venções governamentais Custo amortizado Nível 1 694.550 599.745
Títulos e valores mo-
biliários

Valor justo por meio 
de resultado Nível 2 55.396 18.757

Outros créditos Custo amortizado Nível 2 63.722 23.166
966.484 802.115

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A617-2773-C728-0BFD.
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25/04/2024

Passivos Classificação 2023 2022
Fornecedores Outros passivos financeiros (custo amortizado) (223.885) (189.511)
Empréstimos Outros passivos financeiros (custo amortizado) - (10.437)
Outras contas a 
pagar Outros passivos financeiros (custo amortizado) (193.457) (144.918)

(417.342) (344.866)
549.142 457.249

O CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento estabelece uma hierarquia de 
três níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações quando da mensuração 
do valor justo pela Entidade para maximizar o uso de informações observáveis e mi-
nimizar o uso de informações não observáveis. O CPC 48 descreve os três níveis de 
informações que devem ser utilizadas na mensuração ao valor justo: Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. Nível 
2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no nível 1 que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 
3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). O processo de mensuração do valor justo dos 
instrumentos financeiros da Entidade está classificado como nível 2. 29. Voluntariado 
- Em atendimento ao item 19 da ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros, 
a Entidade reconheceu no exercício de 2022 o trabalho voluntário pelo valor justo, 
contabilizado como gratuidade concedida e serviços voluntários obtidos, em contas de 
resultado nos seguintes grupos: serviços de terceiros (despesa) e outras receitas opera-
cionais - diversas (receita). Segue quadro com as horas de voluntariado e seus valores 
contabilizados, por tipo de atividade em continuidade, no exercício de 2023 e 2022:

2023 2022
Quantidade de 
horas (em mil) 

Recei-
ta Custo 

Quantidade de 
horas (em mil)

Recei-
ta Custo

Saúde 11 6.530 (6.530) 16 6.133 (6.133)
Educação 12 1.098 (1.098) 10 1.060 (1.060)
Assistência social 1 2 (2) 1 3 (3)

24 7.630 (7.630) 27 7.196 (7.196)
30. Gratuidades concedidas - Educação - De acordo com o estabelecido nos itens 13, 
16, 24 e 27, letra “m” da ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros, a Enti-
dade reconheceu, no exercício de 2023, valores como gratuidade na área de atuação da 
educação, que estão registrados nos livros contábeis na rubrica “gratuidades concedi-
das” de acordo com o valor do serviço prestado. Esses valores estão distribuídos em 7 
filiais (casas) mantidas pela Entidade e vinculadas à educação básica em todas as suas 
etapas. O reconhecimento e destaque da gratuidade concedida, para além da legislação 
contábil aplicável, obedece também aos preceitos da escrituração destinada especifica-
mente às entidades beneficentes de assistência social, nos termos da vigente legislação 
(a Lei Complementar nº 187/2021, regulamentada pelo Decreto nº 11.791/2023, em 
especial por seu art. 25, §1º). Nessa perspectiva, segue demonstrativo das quantida-
des de alunos bolsistas e gratuidades concedidas, bem como os totais quantitativos 
em números e valores, comprovando os percentuais estabelecidos em Lei ofertados a 
alunos com perfil socioeconômico de renda familiar bruta mensal per capita de até um 
salário-mínimo e meio para obtenção da bolsa de estudo de 100% (integral):
Demonstrativo de aplicação da gratuidade - 
Educação básica Tabela das bases de cálculo

Total de 
estudantes

Bolsistas 
com 100%

Bolsistas 
com 50%

Total estudantes pagantes / bolsas e gratuidades 
concedidas 4.562 803 -
Número mínimo de bolsas (Base legal - 1 bol-
sista de 100% para cada 5 estudantes pagantes 
- Lei nº 12.868/2013) 709
A Entidade atendeu aos requisitos de acordo a Lei nº 12.101/2009, alterada pela Lei 
Complementar nº 187/2021, regulamentada pelo Decreto nº 11.791/2023, e Lei nº 

12.868/2013 e concedeu 803 bolsas de estudo integrais. A Entidade seria requerida a 
oferecer, com base no total de estudantes pagantes, o mínimo de 709 bolsas integrais. 
Assistência social - A Entidade trabalha no acolhimento, na defesa e na garantia dos 
direitos de crianças, adolescentes, adultos e idosos, possui serviços e projetos socioas-
sistenciais inscritos nos municípios de Guarulhos - SP, Santa Teresa - ES, Petrópolis - 
RJ e Juiz de Fora - MG, cujas filiais apresentam anualmente aos Conselhos Municipais 
de Assistência Social (CMAS) os seus respectivos: relatório de atividades e plano de 
ação, seguindo abaixo o número de usuários que foram atendidos no Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS):

2023 2022
Total de usuários 517 460
Saúde - A Entidade prestou serviços de saúde em hospitais, ambulatórios e outros 
equipamentos de saúde por meio de suas filiais constituídas para tais finalidades, sendo 
o seu percentual SUS composto por: internações medidas em paciente dia, atendimen-
tos ambulatoriais e ações prioritárias de saúde. Com observância do limite mínimo de 
atendimento ao Sistema Único de Saúde - SUS em 60%, fixado pelo Art. nº 4º, inciso 
II, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, regulamentada pelo Decreto nº 7.237, 
de 20 de julho de 2010, alterado em parte pelo Decreto nº 7.300, de 14 de setembro de 
2010, Portaria nº 834, de 26 de abril de 2016, Lei 12.868, de 15 de outubro de 2013 e, 
por fim, alterada pela Portaria nº 834, de 26 de abril de 2016 e pela Lei Complementar 
nº 187, de 16 de dezembro de 2021. O número total de atendimentos no exercício está 
assim representado:

2023 2022
Diário paciente dia
Atendimentos SUS 214.821 209.218
Não SUS 258.662 251.233

473.483 460.451
Atendimentos ambulatoriais
Atendimento SUS 1.478.009 1.472.488
Não SUS 2.757.109 2.781.731

4.235.118 4.254.219
Resumo geral SUS 2023 2022
Participação pacientes dia 45,37% 45,44%
Ambulatório - Lei nº 12.101/2009 e artigo nº 32 da Portaria 
nº 834/2016 10,00% 10,00%
Ações Prioritárias - Lei nº 12.101/2009 e artigo nº 33 da 
Portaria nº 834/2016 6,00% 6,00%
Percentual de atendimento SUS 61,37% 61,44%
Em função de o Ministério da Saúde ter publicado nova versão do “sistema CIHA01” 
(versão 20.14), as Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, até a data destas de-
monstrações financeiras, ainda não haviam concluído o processamento das remessas 
de atendimentos ambulatorial e internação da categoria “Não SUS” correspondentes 
ao período de agosto a dezembro de 2023. Os números dessas especialidades são aqui 
apresentados mensurados pela Entidade por seus controles gerenciais internos nos me-
ses mencionados, de forma a complementar a informação. Cabe dizer que a Entidade 
não espera que aconteçam diferenças significativas entre o número aqui apresentado 
e o que for, definitivamente, publicado no “sistema CIHA01” quando os dados gover-
namentais forem completamente apurados. A Entidade salienta também que os atendi-
mentos cujos dados ainda não estavam totalmente disponibilizados publicamente não 
modificarão a apuração do percentual conclusivo para fins de filantropia. O percentual 
conclusivo obtido no atendimento ao Sistema Único de Saúde - SUS no exercício de 
2023 foi de 61,37% (61,44% em 2022), atendimento superior ao requerimento mínimo 
de 60% conforme estabelecido pela legislação. 31. Avais, fianças e garantias - A En-
tidade não prestou garantias ou participou de quaisquer transações como interveniente 
garantidora durante o exercício de 2023 e 2022.

Adelaide Schmoeller, 
Presidente do Conselho Deliberativo

Alline Jorgetto Cezarani, 
Superintendente

Marcelo Coli Fernandes, 
Diretor Corporativo Financeiro

Arlindo Gonçalves Marrão Junior, 
Contador

CRC 1SP 174885/O-1
A Assembleia Geral Ordinária, aos 21 de março de 2024, aprovou por unanimidade de 
votos: 1) a prestação de contas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
devidamente acompanhada da apreciação e parecer do conselho fiscal, demonstrações 
financeiras e relatórios de todas as atividades desenvolvidas pela Entidade no exercício 
de 2023, englobando as diversas filiais, inclusive as contas da filial mantida em regi-
me de Contratos de Gestão e Operacionalização firmado com o poder público, estas 
últimas acompanhadas pela aprovação do conselho de administração específico para 
Organizações Sociais; e 2) o orçamento para o exercício de 2024.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Administradores da Associação Congregação de Santa Ca-
tarina - São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Associação Congregação de Santa Catarina (Entidade), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação Congre-
gação de Santa Catarina em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos - Demonstração do valor adicionado - A demonstração do valor adiciona-
do (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob a 
responsabilidade da administração da Entidade, cuja apresentação não é requerida às 
entidades de capital fechado, foi submetida a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Entidade. Para a for-
mação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada as demais 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração 
do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Entidade. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a 
não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicá-
veis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assun-
tos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.
São Paulo, 25 de março de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP014428/O-6

Marcos A. Boscolo, Contador 
CRC 1SP198789/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A617-2773-C728-0BFD.
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